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RESUMO 

 

Este trabalho visa problematizar algumas nuances acerca da festa do Divino 
Espírito Santo, realizada nas comunidades quilombolas do Vale do Guaporé, em 
Rondônia. Tendo em vista que o evento acontece periodicamente uma vez por ano 
em sistema de rodízio entre as Irmandades que compõe o Conselho Geral do 
Divino, o nosso olhar será direcionado, especialmente, para o festejo celebrado em 
2014, na ilha de Rolim de Moura do Guaporé, de forma a fornecer elementos 
importantes para a construção da história local. Para trilhar o percurso das 
manifestações ao santo, elegemos como ponto de partida: as hierarquias e regras 
de convívio construídas pelos atores sociais envolvidos na romaria e, 
secundariamente nas homenagens que os devotos rendem aos símbolos do Divino 
(Coroa, Cetro, Bandeira e Mastro); nas formas de organização do evento e seus 
arranjos; na ideia de circularidade cultural e a construção do império do Divino do 
Guaporé. Na abordagem da festa do Divino como objeto da história, optamos por 
nos ancorarmos teoricamente nos estudos de Martha Abreu (1999) e Mary Del 
Priore (2000), dentre outras reflexões advindas de leituras embasadas em teóricos 
que abordam a discussão, mantendo diálogos com os estudos culturais. 
Metodologicamente, o trabalho em evidência balizou-se nas contribuições da história 
oral e teve caráter qualitativo. O intuito foi fazer o registro das memórias narradas 
por alguns devotos acerca das experiências vividas pelos sujeitos que constroem a 
festa. O estudo envolveu ainda pesquisa documental nos acervos da Irmandade do 
Divino de Rolim de Moura do Guaporé e do Conselho Geral das Irmandades. Nesse 
sentido, o objetivo desta produção foi analisar parte do universo plural e 
multifacetado que os devotos têm apresentado em suas manifestações religiosas ao 
Divino, como parte de uma cultura que foi incorporada às formas de expressão da 
religiosidade popular afro-brasileira, observando como ela tem sido pensada, como é 
hoje, e como sobreviveu ao longo de mais de um século de tradição no Vale do 
Guaporé, mantendo-se como parte da religiosidade e cultura popular amazônica. Em 
se tratando de um evento dinâmico e mutável, conclui-se que depois de cento e 
vinte anos de percurso a festa passou por diversos processos de mudanças, 
reelaborações e reinvenções; contudo, continua a ser ritualizada e apresentada 
pelos devotos, que se esforçam para manter a tradição cultural viva.  
 

Palavras Chave: Festa do Divino Espírito Santo. Devotos. Símbolos Sagrados. 
Rolim de Moura do Guaporé. Irmandades.  
 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This work aims to observe some of the problems concerning the feast of the 
Divine Holy Spirit, which takes place in the riparian communities of Guaporé Valley, 
Rondônia, Brazil. Since the event happens periodically once a year, in a system of 
turns between the Brotherhoods from the Divine General Counsel, our view will be 
directed specially to the feast celebrated in 2014, on Rolim de Moura do Guaporé 
Island, thus  giving elements to the local history. To follow the route of the 
manifestations, we chose the following start points: the experiences and observations 
of several devotional acts and religious practices that occurred in the feast; the 
homages made by the devotees to the symbols of the Divine (Crown, Scepter, Flag 
and Mast); the problematization and the meaning of the symbols to the devotees; the 
organization of the event and its arrangements; the idea of cultural circularity and the 
construction of the Divine of Guapore Empire, as well as the hierarchy and the rules 
of sociability made by the involved social actors; the occupation of the place and the 
disputes about the community name; the similarities and dissimilarities between the 
feasts of Vila Bela da Santíssima Trindade and of Guaporé. It also demonstrates how 
this sacred event is related to the so called “profane” universe. The approach to the 
feast of the Divine as a historical object will be theoretically based on studies by 
Martha Abreu (1999) and Mary Del Priore (2000), besides other theorists who deal 
with the subject, in a dialogue with the cultural studies. This work has its 
methodology based on contributions of the oral history, in a qualitative character. It 
aimed to record memories told by some devotees about the experiences of those 
who make the feast. The study also included a documental research in collections of 
the Divine Brotherhood from Rolim de Moura do Guaporé and of the General 
Counsel of the Brotherhoods. In this sense, it aimed to analyze part of this plural and 
multifaceted universe presented by the devotees in their religious manifestations to 
the Divine, as part of a culture that was linked to the forms of popular Afro-Brazilian 
religious expression. Thus, it observes how that culture has been thought, how it is 
today, and how it survived for more than one century of tradition in Guaporé Valley, 
being part of Amazon popular and religious culture. Since it is a dynamic and 
changeable event, the conclusion is that after one hundred and twenty years of 
existence the feast passed through several processes of change; notwithstanding it 
continues to be ritualized and presented by devotees who make efforts to maintain 
their culture tradition alive. 
 

Keywords: Feast of the Divine Holy Spirit. Devotees. Sacred Symbols. Rolim de 
Moura do Guaporé. Brotherhoods. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho tem como objetivo problematizar e discutir algumas 

nuances da festa do Divino Espírito Santo, realizada na ilha de Rolim de Moura do 

Guaporé, Alta Floresta/RO. Trata-se de um estudo no qual se propõe analisar as 

experiências sociais e suas práticas ritualísticas culturais que ensejam e dão 

significados à festa do Divino. Perceber as manifestações culturais desse festejo 

centenário é importante para o conhecimento histórico local, pois oportuniza ao leitor 

conhecer uma das mais expressivas tradições da cultura imaterial religiosa do Vale 

do Guaporé, pouco visitada pela história local. 

Segundo consta na bibliografia que versa a respeito da temática, a festa do 

Divino foi uma “invenção” no âmbito das tradições religiosas portuguesas do século 

XIII. Esta ocorrência tornou a festa do Divino Espírito Santo prática evidenciada, a 

partir do século XVIII no Brasil, especialmente na capital do Império, Rio de Janeiro, 

e posteriormente ganhou “asas” e espraiou-se por todo o território nacional. Nesse 

sentido, observamos que a celebração ao Divino conquistou devotos no país inteiro. 

Entretanto, cabe considerar que, na realização de cada festa do Divino pelo Brasil e 

pelo mundo, ela se mostra com aspectos peculiares, e conhecer estas 

singularidades é importante para verificar a riqueza de experiências que cada grupo 

social, a partir de suas vivências e leituras do mundo que lhes são próprias, atribui a 

cada uma delas, conferindo-lhes particularidades dentro de um conjunto de ações e 

comportamentos comuns. 

A festa do Divino Espírito Santo, realizada nas comunidades1 quilombolas do 

Vale do Guaporé, consiste em uma manifestação cultural de caráter religioso, feita 

pelos negros e devotos que fazem do Divino um símbolo de devoção popular. O 

evento acontece anualmente na região desde 1894, sendo uma prática cultural de 

descendestes quilombolas na região do Vale do Guaporé, trazida pelos negros 

vindos de Vila Bela da Santíssima Trindade, Mato Grosso, para atender os anseios 

religiosos dessas populações, assim como demandas que podem estar em outras 

ordens. 

O critério de escolha da comunidade de Rolim de Moura do Guaporé dentre 

outras que celebram o Divino em Rondônia justificou-se porque no último ano, em 

                                                           
1
A festa do Divino contempla no Vale do Guaporé, em Rondônia, as comunidades quilombolas, 

indígenas tradicionais e ribeirinhas. 
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sinal de devoção, devotos vindos de várias partes de Rondônia e de outros Estados 

circunvizinhos foram até a ilha de Rolim de Moura do Guaporé no período de 03 a 

08 de junho de 2014, para celebrar cento e vinte anos de tradição da festa do Divino 

Espírito Santo no Vale do Guaporé.  

Vale ressaltar que o tempo de festa acima faz parte da última etapa do 

evento, pois, de acordo com a liturgia da Igreja Católica e a tradição local, a 

celebração inicia-se sempre entre os meses de maio e junho na sede da Igreja da 

comunidade que celebrou a festa no ano anterior, e de lá se torna uma festa 

religiosa móvel, partindo em cortejos fluviais e terrestres (Brasil e Bolívia) durante 

aproximadamente cinquenta dias pelas comunidades às margens do Vale do 

Guaporé. Para os habitantes locais, todo o percurso da festa transformou-se em um 

espaço sagrado de devoção, pois lá é o lugar escolhido para acontecer os ritos e 

manifestações religiosas variadas que ligam o “homem terreno” ao “corpo celestial”. 

(ELIADE, 1992, p. 36). 

A centenária festa do Divino no Vale do Guaporé inclui, entre as 

características ritualísticas, os símbolos dos festejos (Coroa, Cetro, Bandeira e 

Mastro); as práticas religiosas (Missa, Batizados, Romaria, Procissão, Promessas, 

Fitas Votivas, Vigílias e Ritos) e profanas (Bailes, danças, bebedeiras, comidas e 

cantorias), dentre outras manifestações da cultura popular imaterial. 

Assim, os símbolos da festa, que em tempos outros, especialmente na época 

das monarquias, representavam o poder temporal, como a noção de Império, 

transformaram-se, por meio de uma espécie de “circularidade cultural” para os 

devotos locais e vizinhanças em objetos simbólicos da religiosidade popular, uma 

vez que estes remetem ao Cetro, à Coroa, à Bandeira e ao Mastro, atribuindo-lhes 

valores místicos, tendo-os como objetos sacros capazes de atender as suas 

necessidades físicas e espirituais. Entre tantos relatos que ouvimos das pessoas 

sobre o Divino, observamos que era frequente nos fragmentos da oralidade dos 

devotos a atribuição de milagres operados por interseção dos símbolos do Divino. 

Dessa maneira, atentar para manifestações culturais apresentadas e 

representadas2, dentre outras demonstrações de devoções que a festa do Divino 

proporciona, é um rico exercício reflexivo, não apenas pelo ritual que encerram, mas 

também pela historicidade que expressam, nos motivos de ser que englobam, no 

                                                           
2
A respeito da ideia de representação, uma discussão interessante é desencadeada por Roger 

Chartier (1991, p. 182-186), em “O Mundo como Representação”. 
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componente de registro e informações a respeito do passado que esses atos 

apresentam, mesmo depois de tantas transformações operadas em seus sentidos e 

formas de apresentação, cuja própria existência e continuidade são o exemplo mais 

notável de que sua polissemia abarca experiências vividas e vivências 

contemporâneas.  

Ainda assim, discussões nesse campo das religiosidades, das crenças, são 

fundamentais, no sentido de compreender não somente como se estruturam as 

relações sociais, as negociações, os conflitos, a construção de identidades dentro 

desses grupos, mas também pelo que contribuem no entendimento de seu universo 

mental. Em palavras outras, como as crenças e práticas que elas encerram sobre o 

plano “sagrado” ou “divino” dizem, comunicam, nos permitem pensar o plano 

“terrestre” e suas vivências assimétricas, contraditórias. 

Parte das reflexões aqui desenvolvidas ancorou-se na bibliografia local a 

respeito da festa do Divino, especificamente no recente trabalho de Hágner Malom 

da Costa Silva, “A romaria do Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé (Rondônia): 

uma etnografia do significado musical” (2014); por referencial teórico histórico, 

tomamos, sobretudo, as discussões desencadeadas por: Mary Del Priore, “Festas e 

Utopias no Brasil colonial” (2000); Martha Abreu, “O império do Divino: festas 

religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro (1830-1900)” (1999); Mircea Eliade, “O 

sagrado e o profano: A essência das religiões” (1992); e Maria Elisa Cevasco, “Dez 

Lições Sobre Estudos Culturais” (2003). 

Além do embasamento teórico, metodologicamente foi realizado um trabalho 

de campo em busca de maiores informações sobre o nosso objeto de pesquisa, ou 

seja, a observação in loco da festividade, que envolveu análise documental e 

iconográfica no acervo da Irmandade do Divino Espírito Santo de Rolim de Moura do 

Guaporé; os registros de pessoas, paisagens, e entrevistados, nos diversos 

momentos das manifestações religiosas e das práticas ritualísticas ao Divino Espírito 

Santo, através de fotografias e filmagens; pesquisa em acervos públicos do INCRA; 

também foram consideradas matérias produzidas em mídias digitais, 

especificamente de blogs e sites locais que a cada ano veiculam notícias, imagens, 

programações sobre a festa na internet; e, por último, apropriando-se da História 

Oral e atentando para o caráter qualitativo, foram realizadas entrevistas do tipo 

semiestruturadas, através de um roteiro e questionário previamente elaborado com 

alguns devotos da comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, bem como de 
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outras Irmandades (membros da Romaria do Batelão) do Divino que vivenciam o 

culto religioso aos símbolos do Divino Espírito Santo e constroem sociabilidades por 

meio das festividades ao santo. Sendo utilizados, como instrumentos de coleta dos 

depoimentos tomados, câmara filmadora e caderno de anotações.  

Esta forma de abordagem teve como finalidade principal conhecer as 

expressões e versões que esses sujeitos apresentam em seus relatos, em suas 

valiosas histórias de vida sobre a importância do festejo para a vida religiosa e social 

dessas pessoas. Narrativas históricas e visões de mundo de parte dos atores que 

fazem a festa do Divino foi importante para termos uma ideia mais ampla sobre o 

evento, a fim de conhecer como eles se articulam para fazer a festa e seus arranjos, 

formas de hierarquias construídas, sociabilidades, representações e atos ritualísticos 

ensejados. Nessa perspectiva, foram entrevistados nove sujeitos afro-brasileiros e 

uma indígena, de várias idades, profissões e grau de escolaridade e comunidades 

diferentes que vivenciam a festa do Divino Espírito Santo. Nesse sentido, de posse 

do termo de autorização do uso de imagem, previamente autorizado pelos 

depoentes, elencamos a seguir os nomes dos sujeitos entrevistados entre os meses 

de maio de 2014 e junho de 2015, quando realizamos a nossa pesquisa de campo. 

Francisco Magipo, 81 anos, professor aposentado e morador antigo de Rolim 

de Moura do Guaporé. Desde pequeno conhece e participa da festa do Divino na 

região do Vale do rio Guaporé. Por isso, tornou-se, juntamente com outros irmãos da 

Irmandade do Divino, uma referência na comunidade para falar sobre o evento. 

Autor do livro “Centenário Segundo Milênio: a festa do Divino Espírito Santo no Vale 

do Guaporé – Rondônia”, publicado em 2000. Escrito em forma de versos para 

homenagear a Romaria do Divino, o livro do Sr. Magipo alcançou expressiva 

popularidade nas comunidades da região. 

Otaniel Braga, anos 75, negro, aposentado, nascido e criado na ilha de Rolim 

de Moura, Alta Floresta/RO. Conhecedor profundo da festa do Divino Espírito Santo 

na região do Guaporé, é hoje uma das referências da comunidade para falar sobre a 

festa. Atualmente o Sr. Otaniel ocupa o cargo de Mordomo na Irmandade do Divino 

de Rolim de Moura do Guaporé. 

Gaudencio Faldin, 60 anos, negro, agricultor, natural de Rolim de Moura do 

Guaporé, Alta Floresta/RO. Sr. Gaudencio participa ativamente das atividades 

religiosas da igreja católica, especialmente da pastoral de cântico. Devoto do Divino, 
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faz parte da Irmandade do Divino de Rolim de Moura, na qual ocupou o cargo de 

Capitão do Mastro. 

Abel Mendes Nery, 66 anos, negro, morador da comunidade de Pimenteiras 

do Oeste/RO, há 50 anos participa ativamente da festa do Divino do Guaporé. 

Dentro da Irmandade, já assumiu diversos cargos, atualmente ocupa o cargo de 

Encarregado da Coroa do Divino, durante a peregrinação em forma de Romaria pelo 

Vale do Guaporé no barco Batelão.  

Zenóbio Mendes, 53 anos, negro, morador da Comunidade de Pimenteiras do 

Oeste/RO, há 28 anos participa da romaria do Divino no barco Batelão. Atualmente, 

na Romaria do Divino, ocupa o cargo de 1º Mestre dos Foliões do Divino. Com Sr. 

Zenóbio conseguimos vários documentos da Romaria (manuscritos, cânticos, 

histórico da festa, textos, programação da peregrinação).  

Valda Wajuru, 38 anos, natural de Rolim de Moura do Guaporé, cacique da 

etnia indígena Wajuru, ocupa o cargo de representante da Organização de Mulheres 

Indígenas de Rondônia e Noroeste de Mato Grosso - OMIRAM (seguimento social 

indígena). Filha de quilombola com indígena wajuru, cacique Valda é exemplo 

representativo dessa formação multiétnica do Guaporé. Conhece e participa da festa 

do Divino, desde criança. 

Ednaques Pereira de Oliveira, 35 anos, negra, dona de casa, moradora da 

Comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, Alta Floresta/RO, promesseira do 

Divino Espírito Santo.   

Maura do Carmo, 44 anos, negra, promesseira e devota do Divino Espírito 

Santo, mora em Rolim de Moura do Guaporé, Alta Floresta/RO.  

Em busca de mais informações sobre a festa em homenagem ao Divino, em 

2015 entrevistamos durante a 121ª festa do Divino Espírito Santo do Guaporé, em 

Pimenteiras do Oeste/RO, o Sr. Firmino de Brito, 66 anos, 1º Presidente da 

Irmandade do Divino de Pimenteiras do Oeste/RO, negro, aposentado, nascido e 

criado na antiga fazenda Santa Cruz, e a Sra. Galdina Leite Mendonça, 72 anos, 

negra, nascida na antiga fazenda Santa Cruz, 1ª Professora da comunidade de 

quilombola Pimenteiras do Oeste/RO. Vale registrar que dona Galdina Leite foi uma 

das jovens selecionadas no Vale do rio Guaporé, pelo então bispo D. Francisco 

Xavier Rey da diocese de Guajará-Mirim, para ser alfabetizada.  

No que se refere aos aspectos das oralidades na abordagem da pesquisa, 

eles são um elemento relevante, visto que: “a história oral se apresenta como forma 
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de captação de experiências de pessoas dispostas a falar sobre aspectos de sua 

vida mantendo um compromisso com o contexto social” (MEIHY, 1996, p. 13). 

Assim, a ideia não é “dar voz a esses sujeitos”, no sentido paternalista que a 

expressão ocupa, como se pertencesse a nós, acadêmicos, o poder de conceder ou 

interditar falas; mas permitir, respeitar e ouvir a voz daqueles que sempre se 

expressaram, ainda que tenham sido pouco “escutados” pela história local. Dessa 

forma, registrar os relatos orais das pessoas que cultuam o Divino no Guaporé foi de 

grande relevância para o trabalho em evidência, visto que possibilitou conhecer 

elementos, experiências, memórias subterrâneas, relações sócio-étnico-raciais de 

sujeitos que geralmente não estavam inclusos nas produções históricas 

concernentes a essa espacialidade. 

É necessário salientar que as manifestações culturais do evento despertam o 

interesse nos atos de devoção que envolvem os fiéis no culto religioso ao Divino 

Espírito Santo, por isso as fontes orais têm sido referências prestigiadas pelos 

historiadores empenhados em estudar os aspectos culturais de uma sociedade num 

determinado tempo e espaço. Elas servem também para refletir a respeito dos 

trabalhos dos historiadores que no passado não expressavam interesse em explorar 

esses recursos, os quais têm se mostrado caros aos historiadores contemporâneos.  

Ademais, a contribuição da História Oral mostra-se pertinente, pois através 

dela foi possível fazer o registro das memórias3 narradas por alguns devotos que 

constroem a festa na comunidade. O registro oral das pessoas entrevistadas que 

cultuam os símbolos do senhor Divino do Guaporé, revelam a relação de intimidades 

construídas pelos devotos ao longo do tempo, sendo, portanto, expressões 

relevantes para o trabalho.   

Seguindo a abordagem metodológica, balizado no referencial teórico sobre o 

tema e de posse das informações colhidas nas entrevistas, passamos a fazer a 

etapa do processo de transcrição das fontes; e, como última etapa da pesquisa, 

realizamos análises dos dados e das informações coletadas em documentos e 

fotografias, de maneira a se estabelecer as ligações e reflexões necessárias junto ao 

referencial teórico que embasou as discussões e a constituição da produção. 

O desenvolvimento do texto encontra-se organizado em três partes, além 

desta apresentação. No primeiro capítulo, faremos uma discussão sobre os aspectos 

                                                           
3
Considerando a importância das memórias para a construção da narrativa histórica, uma discussão 

importante é feita por Michael Pollak (1989, p. 4-8) no texto “Memória, Esquecimento, Disputa”. 
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históricos dos festejos do Divino na ilha de Rolim de Moura do Guaporé, no intuito 

de demonstrar como se estruturam as solenidades do evento e as hierarquias 

presentes nos atos ritualísticos da festa. Traz ainda o histórico da ilha de Rolim de 

Moura do Guaporé, local onde se celebrou 120 anos de tradição dos festejos ao 

Divino, buscando analisar igualmente como o processo de apropriação4 do espaço 

da ilha têm sido palco de disputas políticas, identitárias, sociais, econômicas e 

culturais por parte dos sujeitos (novos e antigos moradores) que habitam aquela 

espacialidade, ou seja, as disputas política podem ser identificadas, à guisa de 

exemplo, no litígio em torno do nome da ilha. Abordaremos também, de forma 

contextualizada, como e para quem a festa do Divino foi pensada, bem como os 

momentos privilegiados de diversão, devoção e comunicação, diálogos e 

manifestação cultural entre os irmãos do Guaporé; além de elencar as normas de 

conduta, hierarquias, regras e formas de convivência social dos romeiros durante os 

dias de Romaria ao Divino no barco Batelão. 

Na sequência, teceremos discussão concernente aos símbolos da festa 

(Cetro, Coroa, Bandeira e Mastro), que aos olhos dos devotos revelam-se símbolos 

sagrados de devoção, bem como à importância dessa simbologia para a memória 

dos devotos do Divino e a manutenção do festejo. Enfatiza-se, também, como os 

organizadores (quilombolas) da festa se apropriam de um conceito exterior a eles, 

como a noção de “império”, para reinventar, por meio da ideia de circularidades 

culturais, o Império do Senhor Divino no Guaporé. Na conclusão deste capítulo 

analisamos como os sujeitos devotos se articulam em associações religiosas 

(Irmandades) para fazer uma das maiores, senão a maior, festa religiosa do Estado 

de Rondônia, um trabalho que, pela dimensão que tem, exige alto grau de 

organização. Para tanto, nessas associações, buscamos observar os conflitos, as 

negociações e a solidariedade entre os membros. 

                                                           
4
A ideia de apropriação parte de uma postura investigativa que entende os sujeitos, que ritualizam e 

dão sentido vários às manifestações culturais, não o fazem somente sob o signo da influência, 
perspectiva bastante comum nas abordagens realizadas por folcloristas da chamada cultura popular. 
Para eles, esta era tida muitas vezes como uma variante ou “prima pobre” da chamada cultura 
erudita. Ao trabalhar sob a perspectiva da apropriação em detrimento da ideia de influência, entende-
se aqui esses sujeitos como leitores e produtores de suas próprias experiências de vida. Isso não 
indica, claro, que deixem de estabelecer pontes, contatos com o outro nesse processo. Mas o fazem 
não simplesmente como sujeitos passivos. Eles leem signos e, a partir de suas experiências, 
constroem novos usos, práticas e sentidos para o mundo e a vida que os cercam. A esse respeito ver 
Michel de Certeau (1998), em “A invenção do cotidiano”. 
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Por fim abordaremos aspectos ligados às discussões sobre a festa do Divino 

com os teóricos dos Estudos Culturais ingleses e do Brasil. Justificamos a escolha, 

porque acreditamos que é possível estabelecer um diálogo permanente entre os 

aspectos da religiosidade e cultura popular, especialmente a cultura dos sujeitos 

ordinários, diria Certeau (2002), e suas formas de resistências culturais e 

articulações. Igualmente, pretendemos evidenciar as faces (singularidades) da festa 

do Divino no Brasil, especialmente da festa realizada em Vila Bela da Santíssima 

Trindade, em Mato Grosso, com a herdeira festa do Divino realizada em Rolim de 

Moura do Guaporé. 

A partir das reflexões ensejadas nesta produção, estamos dispostos a 

descrever um festejo religioso de significante expressão cultural, que durante muito 

tempo ficou pouco ou nada visitado pelos estudos históricos sobre a cultura local. 

Dessa forma, acreditamos que discutir na academia e apresentar à sociedade a 

presente pesquisa, a respeito da festa do Divino do Guaporé, é também escrever 

parte da história da cultura das populações de todo Vale do Guaporé, em Rondônia, 

isto é, dos trabalhadores, quilombolas, indígenas, brasileiros e estrangeiros 

(bolivianos) que fazem de forma bem articulada uma expressiva festa da 

religiosidade popular do Estado. 

A contribuição desta produção se mostra pertinente na medida em que 

associa-se à tradição oral para prestigiar, através da escrita, um importante 

fenômeno cultural para o conhecimento da comunidade e da universidade. Valorizar 

o aspecto dessa diversidade cultural imaterial de tradição secular, que até pouco 

tempo era apenas ouvida e falada pela tradição oral, sem a tradução para a escrita 

em trabalhos científicos. Dessa forma, narrar sobre esse evento é também tornar 

visível uma manifestação cultural importante para a história da comunidade, de todo 

o Estado de Rondônia e do país, mas que até pouco tempo era “distante” dos 

pesquisadores e da academia. 

 Nessa perspectiva, o título “NOS CAMINHOS DO DIVINO DO GUAPORÉ: 

um estudo das vivências na festa do Divino Espírito Santo, em Rolim de Moura 

do Guaporé/RO” apresenta-se como forma de reconstruir a festa e verificar 

significados. Portanto, será a partir dos Estudos Culturais que este estudo estará 

relacionado às tentativas de compreensão mais aprofundadas sobre os ritos, as 

práticas culturais, isto é, sobre as experiências humanas em torno do Divino do Vale 

do Guaporé. 
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2 - ASPECTOS HISTÓRICOS DA FESTA DO DIVINO ESPÍRITO SANTO. 
 

2.1. A Festa do Divino Espírito Santo: uma contextualização. 
 

Em sinal de profissão de fé, devotos vindos de várias partes de Rondônia e 

de outros Estados foram até a ilha de Rolim de Moura do Guaporé5 no período de 02 

a 08 de Junho de 2014, para celebrar e demostrar suas manifestações culturais na 

passagem dos cento e vinte anos do festejo ao Divino Espírito Santo no Vale do 

Guaporé6.  

De acordo com o calendário litúrgico da Igreja Católica, a festa do Divino 

Espírito Santo é realizada entre os meses de maio e junho (o período obedece ao 

recorte temporal que vai do domingo de Páscoa ao dia de Pentecostes), e tem como 

um dos pontos mais altos do evento a procissão luminosa7 e a tradicional levantada 

do Mastro às vésperas do domingo de Pentecostes.   

As raízes históricas da festa do Divino em Rondônia estão intimamente 

sintonizadas aos festejos religiosos feitos em Vila Bela da Santíssima Trindade, em 

Mato Grosso, quando no ano de 1894 os quilombolas Manoel Fernandes Coelho e 

Antônio Gomes, juntamente com outros irmãos, reivindicaram a criação da festa 

para o Vale do Guaporé, trazendo, para tanto, a Coroa do Divino para comunidade 

de ilha das Flores8. Dessa forma, os fragmentos históricos apontados acima 

demonstram que a festa do Divino foi pensada possivelmente para atender aos 

anseios religiosos e devocionais das populações quilombolas do Guaporé.   

 O marco de institucionalização do evento nos permite enxergar onde foram 

plantadas as colunas fundantes da festa do Divino Espírito Santo no Vale do 

Guaporé, assim como observar quem foram os responsáveis pela criação do festejo 

                                                           
5
Na presente pesquisa nos remeteremos a essa comunidade como Rolim de Moura do Guaporé, 

denominação que é mais corrente entre os moradores daquele povoado. Há, contudo, outra 
denominação para a mesma espacialidade, que é referenciada também como Porto Rolim. Esse 
litígio a respeito da denominação da comunidade será problematizado no decorrer dessa 
investigação. 
6
O Vale do Guaporé é uma região fronteiriça entre Brasil e Bolívia, tendo como divisor o rio Guaporé, 

no Estado de Rondônia e Mato Grosso.  
7
Procissão luminosa é o nome dado ao cortejo noturno, em que os devotos carregam o pesado 

Mastro para ser chantado em frente à Igreja local. 
8
De acordo com Hágner Malon da Costa Silva (2014, p. 15) no seu trabalho “A Romaria do Senhor 

Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé (Rondônia): uma etnografia do significado musical”, a 
primeira comunidade guaporeana a celebrar a centenária festa do Divino foi a Ilha das Flores, em 20 
de maio de 1894, sendo que os festejos ficaram concentrados nesta comunidade até o ano de 1932, 
quando se estabeleceu o sistema de rodízio entre as comunidades que desejassem celebrar os 
festejos.  
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na região. Nesse prisma, a festa representa uma ocorrência importante para a 

identidade dos povos quilombolas da “Amazônia”, pois, na nossa concepção, essas 

manifestações culturais são feitas para demonstrar atos de sociabilidades religiosas 

incorporadas às culturas locais. 

Segundo Martha Abreu (1999), a escolha do Divino para as populações de 

negros e escravizados como santo de devoção justifica-se pelo fato de que: 

O Espírito de Deus, além de todos os dons que distribuía, 
identificava-se com a libertação dos escravos e, simbolicamente, 
recolocava no paraíso aqueles que haviam sido daí degredados por 
suas culpas, fazendo-os retornar à “própria pátria” (ABREU, 1999, p. 
52). 

 

Estas populações negras, pobres, escravizadas e marginalizadas 

socialmente, passaram a adotar o Divino como santo protetor sem perder de vista os 

seus valores, ideias, memórias, expectativas e crenças religiosas em outras 

divindades de matriz africanas. Dessa forma, os aspectos culturais são processos 

herdados, emprestados e reinventados que não se perdem, mas se transformam de 

acordo com as demandas dos grupos, espaços e tempos. Dialogando com esse 

pensamento, no prefácio do livro “Memória e Sociedade: lembranças de velho”, de 

Ecléa Bosi (1987), Marilena Chauí, citando Benjamin, ressalta que “só se perde o 

sentido aquilo que no presente não é percebido como visitado pelo passado”. Além 

disso, não se deve esquecer do fato de que a população negra tinha um carinho 

especial pelo santo, bem como pelo gozo de liberdade propiciada no precioso tempo 

de festa.  

A centenária festa do Divino no Vale do Guaporé inclui romaria, procissão, 

missa, batizados, novenas, danças, bebidas, comidas, promessas, devoção e 

veneração aos símbolos da festa (Coroa, Cetro, Bandeira e Mastro), dentre outras 

expressões da cultura popular9 imaterial. 

Segundo Carvalho (2008, p.3) apud Lima (1981) “A festa do Divino Espírito 

teve a sua origem em Portugal, com a construção da Igreja do Espírito Santo, em 

Alenquer [...]” (LIMA, 1981, p. 21). Com esse intuito Pires (2009) corrobora com a 

referência acima feita por Carvalho (2008) evidenciando que: 

Conforme nos conta a história, a instituidora da festa de Pentecostes 
ou do Divino foi a rainha Isabel, também conhecida como a rainha 
santa, esposa do rei trovador Dom Diniz no século XIII, fazendo com 
que as festividades do Divino, assim como a instituição do Império do 

                                                           
9
A respeito do conceito de cultura popular, uma importante discussão é feita por Peter Burke (1989, p. 

272) no livro “A Cultura Popular na Idade Moderna”.  
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Divino fossem iniciativa da rainha por conta de pagamento de 
promessas feitas (PIRES, 2009, p. 2). 
 

Ao contextualizar historicamente a festa do Divino, Martha Abreu (1999) 

também registrou que a origem do mito da festa aconteceu durante o reinado dos 

reis católicos dom Diniz e da rainha Santa Isabel (1261-1325). Assim, podemos 

afirmar que a discussão sobre a origem do evento está associada às tradições 

religiosas portuguesas do século XIII, tradição essa que, conforme salienta Moraes 

Filho (2002), a respeito da festividade na capital do Império brasileiro, “Até o ano de 

1855, nenhuma festa popular no Rio de Janeiro foi mais atraente, mais alentada de 

satisfação geral” (MORAES FILHO, 2002, p. 150). Dessa forma, observamos que 

herdamos diversos aspectos da cultura portuguesa, inclusive das manifestações 

religiosas católicas lusitanas.  

Entre os estudiosos que destacam a festa do Divino como uma “invenção” de 

práticas culturais portuguesas, temos: Abreu (1999), Del Priore (2000), Lima (1981), 

Moraes Filho (2002), Veiga (2002), Carvalho (2008), Pires (2009), Ferretti (2005) e 

Chaves (2010).   

 De acordo com o trabalho de Sergio Ferretti (2005): “Sabemos que no início 

dos tempos coloniais, Portugal mandou casais de açorianos para povoar o Brasil 

[...]” (FERRETTI, 2005, p. 8). Nessa perspectiva, assinalam os estudiosos José 

Reginaldo Santos Gonçalves; Marcia Contins (2008, p. 69) e Martha Abreu (1999, p. 

39) que esses casais vindos do Arquipélago dos Açores para o Brasil eram 

imigrantes especialmente oriundos da Ilha da Terceira10, que por lá já cultuavam o 

Divino. 

Essa ocorrência migratória transatlântica, motivada principalmente por 

questões econômicas e políticas, trouxe aspectos da religiosidade capaz de tornar a 

festa do Divino Espírito Santo prática evidenciada, a partir do século XVIII no Brasil, 

especialmente no Rio de Janeiro e, posteriormente, em São Paulo, Goiás, Mato 

Grosso, Maranhão, Santa Catarina, Espírito Santo e Minas Gerais.  

Atualmente, é possível verificar essa tradição secular da cultura imaterial nas 

cidades brasileiras de Vila Bela da Santíssima Trindade, Cuiabá, Mogi das Cruzes, 

Pirenópolis11, São Luís, Rio de Janeiro, São João del Rei, Florianópolis, Paraitinga, 

                                                           
10

A Ilha da Terceira é uma das nove que compõe o Arquipélago dos Açores.  
11

Em 2010, a festa do Divino de Pirenópolis, no Estado de Goiás, foi inscrita no Livro de Registro das 
Celebrações do IPHAN – Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, como patrimônio da 
cultura imaterial ou intangível do Brasil. 



21 

 

Itapemirim, Paraty, dentre outras. Entretanto, é necessário considerar as 

particularidades e a diversidade cultural entre esses festejos realizados no país, 

porque a construção da festa é peculiar no modo de fazer, nas pessoas envolvidas 

na festa, nas espacialidades eleitas sagrada e profanas, na construção dos espaços 

de memórias, nas mentalidades e representações sobre o evento, nos símbolos 

cultuados, dentre outras particularidades. Na presente pesquisa, a nossa delimitação 

temática busca analisar o festejo no Estado de Rondônia, de maneira mais 

específica, na ilha de Rolim de Moura do Guaporé12.  

Para Carvalho (2008), citando Pacheco et al (2005), a festa do Divino é um 

festejo feito com e para a cultura popular. Ressalta ele: 

Essa popularidade entre os setores mais humilde(s) da população 
maranhense, inclusive os escravos, talvez possa ser explicada pela 
ênfase não só a fartura, mas também na fraternidade e na igualdade, 
que o culto ao Divino costuma apresentar. (PACHECO, 2005, p. 4 
apud CARVALHO, 2008, p. 5).  
  

Assim, uma das principais questões de seu trabalho sobre as formas como 

tem se apresentado a festa do Divino no Brasil e em Portugal é analisar esse 

evento, com elementos de rituais barrocos, dentro da simbologia que remete a uma 

Corte Imperial num contexto eminentemente popular. 

Ao adjetivar a festa do Divino como pertencente à cultura popular, recorremos 

ao trabalho de José Reginaldo Santos Gonçalves e Marcia Contins (2008, p. 87), 

para lembrar que essa concepção terminológica, apesar de entendimento complexo, 

foi possivelmente incorporada à festa porque, de acordo com o mito de origem da 

festa em Portugal, o evento foi instituído pela realeza lusa, com o objetivo de pagar a 

graça alcançada por uma promessa feita pela rainha santa Isabel ao Divino Espírito 

Santo, com a doação de alimentos às pessoas pobres e humildes do reino 

(mendigos, camponeses, artesãos). 

Em Rondônia, a festa do Divino tem grande respaldo nas populações 

remanescente de quilombos, uma vez que é majoritariamente organizada por negros 

pertencentes aos mais antigos núcleos de povoamento da população negra no Vale 

do Guaporé, a saber: Santa Fé, Pimenteiras, Rolim de Moura, Pedras Negras, Ilha 

das Flores.  

                                                           
12

De acordo com a oralidade de Otaniel Braga, o seu avô Bernadino Nery da Trindade foi um dos 
responsáveis pela introdução da Festa do Divino na ilha de Rolim de Moura do Guaporé, em 
Rondônia, no ano de 1934.  
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O estudo da gênese da festa do Divino no Brasil, dessa forma, perpassa pela 

questão da cultura afro-brasileira, isto é, em relação à cultura dos sujeitos que fazem 

a festa. Todavia, conforme ponderou a pesquisadora Martha Abreu (2003), na obra 

“Cultura popular, um conceito e várias histórias”, “o popular não é um monopólio dos 

populares” (ABREU, 2003, p. 95). Essa reflexão é interessante para observar que as 

pessoas das classes mais abastadas “cultura de cima” podem transitar na “cultura 

popular” e, embora não façam parte dos que vivem na cultura popular, eles 

conseguem vivenciar. Destarte, cultura popular, nessa abordagem, é um termo cheio 

de controvérsias, pois na continuação do argumento a historiadora Martha Abreu 

(1999), no livro “O Império Divino”, ressalta: “Costumo afirmar que cultura popular 

não é um conceito passível de definição simples ou a priori” (ABREU, 1999, p. 28).  

Considerando a importância de discutir o termo “cultura popular”, recorremos 

ainda aos estudos de Roger Chartier (1995, p. 179), no artigo “Cultura popular: 

revisando um conceito historiográfico”, para assinalar que o conceito de cultura 

popular é uma apropriação da classe burguesa da sociedade, estes que de alguma 

forma tentam se diferenciar dos demais. Qual seja, o termo demarca fronteiras entre 

quem classifica e quem é classificado; entre a dita elite intelectual e o povo, de 

forma que se “demarque” os limites entre a cultura “estranha”, isto é, do “outro” e a 

cultura erudita “refinada”, a qual demostra em si, uma relação de alteridade.  

Para Roger Chartier (1995), a ideia de cultura popular é uma atribuição de 

valor das elites (Burguesia, Clero e Nobreza), estas que, numa visão etnocêntrica, 

coloca em patamar de menor destaque a cultura daquele tornado outro pelo discurso 

do mesmo, quer dizer, das pessoas comuns (cultura do povo). Nesta linha de 

pensamento, fica evidenciada a suposta separação entre uma cultura dos humildes 

e leigos (tradições folclóricas, pagãs, supersticiosas, mágicas, exóticas, profanas e 

heterodoxas) e uma cultura da elite letrada e sagrada (burguesia), baseada nos 

princípios da teologia, da filosofia e da ciência.  

Dialogando com a discussão proposta por Roger Chartier (1995), sobre 

cultura popular, Peter Burke (2006), no seu trabalho intitulado “Variedades de 

história Cultural”, salienta que: “As classes superiores na Europa moderna podem 

ser descritas como „Biculturais‟, no sentido de que participavam plenamente da 

cultura popular, além de ter cultura própria que as pessoas comuns não 

partilhavam”. (BURKE, 2006, p. 238). Nessa lógica, fundamentada em Burke (2006), 

a cultura elitizada vive na cultura de “cima” e, em detrimento, consegue “beber” da 
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cultura das pessoas vista de “baixo”, porém, não permite que os que estejam na 

chamada “cultura popular” participem deste intercâmbio cultural, pois a via deste 

intercâmbio tem apenas sentido único. As reflexões ponderadas por Peter Burke 

(2006) inclinam a pensar que existe uma “bifurcação” cultural no campo discursivo, 

nas vivências e nas sociabilidades ensejadas pelos sujeitos, isto é, entre as culturas 

ditas eruditas e aquelas apresentadas como populares. 

Pelo exposto, é possível dizer que as discussões em torno do conceito de 

cultura popular ainda não foram superadas. Entretanto, ao problematizar sobre a 

ambiguidade do termo “cultura popular”, Peter Burke (2006, p. 246) sugere que um 

termo mais apropriado para abordar a discussão seria o de “cultura cotidiana”. 

Dessa forma, tanto em Chartier (1995) quanto em Burke (2006), verificamos que a 

institucionalização do conceito de cultura popular foi forjada histórica e culturalmente 

pela elite intelectual na era moderna, para hierarquizar pessoas em uma mesma 

sociedade, tornando-se um discurso cada vez mais reiterado e legitimado 

socialmente por estudiosos, pesquisadores, mídias e instituições públicas.  

Contudo, é importante que seja valorizado todo o modo de produzir cultura na 

sociedade, uma vez que, do ponto de vista histórico antropológico, é questionável 

que se façam ou estabeleçam escalas lineares e evolutivas com vistas a definir a 

existência de uma cultura superior, em detrimento de uma cultura inferior. Além 

disso, é necessário considerar que, na acepção terminológica, a cultura não pode 

ser vista como algo reservado às classes sociais privilegiadas da sociedade. Cabe 

antes ao pesquisador problematizar as tendências frente ao conceito de cultura, no 

sentido de compreender as formas de dominação cultural, condições sociais, 

políticas, econômicas, bem como as hierarquias entre grupos sociais diversos que 

essa percepção dicotômica tem contribuído para criar, sobretudo a partir de 

posicionamentos que reforçam tal perspectiva.  

A festa do Divino no Vale do Guaporé tem a sua base litúrgica romanizada, 

visto que a Igreja Católica tutelou o evento para si; porém os dirigentes dos festejos 

são descendentes quilombolas, que, estrategicamente, através de um processo de 

resistência cultural, suprimiram e incorporaram novos elementos de matriz africana 

aos festejos vindos de Portugal e dos Açores, tais como: os batuques em tambores, 

as danças, cantorias e culinárias. Assim sendo, a festa do Divino não é apenas uma 

festa de Paróquia, como destaca Martha Abreu (1999), isto é, de base totalmente 

litúrgica romanizada, mas uma festividade que tem uma mistura de elementos 
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culturais manifestados e multifacetados da herança cultural de negros, portugueses 

e indígenas, que se intercambiam entre si, ou seja, entre os sujeitos da festa.  

Ao dissertar sobre as diversões públicas durante as festividades ao Divino do 

Campo de Santana, no Rio de Janeiro, Martha Abreu lembra que “Na maioria delas 

a população escrava e/ou negra não perdia a oportunidade para mostrar suas 

músicas, danças e batuques” (ABREU, 1999, p. 34). Para Martha Abreu (1999), a 

festa do Divino é uma manifestação cultural alegre de canto, encanto e dança, que 

foram herdados das nações africanas e aparecem nos instrumentos da musicalidade 

executados na festa, como, por exemplo, a banza, ganzás, atabaques, pandeiros, o 

tambor de congolês e o monocórdio de Loango; e nas danças, como chulas, lundus, 

fados, cocos, congos e requebros. 

Além disso, Martha Abreu (1999) revela que, no tempo de festa, o povo: 

[...] reunia as condições de cenário para a criação e expressão de 
outras identidades culturais, tecidas constantemente nas ruas por 
negros, escravos, libertinos e imigrantes pobres, a partir da prática 
dos mais diversos gêneros musicais e de dança (ABREU, 1999, p. 
106). 
 

O raciocínio elucidado por Martha Abreu (1999) inclina para a concepção de 

que o tempo de festa do Divino é um ambiente que favorece a interação e a 

convivência de diversos segmentos sociais, variados gêneros musicais e práticas 

religiosas diversas. Em consonância com a perspectiva exposta por Martha Abreu 

(1999), Mary Del Priore (2000) afirma que “Festas e procissões, na Colônia ou no 

Velho Continente, permitiam, sem dúvida, a todas as camadas sociais o 

divertimento, a fantasia e o lazer” (PRIORE, 2000, p. 49). 

Nessa perspectiva, a vida difícil dos negros trazidos da África motivou de 

alguma forma a aproximação destes com o Divino, uma vez que festejar o santo 

para o escravizado significava também aliviar parte do sofrimento das suas 

condições de vida diária. Dessa forma, os negros fizeram um esforço substancial 

para atender (sem sofrer grandes processos de mudanças nas suas heranças 

culturais) as modificações culturais orientadas pelos senhores de escravos, pela 

Igreja, pelas autoridades políticas e policiais durante o Brasil Colônia. O intuito das 

autoridades públicas e eclesiásticas apontava no sentido de cercear qualquer tipo ou 

grau de relação de sociabilidade construída pelos negros, escravizados e pobres 

durante as manifestações culturais ensejadas naquele período. 
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Entretanto, sob tal perspectiva, Martha Abreu (1999) salienta que “O 

importante é que este processo não implicava no abandono da antiga religião, mas 

na incorporação e aceitação de símbolos e ritos “estrangeiros”” (ABREU, 1999, p. 

292). No fundo, nas culturas negras, afro-brasileiras e indígenas tem um passado 

que não é apenas de submissão, escravidão, torturas e trabalho, mas, sobretudo, 

mecanismos e formas de resistências culturais dessas classes “subalternizadas”, 

capazes de burlar as repressões impostas, as leis e ações de perseguições, 

logicamente para não “perder” de vista aquilo que consideram importante para 

sobrevivência de suas heranças culturais religiosas e informais.  

Nesse viés, essas construções culturais são partes importantes para a cultura 

dos negros africanos e, como tal, carregam em si variados elementos culturais que 

fugiram da lógica do controle eclesiástico e dos duros ataques dos senhores de 

escravos, pois se mostraram elementos culturais difíceis de serem perdidos ou 

esquecidos pelos negros ao longo do tempo. Aliás, a cultura não é pura e nem muito 

menos se perde, mas, sobretudo, muda, transforma-se, reinventa-se; é, acima de 

tudo, processos que herdamos, emprestamos e reinterpretamos, conforme o tempo 

e o espaço. 

Em se tratando das mudanças que a festa do Divino sofreu ao cruzar o 

Atlântico para as colônias portuguesas, Mello Moraes Filho (2002), no seu livro 

“Festas e Tradições Populares do Brasil”, ressalta: 

Não abandonando nunca as suas terras natalícias, mas viajando em 
nossos climas, esses folguedos impregnaram-se aqui de aromas 
sutis, expandiram-se em manifestações mais variadas, tendo como 
figurantes troncos primitivos ou seus descendentes imediatos, que 
deviam entrar por alguma coisa na metamorfose do molde 
metropolitano, sempre uniforme e monótono nos Açores, Coimbra, 
etc. (MORAES FILHO, 2002, p. 150). 

 
Na realização da festa do Divino exposta por Moraes Filho (2002), 

observamos que, ao chegar aos trópicos, o evento difere-se da festa “matriz”, em 

Portugal, assim como notamos as particularidades que aparecem na festa do Divino 

entre as regiões brasileiras e no mundo. Contudo, Moraes Filho argumenta na sua 

tese que “não só a linguagem, porém os usos e costumes europeus, passando-se 

para a América, adquiriram mais suavidade e riqueza” (MORAES FILHO, 2002, p. 

151). Embora se trate de uma visão “romântica” sobre a festa do Divino, 

percebemos em Moraes Filho (2002) que, ao difundir-se pelo Brasil e pelo mundo, a 
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festa do Divino ganhou outros contornos e a diversidade de manifestações culturais 

plurais passou a fazer parte do evento nos trópicos.  

Ao ponderar sobre esse evento como sendo parte da religiosidade cultural 

brasileira, Cibélia Renata da Silva Pires (2009) fornece relevante informação acerca 

desse conceito cultural, afirmando que: 

Deste modo, a Festa do Divino é uma festa luso-brasileira que de 
Portugal chegou ao Brasil carregada de simbolismo e significação, 
sendo “herdeira das antigas tradições católicas coloniais”, mas que 
ganhou contornos mais precisos conforme a religiosidade do povo. 
Sendo assim, esta festa tem o seu lado litúrgico que a coloca dentro 
da doutrina da igreja e o lado do comportamento popular o qual tem 
se mostrado muito mais forte (PIRES, 2009, p.2). 
 

De acordo com Maria Michol Pinto de Carvalho “[...] podemos dizer que a 

festa do Divino é tradição do catolicismo e da cultura popular muito encontrada em 

várias regiões do país [...]” (CARVALHO, 2008, p.5). Nesse cenário, ponderamos 

que a religiosidade é algo que faz parte do cotidiano das pessoas envolvidas no 

culto ao Divino Espírito Santo. Entretanto, faz-se necessário levar em consideração 

as particularidades da festa em cada local em que ela se manifesta, pois na sua 

totalidade revelam-se como aspectos singulares.  

Na festa do Divino do Guaporé, a religiosidade popular apresenta-se com 

mais fervência, quando os devotos afro-brasileiros fazem referência e veneração aos 

símbolos do evento (Coroa, Cetro, Bandeira e Mastro), considerados por eles 

sagrados, numa manifestação devocional realizada de uma maneira que se 

aproxima dos santos de Roma. No entanto, vale registrar que as referências dos 

símbolos para os devotos podem estar além das concepções vislumbradas pela 

Igreja ou pelo olhar externo do pesquisador, porque a associação entre as 

divindades cristãs católicas e elementos da cultura negra em determinados tempos 

históricos “[...] na verdade procediam a essa lógica transacionalista do „acerto‟” 

(SODRÉ, 2002, p. 113). Assim sendo, a Igreja local desaprova tais práticas leigas e 

tenta disciplinar os populares quilombolas nos sacramentos da religião oficial, 

porque estes atos ritualísticos ao Divino pelos devotos, em alguns momentos, fogem 

da devoção doutrinária, hierárquica e teológica geralmente orientada para os santos 

canonizados pela Santa Sé romana.  

Em estudo sobre religiosidade e cultura popular, Mara Regina do Nascimento 

(2009) lembra que:  
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Via de regra, quando falamos de religiosidade, subtraímos desta 
expressão o atributo popular, porque naturalmente cremos que 
religiosidade, ou no plural, religiosidades, é um vocábulo que se 
refere, ele próprio, ao que vem do povo, que pode evocar 
manifestações ligadas ao sagrado, suas práticas de cura, devoção a 
santos ou festas de rua, por oposição ao que é oficial, ao que vem da 
Igreja. Se falamos, por contrário, em religião, entendemos que não 
se trata especificamente do que  é  popular,  mas  estaremos  
falando  da  hierarquia eclesiástica, dos dogmas e prescrições de 
uma  instituição. Então, não raro, estabelecemos a bipolaridade dos 
opostos: religião e religiosidade. (NASCIMENTO, 2009, p. 119). 
 

É sabido que o processo de “romanização” da igreja católica no Brasil foi 

bastante moroso, o que acabou por dar origem a uma espécie de catolicismo que, 

em larga medida, incorporava elementos da cultura que se desenvolvia naquela 

espacialidade e que eram “alheios” às orientações de Roma. Na busca da Igreja 

Católica para diferenciar essas manifestações do catolicismo dito “oficial” ou 

“legítimo”, criou-se a expressão “catolicismo popular”, a qual, não por acaso, revela 

uma relação de alteridade, uma forma bastante significativa de conceber, ver e dizer 

o outro. Ao tratar de “religiosidade popular”, não intencionamos, aqui, reproduzir 

essa bifurcação baseada na dicotomia “falso” versus “verdadeiro”. Aliás, essa é uma 

questão que buscaremos problematizar no decorrer da pesquisa, no sentido de 

revelar as relações de poder que ela incorpora. Contudo, por ser um conceito amplo, 

utilizaremos as nomenclaturas que geralmente são mais correntes na discussão da 

temática. 

Enfatizamos que a religiosidade está presente, principalmente, nas 

comunidades rurais, pois além de despojadas de conteúdo dogmático e moral da 

Igreja Católica, estes sujeitos estão mais distantes da órbita tutelar e controle da 

Igreja, esta que, segundo Martha Abreu (1999), buscava cercear as profissões de fé 

das manifestações populares negras. Ademais, têm liberdade para desenvolver 

outras práticas religiosas e as comunidades13 quilombolas do Vale do Guaporé se 

encaixam bem nessa perspectiva. Não queremos aqui desconsiderar a plasticidade 

e o papel sempre ativo dos negros no processo de catequização proposto pela 

Igreja, uma vez que a conversão desses negros se deu muitas vezes à sua maneira, 

de forma a não expor o grupo para as vigilantes autoridades eclesiásticas e policiais 

de suas crenças e cultos. 

                                                           
13

Durante a pesquisa de campo, ficou evidenciado que o atendimento espiritual por parte do Clero 
Católico no Vale do Guaporé ainda é deficitário, porque a Diocese de Guajará-Mirim/RO, que atende 
toda a região do Vale, fica muito distante.  
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A Igreja Católica possui direcionamentos bem definidos, inclusive em 

concílios (Trento14), no que concerne aos rituais a serem observados na religião, 

configurando-se como um dos papéis da instituição zelar pelas premissas do 

chamado “catolicismo romano”. 

Dessa maneira, foi e ainda é prática corrente na instituição buscar obter o 

controle dos seus fiéis, ou antes, orientá-los, no sentido de observarem e 

obedecerem as orientações de Roma.  

Por isso, tornou-se parte combatente do catolicismo popular, pois tais práticas 

religiosas foram e são averiguadas por seus membros “romanizados” que trata(ra)m 

de perceber in loco como os ritos ditos católicos se manifesta(va)m no Brasil15.  

Ao adentrar nas características ritualísticas da festa do Divino no Brasil, 

percebemos suas particularidades e diversidades pluriculturais, mas também as 

suas aproximações. Em Mogi das Cruzes, interior de São Paulo, por exemplo, as 

manifestações do evento, apontadas por Chaves (2010, p.1), aproximam-se das 

manifestações culturais que se fazem presentes nos festejos do Divino do Vale do 

Guaporé em Rondônia. Essa observação pode ser verificada nos símbolos da festa 

(Coroa, Cetro, Bandeira e Mastro); nas práticas religiosas (Missa, Romaria, 

Procissão, Promessas, Fitas Votivas, Novena Cantada, Vigílias e Devoção) e nos 

momentos profanos ou informais (Bailes, Danças, Bebedeiras, Cantorias e 

Comidas).  

Esses são elementos relevantes, uma vez que, numa dimensão macro, a 

festa realizada no Guaporé, embora tenha conteúdo singular, não se distancia das 

demais realizadas no país, pois o tronco originário da festa é específico, isto é, 

nasceu em Portugal e foi pulverizado de lá para o mundo. Entendemos assim que as 

aproximações e distanciamentos entre as festas são compreensíveis, pois, como 

afirma Mary Del Priore (2000, p. 22), as festas não podem ser vistas no plano 

uniforme e homogeneizado. Assim sendo, devemos mergulhar no subterrâneo da 

festa para entender e considerar as suas particularidades. 

                                                           
14

A respeito da agenda política do Concílio de Trento, (1548-1563), a pesquisadora Mara Regina do 
Nascimento (2009, p.126) informa que a Assembleia religiosa, realizada na cidade de Trento, 
propunha, dentre outras coisas, uma religião formal e livre das práticas pagãs, comuns entre as 
populações de fiéis leigas. Assim como a moralização do clero, a diminuição do poder leigo das 
irmandades e a eleição dos espaços sagrados e profanos.   
15

 Sobre a difícil empreitada em busca da romanização da Igreja Católica no Brasil, consultar o estudo 
de Neves (2009).  
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À guisa de exemplo, a festa do Divino Espírito Santo realizada em Rondônia é 

uma romaria fluvial e terrestre, que dura aproximadamente cinquenta dias pelo Vale 

do Guaporé. O cortejo em forma de Romaria navega pelas águas do Vale do 

Guaporé, ancorando sequencialmente nas comunidades ribeirinhas pré-

estabelecidas pela programação da Irmandade do Divino Espírito Santo do Guaporé. 

Outra singularidade do evento religioso, além da duração e de ser feita em grande 

parte nas águas, é o fato da festa ser organizada por devotos brasileiros e bolivianos 

e acontecer simultaneamente nos dois países. Essa particularidade faz da festa do 

Divino do Guaporé a maior entre as expressões da cultura e da religiosidade de 

Rondônia, bem como uma manifestação da cultura religiosa internacional, como 

nenhuma outra no Brasil.  

É interessante observar que as pessoas de ambos os países se percebem 

como comunidade, e esse processo de construção da comunidade não é 

geopolítica, e sim fruto de um constructo cultural, ou seja, uma dimensão que vai 

para além da ideia de nacionalidade, bandeiras ou fronteiras, pois, para os devotos, 

o que parece importar são as relações de sociabilidades que foram sendo 

construídas ao longo do tempo, nas fronteiras dos dois países pelo Divino. É válido 

ressaltar que a ideia de fronteiras16 é sempre resultado de uma construção humana, 

cultural e política entre os sujeitos que a edificam. Logo, sujeita a conflitos e tensões 

de ambos os lados.   

Conforme foi ponderado anteriormente, no Vale do Guaporé rondoniense a 

festa do Divino tem grande respaldo nas populações menos abastadas da 

sociedade, uma vez que é majoritariamente organizada por negros descendentes 

quilombolas, historicamente marginalizados e invisíveis socialmente, aos quais 

faremos referências mais sistematizadas no último capítulo deste texto. No entanto, 

dela participam indígenas, brancos, negros, estrangeiros (bolivianos), ricos e pobres.   

Na ótica de Martha Abreu (1999, p. 46) a festa do Divino é um evento capaz 

de reunir diversos seguimentos sociais, ou seja, é uma festa que inclui as pessoas 

independentemente de raça, cor, ou condição social e econômica, pois todos estão 

convidados a participar e festejar ao Divino. No que concerne ao culto e à 

participação das pessoas nas comemorações da festa, Martha Abreu (1999) 

argumenta que o Divino parece ser facultado a todos, isto é, o tempo de festa é uma 

                                                           
16

Sobre a ideia de fronteira ver especialmente a abordagem de Hartog (1999).  
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ocasião apropriada para comunicação, encontro, identidade aos diversos tipos de 

seguimentos sociais. Logicamente, é necessário considerar que, entre as diversas 

forças ou sujeitos que fazem a festa, existem interesses econômicos, políticos, 

eclesiásticos e particulares, existem hierarquias de gênero e existem relações de 

poder e status social entre festeiros e devotos sem cargos, porque a festa 

representa em diversos momentos a dinâmica da própria sociedade. Assim, a festa 

torna-se festas, no plural, posto que diferentes sujeitos dialogam com interesses 

variados no evento. 

Para o tempo de festa são confeccionados convites17 para autoridades 

públicas, entre outras personalidades, bem como cartazes18 com a programação 

geral da festa são expostos em diversos lugares públicos para conhecimento do 

público em geral, a convite da comissão organizadora e representante da festa do 

Divino Espírito Santo, a saber, Imperador e Imperatriz. Além disso, a festa também é 

amplamente divulgada na região, em panfletos, mídias digitais (sites, blogs e redes 

sociais), nas missas, celebrações, entre outros tipos de eventos realizados pela 

Igreja e pelas Irmandades do Guaporé. Dessa forma, todos os seguimentos sociais 

estão convidados a participar do evento; logo, a religiosidade demostra a 

possibilidade de viver a coletividade com a diversidade étnica cultural e 

socioeconômica.  

Nesse contexto, ressaltamos que a festa do Divino é um evento de alcance 

popular extremamente relevante e, por isso, consegue reunir um grande número de 

pessoas de todo Vale do Guaporé, de Estados vizinhos e da Bolívia. Dessa maneira, 

a festa consegue aproximar religiosa e socialmente as populações vindas de vários 

lugares e torna-se uma espécie de comunidade. Ao analisar a construção da 

comunidade proporcionada pelos atores sociais que fazem a rica e atraente festa em 

homenagem ao Divino, é necessário observar que a festa, em muitos momentos, 

está sujeita a disputas, tensões, diferenciações, sociabilidades, dentre outras 

questões que fazem parte de uma construção histórica, humana, social e cultural. 

A manutenção do evento em Rondônia é feita pelos devotos, que se esforçam 

para dar continuidade ao ritual de devoções ao Divino do Guaporé feito por seus 

antepassados. Desse modo, nota-se que os devotos mais jovens do Divino desejam 

seguir a trilha da vida religiosa enveredada pelos seus familiares em tempos outros, 

                                                           
17

 Sobre os convites confeccionados para a festa do Divino do Guaporé, ver anexo D.  
18

 A respeito dos Cartazes da festa do Divino do Guaporé, ver anexo C.  
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ou seja, a conduta religiosa dos mais velhos é exemplo da cultura religiosa a serem 

seguidos pelos filhos. Nessa linha de raciocínio, como em muitas outras festas 

religiosas, ali se encontram o passado, o presente e o futuro.   

Portanto, essa perenidade religiosa encontra força para sobreviver ao longo 

do tempo, por meio de uma herança cultural que as pessoas receberam de seus 

antepassados. Mantendo, assim, uma tradição de suma importância para a cultura 

religiosa dos povos que cultuam o Divino. Prova desse esforço para manutenção da 

festa pode ser evidenciada na sua sobrevivência durante mais de um século de 

festejos. Isso significa dizer que muitos devotos do santo já morreram e, mesmo 

assim, os cuidados com os rituais festivos continuam sendo preparados, ritualizados, 

apresentados e representados todos os anos.  

Destarte, discutir acerca de algumas nuances referentes aos sentidos 

políticos da apropriação do nome da espacialidade que foi palco da festa celebrada 

por quilombolas em 2014, para homenagear o Divino Espírito Santo, é relevante, 

uma vez que os participantes da festa transformam a referida espacialidade em local 

de pertencimento e alegria, que comporta devotos do santo oriundos de várias 

espacialidades. Isso significa que o lugar de realização da festa é um espaço que 

possui relevância para os devotos e festeiros; assim sendo, é oportuno conhecer a 

historicidade dos festejos ao Divino do Vale do Guaporé, seus atores e suas 

espacialidades.   

 

2.2. Rolim de Moura do Guaporé, um espaço em disputas.  
 

Às margens do rio Mequéns está situada a ilha de Rolim de Moura do 

Guaporé, um dos mais antigos núcleos de povoamento do Vale do Guaporé, 

ocupadas pelas populações de quilombolas, vindas de regiões que correspondem 

ao atual Estado de Mato Grosso. Durante muitos anos a ilha funcionou como Posto 

Alfandegário para as embarcações que navegavam pelo rio Guaporé e afluentes, em 

busca da exploração comercial das riquezas naturais da região. 

Segundo dados da prefeitura de Alta Floresta do Oeste/RO, a ilha de Rolim 

de Moura do Guaporé possui aproximadamente cerca de 1500 hectares de terra. 

Está localizada geograficamente nas proximidades da fronteira do Brasil com a 

República da Bolívia, fixando-se na UTM - Universal Transversa de Mercator (L 

0578342/8554415 Sth Amrcn '69). O acesso à ilha é feito de duas formas: via 



32 

 

terrestre, pela estrada carroçável RO-490, até as margens do rio Mequéns, onde 

existe um porto distante cerca de 160km em relação à sede do município de Alta 

Floresta do Oeste/RO; e via fluvial, pelos rios Guaporé e Mequéns. O porto do rio 

Mequéns funciona como ponto de apoio para o estacionamento de carros, bem 

como lugar para ancorar as pequenas embarcações que levam as pessoas até 

Rolim de Moura do Guaporé. O trajeto do porto até a ilha, feito nas leves e rápidas 

embarcações conhecidas como voadeiras, tem duração de aproximadamente 20 

minutos. Para termos uma ideia mais completa a respeito da localização da ilha de 

Rolim de Moura do Guaporé, indicamos o mapa abaixo: 

 

 

Mapa 1 - Localização geográfica de Rolim de Moura do Guaporé - 2013. 

 
Fonte: SEDAM- Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental de Rondônia. Disponível em: 

˂http://www.sedam.ro.gov.br˃. Acesso em: 13 jun. 2014. 
 

Segundo Otaniel Braga19, a ilha que fica dentro do Parque Estadual 

Corumbiara20 recebeu o nome de Rolim de Moura do Guaporé em homenagem ao 

                                                           
19

BRAGA, Otaniel. Entrevista realizada em: 03/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé. A respeito do 
Termo de Autorização de uso de Imagem, ver Apêndice G. 

http://www.sedam.ro.gov.br/
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primeiro Governador da Capitania de Mato Grosso, dom Antônio Rolim de Moura21, 

que aportou na ilha em uma de suas expedições pelo rio Guaporé. 

A partir do ano 2006 a ilha ganhou visibilidade no cenário estadual e nacional, 

quando houve um novo fluxo migratório vindo de várias partes do Estado de 

Rondônia, bem como de outros Estados brasileiros, para explorar a recente indústria 

do turismo e da pesca esportiva na região. Ao chegar à ilha, os novos moradores 

passaram a se referir à espacialidade com o nome Porto Rolim.  

Nesse sentido, verifica-se o início de uma disputa interna entre antigos e 

novos moradores da ilha em torno da constituição da identidade22 dela. Cabe 

retomar, nesse aspecto, as considerações de Stuart Hall (2011, p.110 apud Laclau 

1990, p. 33), para quem “a construção de uma identidade social é um ato de poder”.  

Para além da relação de identidade e poder em torno do nome da ilha, 

observamos também que os novos moradores viam na festa uma oportunidade para 

auferir ganhos econômicos com a vinda – para pousadas, bares e restaurantes – de 

turistas, visitantes, devotos, que se deslocavam de suas cidades para prestigiar a 

festa do Divino. Aproveitada por alguns, a festa finda sendo comercializada, ou seja, 

a festa representa também uma oportunidade de negócios (ganhos econômicos) 

para alguns seguimentos sociais. Em palavras outras, valoriza-se o potencial 

turístico de determinado bem pelo retorno econômico que pode trazer, em 

detrimento do que ele significa, efetivamente, para os homens e mulheres que os 

ritualizam, para sua comunidade de referência. 

                                                                                                                                                                                     
20

Parque Estadual Corumbiara foi aprovado pelo Decreto Legislativo Estadual PDC 2590/2010. Para 
ter acesso ao Decreto do Poder Executivo de Rondônia, consultar o sítio da SEDAM na internet. 
Disponível em: ˂http://www.sedam.ro.gov.br˃. Acesso em: 13 jun. 2014. 
21

Antônio Rolim de Moura governou e fundou Vila Bela da Santíssima Trindade, primeira capital da 
província de Mato Grosso entre os anos de 1751-1765. É considerado por muitos estudiosos como 
responsável pela proteção da fronteira brasileira com a Bolívia, país esse que na época pertencia à 
Espanha. A respeito da discussão sobre Antônio Rolim de Moura, consultar Emmanuel Gomes (2012, 
p.44), na obra “História e Geografia de Rondônia”. 
22

Segundo Cacique Valda, existe um conflito “silencioso” que tem se manifestado com mais 
intensidade entre os antigos e os novos habitantes da ilha de Rolim de Moura do Guaporé, que 
montaram toda uma estrutura para explorar o turismo e a pesca esportiva, campings, pousadas, 
fauna e a flora da ilha. Informou ainda que esses conflitos têm aumentado cada vez mais, visto que a 
ilha de Rolim de Moura do Guaporé está passando por um processo de autoconhecimento como 
Terra Indígena. Dessa forma, a estrutura comercial turística, montada de forma exterior, 
possivelmente está fadada a encerrar as suas atividades exploratórias na ilha. Ao que parece, essa 
ocorrência tem gerado um clima de tensão entre os povos que já habitavam a comunidade e os 
novos moradores, estes últimos que veem na ilha um espaço de exploração comercial das riquezas 
dela. É importante enfatizar que na região já existem duas Terras Indígenas demarcadas e 
reconhecidas pelo Governo Federal, a saber: Rio Guaporé e Sagarana. A respeito da demarcação de 
Terras Indígenas, consultar a Constituição brasileira 1988 (titulo VIII “Da Ordem Social” Capitulo VIII, 
“Dos Índios”).  

http://www.sedam.ro.gov.br/index.php/parques-estaduais/94-parque-estadual-corumbiara
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Ao analisar a construção de uma identidade forjada numa perspectiva que 

envolve relações de poder, cabe destacar que este não é exclusivo de uma única 

classe social, pois as relações de poder agregam elementos e estratégias que estão 

espraiadas por todos os tecidos sociais existentes, a fim de manter-se viva.   

Ainda de acordo com o relato oral de Otaniel Braga, quando os novos 

imigrantes passaram a adotar o nome de Porto Rolim para ilha, a população local 

mais velha não incorporou a nova denominação. Por isso, segundo ele, o nome que 

representa a ilha e os seus antigos moradores é Rolim de Moura do Guaporé. 

Observando os discursos proferidos por Otaniel Braga, entendemos que ele 

expressa uma tática23 de resistência cultural, a qual, por meio do exercício e da 

reafirmação de determinada memória, procura preservar a história do nome da 

comunidade, que serve de referência e constitui parte da identidade dos moradores 

mais antigos daquela comunidade; ou seja, na fala desse sujeito, existe um 

sentimento de valorização do lugar como local de pertencimento e identidade.   

Considerando a importância do lugar24 para a identidade do grupo, afirmamos 

que esta relação torna-se especial, dentre outros fatores, porque é no lugar que há 

muito tempo essas pessoas adotaram para viver que se reproduzem as 

sociabilidades, o espaço do trabalho, das vivências, das práticas religiosas, das 

alegrias, das brincadeiras, das festas, das rezas, dos divertimentos, das conversas 

nos terreiros, das caçadas na floresta, isto é, o lugar torna-se referência para essas 

pessoas. 

Dessa forma, a busca pela adoção de um novo nome para a ilha, pelos 

também novos moradores, encontrou resistência e ecos nas vozes das pessoas que 

vivem e conhecem a ilha por Rolim de Moura do Guaporé há muito tempo. A 

resistência por parte da população antiga da ilha em aceitar um nome que lhes 

parece exterior à comunidade talvez possa ser melhor compreendida se levarmos 

em conta as referências identitárias que foram construídas historicamente nas 

relações de sociabilidades ali ensejadas. Nada impossibilita, contudo, que novas 

tramas sejam adensadas a essas experiências e, no futuro, a denominação Porto 

Rolim “caia na boca e no gosto do povo”. Entrementes, a atual resistência, de lado a 

                                                           
23

A respeito das noções de tática e estratégias e como elas margeiam as relações de poder 
estabelecidas em sociedade, ver Certeau (1990), especialmente o capítulo III, intitulado Fazer com: 
usos e táticas (p. 91-105). 
24

Sobre a relação entre o espaço e o lugar, consultar o estudo de Tuan (1983), no texto “Espaço e 
lugar. A perspectiva da experiência”. 
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lado, aos nomes da comunidade, revela projetos de poder e memórias em disputas, 

não havendo ainda como definir “vencedores” e “vencidos” nesse processo.  

 Assim, ao tomar as considerações de Pollak (1989) como referência, 

afirmamos que as referências nominais das pessoas da comunidade sobre o nome 

da ilha não mudarão de maneira tão rápida, visto que memória e esquecimento são 

campos em constantes disputas nesse processo.  

Nessa direção, o comentário feito por Otaniel Braga vai ao encontro dos 

relatos orais proferidos por Francisco Magipo, quando este afirmou que “o nome 

correto da ilha pode ser constatado nas antigas listas telefônicas de Rondônia, pois 

nelas está escrito com o nome de Rolim de Moura do Guaporé”25. Nessa fala, 

observamos que o morador externou certa preocupação com a preservação do 

antigo nome da ilha, inclusive argumentando, de forma a legitimar suas impressões 

com “provas” materiais que podem atestar, segundo ele, o “verdadeiro” nome do 

lugar. 

De volta à referência ao nome da ilha, a fala exposta por Francisco Magipo se 

coaduna com a informação disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística-IBGE26. Também foi constatado, no Art. 1º da Lei nº 687/0427 do 

Executivo Municipal de Alta Floresta/RO, que o município adotou o nome de Rolim 

de Moura do Guaporé para o distrito. Por isso, consideramos que refletir sobre a 

história do nome da comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, através da 

tradição oral, é algo importante, ou seja, um valioso recurso para o trabalho do 

historiador, pois através da oralidade as memórias são reveladas naquilo que os 

entrevistados consideram significante para a comunidade. 

Em contraponto à memória retratada pelos antigos moradores da ilha, hoje é 

possível encontrar nas mídias eletrônicas (sites, blogs e redes sociais) e em 

documentos impressos (cartões das pousadas, cartazes e panfletos) a ilha sendo 

divulgada com o nome de Porto Rolim. Assim, como vimos, a comunidade tem sido 

palco de disputas muitas vezes veladas entre os antigos e os novos moradores da 

ilha, que medem suas forças, de gladiando-se entre si pelo controle político da 

                                                           
25

MAGIPO, Francisco. Entrevista realizada em: 02/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé. A respeito 
do Termo de Autorização de uso de Imagem, ver Apêndice H. 
26

 Para obter informações adicionais a respeito do município de Alta Floresta do Oeste/RO, consultar 
o sítio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Disponível em: 
˂http://cidades.ibge.gov.br˃. Acesso em: 15 jun. 2014. 
27

 Ver cópia desta lei no anexo A. 

http://cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?codmun=110001
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denominação da espacialidade, onde para alguns a designação do nome permanece 

até hoje como Rolim de Moura do Guaporé e para outros é Porto Rolim.   

Dessa maneira, é visível a existência de relações de poder conflituosas entre 

os antigos e os novos moradores da ilha de Rolim de Moura do Guaporé, cada qual 

tentando criar e legitimar o que consideram ou entendem como “verdade”. Cabe 

ponderar que essa relação dicotômica entre os moradores da ilha não se limita ao 

nome da comunidade, mas existem outras variáveis que precisam ser consideradas 

e melhor investigadas em pesquisas futuras, como os aspectos culturais, históricos, 

ambientais e comerciais.  

Nesse prisma, cabe ao historiador problematizar essas dimensões da 

“verdade” numa perspectiva de poder, pois tanto Rolim de Moura do Guaporé como 

Porto Rolim são apropriações do espaço operadas por sujeitos que, nas 

proximidades, habitavam o local e pelos que chegaram depois e passaram a se 

referir à espacialidade em discussão com novas denominações. Nessa trama, atores 

sociais foram arruinados, mortos, culturas dizimadas, lugar reelaborado e 

reinventado pelos “novos” sujeitos que chegaram à ilha, com o intuito de fazer da 

ilha uma nova espacialidade, um novo lugar, por uma questão de identidade. Logo, 

afirmamos que nominar também é uma forma de tomar posse e ocupar o espaço. 

De acordo com a oralidade da Cacique Valda Wajuru28, vivem na ilha cerca 

de 1.200 (mil e duzentas) pessoas. A formação da população da ilha pode ser 

considerada multiétnica, visto que os habitantes dela constituem-se de vários 

grupos, a exemplo de quilombolas, vindos de Vila Bela da Santíssima Trindade 

(antiga capital de Mato Grosso), diversos povos indígenas da região e os chamados 

soldados da borracha, estes últimos atraídos pelo boom da extração do látex da 

seringueira, durante os ciclos da borracha no Vale do Guaporé29.  

Atualmente a principal atividade de exploração econômica da ilha de Rolim de 

Moura do Guaporé é pautada na pesca esportiva30, camping e passeios de barco 

                                                           
28

WAJURU, Valda. Entrevista realizada em: 07/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé. A respeito do 
Termo de Autorização de uso de Imagem, ver Apêndice I.  
29

De acordo com a Cacique Valda, da etnia Wajuru, durante o segundo ciclo da borracha (1942-1945) 
muitos indígenas foram violentamente dizimados pela ação das armas dos chamados soldados da 
borracha. Mesmo assim, conforme depoimentos da Cacique Valda, ainda existem 15 povos indígenas 
nas proximidades da ilha que não fizeram contato com o “homem branco”. 
30

Os exploradores da pesca esportiva da Ilha de Rolim do Guaporé estão organizados na associação 
ECOMEG - Ecológica Comunitária de Conservadores do rio Guaporé. Conforme depoimento da 
Cacique Valda, em entrevista que nos foi concedida em 07/06/14, essa associação não representa a 
comunidade, pois além dos dirigentes não morarem na comunidade, estes agridem o meio ambiente 
e os vestígios arqueológicos da ilha, como, por exemplo, as urnas indígenas em cemitérios. Esses 
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que garantem a parte da população da ilha o seu sustento. Vale destacar que a 

prática de exploração turística é “controlada” pelos novos moradores da ilha. Na 

contramão desse modelo capitalista e globalizante, parte considerável dos povos 

tradicionais daquela espacialidade ainda vivem da caça, da pesca, da criação de 

animais domésticos, da colheita de frutos, e do sistema de subsistência da 

agricultura familiar, baseada nos princípios da produção agroecológica. E por estar 

longe do espaço urbano, o comércio de produtos agrícolas praticamente não existe.   

Com esse raciocínio, observamos que, para a comunidade de Rolim de 

Moura do Guaporé, desde a sua ocupação foram traçados variados tipos de planos 

e projetos. Para tanto, evidenciar os interesses e motivos políticos e econômicos é 

fundamental para compreender o que está em jogo para os sujeitos escalados em 

campo, principalmente durante as últimas décadas. 

A ilha de Rolim de Moura do Guaporé, segundo o levantamento que fizemos 

em junho de 2014, conta com um administrador, nomeado pelo Poder Executivo de 

Alta Floresta/RO, e com a seguinte infraestrutura: Saúde (Um Posto de Saúde, com 

dois enfermeiros e dois agentes comunitários de saúde); Educação (Uma Escola de 

Ensino Fundamental, Médio e Educação de Jovens e Adulto-EJA, oferece, além do 

currículo escolar convencional, o ensino da língua materna aos alunos indígenas e 

aos não indígenas que desejam aprender a língua daquela etnia); Esporte (Um 

Ginásio de Esportes para atividades desportivas e atividades socioculturais e um 

Campo de Futebol); Segurança (Um Posto Policial que atende a Policia Militar e a 

Polícia Ambiental); Eletricidade (Uma Usina de geradores que fornecem energia 

elétrica); Agropecuária (Um Posto do IDARON - Agência de Defesa Sanitária 

Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia); Telecomunicações (Uma antena da 

Embratel para comunicação através de telefone público); Comércio (Diversas 

pequenas mercearias para abastecer as necessidades básicas da população local); 

Hospedagem (Cinco Pousadas); e o Turismo Náutico (Voadeiras e Barcos de pesca 

e passeios); Religião31 (Existem três Igrejas na comunidade – Congregação Cristã 

                                                                                                                                                                                     
artefatos são apresentados pela Cacique como verdadeiras relíquias materiais e culturais, que 
podem, a partir da interpretação de arqueólogos, historiadores e antropólogos, dizer muito sobre a 
cultura material e imaterial dos povos antigos da ilha de Rolim de Moura do Guaporé. 
31

Dentre estas denominações religiosas a maioria da população/fiéis pertence à religião católica. Nos 
últimos anos, conforme os relatos colhidos, deve-se considerar também o crescimento de outras 
denominações religiosas nessa comunidade, na qual, até então, existia apenas a religião católica. De 
acordo com os relatos orais extraídos de Francisco Magipo, um dos moradores de Rolim de Moura do 
Guaporé, datados de 02 de junho de 2014, as religiões “protestantes” têm crescido nos últimos anos, 
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do Brasil, Assembleia de Deus e Católica Apostólica Romana). 

Em sentido complementar, a partir do ano 2006, principalmente após a 

chegada do novo fluxo migratório para a ilha, expressou-se uma “evolução” no que 

concerne ao crescimento demográfico da população na comunidade, e, 

consequentemente, o surgimento de novas casas, ruas, pousadas, pontos e casas 

comerciais. Isso implica dizer que a duração e o percurso da festa do Divino na 

comunidade necessitaram de mais tempo para acontecer. Ao todo foram quatro dias 

de romaria, procissão, cortejos pelas ruas e na igreja de Rolim de Moura do 

Guaporé.  

Dessa forma, acreditamos que fazer o levantamento dessas informações é 

um exercício importante para a construção da narrativa histórica a respeito dessa 

espacialidade, pois esses são acontecimentos que o historiador que busca investigar 

tais práticas culturais não deve marginalizar. Além disto, a atividade de 

contextualização e historicização da ilha de Rolim de Moura do Guaporé, Alta 

Floresta/RO, espaço da presente pesquisa, possibilita entender elementos 

importantes sobre determinados caminhos e escolhas operadas pelos sujeitos 

envolvidos nessa trama no decorrer da constituição e consolidação da história local.  

Ademais, o lugar é de extrema relevância para as pessoas que fazem a festa 

do Divino Espírito Santo, pois estas se identificam com a comunidade e, no dizer de 

muitos estudiosos, o espaço faz parte da construção da identidade de um povo. 

 

2.3. A Romaria do Divino Espírito Santo em Rolim de Moura do Guaporé. 
 

A busca por evidenciar que a ilha de Rolim de Moura é um espaço conflituoso 

de disputas políticas pela denominação durante os principais marcos de ocupação 

social do lugar é pertinente para pensar o histórico de uma das comunidades mais 

antigas que celebra a festa do Divino Espírito Santo no Vale do Guaporé, bem como 

explicar algumas razões e escolhas desse marco de ocupação.  

Segundo Francisco Magipo32, quando a festa do Divino Espírito Santo foi 

trazida para o Vale do Guaporé, os festejos ficavam concentrados na ilha das Flores; 

somente em 1933, a ilha de Rolim de Moura do Guaporé entrou no rol dos festejos 

ao Divino, quando, por meio de sorteio, ganhou o direito de celebrar o Divino. Essa 

                                                                                                                                                                                     
porque falta assistência da Arquidiocese de Guajará-Mirim/RO e da Paróquia de Costa Marques, no 
que concerne a vinda de padres para celebrar missas na ilha.  
32

Ibid., 35. 
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ocorrência levou a festa a ser escolhida através de um sistema de rodízio entre as 

comunidades que criassem suas Irmandades. Ao se referir às Irmandades do Divino 

do Vale do Guaporé, consideramos a importância de observar as particularidades 

entre os sujeitos, as espacialidades, as condições sociais, os valores, as formas de 

viver, bem como as questões históricas, políticas, étnicas, econômicas e sociais dos 

sujeitos que fazem essas associações, pois certamente não são iguais a todas. Sob 

tal aspecto, observamos que as Irmandades dispõem de uma mesma estrutura 

administrativa, com presciência no Art. nº 23 do Estatuto das Irmandades do Senhor 

Divino do Guaporé (2003).  

De acordo com a programação33 da festa do Senhor Divino Espírito Santo do 

Guaporé 2014, a 120ª Romaria partiu da comunidade de Pedras Negras34 no dia 19 

de abril de 2014 e, depois de percorrerem via fluvial aproximadamente 2.200 km no 

rio Guaporé e seus afluentes em 4635 dias e visitarem 38 comunidades36 ribeirinhas, 

quilombolas e indígenas, brasileiras e bolivianas ao longo do Guaporé, os membros 

da romaria do Divino chegaram de barco (Batelão) à ilha de Rolim de Moura do 

Guaporé, no dia 04 de junho de 2014, trazendo a bordo os símbolos considerados 

sagrados pelos devotos para iniciar o tempo de festa ao Divino.  

Sobre o que poeticamente poderíamos chamar os caminhos de água do 

Divino do rio Guaporé, recorremos aos estudos de Carradore (1978) para lembrar 

que “As festas realizadas na água revivem a tradição, pois, as primeiras aconteciam 

no caminho mais natural e mais fácil, os rios” (CARRADORE, 1978, p. 47 apud 

PIRES, 2009, p. 5).  

                                                           
33

A respeito da programação da festa em 2014, ver anexo B.  
34

 Pedras Negras - Comunidade formada principalmente por descendentes quilombolas vindos de Vila 
Bela da Santíssima Trindade (1ª Capital de Mato Grosso), hoje pertence ao Município de Costa 
Marques/RO. A respeito da discussão, consultar o trabalho de Marco Antônio Domingues Teixeira e 
Dante Ribeiro da Fonseca, na obra “Histórico das comunidades de remanescentes de quilombo de 
Pedras Negras, Santa Fé, Forte Príncipe da Beira – Vale do Guaporé – Rondônia, 2010, p. 12”. 
Disponível em: ˂http://www.gepiaa.unir.br˃. Acesso em: 28 jul. 2013. 
35

É importante esclarecer que os trabalhos de preparação dos membros da Romaria do Divino 
Espírito Santo 2014 iniciaram com o ritual sagrado da catequese e a organização do barco Batelão no 
período de 12/04 a 18/04/14.    
36

Sobre o percurso da Romaria do Divino, é importante destacar que a programação da festa atende 
às comunidades tradicionais brasileiras e bolivianas, quilombolas e indígenas. Com relação às 
comunidades indígenas e a ligação deles com o Divino, Silva (2014, p. 56) comenta, a partir do 
diálogo que manteve com o líder da tribo Sagarana, que este revelou que foram eles (indígenas) que 
procuraram a Irmandade do Divino para que os símbolos da Romaria (coroa, cetro e bandeira) 
pudessem passar na comunidade. Dessa forma, os símbolos parecem ser uma necessidade humana 
que é saciada através da contemplação física do objeto simbólico e da representação que o símbolo 
tem para devoto. 

http://www.gepiaa.unir.br/index.php/123/article/viewFile/14/
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Sobre o percurso feito pelos membros da romaria do Divino Espírito Santo, 

Abel Mendes Nery lembra-se que: “antes os 50 dias de romaria era feito todo na 

base da força física, pois não existia embarcações motorizadas [sic]”37. E acrescenta 

que “hoje o Batelão é puxado pela Chata”38.  Nessa linha de raciocínio, percebemos 

que a forma de fazer o percurso da festa está sempre em mudança, pois a força 

física dos remeiros do Batelão, hoje, é usada apenas num curto percurso antes da 

chegada do barco Batelão nas comunidades.  

Nesse contexto, observamos que, a partir da utilização do barco a diesel, 

tornou-se possível que a Romaria do Divino Espírito Santo atendesse mais 

comunidades ao longo do Guaporé na sua programação. Apropriando-se dos 

conceitos do geógrafo Yves Lacoste (2010), entendemos que o uso da tecnologia 

encurtou as distâncias do Guaporé e a própria dinâmica de realização de alguns 

momentos da festa, processo esse que é comum às manifestações culturais, visto 

que elas são dinâmicas, estão em movimento constante e dialogam com o tempo e 

o espaço nos quais estão inseridas. Aliás, são, sobretudo, resultantes, construídas 

nas relações que se estabelecem em sociedade. 

Ao aproximar-se da comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, a Romaria 

do Divino iniciou-se sob o barulho de tiros da ronqueira, conforme mostraremos na 

(Fig. 1) a folia na comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
37

NERY, Abel Mendes. Entrevista realizada em: 05/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé.   
38

Chata é um tipo de embarcação pequena e com fundo chato, muito utilizada no rio Guaporé. 
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Figura  1 – Ronqueira do Divino. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 
 

A figura (1) apresenta a ronqueira do Divino Espírito Santo do Guaporé. O 

instrumento é um pequeno objeto artesanal, feito com um cano de ferro acoplado 

numa caixa de madeira e ornamentado nas cores azul, vermelho e branco. De 

acordo com Martha Abreu (1999, p. 220) a ronqueira era frequentemente utilizada 

em saudações de festejos e cerimônias tradicionais como festa do Divino, festa de 

São João, casamentos pelo Sauveiro. Durante várias conversas informais que 

tivemos com devotos no momento das saudações revelaram o quanto a ronqueira e 

os fogos era importantes para alegria e anunciação do festejo na comunidade. Na 

oportunidade, os devotos das Irmandades também externaram preocupação com 

arrecadação de recursos econômicos necessários para a compra de 

aproximadamente 42 kg de pólvora, consumida pela ronqueira durante os festejos. 

Dialogando com Martha Abreu (1999), quando se refere ao uso de fogos nas 

solenidades sagradas e profanas no Brasil Colônia, a historiadora Mary Del Priore 

(2000) pontua que a tradição de soltar fogos nas festas coloniais chegou ao Brasil 

vinda de Portugal, como recurso para alegrar as romarias, procissões, festas 

populares de um modo geral. Nesse aspecto, Mary Del Priore (2000) acrescenta 

que, “Abrindo a celebração da festa, os fogos anunciavam a partida dos cortejos 
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processionais, mas também a sua chegada à igreja ou à praça onde se davam os 

principais eventos da festa” (PRIORE, 2000, p. 38). 

A considerar também a importância que os fogos representavam para 

abrilhantar as festas e diversões públicas no Rio de Janeiro, Martha Abreu (1999, p. 

220) informa que paulatinamente as autoridades municipais proibiram o uso desses 

artefatos essenciais, que anunciavam as festas e comemorações públicas, alegando 

serem medidas de prevenção contra acidentes.  

Entretanto, a historiografia atual tem demostrado que os interesses nas 

proibições dos fogos não se restringiam a medidas preventivas para evitar que 

acidentes acontecessem, e sim porque as tradicionais festas populares na capital do 

Império foram sendo reprimidas pelas autoridades políticas e eclesiásticas, no intuito 

de que os negros, classe supostamente “perigosa”, não perturbassem a ordem 

pública moral, social e espacial da “civilizada” vida urbana das populações brancas 

(inspirada na cultura branca europeia), com suas práticas de entretenimento popular. 

Seguindo com o ritual de chegada dos símbolos do Divino na comunidade o 

Sauveiro também soltava fogos, enquanto os Foliões39 entoavam cânticos em 

homenagem ao Divino. Nessa oportunidade os Remeiros da peregrinação, iniciaram 

o tradicional ritual de chegada ao porto com o Batelão fazendo a meia-lua40 (Fig. 2), 

no rio Mequéns. Convém destacarmos, que o gosto de soltar fogos durante as 

comemorações dos santos de devoção era comum entre as irmandades que 

organizavam as festas populares no Brasil Colônia. (ABREU, 1999, p. 190). 

 
 
 

 
 
 
 

                                                           
39

Os Foliões são adolescentes entre doze e dezessete anos, selecionados pelo Mestre dos Foliões 
nas comunidades ribeirinhas do Guaporé para cantar ao Senhor Divino durante os festejos. Para 
tanto, os pré-requisitos de admissão dos Foliões da Romaria exigem: conhecer os hinos cantados 
durante a romaria, cantar bem (afinado) e ter bom comportamento. Vale ressaltar que muitas mães, 
numa sensação de prazer e satisfação, apresentam os seus filhos ao Mestre dos Foliões durante o 
processo de escolha. Nesse prisma, parece haver um desejo das crianças em fazer parte da Romaria 
como cantores do Divino, bem como a aprovação dos seus familiares que os apresentam para festa. 
Sobre a presença de crianças nas festas, Mary Del Priore (2000, p. 73) argumenta que, a partir dos 
séculos XVII e XVIII, elas tornaram-se parte do conjunto do evento, para tanto, participando, inclusive, 
como anjinhos nas procissões, cantando e dançando nas celebrações festivas.     
40

Meia-lua - São três voltas que o Batelão dá no rio antes de atracar nos portos das comunidades que 
celebram os festejos em referência à Santíssima Trindade. Um gráfico bem elaborado sobre a meia-
lua foi feito por Hágner Malom da Costa Silva no trabalho “A romaria do Divino Espírito Santo do Vale 
do Guaporé (Rondônia): uma etnografia do significado musical” (2014, p. 90). 
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Figura  2 - Barco Batelão fazendo a meia-lua ao som dos cânticos dos Foliões. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

Antes, porém do barco Batelão ancorar no porto, um Mensageiro da 

embarcação é enviado à comunidade festiva para entregar as Bandeiras das 

Irmandades de negros, como também para informar que o Batelão está chegando. 

Com o Batelão ainda na água, muitos devotos41 do Divino recepcionavam os 

membros da romaria dentro do rio com velas acesas, em sinal de agradecimento 

pelas promessas feitas ao Divino Espírito Santo e às graças alcançadas. Cada 

remada feita pelos remeiros nas águas do rio Méquens significava uma saudação, 

respeito e consideração a todos os promesseiros que aguardavam os símbolos do 

Divino nas águas. Essa manifestação devocional foi um dos primeiros atos 

ritualísticos de devoção ao Divino feito pela população local e vizinhança.  

De acordo com José Reginaldo Santos Gonçalves e Marcia Contins, esses 

momentos “são noções nativas por meio das quais se expressa de modo sensível a 

relação de troca entre os devotos e o Divino Espírito Santo”. (GONÇALVES; 

CONTINS, 2008, p. 79). As trocas simbólicas42 estabelecidas entre o Divino que 

                                                           
41

Sobre a recepção dos devotos na água, ver Apêndice A. 
42

Em relação à ideia de trocas simbólicas, consultar Pierre Bourdieu (1989), no livro “O poder 
simbólico”.  
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opera o milagre, e os devotos, que fazem as promessas e recebem a graça, 

segundo Martha Abreu (1999, p. 39), é importante para a construção do universo 

mental dos devotos sobre os poderes místicos do santo.  

É interessante atentar também para os sentidos das trocas simbólicas entre 

os homens e o Divino como um momento de grande relevância para a construção da 

festa, pois é o tempo oportuno para que o devoto que recebeu a cura possa 

agradecer e agradar ao santo pelo milagre alcançado e servir como testemunha dos 

poderes do Divino, representado pela imagem de uma Pomba. Pois é através da 

“fama” pulverizada pelas testemunhas “reais” dos milagres operados e atribuídos ao 

Divino, que se fornece o alimento espiritual às pessoas e aumenta a fé no santo.  

Notoriamente, a expressão facial dos promesseiros do Divino demonstrava 

respeito, concentração, devoção, emoção e fé. Em uma das falas, a devota 

Ednaques Pereira de Oliveira comentou: “fui esperar o Divino na água porque eu fiz 

uma promessa e fui agraciada com um milagre”43. Ainda sobre o poder sobrenatural 

e a atribuição de milagres ao Divino, a promesseira Maura do Carmo acrescenta: 

“recebi uma graça e prometi ao Divino que todos os anos irei esperá-lo dentro da 

água até quando eu existir”44. 

Para Mary Del Priore (2000) as forças místicas (milagres) que fazem as festas 

são forças indispensáveis para o evento, uma vez que: 

Espécie de unção marcando a participação do Divino na diversão 
popular, o milagre reiterava os objetivos pietistas da festa, 
magnificava o seu aspecto religioso e dava feição humana às 
entidades sagradas, que por meio do gesto miraculoso estariam, elas 
também, participando da festa (PRIORE, 2000, p. 63). 

  

Dessa forma, foi evidenciada, em diferentes relatos, a crença nos poderes 

místicos atribuídos ao Divino, visto que, segundo os depoimentos e pelos vários 

relatos que se contam no decorrer das festividades, ele tem atendido aos pedidos 

diversos dos seus devotos. A intensa participação popular também é um elemento a 

ser destacado, posto que expressa a identificação, a relação e a interação entre o 

fiel e o Divino, por meio da comunicação da graça alcançada, da graça almejada, da 

fé anunciada. 

No que concerne às promessas, é relevante informar que são votos de 

juramento a Deus, realizadas, principalmente, nas horas de aflição, destacam os 

                                                           
43

OLIVEIRA, Ednaques Pereira de. Entrevista realizada em: 06/06/2014. Rolim de Moura do 
Guaporé. A respeito do Termo de Autorização de uso de Imagem, ver Apêndice L. 
44

WAJURU, Maura do Carmo. Entrevista realizada em: 03/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé.  
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entrevistados, ou seja, no momento de suas necessidades de cura e libertação dos 

males que lhes afligem (problemas de doenças, financeiros, conjugal dentre outros).  

A partir das impressões registradas por Pierre Bourdieu (1989) sobre tal 

aspecto, no seu livro “O poder simbólico”, é possível destacar que, por meio das 

promessas feitas ao Divino Espírito Santo, os devotos entram numa intensa troca de 

bens simbólicos entre eles e o Divino, uma vez que o devoto faz a promessa ao 

santo (Divino) e aguarda a providência do milagre. Após alcançar a graça, o devoto 

entende que se aproxima do sobrenatural para agradecer o pedido concedido; para 

tanto, costuma “pagar” a promessa oferecendo esmolas, velas, rezas, ex-votos, fitas 

votivas dentre outras manifestações de devoção e fé. Todavia, há relatos entre os 

devotos de que caso o promesseiro agraciado pelo santo não cumpra a promessa 

feita e aceita, o Divino poderá puni-lo aplicando-o castigos.   

Após o desembarque da tripulação do Batelão no porto prontamente 

ornamentado da ilha de Rolim de Moura do Guaporé, os Foliões, conduzidos pelo 

Mestre dos Foliões, saudavam com vivas a comissão de organizadores (Imperador, 

Imperatriz, Capitão do Mastro e Aferes da Bandeira) da festa e a multidão de 

devotos vindos de várias partes de Rondônia e de outros Estados brasileiros, com 

cânticos e louvores. Nesse cenário, os símbolos tidos como sagrados da festa, 

trazidos pela romaria, indicam o início do tempo de festa na comunidade; inclusive, 

recebem a adoração dos devotos, que, ajoelhados, vão ao encontro da Coroa, do 

Cetro e da Bandeira do Divino, para reverenciá-los com beijos e toques e receber as 

bênçãos.  

Vale ressaltar também que os Mordomos45 do Divino foram os responsáveis 

pela acolhida dos membros (romeiros) do Batelão em terra firme e também fizeram 

parte do repertório de cânticos de acolhida do santo Divino na ilha, cânticos estes 

animados e adaptados ao contexto local da festa por diversas Irmandades que 

passaram a manhã ensaiando e cantando juntas, conforme a (Fig. 3) abaixo: 

 
 
 

                                                           
45

Os Mordomos são membros da Irmandade do Divino Espírito Santo responsáveis pelo acolhimento 
e Romaria do Divino na Comunidade. Conforme o art. 21º do Estatuto da Irmandade (2003, p. 7), 
pode existir dois tipos de mordomos: os Irmãos do Copo e os Irmãos de Roda. Os primeiros são 
“aqueles legitimamente unidos em matrimônio, ou solteiros sem compromisso, podem participar do 
sorteio da comissão da festa”; os segundos são “aqueles que formam parte plenamente da 
irmandade e colaboram, apesar de estarem em situação irregular com a igreja”. 
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Figura  3 - Ensaio das Irmandades do Guaporé. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

Na imagem acima, observamos que diversas Irmandades negras (Costa 

Marques, Rolim de Moura do Guaporé, Seringueiras, São Miguel do Guaporé), 

presentes na festa, reuniram-se debaixo das árvores para ensaiar parte dos cânticos 

que foram executados em homenagem ao Divino no momento da recepção do 

Batelão na ilha de Rolim de Moura do Guaporé. Entre as Irmandades presentes nos 

ensaios, a equipe da Irmandade de Costa Marques/RO estava puxando e animando 

os cânticos com um violeiro, um sanfoneiro e um pandeirista, que tocavam e 

cantavam o cântico: 

 

“Canto de Chegada” 
 

A comunidade dança alegre a canta 
Acolhendo agora a coroa santa (bis) 

 
O Divino vem, vem nos alegrar,  

Vem trazendo a paz em todo lugar. 
Nós aqui estamos a te esperar, 

120 anos vamos celebrar. 
A você romeiros, mestres e foliões, 
Todos componentes desse batelão, 

Hoje aqui chegaram cumprindo a missão 
Desta grande festa que é tradição! 
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A comunidade dança alegre e canta 
Acolhendo agora a coroa santa (bis) 

 
Através da observação da letra do cântico acima, executado pelas 

Irmandades do Divino do Guaporé, e do livro de cânticos do “Grupo Palestrina de 

Curitiba” da Igreja Católica, fica evidente que o canto acima é uma adaptação dos 

hinos religiosos da Igreja pelos devotos do Guaporé, feita por improviso e repetição 

de alguns versos para recepcionar os símbolos da festa. Nesse sentido, convém 

mostrar a versão apropriada do cântico: 

“Procissão da Palavra” 

A comunidade dança alegre e canta acolhendo agora a Palavra Santa (bis) 
 

A palavra vem, vem nos libertar como um vento forte a nos arrastar 
A palavra vem, fala ao coração, chega como a chuva fecundando o chão 

Bem-aventurado é povo feliz, quem vive a palavra e a Deus bendiz. 
 

A comunidade dança alegre e canta acolhendo agora a Palavra Santa (bis) 
 

Numa breve análise é possível perceber que os músicos das Irmandades do 

Guaporé mudaram o título da música, adaptando um cântico que na liturgia católica 

é cantado para a acolhida ou aclamação do evangelho, ou seja, a palavra de Deus, 

nas missas e celebrações, dentre outros rituais litúrgicos da Igreja. Nessa 

concepção, é notório também que o improviso do cântico nas estrofes dissocia da 

letra apropriada para dar sentido ao momento especial vivido na festa do Divino em 

Rolim de Moura do Guaporé, pois esse ano estavam sendo celebradas na ilha as 

manifestações culturais de um festejo religioso que completava 120 (cento e vinte) 

anos de tradição no Vale do Guaporé.  

Em seguida, os símbolos (Coroa, Cetro, e Bandeira) da Festa foram 

conduzidos em forma de procissão pelos antigos46 Imperador, Imperatriz, Alferes da 

Bandeira e Capitão do Mastro. Entretanto, antes de chegar à segunda igreja que foi 

erguida pela comunidade para homenagear como padroeira Nossa Senhora do 

Carmo47 (santa protetora daqueles que estão a serviço do reino de Deus), estes 

                                                           
46

Desde o ano de 1933 a festa do Divino do Guaporé é realizada através do sistema de rodízio entre 
as comunidades que fazem parte da Irmandade do Divino do Vale do Guaporé. Dessa forma, a última 
festa do Divino celebrada em Rolim de Moura do Guaporé aconteceu em 2007. Portanto, o reinado 
dos antigos organizadores da festa na comunidade durou 7 (sete) anos, uma vez que, em 2014 os 
festejos retornaram à ilha. 
47

A festa da padroeira Nossa Senhora do Carmo é celebrada anualmente no dia 16 de julho. Porém, 
a festa pública religiosa mais atrativa que acontece na comunidade, ao que parece, é a Festa do 
Divino Espírito Santo. 
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fizeram uma parada para solenidade de posse, transferindo os seus cargos para os 

novos organizadores da festa na ilha (Fig. 4).  

Para Valquíria Pereira Tenório (2010, p. 68) apud Karash (2000, p. 379), a 

população negra tinha uma devoção especial a Nossa Senhora do Carmo, 

vivenciada no século XIX, especialmente com as homenagens feitas pelo 

seguimento negro no Rio de Janeiro. Parafraseando a autora, os negros se 

aproximaram da santa porque acreditavam que seus poderes místicos poderiam 

afastar os males invisíveis.  

Segundo as narrativas do Sr. Francisco Magipo48, a primeira capela de 

madeira, feita em 1934 para homenagear Nossa Senhora do Carmo como padroeira, 

foi uma exigência para que a festa pudesse acontecer na ilha, pois, via de regra, a 

festa só pode ser celebrada onde existem igrejas ou capelas. De fato, a primeira 

festa do Divino Espírito Santo em Rolim de Moura do Guaporé ocorreu no mesmo 

ano em que a antiga capela foi edificada, ou seja, em 1934. 

 Ainda de acordo com as narrativas desses moradores, a escolha de Nossa 

Senhora do Carmo, dentre as “Senhoras”, para ser homenageada como padroeira 

da comunidade, se explica do seguinte modo: no ano de 1905, cinco famílias vieram 

de mudança do Mato Grosso, especificamente da região de Vila Bela da Santíssima 

Trindade, para Rolim de Moura do Guaporé/RO. Dentre os sujeitos presentes, 

estava o Sr. Prudêncio Gomes, que migrou para ilha e trouxe consigo a imagem de 

Nossa Senhora do Carmo. Quando a antiga capela foi construída, aqueles 

homenagearam a santa como padroeira da comunidade. Conta-se também, na 

versão dos moradores entrevistados, que Nossa Senhora do Carmo foi a primeira 

imagem de santa que chegou ao local. 

A solenidade de posse dos novos organizadores da festa do Divino do 

Guaporé aconteceu sob ecos dos cânticos dos Foliões e com os vivas dos romeiros 

do Batelão. É importante salientar que o reinado da nova corte imperial, Imperador, 

Imperatriz, Alferes da Bandeira e Capitão do Mastro vai durar até acontecerem 

novamente os festejos do Divino na comunidade. Cabe informar que a Igreja local foi 

exclusivamente ornamentada para recepcionar os símbolos do Divino nas 

tradicionais cores da festa – o vermelho, o branco e o azul – por uma equipe de 
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Ibid., 35. 
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profissionais em decoração contratados pela Irmandade local, especialmente para 

executar o serviço de estética da capela. 

 
Figura  4 - Cerimônia de Transferência da faixa da antiga para a nova Imperatriz do Divino. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 
 

Ao final da solenidade simbólica da troca de cargos dos organizadores dos 

festejos de 2014, a procissão da romaria seguiu em direção à igreja e, sob o tapete 

vermelho, houve a entronização dos símbolos do Divino Espírito Santo num altar 

especialmente preparado para dias de festejos. 

Considerando a importância desse momento de ritual cíclico, o estudioso 

Hágner Malom da Costa Silva revela que “Na Igreja os Remeiros fizeram o mesmo 

ato realizado nas demais comunidades: o Mestre dos Foliões anunciava os vivas e 

todos cantavam junto a canção: „A nós descei divina luz‟.” (SILVA, 2014, p.104). É 

possível observar, nos devotos que fazem a festa, qual seja, em crianças, jovens e 

idosos, olhares de concentração, veneração e respeito. Dentro do templo, muitos 

devotos emocionados choravam e desejavam tocar e beijar os símbolos do Divino. 

Na noite do dia 04 de junho de 2014 foi rezada, em forma de canto, a primeira 

novena. Nessa oportunidade, muitos devotos se dirigiam ao altar onde estavam os 

símbolos da festa para, em sinal de promessa feita e da graça alcançada, oferecer 
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velas. A (Fig. 5) registra a primeira novena do Divino Espírito Santo na Igreja de 

Nossa Senhora do Carmo, em Rolim de Moura do Guaporé, e aqui também 

encontramos o lugar em que cada sujeito do Batelão está posicionado, dentro da 

capela. Nesse sentido, é construída uma hierarquia entre os presentes nos rituais 

festivos, em que os dirigentes principais da novena estão posicionados no altar 

central da igreja e os demais ao lado e em frente, participando ativamente dos rituais 

devocionais, especialmente dos cantos em forma de repetição das partes cantadas 

pelos dirigentes da novena. Analisando a hierarquia feita na novena, observamos 

que ela se aproxima da hierarquia construída dentro do Batelão, pois os dirigentes 

principais da novena são os mesmos que ocupam os cargos de maior destaque no 

barco Batelão, isto é, Mestre dos Foliões, Encarregado da Coroa, Encarregado do 

Batelão, dentre outros.  

 

Figura  5 - Novena do Divino. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 
 

Ainda no que se refere às novenas do Divino do Guaporé, Hágner Malon da 

Costa Silva observa que: 

Esta cerimônia consiste em uma série de orações que são cantadas 
pelos promesseiros. Geralmente, três solistas, cantam juntos um 
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verso, e em seguida os remeiros repetem o refrão em coral. E assim 
a novena é realizada, na base de orações em forma de pergunta e 
resposta com o coral de remeiros. (SILVA, 2014, p. 47-48). 

 
Destarte, tanto nas novenas quanto em outros momentos dos festejos ao 

Divino, o papel da figura feminina se mostra secundário, na medida em que só 

homens da Romaria cantam e conduzem as novenas noturnas. Dessa forma, 

percebe-se a construção de uma hierarquia de gênero, nos atos e rituais que são 

praticados, conduzidos e “fechados” pelos homens da Romaria ao Divino na 

comunidade.  

Nessa perspectiva, é preciso observar o lugar e os domínios que a mulher 

ocupa no festejo e as percepções que alimentam sobre ele, visto que, se essa for 

uma “regra” consuetudinária do evento, aceita, partilhada e respeitada por elas, essa 

hierarquia de poder, ainda que balizada em relações assimétricas de gênero, pode 

ser entendida como um fenômeno comum àquela manifestação cultural, mesmo que 

não deva ser naturalizada por quem se debruça e problematiza as culturas 

populares como campo de estudos. 

Em consonância com essas percepções, foi evidenciado que os demais fiéis 

da novena, inclusive as mulheres, acompanham os cânticos e as rezas de forma 

tímida, pois o canto que prevalece dentro e fora da igreja vem das vozes dos 

homens da Romaria, isto é, dos homens do Batelão. É importante mencionar que 

aparentemente essa ocorrência não minimiza o empenho das mulheres em tomar 

parte na festa, pois, pelo que se observou, elas são presença constante, atuam nas 

mais diversas atividades do evento, como na organização da festa, auxiliam na 

ornamentação da igreja, na preparação da comida e no exercício de ser Imperatriz 

da festa. Nesse contexto, o que se percebe é que o papel e os espaços ocupados 

distintamente entre os sujeitos masculino e feminino durante toda a festa do Divino 

são atividades que parecem ritualizar sociedades marcadas pela tradição e pela 

forte hierarquização dos papeis sociais pelos sujeitos que compõem esses grupos49.  

Na sequência após a novena, os festejos continuaram com a primeira noite de 

vigília e com a celebração da missa. Os responsáveis pela romaria (membros do 

Batelão) passaram a noite reversando-se em turnos para adorar os símbolos do 

                                                           
49

Cabe ressaltar que, embora tais questões tenham sido observadas no decorrer da festa, elas não 
indicam, necessariamente, que esses elementos sejam uma “questão” ou problema no seio das 
comunidades que realizam, ritualizam e dão sentido àquela manifestação cultural. São observações 
de um sujeito exterior à vivência cotidiana dessas comunidades e, portanto, pode ser uma leitura 
apenas desse sujeito, e não de quem faz parte daquela vivência.  



52 

 

Divino, que permanecem sempre com velas acessas, doadas por devotos, para a 

folia religiosa ao Divino durante quatro dias e quatro noites em Rolim de Moura do 

Guaporé. 

 

2.4. A folia do Divino na comunidade.  
 

Ao tematizar acerca dos momentos de festejos do Divino na comunidade, 

podemos afirmar que: “A programação diária era composta de quatro atos: visita às 

casas dos devotos, refeições, novenas e vigílias” (SILVA, 2014, p. 44). Seguindo as 

considerações direcionadas por Hágner Silva (2014), pretende-se discutir alguns 

momentos vivenciados pelos devotos durante a passagem do Divino na ilha de 

Rolim de Moura do Guaporé, isto é, na comunidade festiva. 

Por veredas, ruas, estradas carroçáveis e trilhas, a procissão do Divino 

percorreu alegremente, durante três dias, em forma de romaria cíclica, as casas da 

comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, até a véspera do domingo de 

Pentecostes. O cortejo religioso era movimentado com participação significante de 

fiéis de várias idades e de vários lugares, que levavam “a bordo” da procissão os 

símbolos da festa: A Coroa, o Cetro e a Bandeira do Divino. 

A procissão do Divino na comunidade tem início e fim centrado na Igreja 

católica. Aproximando essa forma de fazer o itinerário da procissão da festa do 

Divino nas comunidades do Vale do Guaporé com a discussão proposta por Mary 

Del Priore (2000, p. 91) no livro “Festas e Utopias no Brasil colonial”, ao referir-se às 

procissões realizadas durante o Brasil colônia, entende-se que a Santa Sé romana 

procura sacralizar o espaço de suas edificações religiosas como local de reunião, 

cultos, adoração, ritos e práticas devocionais, bem como local de saída e chegada 

das procissões religiosas. 

No que respeita às procissões em dias de festas religiosas, Mary Del Priore 

(2000) ressalta que “a difusão das procissões, em dias de festa religiosa, colocava 

em evidência a mentalidade das populações, que viam no rito processional uma 

função tranquilizante e protetora” (PRIORE, 2000, p. 23). Ao tratar das festas 

religiosas no Brasil Colônia, relata que os jesuítas, agindo em nome da Santa Sé, 

apreciavam a procissão como ato devocional de sentido penitencial ou festivo com o 

intuito de atrair os indígenas para as práticas religiosas romanizadas.  
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Portada pelo Alferes da Bandeira, o itinerário da procissão segue sempre com 

a Bandeira do Divino à frente, “abrindo” os caminhos, conforme (Fig. 6). 

 

Figura  6 - Procissão da folia do Divino na Comunidade, Rolim de Moura do Guaporé. 

 
 FONTE: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

O sentido da Bandeira na condução do cortejo da procissão é explicado por 

Mary Del Priore (2000) tendo em vista que geralmente essas bandeiras trazem a 

imagem do santo homenageado esculpida; a Coroa e o Cetro ao lado, de maneira 

paralela, eram conduzidos seguindo a ordem: Imperador e Imperatriz. Ainda fizeram 

parte do cortejo da procissão “real” o Mestre dos Foliões (violeiro), um Caixeiro, oito 

Foliões, quatro Mordomos, Tripulação de Romeiros do Batelão e demais devotos.  

Em consonância com a Mary Del Priore (2000, p. 23), faz-se necessário 

observar a forma de seguir o itinerário das procissões religiosas, isto é, o local 

ocupado pelos sujeitos e atores que dela participam, porque argumenta a autora 

que, além do apoio espiritual, as procissões são fenômenos de cunho comunitários e 

com funções hierarquizadas.  

A procissão na comunidade é sempre acompanhada e animada pelos 

cânticos dos Foliões, pelo violeiro (Mestre dos Foliões) e pelo som do batuque no 

tambor, executado pelos romeiros do Batelão. Analisando os aspectos musicais da 
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Romaria do Divino do Guaporé, especialmente o som que sai do batuque do tambor, 

Hágner Malon da Costa Silva faz a seguinte ponderação: “Faz parte do ofício do 

baterista, sempre tocar antes de qualquer procissão que o Santo tenha de realizar 

em qualquer comunidade” (SILVA, 2014, p. 70). E acrescenta: “O baterista tem a 

responsabilidade de conduzir os remeiros, através das cadências do tambor, além 

de tocar quando o Santo está na comunidade” (SILVA, 2014, p. 31).  

Na continuação do argumento, Hágner Malon da Costa Silva (2014) revela 

que a presença dos Foliões e o batuque do tambor durante o cortejo da Romaria na 

comunidade tornam-se “adereços” indispensáveis para a festa: 

A criança e o tambor são elementos essenciais na mediação do 
contato dos devotos com o Divino. A canção dos foliões é requisito 
obrigatório antes de qualquer prece ou veneração, isso pode ser 
observado nas descrições das visitas domiciliares. Durante a 
caminhada, os foliões sempre cantam com o acompanhamento do 
violão e tambor. (SILVA, 2014, p. 115). 
 

 Muniz Sodré (2002, p. 136), no seu trabalho “O terreiro e a cidade”, esclarece 

que essas ocorrências são os saberes da festa operados pelos devotos durante os 

momentos ritualísticos de culto, numa relação que aproxima os homens do Divino. 

Com isso, a música, o gesto, o ritmo, ensejados pelos foliões, na perspectiva de 

Sodré, acabam por sacralizar o corpo desses sujeitos que faz parte do evento. 

Em consonância com a perspectiva apontada por Hágner Malon da Costa 

Silva (2014), referente à importância da música executada pelos Foliões na festa do 

Divino do Guaporé, o autor Robson Belchior Chaves (2010) segue a mesma 

perspectiva, ao se referir sobre o relevante papel desempenhado pela musicalidade 

nas festas da religiosidade popular, uma vez que este autor reconhece: “A música 

serve antes de tudo como um veículo de correspondência entre o homem e as 

divindades invisíveis, ela é a via que conduz o devoto rumo ao sobrenatural” 

(CHAVES, 2010, p. 9). Outrossim, é oportuno mencionar que o som rítmico da 

música torna-se uma ocasião propícia para que os devotos façam os pedidos, as 

preces e as bênçãos, bem como dar graças ao Divino pela existência, numa relação 

de “trocas simbólicas”, para usar um termo de Pierre Bourdieu (1989), e intimidade 

com o santo.  
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Os Foliões percorrem as casas durante todo o dia, cantando e pedindo 

esmolas50, com uma parada para o almoço. De acordo com as reflexões de Martha 

Abreu (1999), na festa do Divino, ao tematizar a respeito das doações ressalta-se 

que o evento em homenagem ao Divino é uma manifestação cultural feita de 

esmolas:  

O hábito de se pedirem esmolas era muito comum desde o período 
colonial e tinha como objetivo a reunião de recursos para as festas 
das irmandades ou para o financiamento dos benefícios aos irmãos 
carentes, como indicam os vários anúncios de festas (ABREU, 1999, 
p. 51). 
 

A peregrinação diária, para a devoção e coleta das esmolas nas casas da 

comunidade, encerra-se sempre antes do pôr-do-sol, pois à noite os símbolos 

retornam à Igreja para serem venerados durante as novenas noturnas cantadas. A 

última casa, onde cantam em cada dia, é costumeiramente o lugar onde todos os 

Foliões jantam. 

Ao descrever o percurso conduzido pela musicalidade dos Foliões e demais 

participantes, Martha Abreu (1999) destaca que, “Ao se ouvir a música ao longe, 

todos corriam às janelas para ver a folia, que entrava pelas casas, cantando e 

dançando” (ABREU, 1999, p. 48). Comportamentos que se coadunam a esses são 

constados nos festejos realizados nas comunidades do Vale do Guaporé para o 

Divino, quando o cortejo ou procissão chegava às casas dos devotos prontamente 

agendados pelos Mordomos51.  

Ao descrever o ritual de entrada, Hágner Malon da Costa Silva (2014) revela 

que os ritos devocionais iniciavam ainda do lado de fora da casa do devoto – era o 

chamado ritual de entrada. 

Nesta casa entraremos 
Com a formosa bandeira 

E nela vem retratada 
   E o Povo verdadeiro 2x (SILVA, 2014, p. 48). 

 

E continuavam cantando: 

Nesta casa entraremos  
Com o Divino e alegria  

Cantando pede a esmola  

                                                           
50

Sobre os vários usos do termo esmola e recolhimento nas festas da religiosidade popular no Brasil 
ver Poel (2013, p. 375). 
51

 Os Mordomos agem como uma espécie de guias da Romaria na comunidade. Para tanto, indicam 
as casas que serão visitadas pela Romaria durante os dias de festejos.  
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Para a festa no seu dia (SILVA, 2014, p. 48). 
 

 
 O ritual de entrada pode ser mais bem visualizado na (Fig. 7), uma vez que, 

na imagem, podemos verificar o momento em que os devotos da procissão do 

Divino na comunidade estão posicionados em frente à residência dos devotos que 

são pré-agendas pelos Mordomos, pedindo autorização para adentrar a casa. Nessa 

oportunidade, foi possível observar também que o ritual de entrada se inicia com os 

cânticos dos Foliões, acompanhados Mestre dos Foliões e pelo Caixeiro do tambor. 

 

Figura  7 - Rituais de Entrada nas casas dos devotos. 

 
FONTE: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

Na sequência os símbolos (Cetro, Coroa e Bandeira) são recebidos pelos 

donos das residências, e têm destes a permissão para adentrar na moradia52 da 

família devota. No que se refere à cerimônia de entrada dos símbolos na casa, 

Hágner Malon da Costa Silva (2014) revela que o primeiro símbolo a adentrar na 

residência dos devotos é a Bandeira. Possivelmente isso ocorra porque a Bandeira 

carrega consigo a imagem da Pomba, a qual representa o próprio santo, ou seja, o 

                                                           
52

 Sobre os atos devocionais a Bandeira do Divino nas casas dos devotos, ver Apêndice B. 
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Divino. Nessa oportunidade, o lar dos devotos, que é um espaço privado em dias 

“normais”, com a chegada dos símbolos do Divino torna-se um espaço de devoção 

para o público, visto a movimentada concentração de devotos no local.  

Acrescentamos que, ao tomar conhecimento de que os símbolos da festa 

encontravam-se percorrendo as ruas da comunidade, muitos devotos expressavam 

a sua alegria e satisfação em receber o santo em suas casas. Seguindo essa linha 

de pensamento, alguns antecipavam um convite para que fizéssemos parte do 

momento festivo devocional. Ao relatar esta experiência similar vivenciada no Rio de 

Janeiro, Mello Moraes Filho (2002) salienta que: 

À notícia de que andavam bandeiras, não havia casa que não se 
julgasse honrada de receber-lhes a visita, não havia um pobre que 
em sua palhoça humilde deixasse de se prevenir para o favorável 
agasalho dos foliões, reservando, na falta de esmola pecuniária, uma 
galinha, uma leitoa, uns pombinhos, um peru, para oferecer ao 
Divino. (MORAES FILHO, 2002, p. 54). 

 

Cabe observar, que os rituais em homenagem ao Divino praticados nas casas 

dos devotos se apresentam bastante similares aos ritos realizados na Igreja, uma 

vez que são marcados pela emoção, devoção, respeito, gratidão e a busca pela 

cura. Ademais, pude registrar que os momentos mais preciosos do ritual dos atos 

devocionais nas casas dos fiéis contemplam: pessoas concentradas e ordenadas 

numa fila, que seguem ajoelhadas respeitosamente uma a uma ao encontro dos 

símbolos da festa, sob o eco dos sons que vêm dos cânticos dos Foliões e as rezas 

dos membros do Batelão; ao se deparar com a Coroa, o Cetro e a Bandeira, os 

devotos inclinavam a cabeça para beijar, tocar, e ser envolvidos pelas imagens da 

pomba que ornamentam esses símbolos em representação ao Divino. 

Seguindo as trilhas observadas nos rituais devocionais dentro das casas das 

famílias na comunidade notamos que a presença de crianças e adolescentes é 

intensa. A esse respeito, evidenciamos que os filhos aprendem desde cedo à 

veneração aos símbolos do Divino. Assim sendo, a festa do Divino Espírito Santo do 

Guaporé ocupa um lugar relevante na memória coletiva das pessoas da 

comunidade, tendo em vista que esta manifestação religiosa existe há mais de um 

século e os seus ensinamentos são passados de pai para filhos ao longo de várias 

gerações. Numa defesa da continuidade da tradição festiva, ou seja, do patrimônio 

histórico da cultura viva, é perceptível nos mais jovens negros do Guaporé um 
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sentimento de continuidade das manifestações em homenagem ao Divino Espírito 

Santo, iniciadas pelos mais antigos remanescentes de quilombos do Guaporé. 

 Mantendo diálogo com alguns devotos do Divino Espírito Santo, observamos 

que os atos devocionais praticados em homenagem ao Divino são rituais 

importantes, dentro do contexto da festa, para aproximar ainda mais os devotos do 

santo. 

 
 

Figura  8 - Atos devocionais a Coroa do Divino. 

 
 Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 
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A (Fig. 8) mostra um devoto do Divino ajoelhado diante da Coroa do Divino, 

envolvido em suas fitas votivas e coroado pelo Imperador da festa. Já a (Fig. 9) 

abaixo mostra uma devota também ajoelhada, beijando as fitas votivas do Cetro do 

Divino, nas quais está envolvida. 

 

Figura  9 - Atos devocionais ao Cetro do Divino. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

O ato ritualístico exteriorizado pelo devoto demostra sinal de devoção que a 

comunidade negra tem no Divino, bem a importância que os símbolos ocupam na 

vida religiosa dessas populações. 

É relevante destacar que, na passagem e nos atos ritualísticos ensejados na 

casa dos devotos e na igreja, registramos que a Coroa do Divino, além de utilizada 

para “coroar” momentaneamente os devotos, funciona também como uma espécie 

de cofre para receber “esmolas” dos devotos. As esmolas são dinheiro ofertado 

como uma forma de pagar uma promessa feita ao Divino ou agradecer pela graça 

alcançada. Na maioria das vezes, as ofertas (esmolas) são depositadas dentro da 

Coroa, mas existem devotos que preferem prender o dinheiro nas fitas votivas que 

ornamentam a Coroa sacra. 
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Considerando a marcante presença da figura negra (remanescentes 

quilombolas vindos de Vila Bela da Santíssima Trindade e vizinhanças)53, no evento, 

ou seja, nos atos devocionais verificadas na comunidade de Rolim de Moura do 

Guaporé em homenagem aos símbolos da festa do Divino, destacamos que tanto 

fazia ser branco ou negro, as pessoas dobravam os joelhos para beijar e realizar a 

devoção ao santo. 

Em conformidade com Mello Moraes Filho (2002), o ritual acima se completa 

com os devotos “[...] indo levar as oferendas votivas ao Divino Espírito Santo, cujos 

milagres tanto o exalçavam na crença anônima das populações em peso” (MORAES 

FILHO, 2002, p. 58). Vale assinalar que, na festa do Divino do Guaporé, temos 

ainda, nas visitas às casas das famílias as preces, as fitas votivas, as promessas, as 

esmolas, e os agradecimentos ao santo pelas graças alcançadas. 

Frequentemente as casas a serem visitadas diariamente pela Romaria eram 

pré-agendadas pelos Mordomos54 do Divino. Na busca pelas casas a serem 

contempladas com a procissão, estes “servos” escolhiam especialmente as casas de 

pessoas com algum tipo de enfermidade ou pagadores de promessas, eram 

visivelmente, sobretudo, as casas dos idosos, promesseiros, aleijados, dentre 

outros. Esta ocorrência possivelmente se explica pelo fato de a expectativa criada 

pela fé do devoto em obter a cura vir da “poderosa” benção com os símbolos 

divinos, pois os ritos religiosos ao Divino pelas pessoas devotas se refletiam 

justamente nas expressões populares como forma de “válvula de escape” acerca de 

seus clamores e anseios, que seriam aceitos e conduzidos pela perenidade 

religiosa, ou seja, a espera do milagre.  

Dessa forma, nota-se que os romeiros e devotos movidos pela fé no Divino 

seguem com ritos e demonstrações de devoção nas crenças ao plano do 

sobrenatural. Nessa lógica, afirma-se que a religião55, enquanto construção cultural, 

é possível de discussão, mas a fé, ao contrário, deixa poucas lacunas para 

questionamentos. 

Ao concluir o ritual devocional dos devotos aos símbolos, estes são 

entronizados num altar, prontamente ornamentado, que exibe flores, toalha e velas 

                                                           
53

 A este respeito consultar o tópico “Aspectos Históricos da Festa do Divino Espírito Santo” desta 
produção. 
54

 Os Mordomos fazem parte da corte simbólica do Império do Divino do Guaporé, ou seja, do grupo 
dos Festeiros dirigentes e organizadores da festa. Sobre os Mordomos do Divino, ver o tópico “A 
Construção Simbólica do Império do Divino” p. 111-112. 
55

 A respeito da concepção de religião, ver: Geertz (2008, p. 67), em “a interpretação das culturas”.  
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acesas em castiçais, em espaços destinados para acolher os símbolos, ou seja, na 

sala principal da casa. 

 

Figura  10 - Altar dos símbolos do Divino nas casas dos devotos. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 
 

Geralmente no sagrado altar domestico como apresentado na figura (10) é 

colocada a Coroa, o Cetro e, ao lado, a Bandeira do Divino Espírito Santo, que 

complementa o trio sacro. É comum verificar também no altar a presença do violão 

do Mestre dos Foliões que anima as procissões. 

Francisco Van der Poel (2013, p. 52-53), ao falar sobre as concepções de 

altar, lembra que, nas igrejas católicas, ele ocupa lugar central, destinado a 

celebrações religiosas, como, por exemplo, as missas, e que geralmente é uma 

mesa feita de pedra consagrada pela autoridade eclesiástica. Sobre o altar 

construído ou preparado nas casas dos devotos, o autor comenta que se trata de um 

altar “doméstico” ou oratório, com o objetivo de receber os símbolos do Divino e as 

imagens dos santos de devoção durante as festas populares. Assim, o espaço 
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doméstico se torna sacralizado pelos rituais de rezas, curas e cultos ensejados pelos 

devotos em homenagem ao santo de devoção.   

Após o término da parte devocional, o ciclo festivo se complementa com um 

lanche servido pelos devotos anfitriões aos devotos visitantes, com a chicha56, vinho, 

suco de frutas típicas (cupuaçu, açaí), refrigerantes, doces e salgados. Vale 

acentuar que este é um dos tempos informais da Romaria na comunidade, uma vez 

que os devotos têm, neste período curto de intervalos entre uma casa e outra, a 

oportunidade do (re)encontro com os familiares e amigos que moram na 

comunidade ou que vieram de outras espacialidades para prestigiar o santo, assim 

como aproveitar a ocasião para conversar sobre assuntos diversos do cotidiano e da 

Romaria.  

Convém destacar que a ocasião do encontro e do reencontro possibilitado 

pelo Divino às famílias durante a passagem do “santo” na comunidade, ao que 

indicam as vivências, constitui-se como um momento especial de comunicação, 

diálogo e sociabilidade entre os devotos. Possivelmente as experiências e 

lembranças proporcionadas pelos sujeitos que homenageiam o Divino favorecem o 

estabelecimento de situações que podem ir além das vivências religiosas, ou seja, 

são momentos que fortalecem a identidade cultural das pessoas que, por algum 

motivo, tiveram que ficar distante dos laços familiares e de compadrio.    

No fim da visita nas casas dos Devotos, é feita uma última cerimônia ritualista 

que marca a saída da residência e a continuidade da Romaria pela comunidade. 

Conforme Hágner Malon da Costa Silva, o ritual de encerramento da casa é 

celebrado pelos Foliões com o canto de despedida: 

Deus vos pague a esmola 
que deste com alegria 
o Divino Espírito Santo 

fica em vossa companhia 2x (SILVA, 2014, p. 49). 
 

Em continuação à Romaria na comunidade, os Foliões fazem visitas às casas 

das famílias devotas e procuram repetir sempre a mesma sequência ritual. Vale 

dizer que, durante a programação diária, a Romaria faz uma pausa para a refeição 

de almoço. Normalmente, conforme já ponderado, essa refeição é oferecida pelo 

dono da casa onde os Foliões chegam para cantar, ao se aproximar do horário do 

                                                           
56

 A chica é uma bebida de origem boliviana, feita a base de milho fermentado e muito apreciada 
pelas populações da região do Vale do Guaporé.  
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almoço, mas existem diversos pontos de apoio na comunidade que também 

oferecem refeições ao povo do Divino, aos quais faremos referência ao longo do 

adensamento da discussão.  

A respeito das refeições da festa, recorremos ao trabalho de Hágner Malon da 

Costa Silva (2014), pois esse pesquisador faz a seguinte observação: “As refeições 

sempre eram organizadas em horário fixo e todos prezavam pela pontualidade”. 

(SILVA, 2014, p. 47). A precisão nos horários das refeições, destacada acima, se 

explica porque é necessário o cumprimento rigoroso de todas as visitas 

estabelecidas pela programação da Irmandade de local. 

De acordo com Robson Belchior Chaves, “A fartura é vista como um sinal da 

graça de Deus. A maioria das festas populares por estar associada ao ciclo agrícola 

apresenta características que valorizam as comezainas” (CHAVES, 2010, p. 9). 

Nesta análise, é relevante mencionar que a fartura ocupa também lugar de destaque 

na festa do Divino do Guaporé, uma vez que a comida é servida em grandes 

quantidades para todas as pessoas da comunidade, romeiros, devotos, turistas e 

visitantes.  

O sentido da fartura é explicado por alguns estudiosos que versam sobre a 

temática como sendo pertencente à tradição iniciada pela rainha Isabel, em 

Portugal, visto que a rainha, considerada por muitos como “santa”57, tinha o costume 

de alimentar as pessoas pobres durante a festa do Divino na Metrópole, na época 

medieval. As narrativas dos quilombolas a respeito da fartura na festa do Divino do 

Guaporé apontam que ela é fruto das doações feitas por devotos, fazendeiros, 

turistas, empresários, poder público, dentre outros. Por isso, na festa nada pode ser 

vendido; e a comida produzida daquelas doações é oferecida em grandes 

quantidades para todo o povo participante, sem distinção social ou econômica, todos 

se alimentam e ficam satisfeitos. Os devotos afirmam ainda que os alimentos 

existentes em suas casas e doados para a festa vêm da força de seu trabalho, 

graças à intercessão do Divino Espírito Santo.  

Para Maria Michol Pinho de Carvalho (2008), “[...] a fartura de comida é um 

dos elementos simbólicos desse festejo e a tradição proclama que quem come na 

festa do Divino terá sempre comida em casa”. (CARVALHO, 2008, p. 8). Essa 

simbologia apontada por Carvalho (2008), em sentido complementar, se coaduna 
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A respeito da atribuição do título de rainha “santa” Isabel, ver Abreu (1999, p. 61).  
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com a fala de Martha Abreu (1999, p. 39), quando esta manifesta que uma das 

características da festa do Divino é a comilança. As ponderações dessas estudiosas 

remetem-se às falas e práticas evidenciadas pelos devotos que fazem a festa do 

Divino do Guaporé, pois a fartura é algo presente na festa.   

 Na festa do Divino em Rondônia o cardápio cotidiano dispõe de variados tipos 

de comidas regionais e locais. Sobre isso, Hágner Malon Silva (2014) traz uma 

notável contribuição concernente à culinária local, ao lembrar:  

As influências foram percebidas principalmente na culinária, com a 
chicha (bebida boliviana a base de milho cozido), os pratos de carne 
de caça (especialmente na mesa dos índios) e os bolos de arroz 
servido principalmente nos remanescentes quilombolas. (SILVA, 
2014, p. 13). 

 
Ademais podemos observar que os pratos servidos na festa do Divino, 

contam com os seguintes atrativos, a serem saboreados: caça e pesca (tracajá, 

queixada, peixe assado, cozido e caldos); carne de gado (churrasco e cozido); 

verduras (salada de legumes); biscoito (polvilho); bolos (feito de 

mandioca/macaxeira e de arroz); bolachas (massa de mandioca); feijão e farofa, 

dentre outras opções gastronômicas da culinária local. Podemos verificar que esta 

rica culinária é fruto da culinária portuguesa, africana e indígena. É relevante dizer 

mais uma vez, que toda essa fartura vem dos itens alimentícios doados aos 

organizadores da festa (Imperador, Imperatriz, Alferes da Bandeira, Capitão do 

Mastro e Mordomos) por Irmandades do Conselho Geral, devotos, promesseiros, 

casas comerciais e poder público municipal e estadual. 

Ainda referente à fartura nos dias de festa do Divino no Vale do Guaporé, a 

Irmandade do Divino de Rolim de Moura informou que foram abatidos dezesseis 

animais de grande porte, quer dizer, bois, além de animais de pequeno porte, como 

galinhas, carneiros, perus e frangos caipiras. A preparação dos alimentos, conforme 

analisaremos nas linhas seguintes, envolve o trabalho de homens e mulheres da 

Irmandade local, bem como de outras Irmandades que compõem o Conselho Geral, 

inclusive muitas pessoas que ajudaram na preparação das refeições informaram que 

vêm para a festa do Divino para participar da parte religiosa, mas também para 

contribuir com as diversas atividades que envolvem o trabalho manual. 

 As refeições durante os festejos são sempre servidas em dois pontos de 

apoios da comunidade, estabelecido pela Diretoria da Irmandade local: Barracão e 
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Associação, sendo um espaço aberto ao público em geral, isto é, a comida é servida 

gratuitamente. Há também comida sendo servida em outros lugares, inclusive nas 

casas dos devotos que fazem questão de oferecer o banquete aos devotos 

visitantes, pesquisadores, turistas e ao povo local.  

No decorrer da pesquisa ficou evidenciado que, para os devotos da 

comunidade, o ato de oferecer uma refeição (café da manhã, almoço ou janta) é 

motivo de grande alegria e satisfação. Às vezes também se trata de um pagamento 

de uma graça alcançada pela intervenção do Divino. Nesse aspecto, Mary Del Priore 

(2000) destaca que a promessa cumpre uma função na festa, e acrescenta: 

“Receber amigos em casa, para comer, em dia de festa era igualmente comum” 

(PRIORE, 2000, p. 66). 

Durante as refeições coletivas nos pontos de apoio acima e nas casas, os 

devotos só começavam a degustação dos pratos após a reza de uma oração58, feita 

pelo padre ou por algum membro da Romaria do Divino do Batelão. O sentido das 

refeições coletivas é explicado por Muniz Sodré (2002, p. 148) como um momento 

oportuno para reforçar os laços de solidariedade do grupo.  Vale registrar que os 

primeiros a iniciar a degustação dos pratos servidos são os membros da Romaria do 

Batelão. 

Sobre a distribuição de comidas, Mary Del Priore (2000) ressalta que ela 

representa uma função importante na festa: “O banquete, comilança coletiva, tinha 

forte expressão social e o ato de comer juntos era remetido à aliança ou à força de 

integração social que se gestava durante a festa” (PRIORE, 2000, p. 70). Além 

disso, ela pontua que o ato de servir comida em abundância para toda a 

comunidade durante as festas e celebrações religiosas de cunho popular é feito para 

demostrar criticamente que na mesa do pobre também tem comida e fartura, e não 

somente na mesa dos ricos. 

Cabe ressaltar que as refeições produzidas na festa do Divino do Guaporé 

são feitas com a ajuda mútua dos devotos. Os momentos de preparativos das 

refeições da festa dão conta de que existe nela uma coesão social, uma vez que as 

pessoas das Irmandades presentes se organizam em mutirões, com o objetivo de 

servir todos os devotos e demais presentes. O trabalho de preparação das refeições, 

dentre outros realizados pelos devotos do Divino, é extremamente cansativo, porém 
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alguns devotos afirmaram que pelo trabalho voluntário esperam a recompensa do 

Divino59. 

Observa-se que o motivador da participação das pessoas da comunidade de 

Rolim de Moura, bem como dos devotos visitantes, é o anseio por fazer um trabalho 

em conjunto para que a festa ocorra conforme planejado. Nesse prisma, verifica-se 

que o momento da busca, da preparação, da apresentação e do consumo das 

refeições é um trabalho feito com prazer e satisfação pelo devoto, bem como uma 

oportunidade propícia para o estabelecimento de novas sociabilidades, haja vista o 

intercâmbio estabelecido entre as quinze Irmandades que formam o Conselho Geral.  

Sobre essa forma organizacional feita na festa do Divino em outras 

espacialidades brasileiras, a pesquisadora Cibélia Renata da Silva Pires (2009) 

pondera: “Para que exista um sentimento de coesão social, estes integrantes 

participam ativamente das festas religiosas e procuram estabelecer laços através do 

compadrio e atividades como o mutirão” (PIRES, 2009, p. 2). 

Dessa forma, as abundantes refeições oferecidas pelos devotos do Divino no 

decurso da festa revelam a existência de unidade entre os fiéis devotos do Divino, 

sendo mantida não somente nos momentos sagrados, mas também em situações 

informais, como, por exemplo, em rodas de conversas noturnas à luz da fogueira 

que serve para aquecer-se do frio, bem como assar o churrasco e o peixe fresco. 

Logo, a festa do Divino representa o sentimento coletivo das pessoas que 

anualmente se encontram para celebrar o Divino com devoção e fartura. 

Destarte, a festa é um evento organizado e vivido no coletivo, ou seja, é um 

fenômeno religioso que possibilita a criação de laços de unidade social. 

Evidentemente que nessa coletividade, vivenciada por meio da religião, não se pode 

descartar a hipótese de que os devotos têm seus interesses e necessidades 

particulares; quer dizer, as pessoas manifestam-se culturalmente nos ritos religiosos, 

promessas, profissão de fé, atos devocionais e na crença que acreditam ser o Divino 

milagroso também de forma individual, além de outros ganhos que possam auferir.  

Nessa perspectiva, assinalam José Reginaldo Santos Gonçalves e Marcia 

Contins que: “Seria possível distinguir duas modalidades simultâneas de devoção ao 

Espírito Santo: uma devoção mais individualizada, interiorizada e espiritualizada; e 

uma devoção mais coletiva e ritualizada” (GONÇALVES; CONTINS, 2008, p. 81). 
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Todavia, essa ocorrência não faz perder de vista o foco da ação organizacional da 

festa, que tem também uma dupla face religiosa, sendo individual e coletiva. A 

dualidade da festa parece uma necessidade que parte do individual para o coletivo e 

pode ser verificada nas reuniões do Conselho da Irmandade, nas celebrações 

festivas e nos almoços coletivos. A perspectiva individual e coletiva, ensejada na 

festa, pode se relacionar ou dialogar com questões políticas e econômicas que 

fazem parte do cotidiano dessas populações, e não apenas com questões religiosas. 

Depois de passar o dia a visitar as casas dos devotos da comunidade, à noite 

os símbolos do Divino retornam à igreja para serem contemplados nas novenas 

noturnas. As novenas do Divino são rezadas, cantadas e conduzidas pelos membros 

do Batelão, notadamente os mais idosos e que ocupam cargos de destaque na 

Romaria (Mestre dos Foliões, Encarregado da Coroa, Encarregado do Batelão).  

A reza da novena começa sempre com rituais de repetições narrativas de 

atos em forma de cantos (perguntas e respostas), “retratando a paixão e a morte de 

Jesus Cristo pela humanidade”. (SILVA, 2014, p. 131). 

Depois de rezarem aproximadamente três horas, as novenas terminam com 

os dirigentes saudando com vivas os festeiros da festa, os símbolos da festa e a 

todo povo de Deus presente. Cabe destacar que as novenas noturnas são sempre 

acompanhadas por público notável e é comum a igreja ficar pequena para abrigar 

todas as pessoas presentes. Para os devotos do Divino Espírito Santo, só ele para 

reunir tamanha multidão de fiéis do Brasil e da Bolívia. Seguindo esse 

direcionamento, alguns devotos em conversas informais afirmaram: “quem vem uma 

vez não deixa mais de participar dos festejos ao Divino”.   

No que concerne às vigílias em veneração aos símbolos sagrados, é 

relevante assinalar que são momentos de devoção e fogos, acompanhados pelos 

membros da Romaria (Batelão), em sistema de escala durante 24h por dia, 

enquanto a Coroa, o Cetro e a Bandeira permanecem na igreja. Nesse 

entendimento, os missionários da Romaria têm o objetivo de acender a fé dos 

cristãos católicos, fornecendo aos demais devotos o alimento espiritual tão 

necessário que vem do poder sobrenatural do santo. 

Sendo assim, o culto ao Divino na comunidade (casas dos devotos e na 

igreja) configurou-se como um “espaço sacralizado” pelos fiéis; o intuito é para que 

os devotos pudessem habitar e fazer suas manifestações religiosas, ou seja, a casa 

e a igreja são para o fiel devoto o eixo que marca o limiar entre o sagrado e o 
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profano - ligação entre o céu (sobrenatural) e a terra (humano) (ELIADE, 1992, p. 

64). Nesse sentido, a casa e a capela são os lugares eleitos de experiências 

sagradas para as pessoas expressarem sua fé no Divino Espírito Santo. 

Ao ponderar sobre as espacialidades sacras da comunidade, é oportuno 

ressaltar que os espaços sagrados da festa do Divino na comunidade, além da igreja 

e do interior das casas (altar) das famílias visitadas pelos símbolos sagrados, 

localizam-se também nos caminhos e trilhas percorridas pelas procissões. Nesse 

viés, para os habitantes, todo o circuito que vai da igreja local até o ambiente 

doméstico (casas) dos devotos transformou-se em um espaço sagrado, pois estes 

são os lugares escolhidos pela igreja e eleitos pelo povo para celebrar o Divino no 

coletivo com ritos e manifestações religiosas devocionais variadas, que ligam o 

“homem terreno” ao “corpo celeste” (ELIADE, 1992, p. 64).  

Entretanto, é válido esclarecer que, paralelo a esses espaços e 

temporalidades sagrados, existe também na festa do Divino do Guaporé a noção de 

espaços e tempos profanos. Nesse sentido, durante os festejos ao Divino, os 

devotos convivem constantemente com o sagrado e o profano. Isso fica evidenciado 

nas danças, bailes, cânticos, rezas, promessas, missas, procissões e louvores ao 

Divino. Ressalvamos assim que a festa é um evento dito sagrado que agrega uma 

relação de proximidade com o profano. 

Dessa forma, a relação entre profano e sagrado60 é estreita e oportuniza ao 

devoto uma experiência dual. Nessa ótica, é interessante perceber que o sagrado e 

o profano na festa do Divino Espírito Santo do Guaporé, possivelmente para os que 

constroem a festa, são um conjunto de componentes quase que indispensáveis. 

Porém, faz-se necessário ressaltar que as concepções de sagrado e profano são 

categorias forjadas pela Igreja, quer dizer, são categorias eleitas no seio do clero 

católico, no sentido de instituir uma fronteira entre as práticas que consideram 

sagradas (rituais dogmáticos da Igreja) e as práticas da religiosidade popular (cultos 

pagãos sem o rigor clerical). Com esse raciocínio afirmamos que: “A separação 

entre sagrado e profano proposta pela Igreja visava alterar a sensibilidade e a 

mentalidade religiosas” (PRIORE, 2000, p. 92). Proposta essa que tentou encobrir a 

diversidade cultural, mas que nem sempre se concretizou ou foi aceita de forma 

passiva pelos grupos que a Igreja visava congregar. No caso das religiões afro-

                                                           
60

As faces do sagrado e do profano recorrente neste trabalho partem das concepções apontadas por 
Eliade (1992).   
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brasileiras, Muniz Sodré (2002, p. 54) acentua que a cultura africana sequer 

estabelecia uma fronteira radical entre o sagrado e o profano em cultos ensejados 

nos terreiros.   

Nessa concepção, a Igreja tende a orientar a respeito daquilo que seria 

sagrado e do que seria profano e, a posteriori, apresenta-os para os cristãos, com o 

intuito de legitimar os rituais, as festas, os objetos, os santos, os signos e os 

espaços que lhes convêm para fortalecer a doutrina da fé católica. Contudo, é 

preciso ressaltar que nem sempre essas categorias de sagrado e profano são 

questões cuja delimitação perpassa, por vezes, leituras alheias aos sujeitos que 

ritualizam e expressam a fé, pois são processos que muitas vezes o povo acata, 

“mas não se cumpre” (SODRÉ, 2002, p. 38), por entender que para sobreviver 

diante de uma política de cerceamento das autoridades clericais a cultura 

supostamente dominada, tendo plena consciência da sua realidade, entra no jogo de 

interesses do dominador (Igreja), com a finalidade de preservar o patrimônio cultural 

do seu grupo. Com esse intuito, observamos que a cultura da classe popular não é 

ingênua, mas capaz de oferecer formas de oposição e resistência às forças da 

cultura hegemônica, ou seja, dos setores dominantes. 

Mello Moraes Filho, ao referir-se sobre período informal da festa do Divino, 

lembra “Na casa do festeiro roncava o baile!” (MORAES FILHO, 2002, p. 62). 

Durante a festa do Divino do Guaporé, a dança que anima os bailes profanos é o 

“forró”61. Geralmente os bailes iniciam-se depois dos extensos ciclos religiosos 

(missas, visitas às famílias, novenas, vigílias, alvoradas). No entanto, os festejos 

sociais (não sacros), como já especificado neste trabalho, são proibidas aos 

membros da Romaria62, ainda que da festa informal (social) participem um 

expressivo número de pessoas de todas as idades possíveis.  

Segundo o delineamento apontado por Martha Abreu (1999) sobre a versão 

mundana da festa do Divino, “[...] as atrações profanas permaneceram muito fortes, 

garantindo, ao menos, a popularidade da festa” (ABREU, 1999, p. 40). No Vale do 

Guaporé, os bailes, as barracas com vendas de bebidas, exposição de jogos ou 

rodas de conversa entre amigos e “chegados”, regadas a bebidas e comidas, 
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Forró é um ritmo de uma dança com grande expressividade no Nordeste brasileiro, notadamente 
praticada em festas tradicionais de padroeiros, festas juninas, bares e casas de shows. Muitos 
devotos do Divino também se referiam ao baile como “rasqueado”, uma dança típica do Estado do 
Mato Grosso, cujo estilo de dançar se aproxima do forró dançado no nordeste.  
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Sobre as proibições estabelecidas aos membros da Romaria, consultar o tópico “O Batelão e o 
espaço sagrado móvel”. 
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indicam o início do tempo profano da festa religiosa e chamam a atenção 

especialmente dos mais jovens, tornando-se um atrativo a mais para estes.  

Esta ocorrência é compreensível, uma vez que a comunidade não faz festas 

“mundanas” frequentemente e nem sempre é possível reunir o número de pessoas 

que se desloca à festa do Divino. Essa lacuna no acesso aos meios de 

entretenimento por parte da juventude torna-se uma demanda comum na 

comunidade, que é parcialmente sanada durante essas festividades. Dessa forma, o 

tempo da festa do Divino é uma manifestação que na comunidade quebra a rotina 

cotidiana muitas vezes monótona do ponto de vista da diversão pública da pacata 

comunidade, pois, com a festa, a vida das comunidades festivas fica mais alegre e 

movimentada pelas atrações e pelo aumento do número de pessoas que circulam no 

evento. Nessa perspectiva, a festa do Divino é uma folia coletiva religiosa que 

contempla uma mistura entre práticas sagradas com práticas profanas, que alcançou 

significativa popularidade entre os participantes e devotos do Vale do Guaporé e, 

segundo pontua Mary Del Priore, “Elas, de fato, caminham juntas” (PRIORE, 2000, 

p.19).  

Segundo o pesquisador Robson Belchior Chaves, “As danças fazem parte das 

primeiras atrações em homenagem ao Divino Espírito Santo” (CHAVES, 2010, p. 7). 

Assim sendo, torna-se evidente que os festejos informais (bailes, forró, rasqueado, 

cantorias, bebedeiras, jogos, congadas dentre outros tipos de divertimentos e 

entretenimentos para as populações negras do Guaporé) são, junto às práticas, atos 

e ritos devocionais (promessas, novenas, fitas votivas, alvoradas, missas, batizados, 

procissões, vigílias, reza do terço), partes importantes nos ciclos de constituição e 

interação social da festa do Divino. 

Conforme assinalado acima, no Vale do Guaporé, a festa profana inicia-se 

depois das práticas devocionais. No último ano a organização do festejo em Rolim 

de Moura do Guaporé contratou um pequeno grupo musical da região para animar o 

público, tocando durante três noites (Fig. 11).  
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Figura  11 - Baile da festa do Divino. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

A (Fig.11) mostra os momentos de divertimentos profanos da festa, por 

ocasião do baile realizado na quadra de esportes da comunidade no dia 05 de junho 

de 2014. Nessa noite faltou energia diversas vezes, frustrando as pessoas que 

esperavam ansiosos pela dança. Naquela oportunidade, fomos informados de que a 

queda constante no sistema de energia elétrica da ilha se deu porque estava 

havendo um alto consumo de energia, nas casas, pousadas, bares, iluminação 

pública, banda de música e nos barcos ancorados. Desse modo, a energia da ilha foi 

comprometida, uma vez que o seu sistema elétrico é alimentado por uma 

termoelétrica que não tem muita potência para grandes demandas, ocasionando 

uma sobrecarga no sistema. Assim sendo, foi solicitado aos proprietários de 

estabelecimentos comerciais, bem como aos donos de embarcações, que 

desligassem o sistema de refrigeração, ou seja, aparelho de ar-condicionado, bem 

como chuveiros elétricos, no sentido de que o uso da energia fosse racionalizado 

para que o baile pudesse acontecer sem maiores problemas. 

Cabe destacar que, para participar da folia no baile (forró), o “devoto” não 

precisava pagar, tendo em vista que o forró é uma atração ofertada pela Irmandade 

local, para que as pessoas possam se divertir em um cenário montado para danças, 
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bebedeiras, conversas, encontros, rizadas e sociabilidades. O consumo de bebidas 

é feito no bar, que a Diretoria da Irmandade disponibilizou para as pessoas durante 

o baile, e nas barracas presentes no entorno do baile.  

Conforme informação da Diretoria da Irmandade, o bar da festa é necessário 

porque as pessoas desejam beber e a Diretoria precisa arcar com as expensas 

geradas pelo evento. Dessa maneira, a devoção e a distração “mundana” acabam 

sendo um tempo precioso para quem faz a festa e quem vai para festa do Divino do 

Guaporé, ou seja, divertimentos e rezas podem se encontrar para dividir os 

intervalos da vida terrena. Por essa lógica, durante os festejos os fiéis devotos 

convivem constantemente com o sagrado e o profano. Isso fica evidenciado nas 

danças, bailes, cânticos, rezas, promessas, missas, procissões e louvores ao Divino. 

No dizer de Pedro Paulo e Sandra C. A Pelegrini (2008), estas vivências são 

“elementos que tradicionalmente complementam um circuito recorrente nas festas 

de santo que articulam as práticas do „rezar‟, „comer‟ e „dançar‟” (PELEGRINI; 

FUNARI, 2008, p. 99). Nessa perspectiva, a relação entre profano e sagrado é 

estreita e oportuniza ao devoto uma vida com dupla face: religiosa e profana.  

Vale a pena esclarecer que nem todas as pessoas devotas do Divino do 

Guaporé vão ao baile, visto que, apesar do forró contar com um público satisfatório 

do ponto de vista da organização, existem também devotos que preferem passar a 

noite em vigílias, rezando para o Divino na igreja local (na presença dos símbolos), 

no seio de suas casas, nas barracas de camping, ou ainda nas embarcações 

ancoradas no rio Mequéns. Há ainda àqueles devotos que fazem o forró nas suas 

próprias casas e a animação dura boa parte do dia e entra pela noite.  

Nessa percepção, observa-se que o homem, durante a sua vida terrena, pode 

transitar entre os espaços ditos sagrados e os espaços profanos, assim como nos 

tempos sagrados e nos tempos profanos. Por isso, o sagrado e o profano são 

categorias que se distanciam do ponto de vista que cada uma representa, mas que 

convive cada qual no seu tempo específico. 

Ao teorizar sobre a reintegração periódica do tempo sagrado, Maria Michol 

Pinho de Carvalho, diz que: “Em verdade, a Festa do Divino para aqueles que a 

fazem constitui uma cosmogonia, ou seja, o mundo consagrado do Divino que se 

(re)refunda a cada ano, a cada festa”. (CARVALHO, 2008, p. 9). Em diálogo com a 

perspectiva exposta por Maria Michol Pinho de Carvalho (2008), observamos que o 
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historiador Mircea Eliade (1992) destaca a experiência do tempo nas festas para o 

homem religioso:  

Tal como o espaço, o Tempo também não é, para o homem religioso, 
nem homogêneo nem contínuo. Há, por um lado, os intervalos de 
Tempo sagrado, o tempo das festas (na sua grande maioria, festas 
periódicas); por outro lado, há o Tempo profano, a duração temporal 
ordinária na qual se inscrevem os atos privados de significado 
religioso. Entre essas duas espécies de Tempo, existe, é claro, uma 
solução de continuidade, mas por meio dos ritos o homem religioso 
pode “passar”, sem perigo, da duração temporal ordinária para o 
Tempo sagrado. 
Surpreende nos em primeiro lugar uma diferença essencial entre 
essas duas qualidades de Tempo: o tempo sagrado é por sua própria 
natureza reversível, no sentido em que é, propriamente falando, um 
Tempo mítico primordial tornado presente. Toda festa religiosa, todo 
Tempo litúrgico, representa a reatualização de um evento sagrado 
que teve lugar num passado mítico, “nos primórdios”. 
Participar religiosamente de urna festa implica a saída da duração 
temporal “ordinária” e a reintegração no Tempo mítico reatualizado 
pela própria festa. Por conseqüência, o Tempo sagrado é 
indefinidamente recuperável, indefinidamente repetível. (ELIADE, 
1992, p. 38). 

  
No que concerne à festa do Divino Espírito Santo, essa configuração do 

tempo sagrado exposta por Mircea Eliade, está conectado periodicamente, visto 

que, a cada ano, entre os meses de maio e junho, a festa é realizada, promovida 

pelas Irmandades negras do Vale do Guaporé. É pertinente notar que o calendário, 

por hora proposto, são datas para a celebração da festa do Divino, e mais, são datas 

que passaram a fazer parte das manifestações religiosas locais das pessoas que 

cultuam o Divino como “Santo”. Dessa maneira, constata-se que, na ocasião de 

festejos religiosos cíclicos, as pessoas podem reintegrar o tempo sagrado 

periodicamente.  

Mediante os aspetos elencados, depois de passados quatro dias de muitos 

festejos religiosos (oração, missa, devoção, visitas às casas dos devotos, procissão, 

promessas, novenas e vigílias) e profanos (bailes, bebedeiras, comidas, danças), a 

festa do Divino encerrou seus trabalhos na comunidade de Rolim de Moura do 

Guaporé, no Domingo de Pentecostes, com uma missa e com o sorteio dos 

membros organizadores da próxima festa (Imperador, Imperatriz, Alferes da 

Bandeira e Capitão do Mastro e Mordomos) da Irmandade do Senhor Divino do 

Guaporé de Pimenteiras do Oeste/RO, local que sediará a festa em 2015.  

Vale lembrar que o ciclo dos momentos festivos com os símbolos do Divino 

na comunidade se completa com a tradicional procissão luminosa e a levantada do 
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Mastro. A denominação de procissão luminosa se explica porque, às vésperas do 

dia de Pentecostes, os devotos do Divino do Guaporé fazem uma procissão noturna 

carregando o pesado Mastro até a igreja local, com velas acesas e soltando fogos. 

Dessa maneira, as velas acesas e foguetões servem como luminárias para iluminar 

os caminhos da procissão, o que acaba por dar sentido à denominação de procissão 

luminosa.  

Sobre esse momento final da festa, Mello Moraes Filho salienta: “Findo esse 

trabalho, fincava-se o clássico mastro, encimado por uma pomba de madeira 

recentemente prateada, flutuando um pouco abaixo a bandeira do Divino, com as 

suas douraduras brilhantes e seus matizes vivíssimos” (MORAES FILHO, 2002, p. 

152). O momento da procissão luminosa e do levantamento do mastro é um 

momento onde a demonstração da emoção, da devoção e da fé torna-se mais 

visível aos olhos do pesquisador e dos curiosos no assunto.  

Nesse contexto, os atos ritualísticos63 ao mastro pelos devotos fazem dele um 

cruzeiro santo e coloca o mesmo nos patamares sacros junto à Coroa, ao Cetro e à 

Bandeira. Portanto, observamos os momentos vivenciados pelas pessoas com o 

Divino da Comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, são ocorrências relevantes 

que representam para os devotos momentos importantes de memória, festejos, 

homenagens e agradecimentos.  

Em meio a esses símbolos eleitos como sagrados pelos devotos do Divino 

Espírito do Guaporé e a folia sacra realizada com eles na comunidade durante os 

dias dos festejos, a figura do barco Batelão assume papel importante, visto que a 

embarcação é usada para navegar pelos rios do Vale do Guaporé, trazendo a bordo 

os símbolos da festa. Nesse contexto, analisar esse espaço sagrado móvel 

oportunizará conhecer parte da romaria fluvial, tendo como atores principais os 

romeiros e as regras e formas de convivência social no Batelão. 

 

 2. 5. O Batelão e o espaço sagrado móvel. 
 

O Batelão, ou Carité do Guaporé, é uma pequena embarcação pintada com 

as tradicionais cores do Divino, o vermelho, o branco e o azul, e ornamentado com 

um arco de palhas, que forma uma pequena cobertura, também chamada pelos 

                                                           
63

Sobre os atos ritualísticos devocionais ao Mastro, isto é, o Mastro feito Cruzeiro Santo, verificar 
Apêndice D. 
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romeiros de penteado. A embarcação pode ser facilmente identificada pela inscrição 

“DIVINO ESPÍRITO SANTO CREIO”, escrita nas laterais direita e esquerda da proa 

e traz na parte traseira o leme e as bandeiras hasteadas do Brasil, da Bolívia e a do 

Estado de Rondônia. 

Conforme a Programação da Festa do Divino, 2014, o Batelão percorreu 

aproximadamente 2.200 km e visitou 38 comunidades no Vale do Guaporé. Por se 

tratar de uma festa cíclica, ou seja, feita em sistema de rodízio anual, a Romaria 

obrigatoriamente inicia o percurso fluvial na comunidade que celebrou a festa no ano 

anterior; isso acontece logo após a missa de envio dos missionários romeiros, 

celebrada no Santuário do Divino Espírito Santo, em Costa Marques. No ano 

passado o percurso fluvial iniciou-se na comunidade quilombola de Pedras Negras 

(local da festa em 2013) e terminou em Rolim de Moura do Guaporé (2014). Cabe 

lembrar que, no início dos trabalhos do Batelão no Vale do Guaporé, a Romaria 

fluvial obedecia ao percurso que começava em Tarumã e terminava em Rolim de 

Moura do Guaporé, uma trilha fluvial de aproximadamente 220 km.  

De acordo com a tradição dos festejos ao Divino Espírito Santo, o Batelão é a 

embarcação encarregada de levar a bordo os símbolos da festa (Coroa, Cetro e 

Bandeira) às comunidades quilombolas, ribeirinhas e indígenas do Vale do 

Guaporé64. Em palavras outras, o Batelão constitui-se em um altar móvel por 

excelência, o que, para os romeiros tripulantes, acaba por torna-se um espaço 

sagrado em movimento, navegando pelas águas do rio Guaporé e seus afluentes.  

O uso de embarcações náuticas no transporte de “expedições” com os 

símbolos ditos sagrados como, por exemplo, os santos da Igreja Católica romana, 

sempre foi de proximidade, pois os rios e os mares eram os caminhos de água 

responsáveis por conduzir às missões que levavam as imagens religiosas católicas 

aos lugares mais distantes em busca de catequizar os “pagãos” ou “cristãos novos” 

no culto, nos dogmas e na profissão de fé da Igreja. Isso se dava de forma especial 

no chamado “Novo Mundo”, visto que, numa relação de proximidade entre o Estado 

Português e a Santa Sé, estabeleceu-se o sistema de Padroado Real65. É 

necessário destacar que a relação do clero, na parceria com o Estado português, foi 

                                                           
64

Na passagem dos símbolos sagrados do Divino pelas comunidades quilombolas, ribeirinhas 
indígenas do Vale do Guaporé, é tradição os devotos doarem esmolas para a manutenção da 
Romaria.  
65

A respeito da relação do Estado português com a Igreja Católica através do sistema de Padroado 
Real, ver Nascimento (2009, p. 125). 
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bastante conflituosa e limitada, isto é, o Estado restringiu um pouco o poder da 

Igreja em relação à sociedade, já que os assuntos religiosos eram antes de tudo 

assunto da realeza. Assim sendo, qualquer ação da Igreja (nomeação de Bispos, 

Padres, Atos devocionais, Edificação de Igrejas, dentre outras) tinha que passar 

primeiramente pelo crivo da vontade Imperial.  

Vale destacar que, nessa perenidade das águas, muitos santos da Igreja 

foram encontrados ao “acaso” por pessoas ditas populares e leigas (camponeses, 

pescadores, caboclos, agricultores), em embarcações navegando pelos rios ou em 

suas margens; exemplo dessa ocorrência são os casos de Nossa Senhora 

Aparecida, Padroeira do Brasil, encontrada às margens do rio Paraíba do Sul, em 

São Paulo e do Bom Jesus dos Navegantes, padroeiro da cidade de Touros, litoral 

norte do Estado do Rio Grande do Norte, encontrado por pescadores navegando no 

rio Maceió.  

Ainda sobre a relação de afinidade entre as embarcações e os santos 

católicos, lembramos que é comum a existência de grandes procissões nas águas, 

como ocorre nas procissões fluviais de São Pedro, em Ilhabela, no litoral de São 

Paulo; de Nossa Senhora dos Navegantes, em Laguna, Santa Catarina; e da 

procissão nas águas conhecida como Círio Fluvial, durante a festa do Círio de 

Nazaré, em Belém do Pará. Esta última é uma das maiores festas religiosas do país.    

A tripulação66 da Romaria67 do Divino Espírito Santo do Guaporé é formada 

pelas 15 (quinze) Irmandades que compõem o Conselho Geral das Irmandades do 

Guaporé68, sendo que, deste total de Irmandades, 6 (seis) são bolivianas e 9 (nove) 

são brasileiras. Desse modo, obrigatoriamente a tripulação do Divino é composta 

internacionalmente por brasileiros e bolivianos. 

Assim sendo, o convés da nau (Batelão) pode ser considerado um encontro 

de várias tradições culturais e sociais distintas, uma vez que a embarcação é 

operada por brasileiros e bolivianos. Destarte, o Batelão não é apenas uma 
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 De acordo com o Estatuto da Irmandade do Divino (2003, p. 10), todos os membros da romaria, 
deverão participar do curso de catequese semanas antes da tripulação do Batelão partir em romaria 
pelo Guaporé. Durante a ação pedagógica da catequese (educação religiosa), os romeiros são 
ensinados nos dogmas da doutrina católica, recebem orientação bíblica, função que cada um vai 
desempenhar e as regras de convivência no Batelão durante a festa.  
67

 Baseado no trabalho de Hágner Malon da Costa Silva “A Romaria do Senhor Divino Espírito Santo 
do Vale do Guaporé (Rondônia): uma etnografia do significado musical” (2014, p. 26), a Romaria do 
Divino tem a seguinte composição náutica: um barco motorizado (Mestre Tiago), uma pequena balsa 
conhecida como chata e o Batelão (Carité). 
68

 No capítulo 3, consultar o Quadro 3 a respeito das comunidades que formam o Conselho Geral das 
Irmandades do Senhor Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé.  
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embarcação que transporta pessoas de nacionalidades diferentes e nem o barco 

que carrega os símbolos da festa, mas, sobretudo, o lugar onde as pessoas de 

países diferentes se encontram, se confraternizam, choram, sorriem, emocionam-se, 

trabalham e comunicam-se, ou seja, a embarcação torna-se um espaço propício ao 

estabelecimento de intercâmbio da diversidade cultural e à construção de 

sociabilidades69 importantes para o êxito da “missão”.  

Em trabalho de perspectiva etnográfica, Hágner Malon da Costa Silva70 

(2014) revela: “Cheguei a atuar como mediador em situações de contenda entre os 

membros da tripulação, além de saber ouvir as criticas e opiniões dos companheiros 

sobre as filmagens feitas com meu equipamento” (SILVA, 2014, p. 23).  

A ocorrência de conflitos na romaria pode ser entendida como algo 

“compreensível”, uma vez que, do ponto de vista humano, é quase impossível 

permanecer harmoniosamente todo o tempo num ambiente com 30 pessoas, 

aproximadamente dois meses, sem que aja algum tipo de desentendimento ou 

aborrecimento. Porém, os problemas que surgem são sanados e não são nada que 

comprometa os rumos da Romaria, pois se percebe que, embora tenham costumes 

e regras culturais diferentes, o sentimento de unidade social entre os povos 

brasileiros e bolivianos é evidenciado durante a Romaria. Além disso, qualquer tipo 

de desentendimento deverá ser comunicado aos “superiores” da Romaria, 

especificados abaixo, para que tomem as providências necessárias.  

Segundo informação de Zenóbio Mendes71, foi graças a esse intercâmbio 

cultural religioso que o Divino conseguiu atender mais comunidades brasileiras e 

bolivianas, ao longo do Vale do Guaporé, durante mais de um século.  

 De acordo com o art. 34 do Estatuto da Irmandade do Divino, o corpus 

navegante da Romaria do Divino Espírito Santo no Batelão obedece a seguinte 

organização hierárquica piramidal: 
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 Nobert Elias (1999) pode ser referenciado a respeito: “O processo Civilizador I e II”. 
70

 O pesquisador Hágner Malon da Costa Silva (2014, p. 23) fez parte da tripulação da Romaria do 
Divino Espírito Santo do Guaporé em 2013. Além do trabalho de pesquisa em campo, para escrever o 
seu trabalho de acadêmico, “A Romaria do Senhor Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé 
(Rondônia): uma etnografia do significado musical”, o estudioso atuou como professor das crianças e 
adolescentes (os Foliões) a bordo do Batelão e responsabilizou-se com a Coordenação em fazer as 
filmagens do percurso fluvial da Romaria. A presença de um professor é necessária e obrigatória, 
tendo em vista que as crianças e adolescentes não podem ficar quase dois meses sem aulas. Essa 
obrigatoriedade é especificada tanto no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) como no 
Estatuto da Irmandade do Divino (2003). 
71

MENDES, Zenóbio. Entrevista realizada em: 03/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé.  



78 

 

Quadro 1 - Formação dos Romeiros no Batelão. 

Cargos Função desempenhada Números 

Encarregado da Coroa ou 
Guardião 

Compete acompanhar e guardar a Coroa durante toda 
a romaria, direção imediata da Romaria, promover a 
fiscalização e o bom andamento da romaria, 
administrar o dinheiro arrecadado durante a romaria e 
ainda publicar as ordens vindas do Presidente e do 
Coordenador local da Irmandade (Imperador e 
Imperatriz), fazendo executar e respeitar as decisões 
tomadas. 

01 

Encarregado do Batelão ou 
Comandante 

É um agente de ligação entre o Encarregado da 
Coroa, o Alferes da Bandeira e os demais membros da 
Romaria. Como “Capitão” responsável, deve ainda 
comunicar à Diretoria da localidade as ocorrências dos 
trabalhos durante a Romaria e dirigir o Batelão nas 
chegadas e saídas de cada localidade.  

01 

Alferes da Bandeira É legitimamente sorteado como representante do 
festejo, a ele compete participar da Romaria no 
Batelão e ser condutor da Bandeira em todas as 
manifestações festivas do evento. 

01 

Mestres dos Foliões Escolher os Foliões do Divino, organizar os cânticos 
da Romaria, tocar violão e dar assistência necessária 
aos Foliões.  

02 

Caixeiro Tocar o tambor ou caixa durante a folia do Divino nas 
comunidades visitadas. 

02 

Mensageiro do Divino São os agentes de ligação autorizados pelo 
Encarregado da Coroa e do Batelão para comunicar a 
chegada do Batelão à Diretoria da comunidade festiva 
com o tempo mínimo de 30 min antes da chegada. 

02 

Foliões São responsáveis por animar a Romaria com cânticos 
durante a festa. Os foliões usam camisas verdes e 
laços brancos cobrindo a cabeça e parte do rosto.  

08 

Sauveiro  Saudar e anunciar a chegada da Romaria do Batelão 
na comunidade festiva com fogos e tiros disparados 
pela ronqueira. Deverá também atirar (saudar) com a 
ronqueira em outros momentos da festividade, como 
missas, novenas, alvoradas e procissões. 

01 

Remeiros Fazer navegar com remo o Batelão nas proximidades 
da comunidade festeira. Os remeiros podem ser 
identificados com laços brancos amarrados em volta 
das suas cabeças, trazendo a inscrição D.E.S., que 
significa Divino Espírito Santo. Vale informar que os 
remeiros são promesseiros indicados pelas diretorias 
das Irmandades, e atuam como cantores durante a 
Romaria, especialmente nas horas da cerimônia de 
chegada e saída de Batelão da comunidade visitada e 
durante as novenas. 

12 

Total 30 

Fonte: Elaborado por SILVA, J. W. S, Junho/2014. 
 

Além da composição de Romeiros do Batelão acima descrita, temos ainda os 

seguintes profissionais: 01 Piloto, 01 Motorista e 01 Barqueiro, todos devidamente 

registrados na Capitania dos Portos da Marinha do Brasil para operar as 

embarcações de apoio, isto é, um barco motorizado (Mestre Tiago) e uma balsa 

(Chata Dalila). Nesse sentido, o número de pessoas envolvidas na Romaria fluvial é 

de 33 membros. 
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Segundo Sr. Zenóbio Mendes72, que ocupa o cargo de 1º Mestre dos Foliões 

na Romaria, a tripulação do Batelão, descrita no Quadro (1), é formada por 

agricultores, servidores públicos aposentados e ativos, além de trabalhadores 

autônomos e de empresas privadas. Vários relatos colhidos em conversas com 

alguns membros da tripulação do barco, que são servidores públicos e trabalhadores 

de empresas privadas, revelaram que eles negociam com os seus 

chefes/empregadores o período da festa, para fazer uso de férias anuais.  

Na passagem acima, observamos que essa negociação entre empregados e 

empregadores faz-se necessária para que os tripulantes possam participar da 

Romaria. Mostra ainda a importância que os devotos do Batelão atribuem ao Divino 

como santo de devoção.  

A formação da tripulação do barco, denominado Batelão, pode ser mais bem 

visualizada na figura (12), que registra a ocasião em que os integrantes da 

embarcação estão fazendo a meia-lua no rio Mequéns, momentos antes de ancorar 

na ilha de Rolim de Moura do Guaporé e dar início aos festejos em homenagem ao 

Divino Espírito Santo.  

Figura  12 - Tripulação de Romeiros do Batelão. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 
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 Ibid., 77. 
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A Fig. (12), mostra que a formação dos tripulantes no Batelão é composta 

apenas pela figura do sujeito masculino, ou seja, não é permitida a presença de 

mulheres a bordo durante a Romaria fluvial, e nem ao menos a entrada no barco, 

mesmo que este esteja ancorado em algum porto. A respeito do impedimento de 

que mulheres participem da Romaria no Batelão, o Encarregado dos Foliões nos 

revelou apenas que se trata de uma tradição da festa do Divino, entretanto, o sujeito 

não soube explicar quando tal tradição histórica iniciou. Essa questão de gênero no 

Batelão, bem como em outros atos ritualísticos hierarquizados da festa, poderá ser 

melhor problematizada ou investigada em trabalhos futuros acerca do evento. 

O Quadro (1) mostra que o número de tripulantes é de 30, dos quais uns são 

marinheiros de primeira viagem, já outros têm mais de 50 anos nos caminhos de 

águas da Romaria, estes que tiveram também a oportunidade de assumir diversos 

cargos e funções. A imagem (12), por sua vez, apresenta a presença marcante do 

elemento negro na formação náutica do barco Batelão.  

Sobre o número de tripulantes da Romaria é necessário esclarecer, 

fundamentado no Cap. 5. Art. 34 do Estatuto da Irmandade (2003), que o número de 

romeiros não é fechado, e poderá sofrer as alterações que forem necessárias 

durante o percurso. 

Parafraseando Hágner Malon da Costa Silva (2014, p. 31), sobre a 

composição e função dos tripulantes da Romaria do Divino, afirmamos que, 

hierarquicamente, no topo dessa pirâmide social fluvial “sacra”, está o Alferes da 

Bandeira; na sequência, formando o segundo escalão, vêm o Encarregado da Coroa 

e o Encarregado do Batelão e, na parte de baixo da pirâmide, estão os demais 

“marujos” tripulantes. Cada um desenvolvendo uma função específica para a qual foi 

designado. 

O Batelão, enquanto espaço sagrado móvel, é estabelecido pelo Estatuto da 

Irmandade (2003) no seu art. 33; bem como pela tradição consuetudinária, algumas 

regras e formas de convivência social que devem ser seguidas rigorosamente 

durante aproximadamente 45 (quarenta e cinco) dias de romaria fluvial e de romaria 

terrestre.  

As proibições compreendem: a tripulação do Batelão não pode promover 

bailes e nem participar de danças que não fossem as de músicas sacras; não pode 

ingerir bebidas alcoólicas e nem praticar relação sexual (pecados da carne). Sobre 

as questões concernentes à relação sexual e à afetividade, informamos que tais 
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restrições limitam-se aos homens solteiros. Dessa maneira, os romeiros casados 

podem dispor de alguns privilégios durante a Romaria. 

As regras de convivência no Batelão se estendem ainda a: seguir 

rigorosamente os horários para as refeições, as rezas e os ensaios; usar o lenço de 

identificação; jogar futebol mediante autorização do Diretor local; não entrar no 

Batelão de bermuda; descanso e tempo de chegada e saída das comunidades 

visitadas nos horários acordados. Vale ressaltar que o uso de bebidas alcóolicas só 

é permitido nos momentos da romaria nas comunidades, pois é tradição os devotos 

acolher o Divino na sua casa e servir um lanche (bolos, bolachas, frutas, biscoitos), 

quase sempre regado com vinho ou chicha. 

Nesse entendimento, o romeiro Zenóbio Mendes73 esclarece que tais práticas 

disciplinares são necessárias para o bom funcionamento da Romaria e só serão 

dispensados delas após o sorteio que marca o fim da festa na comunidade e sinaliza 

o festejo subsequente, ou seja, os romeiros serão liberados de suas funções da 

romaria quando voltarem a sua vida cotidiana na comunidade.  

Em Hágner Silva (2014, p. 44), é preciso considerar que todos os tripulantes 

da Romaria esforçam-se para respeitar as regras construídas pelos grupos de 

sujeitos numa determinada época e lugar, numa tentativa de manter a tradição do 

percurso. Justamente porque os tripulantes demostram certa preocupação com a 

sua reputação, tendo em vista que, caso um descumpra as regras estabelecidas, 

este terá a sua conduta moral mal vista pela comunidade, isto é, abalada. 

 Outrossim, é fundamental entender que as regras estabelecidas pela 

institucionalização das normas de comportamento fazem com que os sujeitos do 

Batelão se comportem de maneira diferente, ou seja, as normas estatutárias e 

tradicionais ditam até certo ponto a vida que os indivíduos vão levar socialmente na 

embarcação durante a Romaria. Nessa dinâmica, os marinheiros romeiros são 

capazes de assumir várias formas e maneiras de comportamento ao mesmo tempo, 

parte delas inclusive contraditórias entre si, quer dizer, os sujeitos romeiros 

deslocam o que sentem e pensam em nome das normas estabelecidas pelo grupo 

durante a Romaria, mas ao término “recuperam” o seu cotidiano. 

As regras de convivências, ou seja, os padrões de comportamento 

estabelecidos pelo Estatuto das Irmandades e pela tradição local na Romaria são 
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motivo de divergências entre os membros do Batelão, inclusive no que concerne à 

abstinência sexual, uma vez que este é um tema muito questionado pelos romeiros 

solteiros. Sobre as “leis” de abstinência sexual, Hágner Malon da Costa Silva (2014), 

ouvindo os depoimentos dos membros solteiros do Batelão, acrescenta: “[...] muitos 

diziam que era difícil não se envolver com ninguém, pois eram muitos dias fora de 

casa e o cansaço e as necessidades amorosas se tornavam mais intensas, este tipo 

de queixa eu ouvi durante toda a viagem” (SILVA, 2014. p. 45). Nessa ótica, é 

possível observar que a afetividade e os desejos sexuais, dentre outras questões, 

fazem parte das necessidades biológicas do ser humano e, como tal, uma hora são 

aflorados e necessitam serem concretizados. Ainda sobre o controle rígido e a 

exigência de disciplina sobre os romeiros durante os festejos, Hágner Silva (2014) 

evidencia que, em algumas comunidades, os diretores da festa colocavam pessoas 

em tempo integral para vigiar a tripulação.  

Em meio a essa política disciplinar, Hágner Silva (2014) informa que os 

próprios tripulantes mais velhos acreditam que as regras estabelecidas aos jovens 

romeiros solteiros é um excesso e defendem o abrandamento das “leis”. Ao observar 

essa reflexão, lembramos que as regras e normas são construções históricas de 

grupos em um determinado tempo e espaço. Assim sendo, alguns pontos das 

normas são possíveis de serem questionados na dinâmica do tempo presente. 

Ao que parece, enquanto não acontece a abertura das regras acima 

mencionadas, elas não devem ser desrespeitadas por nenhum membro do Batelão, 

visto que, caso isso ocorra, este terá o seu nome levado pelo Encarregado da Coroa 

à Diretoria da localidade onde aconteceu o “fato” ou ao Conselho Geral, para 

apreciação do “sujeito”, que descumpriu a legislação74 vigente. Dessa forma, caberá 

à Diretoria Local, bem como ao Conselho Geral, culpar ou absolver o “subversivo” 

da culpa, através de uma reunião extraordinária, espécie de julgamento. Para tanto, 

aplicando uma punição ao infrator de acordo com o grau de gravidade do delito 

cometido, ou seja, de acordo com a gravidade da ocorrência, é atribuída uma pena 

que vai de uma simples advertência até a eliminação por cinco anos, do sujeito 

considerado “culpado”, de participar da Romaria. 
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A respeito da punição aos tripulantes romeiros o art. 40 do Estatuto da Irmandade reza que: “O 
integrante da Romaria que desrespeitar a legislação vigente, estes Estatutos ou o Regimento Interno, 
dando motivo grave de queixa e escândalo, será eliminado da Romaria pela Diretoria da localidade 
onde houve a ocorrência, ou pelo Conselho Geral” (ESTATUTO DA IRMANDADE, 2003, p.12).  
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Na ótica da Irmandade, a punição se faz necessária para que o 

descumprimento da ordem estabelecida não seja abalado e nem “contamine” os 

demais romeiros, como também para servir de intimidação àqueles que tentem 

romper com as regras estabelecidas, pois a preocupação da Irmandade do Divino é 

de manter e preservar a estrutura social estabelecida. 

Em Émile Durkheim (2000), na sua obra “As formas elementares da vida 

religiosa”, percebemos que as regras de convivência dentro do espaço sacro 

flutuante (Batelão) podem ser entendidas quando esse estudioso compreende que a 

religião cumpre uma função social, ou seja, os tripulantes do Batelão fazem por onde 

cumprir as regras estabelecidas no Estatuto e nas tradições culturais antigas, 

passadas de pai para filho. Nesse caso, Durkheim (2000) considera que a religião e 

a moral vêm de uma herança religiosa que nós carregamos durante a nossa vida 

terrena. O delineamento apontado pelo autor inclina a nossa ótica para entender que 

o Batelão, espaço sagrado por excelência, orienta a relação do homem nessa 

espacialidade, que é marcada também pelas normas morais, estatutárias e de 

controle sócio ideológico.  

Para Durkheim (2000), a religião tem caráter de “controle social”, ou seja, de 

manter a unidade de um grupo; muitas vezes ela age como uma forma de disciplina 

social, como é o caso das regras estabelecidas à tripulação de romeiros do Batelão. 

Nesse entendimento, o Estatuto e as tradições culturais são fortes instrumentos de 

poder, ideologia, disciplina e “dominação” a serviço da Igreja, capaz de manter as 

regras estabelecidas aos romeiros. A partir das impressões registradas por 

Durkheim (2000), entende-se que as normas no Batelão apontam para uma 

concepção pessimista em relação a cultura dos Romeiros, uma vez que os sujeitos 

não são passíveis da ideologia da igreja – pensamento que ignora a cultura como 

processo também de negociação entre os grupos sociais, visto que a suposta 

dominação dos romeiros, nesse caso, pode se dar de maneira deformada.  

À luz dos estudos da cultura, devemos considerar a época, bem como, o 

espaço em que Durkheim escreveu sua obra, pois o fato da religião servir como 

“controle social” não quer dizer que os sujeitos do Batelão são submissos a 

determinações de terceiros, visto que eles podem construir e pactuar acordos por 

uma questão de demandas e consensos históricos do próprio grupo. Nesse sentido, 

a suposta dominação e a disciplina propostas pela religião dialogam com motivações 

de fé, ganhos econômicos, ganhos políticos e de status sociais, que também estão 
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envolvidos na trama festiva, muitas vezes como questões subterrâneas. É 

importante considerar que esses sujeitos não são submissos à religião, uma vez que 

são eles que constroem e conferem sentidos a essas práticas. Assim sendo, o poder 

que vem da religião acaba sendo mais uma relação de poder que uma imposição.  

 Seguindo a discussão enveredada por Durkheim (2010), pontuamos que a 

questão do sentimento75 de culpa, pecado e imoralidade é algo discutido e 

construído na catequese pelos romeiros do Batelão, para caso pensem em 

descumprir as regras estabelecidas no Estatuto e na tradição cultural, ou seja, é algo 

produzido no consenso, nas discussões e nas negociações entre o próprio grupo.    

Dessa maneira, os devotos romeiros do Batelão acreditam que descumprir as 

regras a eles estabelecidas dentro de uma perspectiva de consenso é um desvio de 

conduta ou um ato imoral. Concepções como essas partem de um processo que foi 

construído culturalmente através dos discursos e dogmas religiosos, que vão sendo 

naturalizados enquanto invenção cultural. De forma alguma respeitar as leis do 

Batelão significa dizer que a ideologia dominante, isto é, da igreja, seja capaz de 

dominar, doutrinar e subordinar os negros do Batelão nos dogmas romanos através 

do catecismo, visto que, observando essa ocorrência à luz do olhar sempre 

atencioso de Muniz Sodré (2002, p. 38), a cultura supostamente “dominada” e 

“desregrada” entra no jogo do dominante e, numa percepção de resistência cultural, 

tona-se capaz de “refazer ou pelo menos expor as regras” em evidência. 

Nessa concepção, é oportuno lembrar que nem sempre essa relação de 

poder tem que se dar pela força ou imposição, e sim pelas vias das negociações 

entre os diversos atores que compõem o tecido social. Por isso, a inventividade dos 

sujeitos que burlam e subvertem o estabelecido com suas práticas e táticas 

cotidianas é sempre uma possibilidade que se coloca sob o horizonte histórico.  

Portanto, no cumprimento das regras pactuadas pelos sujeitos para viver as 

tradições estabelecidas no Batelão, este constitui-se para os tripulantes da Romaria 

do Divino em um espaço sagrado móvel utilizado para levar os símbolos da festa às 

comunidades quilombolas do Guaporé, com o objetivo de serem cultuados; e na 

acepção terminológica da palavra sagrada, na embarcação não há lugar para os 

prazeres mundanos, isto é, profanos, alocarem-se. Pois, para a tripulação, é mais 
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A respeito do sentimento de culpa dos romeiros, Silva (2014, p. 74) revela que já aconteceu de 
tripulantes abandonarem de forma espontânea a Romaria antes da ação do Conselho Geral, por não 
cumprirem as regras estabelecidas pelo Estatuto da Irmandade.  
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interessante cumprir as ordens estabelecidas e receber a graça do Divino do que ter 

a sua conduta e pensamentos colocados em questionamentos pela sociedade. 

Entretanto, lembramos que pode haver sim uma nova mentalidade em formação, 

surgida das novas gerações que estão adentrando a irmandade e desejam alterar 

determinadas regras estabelecidas no passado, uma vez que as festas são 

dinâmicas e estão em constantes transformações e diálogos com a sociedade.  

Mircea Eliade (1992), na sua obra “O sagrado e o profano: A essência das 

religiões”, entende que, assim como existem o espaço sagrado e o profano, há 

também a noção oposicionista de tempo para o sagrado e para o profano, por isso 

existem os momentos em que o tempo é eminentemente sagrado e há o tempo 

profano.  

Sobre essas noções de tempo, Mircea Eliade ressalta que é na “duração 

temporal ordinária” que “se inscrevem os atos privados de significado religioso” 

(ELIADE, 1992, p. 18). Com isso, quando os romeiros tripulantes estão cumprindo 

as regras da festividade ao Divino do Guaporé, seja no Batelão ou na comunidade 

com atos e devoção, dentre outros tipos de manifestações religiosas, essas práticas 

configuram-se como sendo do tempo sagrado. Porém, com o término dessas 

manifestações religiosas, elas voltavam para o tempo profano. 

Isso significa dizer que o homem religioso do Batelão pode, dessa forma, 

transmutar de um tempo para outro, sem ao menos perceber como ele pode estar 

inserido dentro desses dois mundos em um recorte temporal mínimo. Para tanto, 

Eliade (1992) enfatiza que o tempo sagrado é receptível a cada manifestação 

religiosa que é dada ao mesmo homem, pois aí ele encontra o tempo sagrado. Essa 

ocorrência temporal entre dois mundos mostra que o tempo sagrado é recuperável, 

pois é um tempo considerado cíclico, quer dizer, um tempo que é reatualizado a 

cada novo festejo ao Divino.  

No que refere ao Divino Espírito Santo, esse tempo sagrado é reintegrado 

pelos Romeiros periodicamente, uma vez que, a cada ano, a festa do Divino é 

realizada no Vale do Guaporé. Dessa maneira, esses são intervalos sagrados que o 

homem vive durante sua vida terrena.  
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3 - OS SÍMBOLOS SAGRADOS DE DEVOÇÃO POPULAR DA FESTA DO DIVINO 
ESPÍRITO SANTO DO GUAPORÉ. 
 
3.1. Os Símbolos da Festa do Divino Espírito Santo do Guaporé. 
 

A festa do Divino Espírito Santo, realizada nas comunidades quilombolas do 

Guaporé, consiste em uma manifestação cultural de caráter religioso, feita pelos 

devotos que tornam o Divino um símbolo de devoção popular, especialmente para 

as comunidades quilombolas do Vale do Guaporé, organizadoras do evento. 

Na festa do Divino feita em Rondônia, o universo religioso, como já 

especificado, tem como símbolos ritualísticos da celebração a Coroa, o Cetro, a 

Bandeira e o Mastro. Ao pautar-se na simbologia que estes objetos sacros 

representam para o devoto, Robson Belchior Chaves afirma que “O universo 

simbólico é sem dúvida o que orienta uma das mais significativas manifestações 

populares brasileiras que se tem conhecimento até hoje” (CHAVES, 2010, p. 5). 

Nessa perspectiva, para esse autor, a simbologia representada por esses signos é 

de suma importância para a manutenção e permanência da tradição religiosa local. 

No que concerne à Coroa do Divino, Hágner Malon da Costa Silva (2014, p. 

33) lembra que o primeiro a conduzir e venerar a Coroa, quando esse símbolo chega 

ao local dos festejos, trazido pelo Encarregado da Coroa, é o Imperador da festa. 

Vale destacar que além da função religiosa, o Encarregado da Coroa, exerce função 

econômica, uma vez que ele é o responsável pelas esmolas, doações e arrecadação 

de dinheiro ofertada pelos fiéis do Divino Espírito Santo. Dessa maneira, observa-se 

a existência de hierarquização ritual entre os participantes, na qual a figura do 

Imperador (majestade) e demais personalidades cortesãs (organizadores do evento) 

indica autoridade, prestígio e honra da realeza imperial diante dos demais devotos 

que não ocupam cargos de destaque. 

A Coroa do Divino do Guaporé é um objeto feito com material de prata, ainda 

que não seja possível ver o seu formato, visto que ela está sempre enfeitada com 

fitas votivas (Fig. 13), doadas pelos promesseiros do Divino, “[...] cujos milagres 

tanto o exalçavam na crença anônima das populações em peso” (MORAES FILHO, 

2002, p. 57).  
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Figura  13 – Coroa do Divino Espírito Santo do Guaporé. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

 

Nesse cenário, cabe aos devotos o momento considerado mágico e único do 

toque na Coroa, tida como sagrada, ser coroado, e beijar o símbolo. A partir dessas 

medidas, os devotos acreditam estar sob a proteção do Divino Espírito Santo. 

Além disso, é permitida também aos devotos a oferta de dinheiro, pois ela 

também funciona como uma espécie de “cofre” aberto às doações dos fiéis devotos. 

Feitas essas considerações, é necessário salientar que o componente financeiro 

está sempre presente nos festejos dessa tradição religiosa, pois ele atua como 

recurso necessário à realização do evento, e, para o fiel, possivelmente, o fato de 

doar esmola ao Divino pode significar muito mais prazer e realização do que 

exploração financeira. 
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O uso da Coroa como símbolo sagrado de devoção na festa do Divino, de 

acordo com Martha Abreu, é possível que essa seja uma manifestação cultural 

advinda do símbolo do poder temporal da realeza portuguesa, uma vez que, 

conforme a autora, a rainha Isabel saiu do palácio, em procissão, “levando sua real 

coroa encimada por uma pombinha” (ABREU, 1999, p. 40). Logo, é provável que um 

objeto de poder temporal, por trazer a “Pomba do Divino”, tenha ganhado contornos 

religiosos, sendo venerado e adorado por centenas de devotos durante a festa. O 

uso da coroa para a comunidade ou para os devotos do Guaporé representa o poder 

e autoridade do Divino, isto é, do santo. Por isso, na romaria dos símbolos todos 

devem se curvar diante da Coroa sacra. 

O Cetro (Fig. 14) é um pequeno bastão também feito de prata, adornado com 

fitas votivas, também doadas por promesseiros, contendo na ponta a figura 

simbólica de uma pomba. Assim como a Coroa, o Cetro representa sinal de 

autoridade e pode ser considerado também um símbolo hierárquico, uma vez que, a 

exemplo da Coroa sacra, cabe primeiramente à Imperatriz da festa portá-lo e 

abençoar os demais devotos. Estes que atribuem milagres ao “signo” e, em sinal de 

reverência, ajoelham-se e beijam o símbolo considerado sagrado, envolvido numa 

pequena toalha com as iniciais D. E. S., que significam Divino Espírito Santo.  

De acordo com a tradição bíblica, muitos milagres foram atribuídos ao Cetro 

ou Bastão, pois, conforme algumas passagens desse conjunto de livros sagrados, 

ele é um artefato tão poderoso a ponto de ser capaz até mesmo de separar as 

águas do oceano (travessia do mar vermelho); serve ainda para repelir o mal, ou 

seja, atua como uma poderosa força divina contra os males espirituais e do corpo 

que estão em órbita das pessoas devotas. Para os devotos do Guaporé, o Cetro 

representa sinal de respeito e humildade durante a romaria; entre os símbolos do 

Divino, o Cetro é o único que pode ser carregado pela figura feminina. 
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Figura  14 - Atos devocionais ao Cetro do Divino Espírito Santo. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

 

Na devoção dos fiéis da festa do Divino, muitos devotos dobravam os joelhos 

diante do Cetro para serem abençoados com o Sinal da Cruz76, feito nas cabeças 

dos fiéis com o objeto feito pela Imperatriz do Divino. Com isso os devotos creem 

que estão protegidos dos males terrenos e espirituais.  

Outro importante elemento simbólico da festa é a Bandeira. Para Felipe 

Berocan Veiga: 

O símbolo focal da folia é a Bandeira do Divino, vermelha com a 
pintura de uma pomba branca voando ao centro, de onde sai um 
resplendor de raios amarelos cercados por nuvens brancas, 
condensando, em um sacra, os símbolos bíblicos da Terceira Pessoa 
da Santíssima Trindade – as línguas de fogo, a pomba, os raios de 
luz e o sopro vital. (VEIGA, 2002, p.2). 
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Para o cristão católico o Sinal da Cruz significa a invocação da Santíssima Trindade, isto é, utilizado 
para cada uma das três divindades: Deus Pai, Filho, Espírito Santo.  
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 A referência feita à Bandeira entre os demais símbolos venerados também é 

compartilhada por Cibélia Renata da Silva Pires (2009), quando destaca: “De todos 

os elementos simbólicos da Festa do Divino, a bandeira é o símbolo mais importante 

e de maior resistência” (PIRES, 2009, p.5).  

 Conforme salienta Robson Belchior Chaves, “é importante notar que as 

bandeiras normalmente são vermelhas e trazem uma pomba branca, sempre de 

asas abertas, bordada no tecido” (CHAVES, 2010, p. 5). Essas cores e a ilustração 

destacada acima por Chaves (2010) podem ser constatadas na Bandeira do Divino 

Espírito Santo do Guaporé. 

 

Figura  15 - Bandeira do Divino Espírito Santo do Guaporé. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 



91 

 

 A partir desse viés, Robson Belchior Chaves volta a evidenciar e defender a 

tese de que: “A pomba merece uma atenção especial quanto ao seu significado [...]. 

Na arte cristã é, sobretudo símbolo do Espírito Santo. A pomba é citada diversas 

vezes na Bíblia” (CHAVES, 2010, p. 6). Na continuação do argumento, Martha Abreu 

(1999, p. 42) explica que a pomba sacra do Divino sempre teve uma aceitação 

positiva no mundo cristão, justamente pelos símbolos litúrgicos que carregava, bem 

como um significado especial para algumas populações de origem centro-africanas, 

pois, para a autora, pode haver uma aproximação do símbolo cristão católico 

(Pomba) com a representação do pássaro de prata africano.  

Ainda de acordo com a tradição bíblica, no dia de Pentecostes, o Espírito 

Santo desceu do céu sob as cabeças dos Apóstolos de Jesus Cristo, simbolizado 

por uma pomba, em forma de línguas de fogo. Nesse sentido, ela representa a 

trindade santa, isto é, a Terceira Pessoa da Santíssima Trindade. 

  É comum, entre os estudiosos que versam sobre a festa do Divino, atribuir 

relevância central à Bandeira do Divino, considerando-a o destaque mais importante 

entre os símbolos de tal festividade. Entretanto, a partir das entrevistas realizadas 

com alguns devotos do Divino do Guaporé e da observação feita durante os rituais 

sacros do evento, não foi possível afirmar que, para eles, os símbolos sagrados dos 

festejos apresentam superioridade de um sobre os demais, pois os fiéis veneram, 

respeitam e beijam todos os símbolos em sinal de devoção. E essa simbologia que 

se manifesta nesses atos é algo presente no cotidiano da memória dos fiéis, ao 

afirmarem que, à luz dos olhos deles, não existe uma “escala” hierárquica na 

concepção dos símbolos presentes.  

 A partir das discussões levantadas por Robson Belchior Chaves (2010), 

consideramos que o devoto é o sujeito de maior manifestação da crença popular, ou 

seja, é o sujeito que, por algum motivo especial, dá sentido aos símbolos da festa, 

que para ele se manifestam na ordem do sagrado. Nas palavras desse pesquisador, 

“é ele quem participa ativamente das festividades em homenagem ao Divino, dando 

significado e confirmando através da identificação com a bandeira, a pomba, o 

mastro, e o império, todo vigoroso poder símbolo”. (CHAVES, 2010, p. 05). Isso 

significa dizer que o valor simbólico atribuído aos símbolos pelos devotos é resultado 

de uma construção histórica cultural.  
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Os exemplos apresentados acima, em se tratando da hierarquia social 

construída em torno dos símbolos do Divino (Coroa e Cetro), repetem-se com a 

Bandeira, tendo em vista que o primeiro a conduzi-la é o Alferes da Bandeira.  

Sobre o Mastro (Fig. 16), quarto e último símbolo místico abordado, Hágner 

Malon da Costa Silva lembra, a respeito da festa do Divino em Pedras Negras, em 

2013, que “O Mastro é pé de Açaí, que na região é chamado de açaizeiro e mede 22 

metros de comprimento” (SILVA, 2014, p. 105). É oportuno afirmar que não há uma 

medida padrão estabelecida para ele e que, no caso do Mastro da festa de Rolim de 

Moura do Guaporé, o açaizeiro media 20m de tamanho e foi tirado na mata pelo 

Capitão do Mastro. Este que é também o encarregado para confeccionar a madeira 

com a arte pintada nas cores tradicionais do Divino: vermelho, branco e azul. 

 

Figura  16 - Mastro da festa do Divino de Rolim de Moura do Guaporé. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

 

A imagem (Fig. 16), mostra o local onde o Mastro foi preparado pelo Capitão 

do Mastro (margem do rio Mequéns), bem como os momentos finais da confecção 

(arte e cores) do símbolo no dia 03 de junho de 2014. Os devotos promesseiros 

acreditam que, se tocarem o mastro, poderão fazer um pedido por intercessão do 
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Divino para aquilo que lhes aflige. Por isso, muitos não se contentam em tocar o 

Mastro, mas, sobretudo no penúltimo dia de festejos ao Divino, na véspera de 

Pentecostes, eles carregam a pesada madeira em forma de romaria noturna cíclica 

(tradicional procissão luminosa), até a igreja local, onde acontece a cerimônia de 

chantadura do Mastro, assinalando os últimos momentos do evento na comunidade 

(Fig. 17). 

 

Figura  17 - Tradicional Procissão Luminosa do Divino. 

 
FONTE: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

O cortejo da procissão mais importante do festejo do Divino do Guaporé tem como 

ponto inicial e final a igreja local. Com todos os devotos, a procissão segue a uma sequência 

que percorre as casas dos organizadores da festa (Imperador, Imperatriz, Alferes da 

Bandeira e, por último, o Capitão do Mastro), retornando, em seguida, trazendo o Mastro 

para ser chantado em frente à igreja local. Todo o percurso da procissão é acompanhado 

por cânticos, rezas e velas acesas. 

Sobre o Mastro, Robson Belchior Chaves (2010) faz a seguinte observação: 

Dentro deste contexto constitui elemento principal o Mastro por ser 
parte importante das festividades. A sua cerimônia de levantamento 
ocorre sempre nas imediações da catedral. O encarregado da 
confecção e cerimônia de levantamento à frente da matriz na 
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véspera do Domingo de Pentecostes se chama Capitão do Mastro e, 
na maioria das vezes, é indicado pelo Festeiro. (CHAVES, 2012, p. 
6). 

 

De volta ao Mastro, Cibélia Renata da Silva Pires (2009), ressalta: “Na ponta 

do mastro está a Pomba do Divino, representando a Santíssima Trindade [...]” 

(PIRES, 2009, p. 5). Essa informação acima grifada por Pires (2009) pode ser 

notoriamente constatada no Mastro do Divino em Rolim de Moura do Guaporé77, 

visto que, antes de chantar o Mastro à luz dos foguetões, da ronqueira e dos 

cânticos dos Foliões na frente da igreja local, foi acoplado em sua ponta um 

estandarte com a Pomba do Divino ao centro. Após o Mastro ser plantado, os 

devotos fizeram dele um cruzeiro santo e um lugar de devoção. Para tanto, 

acenderam velas, fizeram promessas e rezaram solenemente de forma coletiva e 

com mais intensidade; ajoelhados ou em pé, as orações eram feitas de maneira 

particular. 

Convém destacarmos que esse pensamento associa-se com a perspectiva 

dada por Mary Del Priore (2000, p. 34), na sua obra “Festas e Utopias no Brasil 

colonial”, visto que essa estudiosa afirma que, durante e após as cerimônias de 

chantadura dos Mastros, erguidos diante das igrejas em algumas festas populares 

no Brasil, os devotos faziam dele um ponto de devoção, honras, súplicas e votos. 

Dessa maneira, acreditando que o Mastro era carregado de poderes místicos.  

Ao referir-se ao Mastro erguido durante festa do Divino no Rio de Janeiro, 

Martha Abreu (1999, p. 47) indica que, ao ser fixado no sábado de Aleluia, véspera 

do domingo de Páscoa, o Mastro simbólico marca o início do tempo de festa, ou 

seja, do Divino, e não o final do festejo, como acontece na celebração religiosa do 

Vale do Guaporé. Além disso, ao contrário do que acontece com o Mastro do Divino 

do Guaporé, onde, após ser chantado nas vésperas de Pentecostes, serve como 

símbolo de devoção, o Mastro do Rio de Janeiro é usado como “pau-de-sebo” para 

brincadeiras e diversões públicas durante a festa.   

 Aos símbolos sagrados são atribuídos milagres pelos devotos promesseiros, 

que têm seus anseios supridos pela fé nos símbolos. Nessa concepção, a 

importância do ambiente sagrado acaba por caracterizar o ambiente religioso na 

mentalidade das populações devotas do Divino, na forma da imagem de uma Pomba 
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fixada na Bandeira, na Coroa, no Cetro e no Mastro78, os quais representam, 

sobretudo, símbolos sagrados de devoção popular.   

 Ao adensar a discussão sobre os símbolos do Divino, o autor Robson Belchior 

Chaves ressalta que “A bandeira, a pomba e o mastro são fundamentais para a 

constituição do universo simbólico e, assim, são os responsáveis por fazer a 

mediação entre o devoto e o Divino” (CHAVES, 2010, p. 1). As reflexões 

apresentadas por esse autor levam-nos a entender, dentro de uma perspectiva de 

Pierre Bourdieu (1989), a existência de intensas trocas simbólicas entre os devotos 

que fazem o pedido e o Divino, que prontamente aceita súplicas, fazendo os 

milagres. 

De acordo com o antropólogo Clifford Geertz (2008), analisar as 

manifestações religiosas, a exemplo das celebrações em torno do Divino, é bastante 

pertinente para se conhecer a cultura local, uma vez que, para compreender os 

fenômenos culturais, é preciso conhecer a cultura do outro através da interpretação 

dos símbolos.  

Nesse contexto, pensar a discussão simbólica, na perspectiva apontada por 

Clifford Geertz (2008), é observar que a cultura é resultado de uma interpretação 

simbólica que pode revelar o universo cultural multifacetado que envolve as pessoas 

no culto religioso aos símbolos do festejo ao Divino, pois a Coroa, o Cetro, a 

Bandeira e o Mastro são fundamentais para compreender o valor simbólico que lhes 

é atribuído pelos devotos, visto que fazem parte do mesmo arbítrio que os grupos 

concebem.  

Para Clifford Geertz (2008), quanto mais se aprofunda nos estudos da cultura 

pelos símbolos, mais complexa e incompleta fica a análise cultural, visto que o 

pesquisador não dá conta de tudo ao estudar a cultura de um povo. Além disso, 

consideramos que “por definição, somente um “nativo” faz a interpretação em 

primeira mão: é a sua cultura” (GEERTZ, 2008, p. 11). Assim sendo, é necessário ao 

estudioso investigar a cultura que criou e deu significado aos símbolos que atribuem 

a condição de sagrado em práticas religiosas. Nessa linha de raciocínio, as práticas 
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Ao nos pautarmos na discussão sobre os símbolos do festejo ao Divino Espírito Santo do Guaporé 
(Coroa, Cetro, Bandeira e Mastro), salientamos que, de acordo com o Estatuto da Irmandade do 
Divino (2003) no seu art. 28, a comunidade responsável pela festa permanecerá com os símbolos na 
localidade até a festa subsequente. É importante mencionar que o Batelão (Carité) também ficará sob 
o cuidado da Irmandade local o ano inteiro. 
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e representações simbólicas são partes relevantes constituintes da História, no 

entendimento dos fenômenos culturais.  

Vale ressaltar que os cultos, as rezas, os festejos, os cânticos e os ritos ao 

Divino no âmbito da “cultura popular” são práticas e representações da vida 

cotidiana das pessoas do Vale do Guaporé. Isso nos ajuda a compreender as 

representações do povo sobre a festa do Divino como um momento de 

sociabilidade, marcado pelo “sagrado” e, como tal, sagrado capaz de “suprir” os 

anseios daquelas pessoas, constituindo-se atos importantes para a manutenção de 

sua fé por meio dos símbolos.  

Pensando nisso, observa-se que essas representações estão ligadas às 

concepções metafísicas do homem. Nesse sentido, estamos em consonância com 

as premissas defendidas pelo estudioso José D‟Assunção Barros (2005), para quem 

“as práticas e as representações são sempre resultado de determinadas motivações 

e necessidades sociais” (BARROS, 2005, p.11). Ou seja, as motivações de devoção 

aos símbolos da festa do Divino foram iniciadas pelo quilombola Manoel Fernandes 

Coelho (1894), que sentiu a necessidade de trazer para o Vale do Guaporé a Coroa, 

possivelmente com o objetivo de suprir as necessidades espirituais das pessoas que 

já haviam cultuado o Divino em Vila Bela da Santíssima Trindade, Mato Grosso, e 

que por essa motivação desejavam ter algo sagrado para lhes proteger em uma 

nova espacialidade. Para além das dimensões espirituais, é interessante considerar 

que, por vezes, as motivações sociais para a realização da festa do Divino podem 

estar no campo político, no econômico, no gosto estético, no status social e nas 

identidades, tendo em vista que o tecido festivo é feito por diversos atores com 

percepções e objetivos variados. 

Em diálogo com a perspectiva exposta por José D‟Assunção Barros (2005), 

trazemos para o campo de discussão o historiador das religiões Mircea Eliade 

(1991), que nos orienta a observar que aos símbolos do Divino (Coroa, Cetro, 

Bandeira e Mastro) foram sendo atribuídos valores pelas pessoas devotas, ou seja, 

para os devotos os signos da festa se configuraram em símbolos sagrados de 

devoção; e os ritos religiosos praticados pelas pessoas em relação a estes 

apresentam-se para elas como experiências religiosas importantes para a 

manutenção de sua fé. Dessa maneira, o sagrado pode se manifestar, como enfatiza 

Mircea Eliade (1991), em um objeto qualquer, como uma pedra ou um pedaço de 

madeira; no caso da festa do Divino do Guaporé, o sagrado se manifesta na Coroa, 
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no Cetro, na Bandeira e no Mastro. Assim, o natural pode passar a ser, para os 

devotos, o sobrenatural, visto que os símbolos acima recebem manifestações de 

ordem religiosa, ou melhor, eles passam a ser divinos. 

Dessa maneira, os símbolos da festa, ao serem enfatizados como referenciais 

religiosos pelos devotos promesseiros, mostram-se como sinais de devoção e 

profissão de fé, como códigos próprios das populações quilombolas do Vale do 

Guaporé, os quais, geralmente dialogam com outros códigos, especialmente das 

religiões afro-brasileiras e da Igreja Católica. Assim sendo, a devoção à Coroa, ao 

Cetro, à Bandeira e ao Mastro, ou “Cruzeiro do Divino”, tem os gestos e significados 

tradicionalmente atribuídos ao culto e à crença na religiosidade afro-brasileira e nos 

santos da Santa Sé. 

Nesse viés, para os devotos, os símbolos do Divino são percebidos como 

portadores de curas a diversos males e enfermidades e podem ser acessados 

sempre que sentirem a necessidade, algo que torna os símbolos mencionados 

objetos de devoção e veneração. Por isso, as pessoas, ao fazerem promessas ao 

Divino, percebem esses símbolos intercessores, a exemplo do que os demais 

cristãos católicos fazem para os santos que adotam como devotos, conforme se 

percebe nas devoções a São José, São João, Santo Antônio, Santa Maria, São 

Benedito, dentre outros consagrados pela Igreja e atestado pelo povo crente na fé 

aos santos.  

Nesse contexto, como lembra Mircea Eliade (1992), os símbolos fazem parte 

da vida das pessoas, eles parecem ser algo inerente aos assuntos ligados à 

religiosidade. Isso significa dizer que a vida humana está repleta de símbolos e dos 

seus respectivos significados. Assim, o simbolismo criado em torno da festa do 

Divino sustenta as pessoas do Vale do Guaporé e demais comunidades na 

espiritualidade. Pelo exposto, dado por alguns estudiosos, é possível inferir que os 

símbolos parecem ser uma necessidade humana que é saciada quando acontece o 

encontro destes com os devotos. 

 Os símbolos são detentores de poderes, visto que carregam consigo uma alta 

carga de significados que mexem com as emoções e sentimentais dos devotos. A 

esse respeito, “desvendar” o “misticismo” religioso que existe por trás de uma 

construção simbólica é algo complexo, que necessita ir para além das 

manifestações feitas às imagens materiais que representam o sagrado. Por isso, 

quando as pessoas transformaram a Coroa, o Cetro, a Bandeira e o Mastro em 
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símbolo religioso o seu significado mudou, e desvendá-lo é algo difícil, pois ele está 

cheio de significados não imediatos. Como destacou Mircea Eliade (1992): 

Melhor que ninguém o historiador das religiões está qualificado para 
aprofundar o conhecimento dos símbolos: seus documentos são ao 
mesmo tempo mais complexos e mais coerentes do que aqueles de 
que dispõem o psicólogo e crítico literário; eles são tirados das 
próprias fontes do pensamento simbólico (ELIADE, 1992, p. 17).  

 
Vale ressaltar que muitas sociedades criaram símbolos e imagens ao longo 

dos tempos, por questões de necessidades socioculturais. Pensando nisso, 

percebemos que os símbolos podem aparecer nos mitos, tradições religiosas, arte, 

dentre outros. E decifrar seus significados, embora seja complexo, é de suma 

importância para adquirir mais consciência sobre tais manifestações da religiosidade 

local.  

Nesse cenário, Mircea Eliade (1991) informa que compreender como eles se 

manifestam não é nada fácil, tendo em vista que eles se encontram nos devaneios, 

nas melancolias, nas imagens e nas inconsciências coletivas. Aproveitando o 

ensejo, é factível conjeturar que os símbolos são oriundos das demandas que 

podem ir além dos aspectos concernentes à fé e às necessidades espirituais, ou 

seja, são frutos também de necessidades políticas, estéticas, identitárias e de 

ganhos econômicos dos grupos que exteriorizam rituais aos símbolos. 

Pela condição e sentido que os devotos atribuem aos símbolos, estes 

apresentam significados especiais, pois os indivíduos que criam e dão sentido a eles 

como sagrados passam a se alimentar espiritualmente das imagens construídas. 

Nessa direção, os símbolos da festa do Divino passam a ter importância religiosa 

para a vida das pessoas devotas, servem inclusive como o “pão” que alimenta o 

espiritual, periodicamente, por meio dos cultos e práticas religiosas variadas.  

O delineamento apontado durante as nossas vivências em campo demonstra 

que as pessoas de Rolim de Moura do Guaporé e demais comunidades 

guaporeanas têm a Coroa, o Cetro, a Bandeira e o Mastro como referência religiosa 

e signos de devoção. Essa ocorrência mostra a importância da imaginação fornecida 

para a própria saúde material e imaterial dos indivíduos envolvidos no culto religioso 

aos símbolos. 

A partir desse raciocínio, as referências atribuídas aos símbolos do Divino 

parecem garantir o equilíbrio da vida humana dessas comunidades via cultos 

sagrados. Assim, a condição de símbolos sagrados atribuídos à Coroa, ao Cetro, à 
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Bandeira e ao Mastro foi dada pelas pessoas que acreditam na realização de 

milagres por interseção destes.  

Para alcançar as curas, os devotos fazem a suas orações, promessas, 

devoção aos símbolos no seio íntimo de suas residências, na igreja local e nos 

caminhos percorridos pelos símbolos sacros; nessa lógica os devotos precisavam ir 

até a presença da Coroa, do Cetro, da Bandeira e do Mastro, pois, ao que parece, 

só na contemplação direta com estes os seus pedidos serão válidos. Assim, na 

percepção do povo, era necessário um contato físico entre o “sujeito” enfermo e o 

símbolo carregado de força, digamos, sobrenatural. Sendo assim, as pessoas 

sentiam uma necessidade de mergulhar nos atos religiosos do Divino de maneira 

presencial. Esta ocasião dos ritos religiosos ao Divino Espírito Santo por meio dos 

símbolos sagrados proporciona às pessoas a ação humana em comunhão com o 

sobrenatural, quer dizer, com o Divino, através da fé. 

 

3.2. A representação do Divino para os Devotos. 
 

Ao longo dos seus cento e vinte e um ano de festa do Divino no Guaporé, os 

devotos têm demostrado um significado especial para os símbolos do evento e uma 

aceitação social para os que dela participam e os cultuam. 

Nessa linha de raciocínio, as práticas e representações são partes relevantes 

e apreciadas pela História Cultural, no entendimento dos fenômenos culturais. Vale 

ressaltar que os cultos, as rezas, os festejos informais, os cânticos e os ritos ao 

Divino no âmbito da “cultura popular”, dentro de uma abordagem utilizada por 

Michael de Certeau (1998), são práticas e representações do cotidiano das pessoas 

de Rolim de Moura do Guaporé.  

Sob tal aspecto, compreendemos que as representações do povo sobre a 

festa do Divino, como um momento de sociabilidade marcado pelo “sagrado” e, 

como tal, capaz de “suprir” os anseios daquelas pessoas, constituindo-se atos 

importantes para a manutenção de sua fé ao longo dos tempos.  

O culto religioso ao Divino, conforme os relatos orais das pessoas que 

residem na comunidade, vêm se repetindo de geração em geração, pois os pais, 

num esforço de manter as tradições culturais locais, ensinam aos filhos a crença no 

Divino e transmitem o compromisso de manter as festividades religiosas 

consuetudinárias. 
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Durante as entrevistas, o quilombola Otaniel Braga79, morador antigo de 

Rolim de Moura do Guaporé, revelou que a oralidade é uma das formas por meio 

das quais a comunidade tem agido no intuito de preservar a tradição religiosa no 

Vale do Guaporé: “nos nasce e se cria vendo aquela tradição os pai da gente vai 

levando aquilo, aí ele vai, morre, aí a gente vai ficando e vai passando um pro outro 

pros neto e assim vai essa tradição que num acaba nunca [sic]”. Prosseguindo a fala 

o Sr. Otaniel Braga, acrescenta: “Isso veio dos meus bisavôs [...] que veio de Mato 

Grosso, desceu pela Vila Bela da Santíssima Trindade aí eles morreram e foram 

deixando pros netos [...] aí agente fomos tomando de conta da festa [sic]”.   

Essas ações contadas pelo entrevistado são sintomáticas no que diz respeito 

à preocupação e às táticas utilizadas pelo grupo, no sentido de manter a coesão e a 

continuidade da tradição. É a maneira como, a partir da oralidade e da memória, a 

comunidade busca preservar o patrimônio da cultura imaterial. Ou seja, a festa do 

Divino continua a ser celebrada porque a comunidade atribui sentidos, se 

reconhece, se sente pertencente a ela e, ao fazê-lo, busca o pertencimento e 

envolver sujeitos de várias gerações, de forma que eles também se reconheçam, 

aceitem e construam a ideia de pertencimento comum a partir da festa. Mais que um 

ato festivo, ela serve como elo e legado, o fio da memória que une gerações 

distintas. O sr. Otaniel Bragra nos permite inferir que o grupo já compreendeu que a 

continuidade do evento só será possível por meio do autorreconhecimento, da 

identificação da comunidade com aquele bem cultural. 

Os fragmentos da memória captados pela oralidade direcionam para uma 

compreensão de que as manifestações religiosas ao Divino vêm desde seus 

antepassados. Isso se dá porque o “homem religioso”, bem como o “homem lúdico” 

se esforça para que seus descendentes deem continuidade àquilo que eles 

consideram relevante para o convívio social. Nessa direção, os ritos e práticas 

religiosas sobreviveram, pois foi um ensinamento de pai para filho, dando a entender 

que os milagres realizados pelo Divino e a fé no santo, dentre outras demandas 

vinham de longas datas. Além disso, é necessário considerar que as relações de 

ensinamentos dos festejos, estabelecidas entre os devotos jovens e os mais velhos, 

não podem ser encaradas simploriamente como uma relação entre seres ativos e 

passivos, mas, sobretudo, um ensinamento em que os sujeitos se reconhecem como 
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parte importante do processo, para assim darem continuidade à tradição religiosa na 

comunidade. 

Para as pessoas devotas do Divino, preservar o patrimônio histórico-cultural é 

algo que vale a pena para manter viva a fé no santo das gerações atuais e futuras. 

Nota-se, por meio das oralidades das pessoas devotas, que preservar a tradição dos 

festejos ao Divino fortalece as comunidades do Vale do Guaporé na espiritualidade, 

quer dizer, na fé ao santo. 

Ao fazer referência ao conceito de cultura imaterial, ressaltamos que até 

recentemente o termo era desconhecido ou pouco utilizado nessas comunidades, as 

quais têm preservado a tradição do festejo, pelo fato de ela ser dita, percebida como 

sua. Assim sendo, consideramos que a melhor forma de preservar o patrimônio 

histórico e cultural é exatamente aquela que parte do interesse da própria 

comunidade. Destarte, a discussão a respeito de pensá-la e registrá-la como 

patrimônio imaterial é bem recente e revela também um anseio legítimo dessas 

comunidades quilombolas, de maneira a terem suas referências culturais 

reconhecidas como patrimônio imaterial brasileiro80. 

Seguindo essa linha de raciocínio, um fator importante dessas práticas 

religiosas que acontecem no “espaço sagrado” em referência ao Divino, conforme 

acentua Mircea Eliade (2008), é a noção de tempo, pois cada manifestação religiosa 

que acontece ao longo das procissões fluviais e nas casas dos quilombolas, ao 

longo das margens do Guaporé, significa bem mais que apenas uma manifestação, 

um acontecimento de cunho sagrado. Seus ritos, as sociabilidades ali vivenciadas, 

constituem-se também em momentos nos quais o chamado mundo “profano” e seus 

anseios marcam presença.  

Em conformidade com os fragmentos orais obtidos durante o processo de 

entrevistas, os rituais ao Divino davam aos devotos status de “poder”, representando 

métodos de milagres, visto que as pessoas procuravam os símbolos sacros para 
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Nas pesquisas exploratórias que temos desenvolvido, no sentido de coletar o maior número de 
informações possíveis, a respeito dessa manifestação cultural, esta é uma demanda que parece ter 
repercutido de maneira incisiva em 2008, quando são divulgadas várias noticias a respeito da luta de 
liderança dessas comunidades para terem suas festividades do Divino reconhecidas como patrimônio 
imaterial brasileiro. Um exemplo bastante evidente de como essa questão tem sido debatida e levada 
a cabo por esses representantes, inclusive como uma demanda por cidadania em âmbito cultural, 
percebe-se na matéria jornalística divulgada pelo portal de notícias G1, que data de 03 de junho de 
2012, sob o título de “Festa do Divino de Rondônia pode ser registrada como patrimônio da União”, a 
qual pode ser acessada pelo seguinte endereço eletrônico: 
˂http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2012/06/festa-do-divino-de-rondonia-pode-ser-registradaomo-
atrimonio-da-uniao.html˃. Acesso em: 03 fev. 2014.  
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http://g1.globo.com/ro/rondonia/noticia/2012/06/festa-do-divino-de-rondonia-pode-ser-registrada-omo-atrimonio-da-uniao.html
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curar suas mazelas: dor de cabeça, feridas, dor no seio, dores nas pernas, dor no 

corpo, curar feridas de animais, pessoas que ficaram cadeirantes, problemas 

financeiros e amorosos, dentre outros.  

Nesse sentido, ao ser indagado sobre as graças que as pessoas têm 

alcançado do Divino Espírito Santo, Gaudêncio Faldim81 recorda-se que: 

 

[...] já eu mesmo já recebi [...] eu tinha minha esposa ela [...] sofria de 
problema cardíaco e ela estava bem ruim mesmo desse problema, aí 
eu fiz um pedido para o divino espírito santo, que nós temos ele, aí 
só como uma representação, mais o divino mesmo está dentro de 
nós, da gente, aí então ele é o espirito de Deus, então a gente pede 
por aquele que está lá em cima e recebe [...] e aí eu fiz um pedido e 
fui e recebi a graça e agradeci com uma oração (Entrevista em: 03 
de jun. de 2014). 

 

Ainda sobre o poder do Divino, o promesseiro Francisco Magipo diz: “eu fiz 

promessa para o Divino e fui alcançado graças a Deus”82. Nessa linha de raciocínio, 

Hágner Malon da Costa Silva (2014), em diálogo com um devoto, afirma: “Em meio à 

conversa com um folião acerca das fitas, ele me disse: - „É bom você levar uma fita 

dessas que está na Coroa, pois se você estiver doente é só fazer um chá com a fita 

que a saúde melhora‟” (SILVA, 2014, p. 87). Entre tantos relatos que ouvimos das 

pessoas sobre o Divino, observamos que eram frequentes, nos fragmentos da fala 

dos devotos, falarem sobre os milagres ou a proteção operada pelo Divino nas 

pessoas por meio de promessas. 

Essas falas indicam que essas pessoas não só vivenciam em seu cotidiano 

os rituais religiosos relativos aos símbolos do Divino, mas constatam também como 

elas mesmas são testemunhas da fé que depositaram nos poderes do “santo”, 

considerado por elas como algo milagroso, revelados pela fé que elas têm no santo 

protetor. Além disso, mostra o estabelecimento das “trocas simbólicas” (BOURDIEU, 

1989) entre o devoto que faz o pedido e o Divino que o aceita, por meio do 

atendimento à graça. Nessa perenidade religiosa de mão dupla, o devoto, em sinal 

de gratidão, paga ao Divino a promessa feita conforme ele estabeleceu na sua 

intimidade com o “santo”, representado numa pomba. 

Os rituais religiosos da cura e da libertação, conforme asseveram os devotos 

locais, contemplam rezas variadas e vividas tanto na coletividade quanto na 
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FALDIM, Gaudêncio. Entrevista realizada em: 03/06/2014. Rolim de Moura do Guaporé. A respeito 
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individualidade, tais como terços, novenas, orações, ex-votos, missas, fitas votivas e 

promessas. Essas práticas podem induzir a inúmeras representações coletivas 

acerca do poder que os devotos atribuem ao Divino. E mais, são rituais de vivências 

e representações constituintes da cultura, fornecendo importantes referências nas 

relações de sociabilidade ensejadas durante e após da festa. 

São elementos simbólicos que não devem ser desconsiderados, posto que 

dizem muito sobre a maneira como essas comunidades têm construído o seu capital 

cultural de práticas e crenças religiosas, a partir de elementos e símbolos, os quais, 

ainda que tomem como premissas orientações do catolicismo oficial, vão bem além, 

bebendo em outras tradições e referências, incorporando elementos de matriz 

cultural africana, por exemplo. 

Para o povo, o fato de festejar o santo com atos religiosos denota os valores 

místicos atribuídos ao Divino pelos quilombolas e demais participantes, como forma 

de atender os seus anseios e suas necessidades físicas e espirituais. 

Provavelmente, sem essas crenças a festa não perduraria até os dias atuais, e com 

a rigorosidade da observância dos rituais ao Divino, preservados pela população no 

íntimo de suas casas, bem como em atos ritualísticos exteriorizados nas suas 

crenças e convicções.  

As demonstrações de fé no Divino podem ser observadas por meio dos 

pagamentos de promessas, ainda que não devam ser resumidos a isso, pois são 

atos comuns durante toda a peregrinação do Divino, ou seja, na igreja, nas ruas da 

comunidade, nas casas dos devotos, visto que os símbolos são tocados, beijados, 

contemplados, carregados em procissão, colocados sobre as cabeças dos devotos e 

outras demonstrações de devoção. A crença e a fé nos símbolos, como já 

especificado, marcam um sinal de gratidão e reconhecimento pela graça alcançada. 

Isso ocorre especialmente com aquelas pessoas que se encontram enfermas ou 

passando por algum tipo de necessidade que faz o devoto recorrer ao santo.  

Nos relatos orais de muitos devotos, o Divino é um santo detentor de uma 

poderosa carga de poderes, capaz, inclusive, de atender aos pedidos dos fiéis nos 

momentos de aflição. Ainda referente à atribuição de milagres operados pelo Divino 
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através das promessas direcionadas a Deus pela intercessão do santo, o Sr. Firmino 

de Brito83 nos contou que:  

Esse ano eu fiquei seis meses sem andar por causa de uma ferida 
que saiu em cima do meu calcanhar, a ferida foi tão grande que o 
osso saiu pra fora, como eu sou devoto do Divino, ai eu pedi ao 
Divino para ele me abençoar, porque eu sou devoto e queria 
participar da festa eu queria está junto com a festividade em 
Pimenteiras, porque o meu lugar é aqui [...] é aqui que eu vivo há 
muitos anos, nunca abandonei essa missão, sou católico e já recebi 
várias bênçãos do Divino Espírito Santo. Nesse tempo, eu passei 
cinco meses andando de muletas e hoje estou bom graças ao Divino. 
Outra vez eu já tive que sair daqui morto [...] eu tive uma crise 
grande, porque eu tenho problema de coração, mas o Divino me 
abençoou porque eu tive dentro do hospital na hora de morrer e com 
meus filhos e minha família do meu lado consegui vencer junto com o 
pedido que eu fiz pro Divino. Por isso, é que eu estou aqui curado 
pelo Divino e pronto para receber o povo para a festa do Divino com 
a minha casa cheia de pessoas de vários lugares [...] [Sic] (Entrevista 
em: 20 de mai. de 2015). 
 

Examinar as manifestações culturais religiosas feitas pelos habitantes da 

comunidade de Rolim de Moura do Guaporé, com vista a verificar o significado do 

Divino para os seus devotos no imaginário popular e suas implicações para a 

comunidade, é conhecer parte das culturalidades amazônicas (brasileira e 

boliviana). 

Dessa maneira, a festa do Divino é algo que diz muito sobre a vida religiosa 

do povo do Vale do Guaporé, quer dizer, é parte importante da história religiosa das 

pessoas dessa região, bem como do universo mental que envolve os devotos e a 

crença no Divino. 

Os fiéis do Divino vão à festa em sinal de devoção, pelo respeito à tradição, 

fazer as promessas e agradecer pela graça recebida, quer dizer, alcançada. Isso 

significa que existe um imaginário coletivo sobre o poder, a crença e a fé dos 

devotos nos símbolos do Divino. 

O desejo da obtenção da cura e a representação construída do sagrado pelos 

devotos aos símbolos, a quem consideram poderoso, ajuda a pensar que este 

universo religioso envolve uma coisa tão singular e ao mesmo tempo tão íntima que 

é a fé. Pois, embora muitos devotos tenham em suas casas imagens de santos 

canonizados pela Igreja Católica, estes parecem não ter tantos poderes ou estar em 
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outra ordem durante a passagem dos símbolos do Divino na comunidade festiva, 

uma vez que as atenções e pedidos de milagres e promessas são dirigidos a Deus 

pela intercessão do Divino, isto é, pelos símbolos do festejo. Consideramos ainda 

que os rituais exteriorizados pelos devotos na festa em homenagem ao Divino estão 

em diálogos constantes com outros referenciais religiosos da religiosidade popular. 

Entende-se a “religiosidade popular” no Brasil como uma mistura cultural entre os 

ritos oficiais da Igreja com as práticas de sentido indígena e as manifestações afro-

brasileiras. Isso remete à noção de que a religiosidade é um emaranhado de 

múltiplas facetas expressadas culturalmente de várias formas, ou seja, são 

manifestações devocionais ao sagrado, que emanam do povo e que não estão 

necessariamente presas aos dogmas clericais da religião católica. 

Nesse contexto, observamos que, embora a Igreja tenha “tutelado” a festa do 

Divino com a finalidade de tornar oficial o culto, é preciso salientar que ela não tem o 

total domínio sobre as práticas ritualísticas do evento, pois, aos olhos da religião 

oficial, a adoração aos símbolos da festa não é bem vista pelo clero local, ou seja, 

para a Igreja o fato de adorar ou venerar uma Coroa, um Cetro, uma Bandeira e um 

Mastro seguramente não é o mesmo que adorar ou prestar devoção a um santo 

canonizado pela benção papal. Contudo, ressaltamos que isso não implica forçar 

uma contraposição entre o sujeito e a igreja, uma vez que isso nem sempre ocorre. 

Muitas vezes o próprio grupo reclama o reconhecimento, quer a legitimação da 

Igreja, porque esta se identifica com as premissas daquele credo.  

Em diálogo com um clérigo de uma das paróquias da arquidiocese da qual a 

festa do Divino faz parte, Hágner Malon da Costa Silva (2014), informa que o 

religioso afirmou: “Eu tenho trabalhado muito com a Irmandade a questão da 

idolatria. Muitas vezes os devotos valorizam demais os símbolos do Divino e fogem 

da fé bíblica” (SILVA, 2014, p. 148). Em sentido complementar a essa perspectiva, 

Martha Abreu (1999, p. 312), lembra que a relação conflituosa entre a Igreja Católica 

e as manifestações religiosas populares foi bastante evidenciada depois da agenda 

reformadora do Concílio de Trento, no sentido de romanizar atos pagãos, sacralizar 

os espaços sagrados e diminuir o poder das irmandades. De qualquer modo, a 

Igreja, ao longo da história, mesmo “tolerando”, sempre tentou dificultar as práticas 

religiosas populares que não fossem as do culto da religião oficial. O comportamento 

da igreja diante dessas manifestações é considerado coerente com o contexto, visto 

que é o dever dela zelar pelos seus dogmas e fé, bem como pelos “[...] aspectos 
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doutrinal, ritual e devocional” (COUTO, 2010, p. 82). Nessa concepção, 

consideramos que tais primícias são construídas não somente pela imposição 

clerical; mas também, com base em discussões e reflexões filosóficas e numa 

relação em cadeia, cabe aos párocos catequizar e orientar os fiéis a respeitá-los. 

Assim, o espaço dado à Igreja durante a festa é aproveitado para popularizar 

a liturgia romana, ou seja, a liturgia que está sistematizada dentro da doutrina da 

Igreja Católica, através das missas, reuniões, batizados, dentre outras 

oportunidades que surgem durante o evento. 

Em contraponto, o apelo das populações negras em manifestações na 

chamada religiosidade popular tem grande influência no evento, uma vez que são os 

negros que decidem o que deve ou não ser tirado ou acrescentado aos rituais; talvez 

por isso aconteçam discordâncias entre a Igreja, as Irmandades e os devotos, no 

que concerne às práticas ritualísticas da festa. 

A adoração primeiramente aos símbolos da festa (Coroa, Cetro, Bandeira e 

Mastro), provavelmente se explica porque foi uma ocorrência devocional que 

aconteceu antes mesmo da ação “pedagógica” catequizadora da Igreja aos devotos, 

nos santos e dogmas da Igreja Católica. Ou seja, os fragmentos culturais inseridos 

na festa do Divino são manifestações herdadas das culturas antepassadas, sem o 

rigor oficial da religião católica.   

Sendo a cultura um processo que vive em constantes transformações, não há 

como assegurar a permanência das demonstrações de fé ao Divino, pois a forma de 

manifestar o santo poderá ser alterada; porém consideramos que, enquanto o Divino 

estiver agindo na cura das pessoas devotas, mesmo com as mudanças, elas irão 

sempre demostrar a sua crença e fé nos símbolos sagrados, quer dizer, enquanto 

ele estiver protegendo e curando as pessoas, possivelmente não faltará devoção ao 

santo.  

A representação simbólica que os devotos têm demostrado aos símbolos do 

festejo na festa indica que são sagrados e carregados de poderes místicos, pois eles 

são considerados intercessores junto a Deus Pai e Deus Filho para atender aos 

pedidos do Deus Espírito. A representação de que os símbolos têm poderes pode 

ser evidenciada nos inúmeros relatos dos devotos que atribuem a estes conquistas 

de milagres nas suas vidas.  

Nesse sentido, a representação que os devotos do Guaporé têm sobre os 

símbolos do Divino é o entendimento de que ele é um santo poderoso. Contudo, os 
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símbolos do Divino que chegaram ao Vale do Guaporé, pelas mãos dos 

descendentes quilombolas e não pela ação da Igreja Católica, são considerados os 

santos para o povo devoto, menos para Igreja. Seguindo a trilha desse raciocínio, 

para a Igreja local o Espírito Santo, enquanto representante da Terceira Pessoa da 

Trindade Santa, representado pela “Pomba do Divino”, deve ser adorado, mas não 

os símbolos do festejo (Coroa, Cetro, Bandeira, Mastro). A partir dessa reflexão, 

observamos que a condição de sagrado aos símbolos do festejo parte de seus 

próprios devotos e não da Igreja, até porque o papel dessa instituição é zelar para o 

cumprimento dos dogmas instituídos. 

A festa do Divino, é algo que está presente cotidianamente na memória dos 

fiéis. Nesse prisma, nota-se que as pessoas do Guaporé identificam-se com os 

festejos. E mais, elas expõem parte de suas “intimidades” religiosas através de ritos, 

emoção, devoção, cânticos, promessas e louvores. 

Os diferentes relatos sobre os poderes atribuídos ao Divino Espírito Santo 

dão conta de que ele tem atendido aos pedidos diversos dos seus devotos. Isso se 

mostra quando as pessoas relatam que tiveram seus pedidos atendidos e que, a 

cada ano, participam da festa em sinal do “pagamento” da promessa feita. Logo, 

quando acontecem os festejos ao Divino, é como se o sobrenatural fosse necessário 

para a manutenção das sociabilidades existentes e a construção de novas. 

Pelo exposto, é possível dizer que o Divino Espírito Santo do Guaporé, 

representa, para os devotos, momentos de memória, festejos, homenagens, 

agradecimentos e devoção. E a festa, enquanto manifestação coletiva, representa o 

sentimento conjunto das pessoas que anualmente se encontram para celebrar o 

Divino. 

Assim sendo, a simbologia apresentada e representada quando as pessoas 

realizam cultos religiosos diversos, como celebrações, novenas, romarias, fitas-

votivas, promessas, dentre outras demonstrações de devoção, não são ricas apenas 

pelo ritual que encerram; mas também pela historicidade que expressam, nos 

motivos de ser que englobam, no componente de registro e informações a respeito 

do passado que esses atos apresentam, mesmo depois de tantas transformações 

operadas em seus sentidos e formas de apresentação, cuja própria existência e 

continuidade são o exemplo mais notável de que sua polissemia abarca 

experiências vividas e vivências contemporâneas. 
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3.3. A construção simbólica do Império do Divino do Guaporé. 
 

Os preparativos da festa do Divino Espírito Santo em Rondônia envolvem 

trabalhos durante o ano inteiro por parte dos devotos, especialmente dos Festeiros 

dirigentes e organizadores da festa, a saber, Imperador, Imperatriz, Alferes da 

Bandeira, Capitão do Mastro e Mordomos. 

De acordo com a tradição religiosa da festa, bem como o art. 30 do Estatuto 

da Irmandade do Senhor Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé (2003), a 

escolha dos irmãos Festeiros é feita através de um sorteio (com os nomes dos 

devotos dentro de um copo) realizado entre os devotos Irmãos do Copo84 após a 

missa do tradicional Domingo de Pentecostes, que marca o encerramento da festa 

para alguns devotos e o início de outra para aqueles que farão o evento no ano 

seguinte, isto é, com um ano de antecedência do festejo subsequente. É relevante 

informar que, além do sorteio que anuncia os principais personagens da festa, temos 

sob o eco das vozes dos cânticos dos Foliões a solenidade imperial de posse do 

reinado simbólico do Divino, que transfere os cargos da antiga corte para os novos 

organizadores da festa, conforme a discussão proposta do capítulo 1, desta 

produção. 

No dizer de Maria Michol Pinto de Carvalho (2008):  

Ao fundar o Império do Divino, os participantes dão vida ao Cosmos, 
instituído uma corte simbólica. Para tanto, no imaginário popular 
apropria-se de uma representação profana, vinculada ao poder 
terreno (re)significando símbolos da realeza. É a (re)atualização, no 
presente, do tempo histórico passado, (re)montando uma forma 
específica de organização sócio-política, centrada na realeza. Só 
que, agora, a realeza é divina e a corte é simbólica. De fato, 
constitui-se um “Império Divino para o Divino”.  (CARVALHO, 2008, 
p. 9). 
 

A constituição da Corte Imperial simbólica, formada por seis irmãos 

escolhidos em sorteio no domingo de Pentecostes, se completa com o Presidente da 

Irmandade local, o Tesoureiro, o Padre da Paróquia (Diretor Espiritual) e os 

Membros da Diretoria Executiva que formam o Conselho Geral das Irmandades do 
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Vale do Guaporé. É importante observar que de acordo com as memórias dos 

entrevistados os Festeiros sempre foram escolhidos através de sorteios.  

A partir do momento em que os Festeiros são escolhidos pelo sorteio, estes 

se tornam personalidades importantes na organização e execução da festa vindoura. 

Dessa maneira, observa-se a existência de uma hierarquização ritual entre os 

participantes da festa, na qual a figura do Imperador “majestade” e demais 

personalidades cortesãs (organizadores do evento) indica status, autoridade e 

prestígio da realeza diante dos demais devotos, ou seja, a Corte simbólica formada 

em torno da festa faz dela o Império do Divino, sendo capaz de criar uma hierarquia 

entre “nobres” e “servos”. Nesse sentido, Carvalho (2008) lembra: “Para os devotos 

„comuns‟ o que interessa é participar do evento, dando a sua contribuição de forma 

espontânea, bem como fazer os seus pedidos e súplicas ao Divino” (CARVALHO, 

2008, p. 9).  

Analisando documentos, atas, estatutos, cadernos de anotações e ofícios 

expedidos, disponibilizados pela Romaria do Batelão, constatamos que as funções 

hierárquicas desempenhadas pelos Festeiros organizadores e representantes da 

festa do Divino Espírito Santos do Guaporé, compreendem: Imperador, Imperatriz, 

Alferes da Bandeira, Capitão do Mastro e Mordomos.  

O Imperador e a Imperatriz são as maiores autoridades legitimamente 

sorteadas e merecem, de acordo com as regras estabelecidas, obediência por parte 

de todos os membros da Irmandade do Senhor Divino Espírito Santo. A função dos 

dois compete: recepcionar o Batelão; acompanhar, cuidar e conduzir os símbolos de 

poder da festa (Coroa, Cetro) durante toda a romaria na comunidade (cortejo de 

visitas às casas e celebrações religiosas); e representar a festa do Divino de forma 

geral. Além disso, é atribuída ao casal real da festa do Divino participar e organizar 

as comissões que saem nas cidades e comunidades vizinhas para arrecadar fundos, 

donativos, esmolas, e demais preparativos para a festa. 

No Vale do Guaporé o Imperador e a Imperatriz são pessoas adultas, que se 

vestem de forma alinhada e elegante para a festa. O imperador, que não dispõe de 

um trono fixo, acompanha as manifestações religiosas munido com a Coroa do 

Divino nas mãos, com que abençoa os devotos, vestindo camisa social, paletó, 

acompanhado de calça social ou jeans, sapato social, além de portar a faixa de 

Imperador, objeto simbólico que lhe garante poder e autoridade monárquica. 
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 Nessa perspectiva, Martha Abreu (1999) comenta que “De qualquer forma, o 

Imperador do Divino, ao menos simbolicamente, expressava o poder e a autoridade 

monárquica, legitimando a proteção aos pobres e a alegria geral” (ABREU, 1999, p. 

62). O poder do Imperador sobre os demais “súditos”, exposto pela autora citada 

acima, direciona para uma compreensão de que notoriamente existe uma 

hierarquização das relações de poder na festa, isto é, numa corte que tem como 

chefe o Imperador. Cabe ponderar que essa autoridade hierárquica existente na 

festa é legitimada pelo próprio grupo no momento em que acontece o sorteio que 

define a corte imperial. 

A Imperatriz do Divino no Guaporé (Fig. 18) veste sempre vestidos longos em 

cores e tons claros; assim como o Imperador, ela porta a faixa de Imperatriz e é 

responsável por conduzir o Cetro do Divino, que usa para abençoar as pessoas 

devotas durante a festa. Não menos importante que o Imperador, a Imperatriz 

dispõe de autoridade e prestígio durante o evento e no cotidiano da comunidade. O 

casal real tem ainda ao seu dispor dois secretários, eleitos no sorteio do copo (dia 

de Pentecostes), para auxiliar e representar o Imperador e a Imperatriz na ausência 

destes, em reuniões ou na própria peregrinação dos símbolos da comunidade. 

Figura  18 - Imperador e Imperatriz da festa do Divino, 2014. 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 



111 

 

Nesse reinado simbólico temporário de curta duração, pois dura apenas até 

quando acontecer, pelo sistema de rodízio, um novo festejo na comunidade, a figura 

do Imperador e da Imperatriz representam um alto grau de poder que lhes são 

conferidos pelos próprios fiéis devotos do Divino após a escolha do sorteio. 

O Alferes da Bandeira é um sujeito também legitimamente sorteado como 

representante do festejo, a este compete participar da Romaria no Batelão e ser o 

condutor da Bandeira em todas as manifestações festivas apresentadas no evento. 

Assim como o “casal” real (Imperador e Imperatriz), o Alferes da Bandeira se veste 

de maneira alinhada aos padrões estabelecidos para os que fazem parte da Corte 

no cerimonial. 

O Capitão do Mastro também é considerado um agente legítimo da festa, ao 

qual compete as funções de cuidar da ornamentação do Mastro, do porto oficial de 

chegada do Batelão, da Igreja ou Capela, além de preparar toda a ornamentação 

dos locais por onde o Mastro passa em procissão. Este também não deixa a desejar 

no seu modo de vestir-se para a festa, pois suas vestimentas são sempre elegantes.  

Valquíria Pereira Tenório, ao narrar a respeito do uso das roupas para os 

negros em dias de festas, comenta que “O saber se vestir e saber se comportar tem 

uma dimensão ainda maior, principalmente quando pensamos na população negra 

que historicamente é posta à prova em sua capacidade de organização e pelo 

domínio dos „bons costumes‟” (TENÓRIO, 2010, p. 88). A roupa nesse aspecto, 

adquire um sentido importante para a corte simbólica em dias de festejos em 

homenagem ao Divino. Vale salientar que acessórios como sapatos, brincos, 

pulseiras, relógios, dentre outros, fazem parte da estética dos festeiros. 

As narrativas dos negros festeiros do Guaporé, em conversas informais, 

permitem inferir que ser Imperador, Imperatriz, Alferes da Bandeira, Capitão do 

Mastro e Mordomo exige altos gastos para comprar vestimentas e acessórios caros 

e condicentes com a posição que eles ocupam na festa, bem como pela importância 

que o evento assumiu para a vida das populações negras do Vale do Guaporé. 

Completando o grupo principal que faz parte da corte divina temos ainda os 

alinhados e sempre vistosos Mordomos, cuja função é serem os agentes 

responsáveis por fazer a ponte de ligação entre o Imperador, a Imperatriz e a 

Diretoria Local. Cabe ainda aos Mordomos preparar os caminhos da Romaria na 

comunidade, ou seja, são as pessoas responsáveis por conduzir o cortejo dos 

romeiros durante as visitas nas casas dos devotos. Para tanto, indicam as 
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residências que devem ser visitadas diariamente e os horários de início e 

encerramento das respectivas visitas. 

No Império do Divino, a corte real estabelece relações de poder sobre os 

demais devotos, ou seja, são cargos que de alguma forma dão destaque aos 

sujeitos legitimamente escolhidos no sorteio para compor a Corte Imperial que ao 

mesmo é simbólica e também prática. Simbólica porque os devotos se apropriam de 

elementos exteriores a eles, como a noção de Império, com suas personalidades 

cortesãs hierárquicas (Imperador, Imperatriz, Alferes da Bandeira, Capitão do 

Mastro, Mordomos, Coroa, Cetro, Mastro e Bandeira) e reproduzem na comunidade.  

E na prática, no sentido de que no cenário montado para a Corte que forma o 

Império do Divino, de fato os Festeiros exercem poder e autoridade sobre os demais 

atores sociais que fazem a festa, ou seja, durante a romaria nas casas, na benção 

aos devotos, nas divisões das comissões e reuniões da festa. Isso não significa que 

os sujeitos sem cargos importantes ou “títulos de nobreza” cortesã não sejam figuras 

relevantes na construção da festa ou que essas relações sejam feitas apenas de 

forma passiva entre os sujeitos que compõem o corpo inteiro da festa. 

O reinado de negros, mestiços e indígenas no Guaporé faz destes 

importantes personalidades do festejo, uma vez que eles têm sempre papel de 

destaque na procissão, na transferência de cargos ilustres, na representação e 

organização dos festejos, e na voz de comando da festa. 

A construção da realeza, ou seja, do Império simbolicamente constituído na 

festa do Divino do Guaporé por negros descendentes quilombolas, pobres e 

multiétnicos, a historiadora Martha Abreu (1999) chama de corte imperial plebeia e 

de muitas diversões mundanas. Nessa ótica, no festejo ao Divino do Guaporé, 

“todos” os devotos podem ser Imperadores e Imperatrizes, independentemente da 

sua condição social, racial ou econômica, muito embora seja um reinado simbólico e 

passageiro. 

O delineamento apontado acima mostra que a religiosidade popular criou um 

Império para os dirigentes dos festejos ao Divino do Guaporé. Isso se mostra 

quando os organizadores da festa exercem poder político sobre os demais, pois a 

eles é delegada a autoridade administrativa da festa. Todavia cabe destacar que a 

festa depende de um corpo orgânico, onde cada um dos devotos da irmandade local 

festiva tem um papel específico e importante no evento.  
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De acordo com as normativas do Estatuto da Irmandade, não é permitido que 

os Festeiros que ocupam cargos de destaque na festa tirem qualquer tipo de 

proveito ou vantagem do evento para si. A esse respeito, durante as nossas 

pesquisas de campo, não foi possível inferir qual a importância do cumprimento 

dessas regras para os devotos Festeiros. Entrementes, nos pareceu que essa 

questão não se trata de um problema no seio da comunidade que faz aquela festa. 

Obviamente que são reflexões de um pesquisador exterior e não de quem faz parte 

da vivência cotidiana daquela comunidade. 

Nesse prisma, a festa do Divino Espírito Santo do Guaporé pode ser 

encarada como um ato político, quando da formação do Império e da Corte 

simbólica que se estabelece durante o festejo na comunidade. Outrossim, esse ato 

político é contagiado pelas relações de poder que se espraiam entre os sujeitos que 

fazem e participam dela. 

Segundo os pesquisadores José Reginaldo Santos Gonçalves e Marcia 

Contins (2008, p. 74) e a historiadora Martha Abreu (1999, p. 39), a construção 

simbólica e, ao mesmo tempo, prática da corte Imperial vivida durante a festa do 

Divino é feita para lembrar a corte real portuguesa durante o reinado de dom Diniz e 

da sua esposa, a rainha Isabel.  

De acordo com Martha Abreu, “O hábito de se construir um império, uma casa 

onde ficavam os imperadores para comandar as festividades, é explicado como uma 

homenagem ao palácio de onde saíra a rainha Santa Isabel em procissão” (ABREU, 

1999. p. 61). Isso se explica porque, de acordo com o mito de origem da festa do 

Divino, esta foi institucionalizada por este casal de reis católicos. Logo, no Guaporé 

o ato de dar posse simbólica ao Imperador, à Imperatriz, ao Capitão do Mastro, ao 

Alferes da Bandeira e aos Mordomos, escolhidos através de sorteio, é um ato de 

circularidade entre culturas, feito para reinterpretar uma expressão cultural no intuito 

de afirmar os valores e cosmovisão dos grupos humanos envolvidos na festa em 

diálogos com narrativas anteriores. 

Dialogando com a perspectiva apontada por José Reginaldo Santos 

Gonçalves, Marcia Contins (2008) e Martha Abreu (1999), a pesquisadora Maria 

Michol Pinto de Carvalho (2008) nos diz que “A festa do Divino e sua corte 

imaginária, que ganha vida na fé e na devoção, é um elo que articula Portugal e 

Brasil, na sua tessitura histórica da colonização” (CARVALHO, 2008, p. 4).  
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Ainda referente à corte simbólica dentro da ideia de circularidade cultural 

montada durante as festas, Mary Del Priore (2000) ressalta que “Os reis negros 

vestiam-se como a corte europeia branca, exagerando até mesmo no uso de joias e 

tecidos caros” (PRIORE, 2000, p. 85).  

Nessa ótica, os símbolos utilizados na festa do Divino do Guaporé, Coroa e 

Cetro, fazem referência ao poder temporal da majestade de Portugal, ou melhor 

dizendo, a toda pompa da rainha Isabel e do rei dom Diniz. Entretanto, os 

pesquisadores lembram que a Bandeira com a Pomba do Divino é para os devotos a 

representação de um santo, ou seja, do Espírito Santo.  

Nesse contexto, o ato de reverenciar a Coroa e o Cetro com beijo, toque, 

devoção, crença e fé, bem como o ritual em que o Encarregado da Coroa a coloca 

sobre a cabeça dos devotos com algum tipo de necessidade, ocorrido em muitas 

festas do Divino pelo Brasil, é uma ocorrência ritual praticada pela rainha Isabel85 em 

Portugal, que costumava coroar as pessoas crentes do reino. Assim, a condição de 

símbolos sagrados à Coroa e ao Cetro foi atribuída pelas pessoas que acreditam na 

realização de milagres por interseção desses símbolos. 

Durante a tradicional procissão luminosa do Mastro em Rolim de Moura do 

Guaporé, foi observado que os membros da Corte Imperial ficavam dentro de uma 

fita colorida e os demais “súditos” acompanhavam o cortejo cíclico do lado de fora 

da referida fita, também chamada de “Quadro” pelos devotos. No ato processional o 

quadro é carregado pelos quatro Mordomos do Império do Divino. No que respeita a 

finalidade do quadro na procissão, os devotos argumentam que se trata de uma 

maneira de organizar o cortejo no noturno, visto que a multidão de pessoas é grande 

e pode comprometer as posições que cada sujeito ocupa no ritual. Assim, 

observamos que essa ocorrência de certa maneira se trata de uma forma de atribuir 

destaque aos organizadores da festa, para tanto, reforçando a ideia de que, de 

alguma forma, esses membros assumiram condições especiais para a construção do 

evento. Na imagem abaixo é possível ter uma visão mais apropriada da procissão, 

em que parte dos Festeiros está dentro do “Quadro”. 

 
 
 
 

                                                           
85

Discussão interessante sobre o ato de poder mágico religioso temporal, isto é, o rito de cura feita 
pelos reis da Europa, especialmente da França e da Inglaterra, é problematizada por Marc Bloch 
(2005), na obra “Os reis taumaturgos: o caráter sobrenatural do poder régio: França e Inglaterra”. 
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Figura  19 - Festeiros do Divino no "quadro". 

 
Fonte: SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

 

Essa imagem foi fotografada exatamente no momento em que o cortejo 

processional noturno estava sendo conduzido pela Imperatriz do Divino dentro do 

“Quadro”. No “Quadro”, ao lado da Imperatriz estão o Alferes da Bandeira e o 

Encarregado da Coroa. A (Fig. 19) revela também o momento em que a Imperatriz 

está posicionada em frente da casa do Imperador, convidando-o para que se integre 

à procissão. É importante registrar que, em cada chegada da procissão na casa das 

personalidades principais da festa, isto é, Imperador, Imperatriz, Alferes da Bandeira 

e Capitão do Mastro, é entoado um cântico específico para acolher e integrar cada 

um dos Festeiros da Corte simbólica do Império do Divino do Guaporé ao cortejo da 

procissão. 

Mediante as discussões elencadas, é importante destacar que, apesar de 

existir uma “realeza” (Corte Imperial) responsável por organizar os festejos ao Divino 



116 

 

Espírito Santo, existe também um grupo de pessoas, ou seja, equipes responsáveis 

pela limpeza, comidas, ornamentação da festa e demais comissões, que trabalham 

arduamente na festa para que ocorra tudo dentro do planejado, ou seja, são figuras 

essenciais que agem nos bastidores para a realização da festa. Por isso, esses 

sujeitos têm importância na construção da festa e esta significância deve ser 

considerada, pois sem eles provavelmente não existiria festa, e mais, foram esses 

grupos que atribuíram a condição de destaque dos Festeiros. 

 
3.4. Formas de organização da festa do Divino.  
 

A tradicional festa religiosa do Divino Espírito Santo no Vale do Guaporé está 

sob a responsabilidade organizativa de dois grupos distintos dentro das Irmandades, 

a saber, o dos Festeiros: Imperador, Imperatriz, Capitão do Mastro, Alferes da 

Bandeira e Mordomos; e o da Romaria do Divino, no Batelão, sendo assim 

composta: Encarregado da Coroa, Encarregado do Batelão, Alferes da Bandeira, 

Mestre dos Foliões do Divino, Caixeiro, Mensageiro, Foliões, Sauveiro e Remeiros. 

Ao primeiro grupo (membros da Corte simbólica) é estabelecida pela 

Irmandade local a organização da festa na comunidade festiva. Vale destacar que, 

quando falamos em organização da festa na comunidade, isso inclui tanto a parte 

religiosa (espiritual) quanto a parte material (aspectos econômicos e informais). 

Os do segundo grupo são os responsáveis por organizar toda a parte religiosa 

da Romaria do Divino durante os aproximadamente cinquenta dias de atividades 

religiosas pelas comunidades quilombolas do Vale do Guaporé. Isto é, são os 

responsáveis pelos cânticos executados durante a festa; pelas rezas noturnas, 

“novenas cantadas”; tocadas de tambor e violão nos momentos de manifestação 

religiosa na comunidade; soltar foguetes da ronqueira durante todo o período da 

peregrinação dos símbolos sacros na comunidade festiva. 

No Vale do Guaporé a festa exige trabalho de preparação e organização que 

envolve trabalho o ano inteiro por parte dos devotos e pessoas das comunidades 

contempladas pela passagem do Divino. Trata-se de uma festa cíclica, ou seja, 

realizada anualmente de forma simultânea nas comunidades do Brasil e da Bolívia, 

escolhida em sistema de rodízio entre as Irmandades que compõem o Conselho 
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Geral das Irmandades do Senhor Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé86; 

parafraseando Maria Michol Pinto de Carvalho (2008), quando termina uma começa 

a outra. 

De acordo com o Conselho Geral, a cronologia da festa passou a ser 

registrada a partir da reformulação do Estatuto das Irmandades do Divino, aprovado 

em 2003. Balizado nas informações registradas pelo Conselho Geral, elaboramos 

um quadro sinótico com todas as festas agendadas no ano de 2003, bem como as 

demais que foram sendo acrescentadas à agenda do Conselho. 

 

Quadro 2 - Rodízio das festas do Divino aprovadas pelo Conselho Geral. 

 Comunidades Festivas País Ano 

Piso Firme Bolívia 2004 

Pedras Negras Brasil 2005 

Versalles Bolívia 2006 

Rolim de Moura do Guaporé Brasil 2007 

Pimenteiras do Oeste Brasil 2008 

Surpresa Brasil 2009 

Remanzo Bolívia 2010 

Costa Marques Brasil 2011 

Piso Firme Bolívia 2012 

Pedras Negras Brasil 2013 

Rolim de Moura do Guaporé Brasil 2014 

Pimenteiras do Oeste Brasil 2015 

Porto Murtinho Brasil 2016 

Surpresa Brasil 2017 

Versalles Bolívia 2018 

Remanzo Bolívia 2019 

Costa Marques Brasil 2020 

Forte Príncipe  Brasil 2021 

Cafetal Bolívia 2022 

Nueva Brema Bolívia 2023 

Piso Firme Bolívia 2024 

São Miguel do Guaporé Brasil 2025 

Pedras Negras Brasil 2026 

Fonte: Elaborado por SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

 

Nesse entendimento, a organização preparatória para a festa acontecer, 

começa desde a escolha dos Festeiros e da Comunidade celebrante feita no 

encerramento do festejo anterior. Dessa maneira, a escolha da Comunidade festiva 

e dos Festeiros é motivo de alegria e satisfação para quem faz a festa e, ao mesmo 

tempo, a compreensão de que a execução do evento é uma grande 

responsabilidade para cada uma das pessoas e instituições envolvidas na festa. 

                                                           
86

A respeito das comunidades que formam o Conselho Geral das Irmandades do Senhor Divino 
Espírito Santo do Guaporé, consultar Quadro. 4 (p. 124).  
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Ao analisar os aspectos organizativos da festa do Divino realizada no 

Maranhão, a pesquisadora Maria Michol Pinto de Carvalho (2008), faz a seguinte 

avaliação: 

Fazer a Festa do Divino é assumir um trabalho coletivo de fé, 
devoção e dedicação que, de fato, é muito exigente, considerando a 
sequência longa e barroca de rituais, essenciais para garantir o bom 
funcionamento da festa antes, durante e após sua realização. 
(CARVALHO, 2008, p. 6). 

 
Nesse contexto, observamos que essas características organizativas 

enfatizadas por Carvalho (2008) podem ser evidenciadas também na festa do Divino 

do Guaporé, visto que, durante os atos preparatórios, execução e finalização é um 

trabalho vivido na coletividade e que exige um esforço substancial e trabalho árduo 

de todos os envolvidos.  

Para que tudo ocorra conforme o planejamento da organização do evento, o 

corpo que constrói (organiza e executa) a festa é formado por dois grupos que 

compõem a estrutura coletiva, a saber: Festeiros e Irmãos sem cargos. Nesse 

sentido, os Festeiros representam oficialmente os dirigentes responsáveis 

administrativamente pela festa e os devotos que não ocupam cargos de destaque na 

festa exercem diversos tipos de trabalhos que são designados pelas comissões que 

se formam dentro da Irmandade. A partir dessa formação entre Festeiros e Irmãos 

sem cargos é que o trabalho acontece durante os envolventes e intensos dias de 

festa na comunidade. Assim sendo, a festa do Divino do Vale do Guaporé é um 

evento que muda a dinâmica cotidiana das pessoas nas comunidades que são 

escolhidas através de sorteio para celebrar os festejos, pois a mobilização é grande 

em torno do festejo ao Divino. 

 Durante o período87 festivo na ilha de Rolim de Moura do Guaporé, as 

cerimônias festivas do Divino compreendem alguns momentos distintos. Nesse 

prisma, temos: 

 

 
 
 
 
 
 

                                                           
87

 A programação da festa do Divino na Ilha de Rolim de Moura do Guaporé iniciou os trabalhos no 
dia 04 e estendeu-se até o dia 08 de junho de 2014.  
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Quadro 3 - Etapas da festa do Divino do Guaporé - 2014.  

Preparatórias Ritualísticas  Encerramento 

 Catequese dos 
Romeiros do Batelão; 

 Reuniões ordinárias e 
extraordinárias da Irmandade 
local.  É o momento em que se 
discute a organização da festa 
e a delegação das comissões, 
dentre outras pautas. Na prática 
o que acontece neste momento 
é uma espécie de planejamento 
participativo da Irmandade; 

 Busca por patrocínio 
nas casas comerciais, nos 
poderes públicos (Câmaras 
Municipais, Prefeituras, 
Governo do Estado). Dessa 
maneira, a festa do Divino é 
uma manifestação feita com 
ajuda de doações e esmolas 
dos devotos e patrocínio dos 
empresários locais e dos 
poderes públicos. As doações 
usualmente são feitas através 
de alimentos e da contribuição 
financeira. Essas contribuições 
são importantes para a 
manutenção da festa, pois toda 
a alimentação das refeições 
noturnas e diárias (café da 
manhã, almoço e janta) é 
ofertada para toda comunidade 
e demais visitantes. Cabe 
ponderar que a ajuda dos 
poderes públicos acima é de 
relevante importância para a 
festa; contudo, o evento, 
mesmo com dificuldades, 
acontece independente do 
poder público e privado. Nessa 
linha de pensamento, os 
“maiores” responsáveis pela 
manutenção da festa ao longo 
de cento e vinte anos são os 
devotos promesseiros, uma vez 
que estes suprem uma parte 
considerável da festa; 

 Busca de esmolas nas 
casas dos devotos 
promesseiros e dos irmãos das 
Irmandades; 

 Busca do Mastro na 
mata; geralmente é um açaí 
(árvore típica da região). O 
mastro é um dos elementos 
simbólicos mais importantes da 
festa. Como já especificado ao 
longo da produção, a tarefa de 
tirar o Mastro na mata, 

 Solenidade de Posse da 
antiga Corte Real (Imperador, 
Imperatriz, Capitão do Mastro e 
Mordomos), transferindo os seus 
cargos para os novos 
organizadores da festa na ilha. É 
importante salientar que o reinado 
do novo Imperador, como 
também da Imperatriz, do Alferes 
da Bandeira, do Capitão do 
Mastro e dos Mordomos, vai 
durar até acontecer novamente 
os festejos do Divino na 
respectiva comunidade; 

 Novenas Cantadas pelos 
Romeiros do Batelão; 

 Celebração da Missa; 

 Vigílias; 

 Alvoradas; 

 Promessas; 

 Entrega de Fitas Votivas 
aos símbolos da festa; 

 Batizados;  

 Terços; 

 Práticas devocionais aos 
símbolos da festa; 

 Procissão da Romaria na 
comunidade; 

 Visita dos Símbolos 
(Coroa, Cetro e Bandeira) às 
famílias da comunidade. 

 Procissão luminosa 
e a tradicional levantada do 
Mastro. O levantamento do 
mastro assinala o 
penúltimo dia da festa do 
Divino. Após a cerimônia 
de chantamento do Mastro 
em frente à igreja, ele 
funciona como uma 
espécie de cruzeiro santo, 
pois muitos fiéis acendem 
velas, fazem promessas e 
pagam outras promessas 
pelas graças alcançadas. 
O Mastro que, tem no seu 
topo uma bandeira com a 
figura de uma pomba, 
representando a Trindade 
Santa, permanecerá 
erguido durante oito dias 
na comunidade; 

 Fechamento dos 
trabalhos (assembleia de 
encerramento) do 
Conselho Geral das 
Irmandades do Divino do 
Guaporé; 

 Missa de 
encerramento; 

 Sorteio dos novos 
membros festeiros, 
Imperador, Imperatriz, 
Capitão do Mastro, Alferes 
da Bandeira e Mordomos 
(Corte Real) para os 
festejos, em 2015. 
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ornamentar e pintar a “madeira” 
é trabalho exclusivo do Capitão 
do Mastro; 

 Preparação de comidas 
para todos os devotos visitantes 
e pessoas da comunidade 
durante os dias de festejos. As 
refeições coletivas têm a 
participação de todas as 
Irmandades que formam o 
Conselho Geral do Guaporé; 

 Ornamentação do porto 
e da igreja para recepção dos 
símbolos do Divino Espírito 
Santo; 

 Recepção da chegada 
do Batelão pelas autoridades 
festivas (Imperador, Imperatriz, 
Capitão do Mastro e Mordomos) 
e dos símbolos sagrados da 
festa (Coroa, Cetro e Bandeira) 
no porto da comunidade festiva. 

Fonte: Elaborado por SILVA, J. W. S, Junho/2014. 

Além dos momentos de preparação, execução e finalização nos rituais 

elencados acima (Quadro 3), dos quais o ponto mais alto, o auge da festa, é a 

procissão luminosa e a cerimônia do chantamento do Mastro, a programação diária 

da festa do Guaporé contempla: almoço coletivo com bastante comida, servida para 

toda a população; ensaios de cânticos pelas irmandades presentes; danças e bailes 

em ritmo de forró, abertos ao público em geral; as atrações são pequenas bandas e 

grupos musicais. Apesar de não ser o ponto principal das festividades ao Divino 

Espírito Santo do Guaporé, os momentos profanos são também um atrativo para os 

jovens e idosos da comunidade, que aproveitam para se divertir: bailes e bebedeiras 

nas casas e no ponto oficial da festa (Quadra de Esportes Fig. 11). 

O tempo de festa mundana mostra que muitas pessoas devotas do Divino são 

festeiras e apreciam a dança e a bebida. A esse respeito, mantendo conversas 

informais com algumas pessoas que estavam participando da festa, muitos 

informaram que o evento não deve ser observado apenas pelo prisma da fé e da 

devoção ao Divino, porque muitos dos sujeitos que vão para a festa buscam por 

divertimentos, namoros, paqueras, danças, bebedeiras, encontros de família, dentre 

outras demandas dos atores que participam.  

Dessa maneira, fica evidenciado, no Quadro (3), bem como nos tópicos 

acima, que a festa do Divino do Guaporé envolve as dimensões sacras devocionais 

e informais profanas. Nessa perspectiva, os devotos fazem pedidos e agradecem 
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pelas graças recebidas em forma de promessas ao Divino, cuidam da ornamentação 

estética do local dos festejos, fazem visitas às famílias com os símbolos, dentre 

outras etapas ritualísticas, organizativas e manifestações festivas externas. 

Pelo exposto, organizar um evento com a dimensão que a festa do Divino do 

Guaporé representa exige um esforço conjunto em forma de organização social dos 

grupos das irmandades do Guaporé e comunidade local onde a festa realiza-se, 

para que tudo seja rigorosamente cumprido e a festa seja um verdadeiro sucesso. 

A unidade organizativa faz-se necessária, uma vez que um grupo preocupa-

se com questões concernentes às atividades espirituais e o outro grupo se volta 

mais para as questões voltadas para os aspectos materiais, tão necessários à 

execução da festa. Essa forma de trabalho mostra uma eficiente articulação entre os 

sujeitos envolvidos na festa. Assim como demostra que o festejo tem um significado 

especial para quem organiza e para os demais atores sociais participantes da festa, 

que vai além do status social, tendo em vista que envolve questões ligadas à 

devoção e à fé no santo.  

Portanto, a aliança dos grupos e das comissões que organizam a festa do 

Divino é essencial para a realização e manutenção de uma das mais expressivas 

festas religiosas das populações do Vale do Guaporé. Contudo, é interessante 

lembrar que nem sempre a ideia de comunhão festiva entre as Irmandades do 

Divino responsáveis por organizar a festa pode ser isenta de tensões, divergências, 

conflitos, competições e negociações. Logo olhar para festa apenas no campo da 

estética, é esconder questões prementes sobre o evento.  

 

3.5. As Irmandades do Divino Espírito Santo do Guaporé. 
 

As irmandades do Vale do Guaporé são organizações associativistas 

religiosas, juridicamente preservadas por dois instrumentos normativos, ou seja, pelo 

Estatuto e pelo Regimento Interno; ambos os instrumentos são compostos por uma 

série de vários artigos.  

O primeiro Estatuto das Irmandades do Divino do Guaporé foi escrito por dom 

Francisco Xavier Rey (1902-2002), no ano de 1934, na ilha de Rolim de Moura do 

Guaporé, com a colaboração dos negros quilombolas presentes. Possivelmente a 

intenção da Igreja foi de “romanizar” a festa de maneira formal e assim ocupar 

melhor espaço no evento. A esse respeito, registramos, em alguns relatos que 
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ouvimos sobre a relação da Igreja com as Irmandades do Divino, que a proposição 

do primeiro Estatuto, feita pelo Bispo d. Rey, sugeria que a Igreja deveria administrar 

material e espiritualmente a festa, porém a comissão de quilombolas presentes na 

reunião não aceitou tais proposições. Cabe lembrar que a existência das 

Irmandades, bem como de normas consuetudinárias propostas pelos quilombolas 

para o evento, é anterior às normas estatutárias sugeridas pela Igreja, visto que até 

a institucionalização do estatuto e suas normas escritas não existia a presença da 

Igreja nos rituais ensejados durante a festividade em homenagem ao Divino. 

Nesse contexto, afirmamos que podem existir sociedades sem leis ou códigos 

escritos, mas as normas são um componente indispensável para um determinado 

grupo social, visto que elas fazem parte das regras estabelecidas pelos sujeitos, no 

sentido do aprimoramento das relações de convivência humana em qualquer 

sociedade. 

Segundo informação do Conselho Geral das Irmandades, atualmente existem 

no Guaporé quinze Irmandades (Quadro. 4), brasileiras e bolivianas, organizadas 

juridicamente em estatuto próprio. Desde a sua criação, as Irmandades do Guaporé 

têm atuado de maneira efetiva, no intuito de fortalecer a tradição religiosa secular na 

região que compreende o Vale do Guaporé.  

Cabe assinalar que cada uma das 15 (quinze) Irmandades que formam o 

Conselho Geral é representada pela diretoria executiva e por bandeiras88 próprias, 

cada qual com suas cores e dizeres, sendo um ponto semelhante entre elas a 

imagem da Pomba do Divino ao centro. A escolha da arte nas bandeiras do Divino, 

que representam cada uma das 15 Irmandades do Divino do Guaporé, bem como 

das cores que compõem o tecido, é uma escolha que acontece dentro do próprio 

grupo. 

Além dessas descrições acima, notamos ainda, nas bandeiras, o local ao qual 

indicam as espacialidades das Irmandades, bem como a data da fundação de 

algumas. Percebemos, assim, que cada bandeira exposta na festa do Divino 

representa uma forma de legitimar a marca da Irmandade, assim como da 

comunidade presente na festa, isto é, cada bandeira traz as cores e dizeres que 

identificam o lugar na região do Vale do Guaporé. Nessa ótica, as bandeiras podem 

delimitar o “território” de cada Irmandade, “território” este que se fragmenta e se 
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Sobre as bandeiras das Irmandades do Divino do Guaporé, ver Apêndice F. 
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unifica durante as tensas reuniões do Conselho Geral, conforme salientaremos nas 

linhas que se seguem.  

As bandeiras das Irmandades do Divino do Guaporé são apresentadas aos 

participantes da festa do Divino através de um desfile, conduzidas pelas portas 

bandeiras durante a cerimônia de chegada dos símbolos sacros na comunidade 

festeira. Após esse ato solene, as bandeiras ficam erguidas em mastros, expostas 

dentro da Igreja local, fazendo um semicírculo em volta do altar central, próximas 

aos símbolos do Divino.  

 Hierarquicamente, a estrutura burocrática das Irmandades é composta pela 

Diretoria Executiva: Presidente e Vice-presidente, 1º e 2º Tesoureiro, 1º e 2º 

Secretário, 1º e 2º Conselheiro Fiscal, e demais associados. 

 

Quadro 4 - Irmandades
89

 que formam o Conselho Geral do Divino do Guaporé, 2015. 

Comunidade País Presidente Fundação 

Cafetal Bolívia Octavio Tomichá Soliz - 

Costa Marques Brasil Marcos Antônio Reis dos Santos - 

Nueva Brema Bolívia Marta Valdivina 2006 

Pedras Negras Brasil Rozalvo Jesus de Godoes - 

Porto Murtinho Brasil João da Mata dos Santos Neto - 

Pimenteiras do Oeste Brasil  Francisco Serrati Leite 1979 

Piso Firme Bolívia Deny Paz Eguez - 

Remanzo Bolívia Rodolfo Ribera Ortiz 1997 

Rolim de Moura do Guaporé Brasil João Carlos Ângulo - 

Surpresa Brasil Francisco das Chagas Cardoso Teixeira - 

Versalles Bolívia Hernan Ortiz - 

São Miguel Brasil Eliete José de Oliveira - 

Seringueiras Brasil Maria Berenice Alves de Azevedo da Silva 2014 

Bella Vista  Bolívia Jesus Flores 2013 

Forte Príncipe Brasil Maria do Nascimento Rodrigues  

Total 15 

Fonte: Elaborado por SILVA, J. W. S, Junho/2014.  

A sede Matriz do Conselho Geral das irmandades do vale do Guaporé está 

localizada na cidade de Costa Marques/RO. Vale ressaltar, que a cidade de Costa 

Marques, além de ser a sede do Conselho Geral das Irmandades, é também o 
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 De acordo com o art. 1º do Estatuto da Irmandade do Senhor Divino Espírito Santo do Vale do 
Guaporé, chamada também de “Irmandade do Divino”, essa irmandade é uma Associação Pública de 
Fiéis da Igreja Católica, fundada no Vale do Guaporé no ano de 1894. Os primeiros Estatutos foram 
redigidos em Rolim de Moura do Guaporé a 20 de maio de 1934, por Dom Francisco Xavier Rey, 
primeiro Bispo Prelado de Guajará-Mirim. Em relação à datação de fundação das irmandades que 
compõem o Conselho Geral, ressaltamos que, durante as pesquisas de campo, procuramos 
investigar a data em que foram criadas essas associações religiosas. Entretanto, não foi possível 
saber a fundação de todas as diretorias, além disso, há ainda dúvidas a respeito das que informaram, 
pois, de acordo com o secretário do Conselho Geral, em Costa Marques/RO é comum os membros 
das diretorias associarem a fundação das irmandades com a primeira passagem dos símbolos do 
Divino (romaria) na comunidade, isto é, com a eleição da primeira Diretoria, o que para o conselho é 
um equívoco. 
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Santuário do Divino Espírito Santo, reconhecidamente com o título de Basílica90 pela 

Santa Sé romana, para abrigar em seus nichos os símbolos do Divino. 

De acordo com o art. nº 4. do Estatuto da Irmandade do Senhor Divino do 

Guaporé, esta associação religiosa tem como objetivo principal:  

A Irmandade organiza anualmente as tradicionais Romaria e 
festividades do SENHOR DIVINO ESPÍRITO SANTO, assim como 
outros atos e celebrações religiosas destinadas a promover e 
defender a fé e a religiosidade católica (ESTATUTO DA 
IRMANDADE DO SENHOR DIVINO DO GUAPORÉ, 2003, p. 2). 
 

A referência acima sobre o papel das Irmandades, demostra que estas 

associações religiosas agem como evangelizadoras nas comunidades quilombolas 

do Vale do Guaporé, no sentido de fortalecer as espacialidades que a Igreja não 

consegue abarcar para dar o suporte necessário à manutenção da fé no cristianismo 

e, ao mesmo tempo, aumentar a devoção de seus membros nos ensinamentos 

religiosos aos símbolos do Divino Espírito Santo. No sentido de fazer uma festa bem 

organizada, as Irmandades do Guaporé que têm mais associados e recursos 

financeiros ajudam as Irmandades mais pobres na manutenção da festa do Divino 

em suas respectivas comunidades.   

Nesse entendimento, as Irmandades assumiram papel importante na 

catequização das pessoas das comunidades quilombolas do Vale do Guaporé, visto 

que na falta da presença efetiva da Igreja para atender todos os lugares, devido ao 

número reduzido do clero, houve uma lacuna aberta para as Irmandades enveredar 

e atuar a sua maneira. 

A “aliança” estabelecida entre a Igreja e as Irmandades fomentou o consumo 

do alimento da fé católica para as pessoas que habitam as localidades mais 

distantes do Vale do Guaporé, entre Rondônia e a República da Bolívia. Assim, o 

trabalho feito pelas Irmandades concomitantemente pelo clero católico ajudou a 

cristianizar as populações que aos olhos da Igreja estavam carentes do exercício da 

fé cristã. Daí a necessidade de integrar essas pessoas supostamente desprovidas 

de fé no “Deus” cristão e na doutrina da religião católica pela “missão pastoral”.  
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Segundo Eliade (1992, p. 33), o termo Basílica é usado para conceituar a Igreja cristã, e mais tarde 
se transformou em catedral, privilegiada com relíquias de um ou mais santos, e que possua grande 
influência sobre determinada região geográfica ou país, além do acentuado caráter espiritual que 
exerce sobre religiosos e leigos de uma jurisdição eclesiástica. Vale ressaltar que, inicialmente, as 
Basílicas eram templos pagãos usados para reuniões diversas e só foram usadas para fins religiosos 
a partir da liberalização do cristianismo pelo Imperador romano Constantino (313) e com a elevação 
do cristianismo como religião oficial do Império em 380.  
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Conforme alguns pesquisadores, historicamente os negros das irmandades 

no Brasil foram catequizados ainda nas fazendas de cana de açúcar; assim, a 

tentativa de institucionalização aos dogmas católicos para os negros vem de longas 

datas. O trabalho de catequização desses negros na doutrina católica acontecia 

especialmente dentro das senzalas, onde lhes era apresentada e, muitas vezes, 

estabelecida, numa ação coercitiva, a doutrina católica (sacramentos), através de 

um violento e também negociável processo de aculturação religiosa, pois, numa 

perspectiva cultural, consideramos que os negros nem sempre tiveram papel 

passivo nesse processo e muitas vezes atuaram como sujeitos “desregrados” no 

cumprimento do culto oficial. Além dessa concepção, é necessário esclarecer que a 

dinâmica da própria festa pode significar um ato de resistência cultural da população 

negra aos preceitos dogmáticos da Igreja.   

As Irmandades do Divino em Rondônia e na Bolívia têm a participação de 

pessoas brancas, índios e negros das comunidades quilombolas do Vale do 

Guaporé, organizados em uma estrutura jurídica, congregando juntos em forma de 

associação religiosa.  

Essa forma de convivência religiosa nos últimos tempos tem sido um 

fenômeno agregador que certamente era uma situação inimaginável em tempos 

outros nos festejos religiosos realizados no Brasil. Isso significa que, numa 

perspectiva local, as Irmandades do Divino não praticam segregação racial, 

distinção social entre pobres e ricos, ou divisão entre negros, índios e brancos como 

critério obrigatório para os irmãos devotos que desejem participar dessas 

associações91. Entretanto, cabe lembrar que existem formas de segregação religiosa 

e social que estão em outra ordem, como critério para a participação de pessoas nas 

Irmandades, como, por exemplo, ser batizado na Igreja Católica, ter boa fama e 

bons costumes pessoais e sociais. Logo, o sujeito que não é ungido no sacramento 

do batismo da Igreja Católica, e nem dispõe daquilo que as Irmandades entendem 

por boa índole, não poderá fazer parte do corpo dessa instituição.  

Ao consultar o artigo nº 6. do “Estatuto das Irmandades do Divino” (2003), que 

dispõe sobre a organização da Irmandade, observamos que a organização 
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 Sobre os requisitos para tornar-se membro das Irmandades do Divino do Guaporé consultar as 
regras que estão contidas no Cap. III art. nº 19 Letras: a, b, c, d. do “Estatuto da Irmandade do 
Senhor Divino” (2003).  
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compreende juridicamente: ASSEMBLEIA GERAL, CONSELHO GERAL, 

DIRETORIAS LOCAIS. Sendo que a Assembleia Geral é o órgão máximo da 

Irmandade. 

De acordo com o art. 10 do “Estatuto da Irmandade”, compete à Assembleia 

Geral:  

a) Eleger o Conselho Geral do Vale do Guaporé, que deverá ser 
confirmado pelo Bispo Diocesano de Guajará-Mirim; 
b) Admitir Irmãos, a pedido das Irmandades locais; 
c) Decidir os assuntos principais da caminhada da Irmandade; 
d) Examinar e aprovar o balancete do último exercício encerrado; 
e) Confirmar a localidade onde será realizada a festividade anual; 
f) Reformar o presente Estatuto, com aprovação da autoridade 
Eclesiástica. (ESTATUTO DA IRMANDADE DO SENHOR DIVINO 
DO GUAPORÉ, 2003, p. 4). 

 

A Assembleia Geral, de caráter deliberativo e consultivo, será realizada uma 

vez por ano na comunidade onde estiver acontecendo os festejos do Divino, pois é 

um momento oportuno para reunir todas as Irmandades que formam o Conselho. Na 

realidade a reunião acontece de forma paralela à programação religiosa, ou seja, ao 

mesmo tempo em que o culto religioso está sendo manifestado na comunidade 

festeira. A reunião é aberta a todos os irmãos das Irmandades, mas dela participam 

especialmente os líderes (membros da diretoria executiva), que prontamente 

atendem a convocação do soberano Conselho Geral. 

As reuniões são extensas e conflituosas, duram praticamente o dia inteiro, a 

pauta delas segue sempre tratando de temas voltados para os interesses da 

Romaria que está acontecendo na comunidade, numa ação que observa as falhas e 

os acertos para planejar de forma participativa as festas subsequentes. 

Ao pautar-se sobre as reuniões do Conselho Geral, Hágner Malon da Costa 

Silva (2014) lembra-se que: “As principais pautas da reunião foram: prestação de 

contas das Irmandades, prestação de contas do presidente do Conselho Geral, 

elaboração do roteiro do próximo festejo e a eleição do próximo presidente” (SILVA, 

2014, p.103). 

Vale ressaltar, contudo, que, apesar de ser um trabalho coletivo e “solidário”, 

as reuniões das Irmandades têm momentos tensos, conflituosos, competitivas e 

negociáveis, pois cada Irmandade que forma o Conselho Geral dentro da 

coletividade tem interesses “particulares” na festa. Muitas vezes se gladiam 

politicamente entre si para ver quem organiza a festa mais pomposa, mais rica, mais 
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atraente para recepcionar os símbolos e os devotos participantes; para decidir quem 

tem o direito de ficar mais dias com o Divino na comunidade, mostrando-se mais 

especial para festejar o santo ao longo da programação da Romaria; qual ou quais 

comunidades podem ou não ser admitidas no Conselho Geral; quais Irmandades 

podem ou não ceder de forma espontânea dias da Romaria (passagem do Divino) 

para outras comunidades, dentre outros temas. 

No que se refere às deliberações da última pauta, verificamos que as 

Irmandades já formadas não as veem de bom grado. Para tanto, justificam 

abertamente que ceder dias há mais do festejo para outras comunidades implica na 

diminuição dos dias em que as irmandades já formadas têm para passar com os 

símbolos, ou seja, com o santo.  

A reunião do Conselho, em Rolim de Moura do Guaporé, contemplou além 

dos assuntos acima, uma avaliação92 de pedidos das comunidades que 

apresentaram interesse em criar suas Irmandades, com o objetivo de fazer a festa 

do Divino em suas comunidades. As motivações da criação de novas Irmandades 

podem ser explicadas pelo fato da expansão e dimensão que a festa do Divino 

proporcionou nos últimos anos na região. 

Esse entendimento de planejamento participativo, feito nas reuniões do 

Conselho Geral, é bastante pertinente para pensar o estatuto das formas de 

manutenção e organização da festa do Divino ao longo de um século de festejo.  

Ações como essas podem certamente garantir o sucesso da afirmação das 

Irmandades no Vale do Guaporé, pois são, além de tudo, forma de estratégias para 

suprir as deficiências religiosas encontradas e alcançar os objetivos que estão em 

seu estatuto, bem como nas vivências cotidianas das pessoas. 

Contudo, faz-se necessário considerar os planos múltiplos sobre a festa, visto 

que o evento não é construído apenas sob os signos da devoção, da estética ou da 

harmonia, mas também por disputas internas que não comprometem a festa. Nessa 

concepção, ressalta Renata de Castro Menezes: “E é marcada por tensões que lhe 

são constitutivas, longe de ser apenas a celebração do consenso e da harmonia” 

(MENEZES, 2009, p. 193). Concordando com Menezes, afirmamos que a festa 
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Durante a reunião do Conselho Geral, em Rolim de Moura do Guaporé (2014), foram apresentadas 
para apreciação e deliberação do Conselho Geral das Irmandades do Divino, as comunidades de 
Bela Vista, Bolívia, e Seringueiras, Rondônia, que externaram publicamente o desejo de fundar suas 
Irmandades e levar a festa do Divino para suas comunidades. 
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religiosa, contém conflitos, muitos dos quais são insolúveis por algum tempo. 

Todavia, as tensões e “rivalidades” vivenciadas nas reuniões das Irmandades 

durante a festa não são ações que comprometam o andamento do evento. 

A referência feita às tensões observadas durante as reuniões do Conselho 

Geral das Irmandades não é feita para “banalizar” as Irmandades, mas, sobretudo, 

para destacar que o consenso alcançado nas reuniões é parte de uma construção, 

feito a partir de um debate que se mostra democrático.  

Com esse raciocínio, José Reginaldo Santos Gonçalves e Marcia Contins 

(2008) afirmam que “Trata-se, no entanto de uma rivalidade sempre contida” 

(GONÇALVES; CONTINS, 2008, p. 91). Dessa maneira, os autores apontam que a 

razão maior dessas rivalidades moderadas vem justamente motivada pelo respeito e 

pela consideração que as Irmandades, representadas por suas diretorias, têm ao 

Divino Espírito Santo, e também apontam que elas têm suas demandas atendidas 

por meio de um consenso que é construído dentro do conflito.  

É importante destacar que as Irmandades do Divino Espírito Santo do Vale do 

Guaporé, conforme o seu primeiro Estatuto, elaborado pelo então Bispo de Guajará-

Mirim, Dom Francisco Xavier Rey, deram início a seus trabalhos de maneira 

institucional em 20 de maio de 1934, na ilha de Rolim de Moura do Guaporé. Aquele 

primeiro estatuto foi reformulado em 08 de junho de 2003, pelo Bispo diocesano 

Dom Geraldo Verdier, com ativa participação dos quilombolas no processo, bem 

como de outros irmãos das Irmandades presentes, representadas por uma comissão 

executiva formada por Manoel Coelho Rodrigues, Marineide Gonçalves Marques, 

Jacob Justiniano Moreno, Francisco Gonçalves Neto, Geny Justiniano Rodrigues e 

Orlando Gomes Marques. Para tanto, foram discutidos com os quilombolas das 

Irmandades todos os artigos do antigo Estatuto. Á guisa de exemplo, ficou acertado, 

em emendas, que caberia à Igreja cuidar da parte espiritual, enquanto que a parte 

administrativa ficaria a cargo dos irmãos das Irmandades. Na oportunidade, foram 

também normatizadas a criação do Conselho Geral do Senhor do Divino do Guaporé 

e a agenda das festas posteriores, em forma de rodízio entre as Irmandades do 

Guaporé. 

Nessa concepção, a institucionalização das Irmandades religiosas parece ser 

uma exigência histórica e profunda de melhorar a qualidade dos serviços religiosos 

prestados pelas Irmandades as populações do Vale do Guaporé. Assim, a Santa Sé 
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romana concordou que muitas comunidades do Vale do Guaporé se organizassem 

de forma institucional em Irmandades religiosas.  

Todavia, reiteramos mais uma vez que, segundo a oralidade dos sujeitos 

entrevistados, a iniciativa de trazer a festa do Divino para a região em discussão foi 

uma reinvindicação ou iniciativa feita por um grupo de devotos, descendentes de 

escravizados, vindo de Vila Bela da Santíssima Trindade, posteriormente associado 

pela Igreja Católica.  

Conforme salientam alguns estudiosos do assunto, a Igreja não podia ficar de 

fora desta trama “pagã”, ou cultura da religiosidade popular; antes de tudo era 

preciso tomar a frente de uma festa que estava potencializada a alcançar 

popularidade entre as pessoas das comunidades locais. A formalização das 

Irmandades no Guaporé, ao que parece, tinha por objetivo fomentar a catequização 

das comunidades quilombolas guaporeanas na fé cristã católica e nas tradições 

religiosas dos grupos envolvidos, adequando-se à dinâmica da nova realidade social 

existente, posto que em outros momentos históricos no Brasil a relação das 

Irmandades com a Igreja se mostrou bastante conflituosa, na medida em que as 

Irmandades de negros foram espaços privilegiados de subversão e enfrentamento 

direto das normas propostas pelo Clero católico. 

Segundo Mara Regina do Nascimento (2009), o conceito historiográfico de 

irmandades: 

Para esclarecer, as irmandades religiosas eram associações de 
leigos católicos que tiveram capital importância no Brasil Colonial e 
Imperial. Estas cumpriam papel fundamental na promoção da fé 
católica, por meio das festas em torno dos santos de devoção, e 
também eram agentes atuantes na construção de capelas e igrejas, 
no cuidado com a liturgia que envolvia os enterros, além de 
exercerem também a função de ajuda a gentes em penúria 
econômica ou de saúde. Eram, enfim, expressão máxima de um 
catolicismo que se dava por meio do associativismo. (NASCIMENTO, 
2009, p. 122). 
 

Esse direcionamento trilhado por Maria Regina do Nascimento (2009), ao 

contextualizar as irmandades, dá conta de que os trabalhos desenvolvidos por elas 

não se restringiam aos assuntos ligados à religião, ou seja, ao culto e à fé da 

doutrina católica. Mas, além disso, também contemplavam os fins sociais, como, por 

exemplo, a ajuda funerária aos irmãos sem condições, assim como cobrir as 

despesas dos festejos ao santo. Logo, as Irmandades exerceram papel importante 

nos aspectos ligados aos assuntos políticos, sociais e religiosos.  
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Ao falar dos funerais religiosos das Irmandades de negros, lembramos que, 

nos velórios dos irmãos membros das Irmandades do Divino do Guaporé, eles são 

homenageados com atos cerimoniais em forma de cânticos, louvores e rezas que 

são próprias do grupo associativo.  

Nessa lógica, a prática associativa é importante para as comunidades 

envolvidas no culto ao Divino, visto que elas atuam não somente nas questões 

relativas à religiosidade, mas também conseguem atingir com seus tentáculos a face 

social, política e econômica, dessa maneira, obtendo resultados expressivos, e 

tornando-as cada vez mais sólidas na propagação da fé expressada pelo 

catolicismo. 

Nesse contexto, as Irmandades de negros organizavam festas do catolicismo 

popular e se colocavam como protetoras de seus congregados/associados. Segundo 

Martha Abreu (1999, p. 34), as festas de padroeiros organizadas pelas irmandades 

em homenagem aos santos eram o ponto máximo dessas associações, pois davam 

aos negros, ainda nos tempos de escravidão, a oportunidade de rezar, cantar, comer 

e dançar, dentre outras demonstrações da cultura afro-brasileira, numa espécie de 

sensação de liberdade.  

Esse ambiente patrocinado pela irmandade favorecia ao escravizado um 

tempo de “liberdade” e alívio para as condições que lhes eram impostas ou 

pactuadas, se considerarmos o período em curso. Outrossim, como já anteriormente 

explicitado, a relação da Irmandade com os seus membros estava para além das 

festividades, uma vez que os membros ajudavam uns aos outros nos períodos de 

necessidades matérias e nas enfermidades. 

Ao referir-se sobre a organização das festas religiosas populares no Rio de 

Janeiro, do século XIX, Martha Abreu (1999) ressalta que o papel das Irmandades 

estava para além das questões concernentes aos assuntos religiosos: 

Organizavam-se para incentivar a devoção a um santo protetor e 
para proporcionar benefícios aos irmãos, que se comprometiam com 
uma efetiva participação nas atividades. Esses fins beneficentes, tais 
como o auxilio na doença, invalidez e morte, variavam de acordo 
com os recursos da irmandade, diretamente proporcionais às posses 
de seus grupos (ABREU, 1999, p. 34). 

 

Em sentido complementar à perspectiva acima, Martha Abreu (1999, p. 36) 

avalia que organizar a festas religiosas representavam momentos de demonstração 

de fé e devoção aos santos protetores, bem como a oportunidade para arrecadação 
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de fundos e donativos necessários à manutenção do evento, das Irmandades e para 

assistência aos irmãos necessitados. Provavelmente foi por isso que essas 

Irmandades sofreram diversas críticas sobre a sua atuação no espaço urbano, ou 

seja, pelo fato dessas irmandades estarem nas mãos de membros leigos, gozarem 

de significante popularidade perante a classe menos abastadas e serem acusadas 

de praticar cultos não católicos, além da dimensão social de ajuda aos necessitados. 

Em consonância com a definição de Irmandade pontuada por Mara Regina do 

Nascimento (2009), a pesquisadora Vera Irene Jurkevics (2006) faz a seguinte 

consideração a respeito da origem dessas associações93: 

Como fenômeno urbano, especialmente a partir do início do ciclo 
minerador no Brasil, esta devoção santoral, a exemplo do que já 
existia em Portugal, originou as confrarias, divididas em irmandades 
e ordens terceiras: associações religiosas leigas, que operavam com 
considerável autonomia, na organização dos cultos religiosos, nas 
festas dos padroeiros, nas novenas e nas procissões, sobretudo nas 
regiões desprovidas de sacerdotes. Essa liberdade, no entanto, era 
limitada, pelo direito canônico, ao controle eclesiástico, além da 
necessária aprovação, pelo rei português, para a sua criação. 
(JURKEVICS, 2006, p. 202). 

 

As ponderações apontadas por Mara Regina do Nascimento (2009) e Vera 

Irene Jurkevics (2006), referentes às Irmandades, inclinam para a concepção de que 

as Irmandades eram uma forma que a Igreja reformada encontrou para atingir com 

mais amplitude as populações, quer dizer, um veículo importante para fazer chegar 

às massas “pagãs” o cristianismo católico. Faz necessário considerar sobre o prisma 

das festas religiosas populares que por mais que a igreja se esforce para romanizar 

as devoções, os ritos, as manifestações de um evento festivo são sempre feita de 

acordo com as demandas do próprio grupo que faz a festa.   

Sob tal perspectiva, a historiadora Martha Abreu (1999, p. 34-41) lembra que 

pelo fato dos próprios leigos pulverizarem a ação católica, ou do “catolicismo 

barroco”, para usar a expressão da autora, estes conquistaram e atraíram a 
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Em relação às Irmandades, a pesquisadora Jurkevics (2006 p. 203) lembra que existiram no Brasil 
Colonial dois tipos de Irmandades, uma formada por brancos e outra à qual pertenciam os negros. 
Sendo que as Irmandades formadas pela elite branca eram grupos coorporativos que exerciam 
grande influência e poder nos assuntos ligados aos aspectos religiosos, políticos e sociais. No dizer 
da pesquisadora acima, as Irmandades representam o momento social vigente na sociedade 
brasileira. Desse modo, é notório que desde sempre as questões de relações raciais no Brasil, o 
elemento negro foi desvalorizado (vista apenas como força de trabalho), permanecendo ainda mesmo 
no século XXI variadas formas de discriminação racial, social, gênero e de crenças religiosas 
exteriorizadas por essas populações. Consideramos assim que o preconceito e a discriminação racial 
na sociedade brasileira estão situados, historicamente num passado escravista e hoje velada por 
parte da intelectualidade da sociedade brasileira no ideário da “democracia racial”.   
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confiança dos negros para o cristianismo romano. Na avaliação dela, o alcance 

popular da festa do Divino tem a ver com a assistência dada pelas Irmandades às 

pessoas mais carentes da capital do Império (Rio de Janeiro), ou seja, presos, 

pardos, negros, escravizados e pobres. Assim, as Irmandades eram para as 

populações pobres um espaço da cultura, bem como da reafirmação da identidade 

negra. 

Ademais, estes direcionamentos apontados mostram que a Igreja, no sentido 

de ganhar mais adeptos numa política de fortalecimento, busca por outras veredas 

percorrer o campo da religiosidade das populações menos abastadas da sociedade 

e distantes do centro do cristianismo. Essa ocorrência nos orienta a perceber que o 

clero católico vai se metamorfoseando de maneira a aceitar, suprimir e incorporar 

novos ritos devocionais manifestados pelas massas. Dessa maneira, a adaptação 

religiosa é feita conforme a dinâmica provocada pela mobilidade social. 

Acrescentamos ainda que, nessa trilha da religiosidade, as autoras são 

bastante felizes em ressaltar a significância que tem a organização de pessoas para 

conseguir interesses comuns e superar as deficiências sociais e religiosas que 

perpassam no âmbito das pequenas comunidades afastadas do rigor clerical. Essa 

análise permite enfatizar que a Institucionalização formal de Irmandades são 

também estratégias religiosas da Igreja para pulverizar a ação católica. Todavia, não 

queremos dizer que a recepção ou conversão dessas populações negras ao culto 

oficial aconteceu de forma passiva, visto que, historicamente, os negros, em muitos 

momentos, mesmo sendo coagidos a professar a doutrina católica, agiam de 

maneira pensada, organizada e sob estratégias para não se afastar de elementos 

culturais religiosos de matriz africana, isto é, de suas identidades culturais. Essa 

articulação dos negros mostra que a conversão ao culto católico oficial muitas vezes 

se dava de forma artificial e seus patrimônios religiosos continuavam vivos e 

expressados nas chamadas religiosidades populares.       

Essas rupturas nem sempre são mudanças bruscas, mas muitas vezes 

acontecem de maneira suave e negociável, isto é, sem radicalidade, numa relação 

de sutileza em que muitas vezes não é fácil perceber ou identificar tais alterações.  

Na região do Guaporé, a festa do Divino, como anteriormente elucidado está 

sob a responsabilidade administrativa das Irmandades. Nesse prisma, muitas 

práticas ritualísticas da festa são “reguladas” e executadas por elas. Não obstante, 

algumas práticas e atos devocionais não ficam livres das críticas dos(as) 
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religiosos(as) da Igreja (Padres e Freiras, Bispo), justamente por não seguirem com 

rigor a liturgia proposta por Roma aos atos de devoção e veneração durante a festa. 

Nesse cenário, as Irmandades do Vale do Guaporé têm conseguido se firmar como 

entidade propulsora do catolicismo, ou seja, numa fé que concentra cultos aos 

símbolos do Divino e nos santos da Igreja. 

Em Rondônia, a festa do Divino foi pensada para atender os anseios 

religiosos e devocionais dos quilombolas e, embora a Igreja tenha tutelado a festa 

para a religião oficial, a ruptura entre o catolicismo popular e liturgia oficial ainda não 

foi totalmente superada. Assim, muito embora a Igreja tenha buscado obter a 

administração dos atos ritualísticos ao Divino, isto é, aos símbolos, e das diversões 

públicas, ainda não conseguiu superar as partes que não considera dentro da órbita 

oficial católica romana, como as danças, os bailes, os batuques, as comilanças, o 

improviso em alguns atos cristãos.  

Os representantes eclesiásticos desejam mais efetivamente uma mudança 

nos rituais feitos pelos devotos irmãos, pois, ao perceber os gestos e 

comportamentos nada oficiais, isto é, a maneira dos devotos quilombolas ao Divino, 

em rituais com a Coroa, o Cetro, a Bandeira e o Mastro, estes alertam as pessoas 

sobre a importância que têm a celebração da missa, dogmas e cultos com base nos 

ensinamentos religiosos da Igreja e referenciados na liturgia bíblica. A concretização 

do desejo exposto pela Igreja ainda não aconteceu, porque os sujeitos que fazem a 

festa, ou seja, os quilombolas do Guaporé, não permitiram, pois gostam da festa do 

jeito que ela é feita. Desse modo, as impressões registradas e exteriorizadas nos 

diversos rituais da festa permitem inferir que ela atende as demandas dos negros 

que organizam o evento. É pertinente lembrar que a maior autoridade religiosa da 

festa pelo Estatuto94 da Irmandade do Senhor Divino do Guaporé é o Bispo 

diocesano da Arquidiocese de Guajará-Mirim/RO. 

Para o cumprimento da organização festiva ao Divino e demais disposições, 

as Irmandades se ajudam mutuamente através da ajuda financeira, bem como pelo 

trabalho desempenhado pelos “irmãos” das Irmandades, que atuam em conjunto nos 

diversos serviços e comissões, das doações externas feitas por empresários95, e do 
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A esse respeito, consultar o art. nº 2 do “Estatuto da Irmandade do Senhor Divino do Guaporé” 
(2003, p. 2).  
95

 Os empresários locais costumam contribuir com a festa do Divino do Guaporé através da doação 
de alimentos ou ajuda financeira. Em contrapartida verificamos que as empresas que fazem doações 
para a festa aparecem sendo divulgadas por toda parte da ilha de Rolim de Moura do Guaporé, em 
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poder público municipal e estadual. Esse tipo de solidariedade entre as Irmandades 

pode ser explicado pelo fato de que cada Irmandade tem a oportunidade de 

organizar a festa do Divino, visto que a festa é um evento que acontece uma vez por 

ano, através de uma alternância que se dá em sistema de rodízio através de sorteio 

entre as 15 Irmandades, conforme já explicitado acima. 

O componente financeiro faz parte de uma receita que é necessária para o 

cumprimento dos elevados custos da festa, que tem um longo período de duração. 

Todavia, vale destacar mais uma vez que a festa sempre foi um evento que tem sua 

coluna de sustentação edificada nas doações dos próprios devotos participantes, 

estes que muitas vezes organizam-se de alguma maneira para ofertar as esmolas 

ao santo a cada ano do festejo. 

Em alguns dos documentos manuscritos consultados, durante a pesquisa de 

campo no acervo documental da Irmandade do Divino de Rolim de Moura do 

Guaporé, foi possível verificar listagens96 inteiras a conter os nomes de pessoas que 

se comprometeram a fazer doações para a festa. Também se observaram ofícios97 

expedidos pela Irmandade de Rolim de Moura do Guaporé às demais Irmandades, 

no sentido de arrecadar doações e contribuir com os gastos da festa, em forma de 

dinheiro ou alimentos não perecíveis, óleo diesel (3.300,00 litros), óleo lubrificante 

(40 litros) e gasolina (150 litros) – estes três últimos itens são destinados às 

embarcações de apoio (barco e chata) dos Romeiros durante a peregrinação dos 

Símbolos do Divino pelo rio Guaporé e seus afluentes. 

Dessa maneira, as discussões nesse campo da religiosidade e da crença são 

fundamentais, no sentido de compreender não somente como se estruturam as 

relações sociais, mas também as negociações, os conflitos e a construção de 

identidades dentro dessa organização coletiva. 

                                                                                                                                                                                     
placas com dizeres de boas vindas aos festejos do Divino ao centro e ao lado levam a logomarca das 
empresas apoiadoras. A incorporação de publicidade das empresas parece ser utilizada no sentido 
de auferir ganhos econômicos com a festa, visto que existe uma troca entre os organizadores da 
festa e empresários, isto é, os organizadores autorizam as empresas fazerem propagandas em troca 
do apoio dado ao evento. Desse modo, diferentes sujeitos sociais dialogam com a festa na 
perspectiva da “comercialização da cultura”, do status social, cultural, político e religioso. 
96

 Sobre as listas de doadores, ver Anexo E.   
97

 A respeito do ofício às Irmandades que formam a Conselho Geral, ver Anexo F. 
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4 - OS ESTUDOS CULTURAIS E A FESTA DO DIVINO NO GUAPORÉ. 
 

4.1. Algumas reflexões acerca da formação e dos expoentes dos estudos culturais 
ingleses. 
 

Considerando a importância de discutir sobre as manifestações culturais por 

ocasião da celebração da festa do Divino Espírito Santo do Vale do Guaporé, em 

Rondônia, recorremos aos trabalhos desenvolvidos pelos teóricos dos estudos 

culturais na Inglaterra, os quais foram sendo forjadas no contexto da década de 

1950. O enfoque teórico fornecido pelos pensadores da New Left98 trata a cultura 

como algo capaz de ser produzida por todos os tecidos sociais, sem restrições, isto 

é, a cultura é de todos. Nessa percepção, a cultura não é algo exclusivo de uma 

determinada camada social, mas algo acessível a todas as classes sociais, 

inclusive, de maneira alternativa, aos grupos hegemônicos proponentes. 

Dessa maneira, faz-se necessário refletir algumas concepções e nuances 

sobre cultura popular vista pela lente dos teóricos dos estudos culturais, pois à luz 

dos olhos desses estudiosos é possível uma compreensão da institucionalização 

dos Estudos Culturais como disciplina e o pensamento de seus fundadores.  

Segundo Maria Elisa Cevasco (2003), no livro “Dez Lições Sobre Estudos 

Culturais”, o movimento teórico e político (teórico no sentido de fornecer novos 

elementos para um novo campo de estudo e político porque se busca construir um 

novo projeto para a classe operária inglesa) sobre os estudos culturais encontram 

suas raízes históricas na Europa, constituindo-se numa “invenção” britânica da 

década de 1950 (CEVASCO, 2003, p. 7-9). O intuito desse movimento, segundo 

pontua a autora, foi trazer à baila ocorrências histórico-culturais que por muito tempo 

ficaram invisíveis nos textos de outrora (negros, mulheres, homossexuais, 

trabalhadores).  

A partir das discussões inglesas desencadeadas no pós-guerra, os estudos 

culturais trouxeram consigo novos enfoques temáticos, novas abordagens e novos 

métodos. Faz-se importante mencionar que em cada território onde os estudos 
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New Left foi uma Escola de pensamento esquerdista inglês formada a partir do final da década de 

1950 e início da década de 1960 na Grã-Bretanha, pelos intelectuais: Raymond Williams, Edward 
Palmer Thompson e Richard Hoggart. De acordo com o pensamento desses estudiosos, uma das 
principais contribuições da New Left seria estabelecer novos paradigmas no sentido de refletir o 
estatuto de pensar novas formas de fazer política. A respeito da discussão sobre a New Left, um 
interessante trabalho é desencadeado por Cevasco (2003, p. 88-97), no livro “Dez lições sobre 
Estudos Culturais”.   
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culturais ingleses têm adentrado, suas bases conceituais têm sido trabalhadas de 

acordo com as particularidades dessa territorialidade. A fala acima mencionada por 

Elisa Cevasco (2003) está em sintonia com o trabalho “História da teoria: os estudos 

culturais e as teorias pós-coloniais na América Latina”, de Angela Prysthon (2010), 

tendo em vista a cartografia dos estudos culturais problematizada por essa 

estudiosa. 

Conforme argumentam Elisa Cevasco (2003) e Angela Prysthon (2010), os 

expoentes desses estudos foram Richard Hoggart (1957)99, em “The Uses of 

Literacy”, e Raymond Williams (2011), no seu “Culture and Society”. Além da 

produção dos intelectuais acima, completa o trio pensante dos precursores dos 

estudos culturais britânicos da New Left o historiador marxista da cultura da classe 

operária, Edward Palmer Thompson (1968), em seu trabalho “The Making of the 

English Working-class”.  

Face às proposições discutidas por esses teóricos, balizado no trabalho de 

Maria Elisa Cevasco (2003), conclui-se que as concepções ensejadas revelam que 

“uma das grandes contribuições da New Left seria justamente a tentativa de, por 

meio do programa materialista, compreender a realidade da experiência da vida sob 

o capitalismo na sua feição britânica pós-imperial” (CEVACO, 2003, p. 88). 

Ainda referente às contribuições dos membros fundadores dos estudos 

culturais ingleses, Maria Elisa Cevasco ressalta que as suas atuações não ficaram 

restritas apenas ao ambiente acadêmico, pois “Além de terem escrito grandes livros, 

Hoggart, Thompson e Williams foram professores da Workers Educational 

Association (WEA), uma organização de esquerda para educação de trabalhadores” 

(CEVASCO, 2003, p. 62), cuja finalidade seria defender a universalização do ensino, 

ou seja, uma educação pública capaz de contemplar democraticamente todas as 

classes sociais. Vale ressaltar que esses estudiosos, por virem de “baixo”100, tinham 

uma afinada relação de proximidade com a heterogênea classe trabalhadora 

inglesa. 

De acordo com Cevasco (2003), foi a partir da “intervenção” dessa geração 

de intelectuais marxistas que a cultura foi trabalhada com “seriedade”, e o reflexo 

disso foi o surgimento da fundação do Centro de Estudos Culturais 
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A respeito da obra de Hoggart, vale esclarecer que o texto original foi publicado em 1957, no Brasil 
a edição foi publicada em 1973. 
100

O termo vindo de “baixo”, exposto neste trabalho, foi utilizado no sentido de acenar que tanto 
Hoggart como Williams tinham laços familiares e raízes históricas nas classes trabalhadoras inglesas.  
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Contemporâneos-CCCS, em 1964, ambiente intelectual de debates acadêmicos, 

vinculado ao English Department da Universidade de Birmigham, Inglaterra. Essa 

ocorrência demostra um avanço significativo para a institucionalização dos Estudos 

Culturais como disciplina naquele país, posteriormente instituída em diversas 

universidades pelo mundo. Tendo em vista que não se podia mais encarar a 

perspectiva cultural sem olhar para mudanças sócio-históricas. 

Os estudos de Richard Hoggart (1973) procuram problematizar a cultura da 

classe trabalhadora, isto é, das pessoas comuns (gente do povo). Suas 

ponderações procuram evidenciar que na cultura vista de baixo (popular) não existe 

apenas submissão, mas sobretudo mecanismos, formas e estratégias de 

resistências culturais. Assim, o campo das negociações é um lugar privilegiado entre 

as classes sociais.  

Nesse entendimento, o enfoque fornecido por Richard Hoggart (1973) 

encontra guarida nos estudos de Martha Abreu (1999, p. 91), ao discorrer sobre os 

sujeitos da festa do Divino no Campo de Santana, no Rio de Janeiro, uma vez que 

essa autora ressalta que, apesar da dura lei da escravidão, controle e proibições das 

festas populares na capital do Império, os negros encontraram formas de festejar e 

manter viva a tradição que tinha elementos de suas raízes culturais, como por 

exemplo, as danças trazidas da África. 

 O pensamento elucidado por Martha Abreu (1999) é partilhado por Mary Del 

Priore (2000, p. 80), ao afirmar que, nas festas do período colonial, os negros, 

mesmo aproximados com as culturas europeias, não abriam mão de suas heranças 

culturais africanas herdadas de seus antepassados. Ademais, Richard Hoggart 

(1973) considera que na cultura popular a ideia de receptividade das pessoas 

comuns não pode ser entendida como simplória vítima do mundo globalizado, em 

que a cultura está em crise. Logo, não podemos subestimar as pessoas da “cultura 

popular” como “ingênuas”; uma atitude como esta seria cair no erro da 

homogeneização cultural.  

Corroborando com o debate sobre cultura exposto por Hoggart (1973), Abreu 

(1999) e Priore (2000), constata-se uma aproximação dos conceitos de hegemonia, 

de Antônio Gramsci, e de ideologia, de Louis Althusser. Gramsci problematizou a 

relação de poder dicotômica, hierárquica de uma cultura sobre outra. Para ele, o 

campo da ideologia abre espaço para a cultura “dominada” sobreviver diante do 

poder hegemônico, pois os “dominados” entram no jogo de interesses do dominador 
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para que sua cultura não seja deformada. Na percepção de Gramsci, consideramos 

que todas as ações políticas envolvem também relações de poder entre os sujeitos 

que compõem o tecido social. Louis Althusser, por sua vez, acrescentava que a 

ideologia é fundamental para compreender o mundo e posicionar-se diante dele, 

pois enxergava a sociedade como um complexo formado por várias forças 

determinantes – econômica, política e cultural. Dessa maneira, Gramsci e Althusser, 

ao valorizarem os aspectos culturais e ideológicos da sociedade, foram importantes 

para as novas concepções de estudos culturais. 

Retornando a Richard Hoggart (1973), verificamos que o seu objeto de 

pesquisa é a classe trabalhadora, a quem chama de “gente do povo” (HOGGART, 

1973, p. 16), cujo espaço de investigação são os bairros do operariado inglês, 

especialmente o ambiente cultural dos trabalhadores urbanos que, teoricamente, em 

alguns estudos anteriores, estariam “ameaçados” pelos impactos dos meios de 

comunicação de massa. Metodologicamente, esse crítico da literatura apropriou-se 

dos estudos literários românticos desenvolvidos na Inglaterra antes da década de 

1950, bem como da própria mentalidade sobre as experiências culturais familiares 

que vivenciou. Essa forma de trabalho foi importante para preencher algumas 

lacunas deixadas pelos “deformados” estudos literários a respeito da classe 

trabalhadora em discussão naquele momento. 

No entanto, de forma alguma Hoggart (1973) despreza totalmente os 

romances como fontes históricas, pois para ele é possível encontrar pontes de 

diálogos desses estudos com outras disciplinas em caráter interdisciplinar. 

Essa perspectiva de trabalho, exposta por Hoggart (1973, p. 25), permite 

compreender o “estilo cotidiano”, de vida difícil, da classe operária, e de maneira 

alguma pode ser compreendida como sociocultural homogênea, visto que a 

experiência do cotidiano das pessoas comuns é feita por múltiplas faces. Por isso, 

esse estudioso é importante na confecção de estudos que tratam da cultura popular, 

uma vez que nos orienta para não cairmos no erro de dizer que as classes 

populares são facilmente “manipuladas” pela ideologia dominante. Assim sendo, o 

termo cultura não pode ser tomado no sentido homogêneo, pois entendemos que, 

para Richard Hoggart (1973), isso é negar as diferenças culturais existentes entre os 

sujeitos e seus grupos. A ótica de Hoggart (1973) trata a cultura como algo 

heterogênea, ou seja, sobre esse ponto de vista o autor considera que a cultura é 

plural.  
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Nesse cenário, Richard Hoggart (1973) faz um esforço para entender as 

modificações culturais da vida moderna do “homem comum”, no sentido de 

caracterizar o grau de relação de sociabilidade hierárquica que é construída pela 

classe trabalhadora, observando formas de vestir, falar, comer, moradias, empregos 

dentre outras, sem para tanto recorrer à análise totalizante. 

Ao fazer isso, Richard Hoggart (1973, p. 29) observa as mudanças e as 

continuidades que perpassavam a cultura do proletariado inglês, principalmente 

após a chegada dos meios de comunicação de massa ou indústria cultural, como 

diriam Adorno e Horkheim (2002), pulverizada na classe trabalhadora. Em referência 

a esse aspecto, o autor alerta que a “velha” identidade cultural do mundo urbano 

vivia um processo paulatino de ameaça pela “nova” cultura urbana que ora se 

delineava, a qual chama de cultura urbana de segunda geração, que em suas 

palavras seria “menos saudável”. 

Em contrapartida, Richard Hoggart (1973) não percebia a classe trabalhadora 

como totalmente massificada, alienada e dominada pelo encantamento da imprensa 

(mídia), como muitos teóricos defendiam e defendem. Mas aponta que existem 

pessoas das classes comuns que sabem absorver, selecionar e classificar aquilo 

que pode ser absorvido por elas. Daí o entendimento de que muitas das heranças 

culturais identitárias (rezas, crenças, mitos, formas de comunicação oral, festas, 

costumes e tradições), mesmo estando dentro de um mundo urbanamente moderno, 

capitalista e globalizado, eram preservadas pela classe proletária, que tem raízes 

históricas no mundo rural.  

Dessa maneira, os apontamentos feitos por Richard Hoggart (1973, p. 37), 

através dos estudos culturais, ajudam a perceber que as identidades, expressões 

culturais (costumes, normas, festejos, crenças), fruto de uma tradição cultural e 

socialmente construída não se perdem, elas se transformam com maior ou menor 

autonomia, de acordo com o contexto de imposições, mas também de apropriação e 

reinvenções “subversivas” que geram autonomias. O enfoque fornecido por Hoggart 

(1973) trata cultura como algo heterogêneo, ou seja, sobre esse ponto de vista, o 

autor considera que cultura e identidades são processos múltiplos e não monolíticos, 

como muitos consideravam. Enfatizamos, assim, que as identidades e formas de 

tradições culturais permanecem fortes e, em larga medida, utilizando as estratégias 

da própria globalização para manterem-se vivas. Assim, quiçá a luta desses atores 
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sociais seja positivamente uma forma de usarem a seu favor as discussões do 

“mundo globalizado”. 

A contribuição teórica de Raymond Williams (2011, p. 18-19) é relevante para 

os estudos culturais, tendo em vista o olhar clínico com o qual este crítico literário 

observou a história do desenvolvimento do conceito da palavra cultura, através da 

literatura enquanto uma investigação social. Destarte, para Williams (2011), toda 

cultura tem uma formação histórica socialmente construída e essa história de vida 

dos sujeitos necessita ser problematizada. 

Para Maria Elisa Cevasco (2003), o termo cultura, desde o século XVI estava 

ligado à palavra cultivar, já no século XVIII metamorfoseou-se, adquirindo novos 

contornos e significados, ligando-se ao termo erudito (obras, arte, instituições, culto); 

e chegando ao século XIX como sinônimo de civilização. Nessa perspectiva, a 

preocupação de um dos mais conceituados fundadores dos Estudos Culturais, 

Raymond Williams (2011), conforme assevera Cevasco (2003, p. 13), é de 

reformular o conceito de cultura, especificamente no pensamento dos escritos da 

tradição literária inglesa moderna, especialmente no período que vai do século XVIII 

ao XIX. 

Inspirada nos trabalhos de Raymond Williams (2011), Maria Elisa Cevasco 

(2010) faz uma espécie de revisão bibliográfica para refletir a respeito do assunto na 

Inglaterra moderna. Notoriamente a autora mostra que, a partir dos estudos de 

Williams (2011), a palavra cultura passa a ser vista de forma plural: “Cultura é todo 

um sistema de vida, no seu aspecto material, intelectual e espiritual” (WILLIAMS, 

2011, p. 58).  

 Nesse sentido, para Raymond Williams (2011) o conceito de cultura é 

transversal, ou seja, ela é capaz de perpassar por todas as esferas de práticas 

sociais (humanas). O sentido de cultura trabalhado por Raymond Williams está em 

sintonia com os trabalhos de Richard Hoggart (1973), quando ambos enfatizam que 

todas as classes são produtoras de cultura, inclusive a classe proletária. Nessa 

direção, de forma alguma o termo cultura poderia ser atribuído apenas à 

conservadora classe elitista e letrada da sociedade inglesa, quer dizer, a cultura não 

diz respeito apenas à produção do que via de regra costuma chamar-se obra de 

“arte”, mas como algo “ordinário”. 

De acordo com a concepção de cultura exposta por Raymond Williams 

(2011), Cevasco (2003, p. 19) afirma que a proposição do autor era de elaborar uma 
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teoria de uma cultura em comum, ou seja, uma cultura feita por todos e para todos, 

sem para tanto tornar especial um determinado grupo de pessoas (cultura de 

minoria - os produtores) em detrimento do grupo de consumidores (maioria). Por 

isso, o autor sinaliza no sentido de democratizar a cultura, ou seja, tornar plural o 

entendimento, as concepções do que são as culturas, portanto, capaz de contemplar 

todas as camadas sociais, visto que Williams (2011) pensa cultura como algo 

acessível e produzido por todos, isto é, em uma cultura participativa, e não 

reservada apenas aos membros da elite (burguesia e nobreza).   

Vale ressaltar que o trabalho de Raymond Williams (2011) ancora-se 

teoricamente em Karl Marx, Mikhail Bakhtin, Theodor Adorno, Walter Benjamin e 

Antonio Gramsci. É a partir desses teóricos que Raymond Williams (2011) começa a 

tecer o fio condutor que vai questionar o desenvolvimento do conceito de cultura em 

vigor na Inglaterra. Para tanto, observa, inclusive, as mudanças na vida política, 

social e econômica daquele país. Metodologicamente, Raymond Williams (2011, p. 

25) realiza o seu trabalho mediante análise dos depoimentos de pensadores da 

literatura inglesa, como Edmund Burke, Robert Owen, William Cobbett, Robert 

Southey, T.S Eliot, dentre outros, cuja finalidade é dissecar as metamorfoses, 

temporal e espacial, que o termo cultura significou ao longo dos tempos.  

Nesse prisma, salienta Raymond Williams que “Pode-se dizer que o 

desenvolvimento da palavra cultura é um registro de importantes e permanentes 

transformações na vida social, política e econômica” (WILLIAMS, p. 16). Dessa 

maneira, para Raymond Williams (2011) a análise da palavra cultura deve ser 

pensada pela ótica plural, em um diálogo interdisciplinar com a sociologia, a história, 

e a antropologia, no sentido de compreender todo modo de vida de uma 

comunidade.  

O esforço de Raymond Williams (2011) mostra-se pertinente no sentido de 

compreender o conceito de cultura situado dentro de um novo contexto histórico 

marcado por uma “nova” sociedade (capitalista) industrializada e evidenciada pela 

cultura da individualidade, da desigualdade social e da suposta massificação das 

pessoas através dos meios de comunicação. Dessa maneira, são as informações, 

levadas pelas mídias às massas, que têm o poder de influenciar a opinião pública, 

ou seja, elas têm o poder de seduzir as pessoas para criar verdades entendidas ou 

apresentadas como absolutas e encobrir outras possibilidades, inclusive a de dizer 

não. Entretanto, mesmo a mídia não sendo, na sua ampla acepção terminológica, 
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“democrática”, não se pode considerar a sociedade como sendo simplória vítima 

(dominados) das mídias (dominadores), pois o povo, mesmo sendo de uma 

categoria vista de baixo, não é facilmente manipulado, como se imaginava ser. 

Vale lembrar, que a contribuição dada pelos estudos culturais marxistas foi no 

sentido de entender a cultura como sendo influenciada pelas relações políticas e 

econômicas. No dizer de Raymond Williams, “Estamos atingindo, a partir de vários 

caminhos, um ponto em que se pode realmente elaborar uma nova teoria geral da 

cultura” (WILLIAMS, 2011, p. 18). Na percepção de Souza (2010, p. 65) ao estudar 

Williams (2001), a cultura é tomada como um sistema de “significações” realizado, 

ou seja, trata a cultura como algo indissociável dos aspectos políticos, econômicos, 

lazer, privado, espiritual, modos de vida e diferentes formas de entretenimento dos 

diversos tipos de seguimentos sociais.  

A partir dessa geração de críticos literários, observa-se o desejo de quebrar 

paradigmas socialmente estabelecidos e fornecer uma nova roupagem no que diz 

respeito às análises e interpretações culturais. Suas visões buscam observar 

ocorrências que sempre foram colocadas à margem pelos estudos culturais da “alta 

cultura”, em detrimento da cultura das pessoas da chamada, “baixa cultura”. No 

Brasil, Martha Abreu afirma que muitos estudos ignoraram, distorceram ou viram a 

cultura negra apenas como mão de obra escravizada, desconsiderando suas 

percepções de mundo, identidades, relações étnico-raciais e formas de expressões 

culturais ensejadas pelas populações negras. 

E. P. Thompson (1987, p. 13), partindo de uma abordagem histórica, 

preocupa-se em “reconstruir” as práticas cotidianas da cultura das pessoas 

marginalizadas socialmente (tecelão, meeiro, artesão, sapateiro). Considerando o 

tempo e o espaço do trabalho de Thompson, ressaltamos que a perspectiva da 

abordagem que ele construiu aproxima-se muito daquilo que propomos nessa 

pesquisa, que foi evidenciar parte da festa do Divino Espírito Santo do Guaporé e 

seus atores (negros), ou seja, a cultura dos trabalhadores: agricultores, funcionários 

públicos e privados, autônomos, pescadores, dentre outros sujeitos que compõem o 

tecido social da festa.  

Em seus estudos Thompson, envereda-se na discussão sobre a relação 

dicotômica das formas de resistência da classe trabalhadora contra o chamado 

modelo violento e opressor dos proprietários dos meios de produção (industrialismo), 

como eram tratados, especialmente pelos folcloristas; ou seja, “Nele, o historiador 
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vai argumentar que a identidade da classe operária vai ter sempre um componente 

político e conflitual, independente de valores e interesses culturais particulares” 

(PRYSTHON, 2010, p. 2). Logo, é a partir dos aspectos econômico-culturais que 

Thompson vai tecer a história das pessoas menos abastadas da sociedade, ou 

melhor, a história vista de “baixo”, bem como a formação da identidade cultural da 

classe trabalhadora que no entendimento do autor não pode ser desqualificada. 

Nessas condições, a lente usada por Thompson enxerga que no cerne da classe 

trabalhadora existem seguimentos com identidades distintas, a saber, escoceses, 

irlandeses, franceses, palestinos, israelenses, negros, indígenas. Ademais, dentro 

de cada seguimento supracitado, existem diferenciações ligadas aos saberes, 

condições e relações sociais. Logo, homogeneizar esses grupos seria renegar as 

diferenças culturais e identidades plurais que cada sujeito construiu de acordo com 

as suas referências, como, à guisa de exemplo, crenças religiosas, valores, 

identidades e origens diversas. 

As concepções apontadas por Thompson (1987), em “A formação da classe 

operária inglesa”, mostram ainda a sua crítica aos estudiosos dos movimentos da 

cultura popular, pois na sua percepção esses estudos permanecem no campo 

daquilo chamado por ele de “visão espasmódica”.  

Ao teorizar sobre a “visão espasmódica” presente na literatura inglesa, E. P. 

Thompson considera que esses autores negam o poder de organização política 

coletiva da classe trabalhadora, negam, sobretudo, a possibilidade de que em 

tempos de crise as classes populares ajam de forma articulada, organizada, 

pensada (agindo sob estratégias), aceitando a versão mais simplória de que as 

ações de reinvindicações e mobilizações desses sujeitos coletivos são feitas de 

maneira desarticulada, desordenada, aleatória e desconexa; comandada apenas 

pelo estímulo biológico, ou seja, apenas por instinto. 

Em Thompson (1987) observamos que os trabalhadores não podem ser 

vistos como simples vítimas passivas, nem tão pouco apenas como força motriz no 

campo do trabalho, visto que, para Thompson (1987, p. 12), essa forma reducionista 

de análise da classe trabalhadora minimiza e obscurece o papel político 

desempenhado por esses sujeitos ao longo da história em detrimento dos poderosos 

e vencedores dessa história.  

De acordo com o entendimento de Thompson (1987, p. 20), a atividade 

política não pode ser encarada como uma atividade restritiva das elites, mas algo 
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que está aberto à participação da gente menos abastados da sociedade, visto que, 

nos processos culturais, as “classes populares” ou subalternas, historicamente, são 

também sujeitos ativos no campo político e nas relações que envolvem poder. 

Nesse prisma, o delineamento apontado pelo autor também direciona para uma 

nova concepção de cultura, divergente da fronteira proponente pela elite para o 

conceito, isto é, aquela que defende a atividade cultural apenas no seio das “classes 

burguesas”, balizadas no campo do saber “erudito” e da “arte”. 

Em diálogo com a perspectiva de Thompson, Marilena Chauí (2008) assevera 

que o pensamento ocidental iluminista de cultura não considerou os costumes, 

tradições, valores, identidades, formas de vida das classes sociais, que constituem o 

tecido social. Desse modo, a cultura passou a ser vista como posse de certos 

conhecimentos, a saber, literatura, arte e línguas. 

No que concerne à contribuição de E.P. Thompson (1987), destaca-se ainda 

a sua capacidade de fomentar o desenvolvimento da história social inglesa, numa 

linha de estudos com pensamentos marxistas. É importante lembrar que Thompson 

entendia a cultura enquanto uma luta entre modos de vida diferentes, e não como 

uma forma de vida global.  

Nesse entendimento, Thompson (1987) procura compreender as práticas de 

resistência dentro da dinâmica das „subculturas‟ “[...] em especial a dos jovens, a 

das tribos que agitam o cenário cultural britânico” (CEVASCO, 2003, p. 76), sendo, 

portanto, um tema de suas pesquisas no Centro de Estudos Culturais 

Contemporâneo de Birmigham. Esses estudos alcançaram impacto significativo no 

plano da política e da intelectualidade de cunho esquerdista, quer dizer, foram além 

dos muros acadêmicos. Assim sendo, fica claro o exercício da militância política 

fomentada por esse teórico, no sentido de provocar mudanças sociais, como 

também enriquecer o cabedal de produção intelectual para balizar debates 

endógenos e exógenos. Nesse prisma, para Thompson a cultura é uma força 

determinante na sociedade, ou seja, a cultura é o verdadeiro agente transformador 

da sociedade. 

Conforme Angela Prysthon (2010), a partir do fomento dado pelos trabalhos 

de Thompson, vai acontecer uma adesão maior de jovens aos programas de pós-

graduação, preocupados em debater o papel que a cultura exerce no campo da 

política, como também pelo legado deixado pela chamada cultura de massas e seus 

reflexos cotidianos.   
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Nessa perspectiva, coube aos pesquisadores da New Left verificar a cultura 

enquanto constructo social e não natural. Vale observar que as discussões 

propostas por Richard Hoggart, Raymond Williams e E. P. Thompson para tentar 

reformular o conceito de cultura tinham o objetivo de tirar do anonimato, através do 

processo educacional, a cultura dos trabalhadores (dita baixa cultura), em oposição 

à cultura defendida pela elite (alta cultura) e que tais noções são construídas a partir 

das premissas vinculadas pelo materialismo cultural. 

 Assim sendo, a análise do processo sócio histórico, sob viés econômico-

social (materialismo cultural), procurará problematizar “temas” antes deixados à 

margem por outros estudiosos e/ou trabalhados de maneira singular. A forma de 

trabalho desses pensadores ajuda a pensar a vida do homem pós-moderno, 

evidenciada num mundo carregado de contradições econômicas, políticas e sociais, 

por meio dos aspectos culturais. 

Analisar as dimensões e particularidades da festa do Divino pela ótica dos 

estudos culturais e dos teóricos será importante para pensar o estatuto de uma das 

maiores festas religiosas da cultura popular de Rondônia, bem como entender a 

produção de cultura não como um espaço privilegiado da elite, mas em comum a 

todas as pessoas; as formas de resistência e sobrevivência da cultura popular, 

mesmo as autoridades eclesiásticas e municipais tentando cerceá-las; e, não menos 

importante, escrever a história das populações negras, isto é, os costumes, 

entretenimento, tradições e práticas religiosas da cultura afro do Vale do Guaporé. 

 

4.2. Entre o pai e o filho, dois Divinos: um Divino Espírito Santo do Guaporé e outro 
Divino Espírito Santo em Vila Bela da Santíssima Trindade. 
 

De acordo com a tradição bíblica, a Trindade Santa é composta das seguintes 

pessoas: Deus Pai, Deus Filho e Deus Espírito Santo. Mediante a junção dessas 

três pessoas, pretendemos neste tópico discutir acerca da festa do Divino Espírito 

Santo do Guaporé na qualidade de herdeira da festa do Divino de Vila Bela da 

Santíssima Trindade, pois, segundo consta nos relatos orais das pessoas que 

organizam a festividade no Vale do Guaporé, a festa do Divino de Rondônia é uma 

das filhas herdeiras da festa do Divino celebrada em Vila Bela da Santíssima 

Trindade, Mato Grosso. 



146 

 

Segundo consta no primeiro capítulo desta produção, a festa do Divino 

Espírito Santo no Vale do Guaporé nasceu em 1834, pelas mãos e iniciativa de um 

grupo de pessoas lideradas pelo quilombola Manoel Fernandes Coelho, quando este 

sujeito trouxe para o Vale do Guaporé a Coroa do Divino. Cabe considerar que a 

inspiração para essa ocorrência, conforme observamos nos relatos orais de alguns 

entrevistados, foi fruto da semente germinada pela festa do Divino já existente em 

Vila Bela da Santíssima Trindade.  

Convém destacarmos que esse pensamento associa-se com a contribuição 

dada por José Leonildo Lima (2010) quando este estudioso faz referência às famílias 

existentes das populações quilombolas daquela região e que, segundo afirma, “As 

principais famílias são Profeta da Cruz, Leite Ribeiro, Fernandes Leite e Ferreira 

Coelho” (LIMA, 2010, p. 32). Dessa maneira, a festa do Divino do Vale do Guaporé 

foi uma experiência anteriormente vivida pelos povos quilombolas pertencentes à 

família Coelho, dentre outras de Vila Bela, que, ao se mudar para a região 

amazônica, especialmente na região que veio a se chamar Rondônia, passaram a 

cultuar o Divino como santo de devoção. 

Nesse prisma, cabe destacar que, a princípio, a festa, ao chegar em 

Rondônia, conforme foi ponderado anteriormente, concentrava-se na Ilha das Flores, 

porém com passar do tempo conquistou outras espacialidades ao longo de 

praticamente todo o Vale do rio Guaporé. 

De maneira panorâmica, no Vale do Guaporé, a festa do Divino é feita 

principalmente pelos povos de matriz cultural afro-brasileira vindos de Vila Bela da 

Santíssima Trindade. Entretanto, cabe mencionar que ao longo do tempo o evento 

passou por intercâmbios e sincretismos entre as culturas indígenas, dos povos 

bolivianos, dos brancos, bem como da já inserida religião católica. No que respeita à 

religião católica, é interessante lembrar que a própria prática do catolicismo oficial 

também incorporou elementos de matriz africana no culto de santos canonizados. 

Logo, é praticamente impossível dissociar a crença católica e as religiões da cultura 

afro-brasileiras (Tambor de Mina) na festa do Divino realizada nos diversos lugares 

pelo Brasil, especialmente no Maranhão e parte da região amazônica. (FERRETTI, 

2007, p. 2).  

As narrativas dos negros das comunidades remanescentes quilombolas que 

fazem a festa do Divino indicam que aqui nunca aconteceu a festa do Congo ou 

Congadas de São Benedito. Entretanto, Marco Teixeira (2014) assevera que no 
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Guaporé existem práticas religiosas de matriz africana feitas pelos negros 

remanescente de quilombo, como a prática da umbanda, em terreiros de negros. 

Considerando a importância de discutir o tema, recorremos ao estudo de José 

Leonildo Lima (2010) no seu trabalho “Vila Bela da Santíssima Trindade – MT: Sua 

fala, seus encantos”, no intuito de demostrar as aproximações, os distanciamentos e 

as particularidades entre as festas do Divino. Dessa maneira, nada mais oportuno do 

que discutir alguns pontos relevantes entre as festas em homenagem ao Divino 

celebradas na região do Guaporé, especialmente na ilha de Rolim de Moura e em 

Vila Bela da Santíssima Trindade.  

De acordo com José Leonildo Lima (2010) a festa do Divino de Vila Bela da 

Santíssima Trindade é uma festa móvel, ou seja, que parte em peregrinação, 

visitando tanto as famílias da zona rural como da zona urbana, e dura 

aproximadamente três meses. Vale ressaltar que o seu recorte temporal incialmente 

acontecia entre os meses de maio e junho. Contudo, mais recentemente, devido a 

questões materiais, ou seja, falta de recursos financeiros necessários para 

manutenção do evento, a festa deslocou-se do universo inicial para acontecer do 

mês de maio, estendendo-se até o domingo da terceira ou quarta semana de julho. 

A festa do Divino do Guaporé, assim como a sua “mãe” matriz em Vila Bela, 

também é uma festa móvel, sendo que a festa do Divino em Rondônia percorre um 

número bem maior de comunidades ao longo do rio Guaporé e de seus afluentes, 

bem como leva mais tempo de peregrinação, pois, de acordo com a programação, 

são várias comunidades de diversos munícipios diferentes do Estado, além de 

comunidades de algumas províncias bolivianas. À guisa de exemplo, a Romaria do 

Divino em 2014 percorreu 38 comunidades num raio de extensas distâncias. Ao 

contrário da festa do Divino de Vila Bela, que percorre as comunidades que fazem 

parte da extensão territorial do seu próprio município. 

A partir da leitura do texto de José Leonildo Lima (2010), observamos que a 

festa de Vila Bela da Santíssima Trindade é uma tradição antiga que foi pensada 

para atender aos anseios religiosos das populações escravizadas que trabalhavam 

principalmente na exploração de minerais em garimpos daquela espacialidade, 

especificamente durante o período aurífero e diamantino de Mato Grosso. 

Em Vila Bela a tradicional festa do Divino está sob a responsabilidade 

organizativa dos membros da Irmandade do senhor Divino, isto é, pela força de 

trabalho de duas equipes dirigentes, a saber, dos Festeiros: Imperador, Imperatriz, 
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Capitão do Mastro, Alferes da Bandeira, Mordomos, Procuradora da Irmandade. E 

pela Folia do Divino: seis Foliões, um Mestre dos foliões, um Sanfoneiro e um 

Fogueteiro.  

Nesta trilha, constatamos que a hierarquia piramidal temporal construída na 

festividade do Divino de Vila Bela difere-se um pouco das principais personalidades 

que formam a corte simbólica da festa do Divino do Guaporé, visto que os Festeiros 

de Rondônia são o Imperador, a Imperatriz, o Capitão do Mastro, o Alferes da 

Bandeira e os Mordomos, porém, sem a figura da Procuradora da Irmandade entre o 

corpo real, existente em Vila Bela. Todavia um ponto de convergência tanto em Vila 

Bela quanto em Rolim de Moura é que, em ambas as festas, os Festeiros são 

escolhidos através de um sorteio realizado publicamente após a missa de 

encerramento das festividades. Para quem faz parte desta realeza simbólica e 

provisória desta festividade é motivo de muito orgulho e responsabilidade.  

É interessante lembrar que ao se referir sobre o sorteio dos Festeiros, 

especialmente do papel desempenhado pela Procuradora da Irmandade na festa do 

Divino, em Vila Bela da Santíssima Trindade, o pesquisador José Leonildo Lima 

(2010) lembra-se que: “A procuradora da Irmandade é a responsável pela cobrança 

da jóia (valor atual de R$ 5,00), dos devotos interessados em participar do sorteio, 

no dia da festa do Divino, para atuarem como festeiros do Divino, no ano seguinte” 

(LIMA, 2010, p. 53). 

Como já elucidado, na festa do Divino do Guaporé, os Festeiros, quer dizer, 

os organizadores da festa, são escolhidos através de um sorteio, contudo 

diferentemente da festa que acontece em Vila Bela, os Festeiros do Divino do Vale 

do Guaporé não precisam doar nenhum tipo de contribuição financeira para poder 

participar do sorteio da festa e atuar como Festeiros do evento. Assim, as exigências 

estabelecidas para que uma pessoa possa participar do sorteio que define os 

Festeiros obedecem outras regras e pré-requisitos que estão especificadas nas 

normativas do Estatuto da Irmandade do Senhor Divino do Guaporé. 

Nesse sentido, lembramos, à guisa de exemplo, que as exigências da festa 

do Divino em Rolim de Moura é que cada devoto se enquadre entre as regras 

propostas pelo Estatuto da Irmandade do Senhor Divino, ou seja, como irmãos do 

Copo ou como irmãos de Roda. Vale esclarecer que o irmão do copo compreende o 

sujeito que é casado na Igreja Católica ou solteiro descompromissado. Já o irmão de 

roda diz respeito ao individuo membro colaborador das irmandades que, segundo os 
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preceitos dogmáticos da Igreja, encontra-se em situação irregular com a Santa Sé 

romana.  

As características ritualísticas da festa do Divino de Vila Bela da Santíssima 

Trindade compreendem as seguintes manifestações: Levantamento dos Mastros, 

peregrinação da folia nas comunidades do município, alvoradas, danças, bailes, 

bebedeiras, devoção, cânticos, sorteio dos novos Festeiros, missas, batizados, 

banquetes coletivos. Tais expressões culturais estão em consonância com as 

manifestações religiosas e profanas da festa do Divino em Rolim de Moura.  

Conforme ressalta José Leonildo Lima (2010), sem fornecer com precisão um 

recorte temporal, a festa do Divino de Vila Bela da Santíssima Trindade entrou em 

declínio, visto que o evento já não atraia muitas pessoas. “Contudo os organizadores 

do evento decidiram mudar o período de festividade para a segunda quinzena de 

julho, pois coincidiria com o período de férias, trazendo um fluxo maior de visitantes” 

(LIMA, 2000, p. 43-44). Na argumentação de Lima (2010) em se tratando da 

mudança ocorrida na data da festa de Vila Bela, notamos que a preocupação dos 

organizadores naquele primeiro momento foi de atrair mais pessoas devotas, isto é, 

fiéis e turistas para a festa, e assim movimentar a economia local através dos 

arranjos produtivos da recente indústria do turismo religioso. 

Sobre isso, ressaltamos que a perspectiva comercial, embora não fosse o 

foco dos festejos ao Divino Espírito Santo, como bem elucida Martha Abreu (1999), 

ela sempre esteve presente no evento em todas as partes do país. Na conjuntura 

atual de mundo globalizado e capitalista, a tendência de comercialização da cultura 

popular é cada vez mais visível. Isso pode ser constatado no turismo religioso 

propagado através da venda de pacotes turísticos, nas barraquinhas de comidas 

típicas e jogos, na venda de santinhos, fitas votivas, lembrancinhas, exploração 

midiática, e no comércio intenso de velas. Assim sendo, dentro das manifestações 

no culto religioso ao Divino Espírito Santo, não se devem marginalizar as outras 

dimensões concernentes aos festejos, como, por exemplo, a lógica mercadológica 

Ademais, é interessante observar que as mudanças demonstram que as 

festas não são estáticas, e que, com o passar do tempo, trazem outras óticas no 

evento, ou seja, antes um evento que era pensado para práticas religiosas diversas, 

como por exemplo, pagamento de promessa, agradecimento pela graça alcançada, 

devoção, descontração, momentos profanos, construção de sociabilidades, hoje elas 

agregam, conforme assevera Martha Abreu (2003, p. 1), também os avanços 
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produzidos pela chamada globalização e pelo capitalismo, apresentados nas festas 

de cunho religioso, através da recente indústria do turismo religioso. 

A partir dessa concepção, notamos que a relevância das manifestações ao 

Divino é geralmente vista e apresentada sob três dimensões: 1) para os turistas e 

curiosos, marca expressões tradicionais da cultura local, e de maneira corrente; 

nesse caso o valor sagrado da manifestação ocupa lugar secundário, qual seja, o 

olhar do turista atenta mais para a estética da festa e menos à simbologia religiosa 

nela presente101; 2) para os povos locais representa um momento de grande valor 

espiritual, pois para esses moradores a festa do Divino é um ato sagrado, que traz o 

regozijo e a reafirmação pessoal da fé, sendo capaz também de atender aos anseios 

coletivos da comunidade, um momento de memorar antigas e construir novas formas 

de sociabilidades, assim como momentos de divertimentos; 3) para a Igreja pode 

significar a oportunidade de manter seus fiéis no catolicismo oficial (sacramentos, 

batizados, casamentos, confissões), demonstrar sua força política e social e 

assegurar a sua estrutura física material e espiritual, ainda que tenha visto essas 

manifestações durante muito tempo sob o signo do “vulgar” e da “crendice popular”.  

Nessa percepção, observamos que diferentes atores sociais dialogam com a 

festa, cada grupo com olhares e interesses sobre o evento, a exemplo da realizada 

em Vila Bela da Santíssima Trindade, passa a ser sempre plural, ou seja, os sujeitos 

da cultura, sejam devotos, turistas, políticos, Igreja e empresários, enxergam com 

uma ótica que atenta para focar mais as necessidades particulares. Vale ressaltar 

que, se tais concepções e interesses partirem do local para o exógeno, a cultura que 

cria essas manifestações culturais permanece forte, pois as culturas não são 

ingênuas e, menos ainda, puras, no sentido dessas percepções multifacetadas. 

Assim sendo, compreendemos que os bens culturais são produzidos por sujeitos 

num determinado tempo e espaço. Dessa maneira, verificar quem produz e porque 

produz é importante para entender esse processo de transformação da cultura ao 

longo do tempo. 

Uma ocorrência interessante, presente na festa de Vila Bela da Santíssima 

Trindade, é que a festa do Divino naquela comunidade ocorre dentro das atividades 

conjuntas de um evento cultural chamado Festança, sendo celebrada anualmente 

                                                           
101

Uma interessante discussão a respeito das estratégias de patrimonialização e do uso comercial da 
cultura pela atividade turística é desencadeada por MENESES (2006), na obra “História e Turismo 
Cultural” 
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entre os meses de maio e julho. Essa característica da festa de Vila Bela, é mais 

uma das particularidades em relação às demais festas do Divino organizadas no 

Brasil, pois, ao que se sabe a respeito das festas do Divino realizadas em outras 

cidades brasileiras, é que elas obedecem ao calendário litúrgico católico e, via de 

regra, acontecem entre os meses de maio e junho. 

Nessa linha de pensamento, lembramos que a abertura oficial da festa do 

Divino do Guaporé acontece no domingo de Páscoa e termina no domingo de 

Pentecostes. Como se trata de uma festa cíclica, ou seja, feita em sistema de 

rodízio, a festa do Guaporé começa sempre na comunidade que celebrou a festa no 

ano anterior e de lá se torna uma festa móvel pelo rio Guaporé e seus afluentes, 

com aproximadamente cinquenta dias de romaria. Assim como na festa de Vila Bela, 

o ato de arrecadar esmolas, ofertas e doações também faz parte do cenário da festa 

nas comunidades ao longo do Vale do Guaporé.  

Ao ponderar sobre a Festança José Leonildo Lima (2010) destaca que este 

evento compreende a reunião das seguintes manifestações culturais: festa do Divino 

Espírito Santo, Santíssima Trindade, Nossa Senhora do Rosário e Mãe de Deus, e a 

Dança do Chorado. São momentos de danças, musicalidades, descontração, 

devoção, reunião, sociabilidades, práticas e ritos religiosos. Dessa maneira, a festa 

do Divino de Vila Bela atualmente é evento que acontece de forma consorciada com 

outras festividades. 

Em contraponto a essa ocorrência é interessante salientar que a festa do 

Divino em Rolim de Moura acontece de forma única, ou seja, não divide as suas 

atenções com outros santos ou padroeiros. Anualmente, como já explicitado acima, 

entre os meses de maio e junho. 

Outra característica específica da festa do Divino em Vila Bela da Santíssima 

Trindade aparece também nos símbolos do evento, uma vez que os símbolos da 

festa de Vila Bela compreendem: dois Mastros, uma Coroa e duas bandeiras (sendo 

uma pobre e outra rica). Já na festa do Divino no Vale do Guaporé, temos como 

símbolos de devoção a Coroa, o Mastro, o Cetro e apenas uma Bandeira. Nesse 

aspecto, é importante acrescentar que, em ambas as festas os devotos acreditam 

estarem sob a proteção mística desses símbolos, que os elevaram à condição de 

sagrados. 

No que se refere aos símbolos da festa de Vila Bela da Santíssima Trindade, 

especialmente sobre as bandeiras, observamos que fazem parte da folia do Divino 
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naquela espacialidade dois tipos de bandeiras, sendo uma pobre e outra rica. Para 

José Leonildo Lima (2010, p. 46), uma das características que definem as 

particularidades entre essas bandeiras é que a bandeira pobre é confeccionada com 

uma pombinha que representa o Divino Espírito Santo, pintada na cor branca feita 

de gesso ou madeira. Já a bandeira rica é adornada com uma pombinha feita de 

prata.  

Com esse raciocínio, José Leonildo Lima (2010) traz uma importante reflexão 

para compreendermos o papel, a função e o lugar que cada uma das duas 

bandeiras do Divino ocupa dentro da festa, pois, como bem elucida o seu 

pensamento. 

A bandeira pobre é a que abre o cortejo do santo durante a folia, isto 
é, durante o período de visitas às famílias, tanto na zona rural como 
urbana. Esta bandeira é introduzida nas casas dos devotos do Divino 
ou nas em que os moradores aceitam-na, para que os foliões 
possam cantar e pedir esmolas. Ela é sempre conduzida pelo Alferes 
da Bandeira. Já a bandeira rica só circula no espaço urbano. É 
bandeira que também acompanha os foliões até a periferia da 
cidade, quando estes então se dirigindo à zona rural. Quando os 
foliões retornam à cidade, depois da peregrinação pela zona rural, a 
bandeira rica se dirige novamente à periferia da cidade, num lugar 
previamente combinado, para acolher a bandeira pobre (LIMA, 2010, 
p. 46). 
 

Dessa maneira, ambas as bandeiras do Divino, como verificado, exercem 

funções diferentes na festa. Cabe destacar que a peregrinação da folia em forma de 

procissão das bandeiras pelas casas dos Devotos, tanto no festejo de Vila Bela 

quanto na festa do Divino em Rolim de Moura do Guaporé, além do sentido de 

abençoar as pessoas enfermas, providenciar o alimento espiritual da fé no santo, 

pagar e fazer promessas, este momento é também a oportunidade para que os fiéis 

façam a doação de esmolas e donativos ao santo e, com isso, garantir parte da 

manutenção do evento. Lembramos que as forças pedintes de ambas as festas vêm 

dos cânticos dos Foliões. 

Nesse aspecto, acrescentamos que a folia do Divino nas comunidades 

festivas do Guaporé tem a bandeira como um dos seus principais símbolos, porém, 

diferentemente de Vila Bela, em Rondônia, temos apenas uma bandeira do Divino. A 

esse respeito, às narrativas dos devotos do Divino do Guaporé indicaram que aqui 

em todo o tempo de festejos só existiu apenas uma bandeira. Entretanto, é notório, 

na perspectiva apontada por José Lima (2010) sobre a festa de Vila Bela, que os 

símbolos do evento aproximam-se muito daquilo que é feito na comunidade de 
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Rolim de Moura do Guaporé. Isso foi evidenciado no momento em que a bandeira 

percorreu em procissão as ruas da comunidade, bem como nos rituais de entrada e 

saída das casas dos devotos previamente agendadas pelos Mordomos do Divino, 

sendo acompanhada pelos outros símbolos do festejo, isto é, pelo Cetro e pela 

Coroa. 

Ao ponderar sobre o cortejo da procissão das Bandeiras e demais símbolos 

da festividade em Vila Bela da Santíssima Trindade, José Leonildo Lima (2010) 

observa que: 

O cortejo se dirige às casas dos devotos do Divino sempre na 
seguinte ordem: à frente vai a bandeira pobre, seguida pela 
Imperatriz, com a efígie representativa do Divino Espírito Santo, e do 
Imperador com a Coroa. Logo atrás do Imperador e da Imperatriz 
estão um violeiro, um sanfoneiro, um caixeiro e os seis foliões, 
seguidos da bandeira rica. Atrás da bandeira rica seguem as 
pessoas que acompanham o cortejo (LIMA, 2010, p. 47). 
 

Observando o cortejo da procissão da festa em Vila Bela da Santíssima 

Trindade, verificamos que alguns atos ritualísticos e hierarquizados durante a 

peregrinação do santo na comunidade se aproximam da procissão realizada nas 

comunidades do Vale do Guaporé, em Rondônia. A primeira aproximação está no 

fato da Bandeira do Divino ser o símbolo que segue a frente na condução da 

procissão em ambas as festas; em segundo lugar o ato do Imperador realizar a trilha 

processional portando a coroa do Divino; em terceiro lugar, em ambas as festas a 

hierarquia da procissão compreende o mestre dos foliões, os foliões102, um caixeiro; 

e por último estão os demais fiéis, ou seja, pessoas sem cargos de direção, 

integrando o cortejo da procissão.  

É interessante ressaltar, também os distanciamentos entre os atos 

processionais durante o cortejo “real”, à guisa de exemplo, ressalvamos que, 

enquanto em Vila Bela da Santíssima Trindade a Imperatriz porta a efígie 

representativa do Divino, em Rolim de Moura do Guaporé ela faz a peregrinação da 

procissão portando o Cetro do Divino; outro ponto que distancia os atos da procissão 

é que no Vale do Guaporé, como já especificado, não existe no cortejo da procissão 

duas bandeiras (pobre e rica) do Divino como em Vila Bela. 

                                                           
102

Os Foliões tanto na festa do Divino em Rolim de Moura do Guaporé quanto em Vila Bela da 
Santíssima Trindade são os responsáveis pelos cânticos da peregrinação dos símbolos das festas. 
Vale ressaltar que, durante o ritual da folia nas comunidades, os Foliões percorrem as casas 
diariamente todo o dia, cantando e pedindo donativos (esmolas), com uma parada para o almoço.   
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Além disso, ao desembarcar nas comunidades atendidas pela programação 

da romaria do Divino do Guaporé, a bandeira também é levada a visitar as casas 

prontamente agendadas pelos mordomos. Porém, ao contrário do que indica Lima 

(2010) a respeito da festa de Vila Bela da Santíssima Trindade, na festa do Guaporé 

a bandeira anda juntamente com os outros símbolos da festa (cetro, coroa).   

Ainda referente à Festança, o enfoque fornecido por José Leonildo Lima 

(2010) mostra que a abertura da festa é feita com a tradicional levantada dos 

mastros, ou seja, do mastro do Divino e do mastro de São Benedito. “A preparação 

do ciclo da Festança tem início com o levantamento dos mastros de São Benedito e 

do Divino Espírito Santo, três dias antes do início da festa do Divino Espírito Santo” 

(LIMA, 2010, p. 44). Para Teixeira e Fonseca (2010, p. 10), as homenagens dos 

negros vilabelenses para São Benedito como santo de devoção vêm desde a 

criação da Irmandade de São Benedito e da Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário dos Homens Pretos e Mulatos. De acordo com o autor supracitado, a festa 

em honra ao santo negro (São Benedito), realizada em Vila Bela da Santíssima 

Trindade, era considerada um mecanismo de resistência cultural que os negros 

encontraram para subverter os domínios dos senhores. Os divertimentos 

possibilitados pelas populações negras através das festas significavam, ainda, as 

lutas e resistências das populações negras de todo o Vale do Guaporé, posto que na 

dinâmica dos eventos festivos criavam-se laços étnicos, afinidades culturais, 

sociabilidades e identidades entre os festeiros. 

Na festa do Divino do Guaporé, ao contrário de Vila Bela, o levantamento do 

Mastro não indica o início do festejo ao santo, mas sim os momentos finais do 

evento. Cabe destacar também que, na tradicional levantada do Mastro da festa do 

Divino, no Vale do Guaporé, não se divide a cerimônia de chantamento com outra 

divindade, como na festa de Vila Bela, quando é erguido também o mastro em 

homenagem a São Benedito. Sobre a ausência do Mastro de São Benedito na festa 

do Divino do Guaporé, as narrativas exteriorizadas pelos relatos orais dos devotos 

indicam que na festividade do Guaporé o Mastro nunca existiu. Entretanto, é válido 

destacar que, ao longo do Guaporé, existem comunidades, como por exemplo, 
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Santa Cruz, em Pimenteiras do Oeste/RO, que têm como santo de referência 

religiosa São Benedito. A esse respeito o Sr. Firmino de Brito103, recorda-se que: 

A homenagem que a gente tinha a São Benedito, quando eu morava 
em Santa Cruz, então tinha os devotos que rezavam todos os anos 
para São Benedito que ainda hoje reza. Muitas pessoas eram 
devotas e faziam reza nas casas, fazia um café nas casas para 
ofertar pro pessoal, tinha essas homenagens. Mas o conhecimento 
que eu tenho é que hoje essas homenagens são feitas em Vila Bela 
da Santíssima Trindade, em Mato Grosso, porque a pessoa que 
rezava aqui para São Benedito faleceu que era a família do Bráulio 
Nery. Eles eram quem rezavam todos os anos para São Benedito 

[sic]. (Entrevista em: 20 de mai. de 2015). 

 
  

Vale ressaltar, que o levantamento do mastro é um dos momentos mais 

solenes da festa do Divino do Guaporé; essa solenidade acontece no penúltimo dia 

da festividade e rende grande devoção aos presentes. Após ser chantado o Mastro 

do Divino do Guaporé, ele permanece oito dias erguido na comunidade festiva, 

como uma espécie de cruzeiro santo e local de devoção. Nesse cenário, cabe 

destacar que, depois de passar oito dias sendo homenageado, o Mastro do Divino é 

retirado (derrubado) da frente da Igreja e colocado ao lado, onde permanece até se 

decompor, pois a cada festa na comunidade é retirado da mata e preparado um 

novo Mastro, sob a responsabilidade do Capitão do Mastro.  

Lembramos que o trabalho de chantamento do Mastro é lento e delicado, pois 

geralmente o mastro utilizado na festa do Divino do Guaporé é uma árvore do tipo 

açaizeiro, com tamanho entre 20 e 25m. O Mastro é erguido apenas com a força 

física dos devotos, a partir de instrumentos confeccionados por eles mesmos, 

chamados de tesouras (dois paus grandes de bambus entrecruzados), num trabalho 

que exige muito esforço físico, técnica, habilidade e sincronia entre os devotos 

manipuladores das tesouras.  

Já os mastros erguidos na festa do Divino em Vila Bela da Santíssima 

Trindade são chantados na quinta-feira, ocorrendo “o levantamento do mastro do 

Divino Espírito Santo juntamente com o de São Benedito. Os mastros são feitos de 

árvores finas e leves, como por exemplo, a pindaiúva, medindo 10m de comprimento 

cada um” (LIMA, 2010, p. 50). 
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Ibid., 104. 
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Segundo aponta José Leonildo Lima (2010), a parte profana da festa em Vila 

Bela conta com a Dança do Congo, uma dança festiva que se constitui numa 

manifestação cultural em forma de teatro, feito para lembrar as batalhas da nobreza 

de seus antepassados para as gerações do presente. Dentre outros momentos 

profanos da festa do Divino em Vila Bela, este autor destaca os bailes noturnos 

realizados em dois pequenos clubes da cidade. Em relação à diversão profana em 

Rolim de Moura, no Vale do Guaporé, também compreende os bailes nas casas dos 

devotos e em espaços públicos definidos pela organização da festa. 

A distribuição de alimentos em forma de refeições servidas coletivamente 

entre as festas do Divino de Vila Bela e do Guaporé é outro ponto em comum, pois 

ambas sobrevivem de doações, esmolas e patrocínio, utilizados para alimentar o 

povo devoto. Essa característica da fartura entre as festas do Divino é explicada por 

alguns estudiosos em virtude do ato da rainha Isabel distribuir alimentos para a 

população pobre do reino, por ocasião da festa do Divino em Portugal. Para os 

devotos do Vale do Guaporé a fartura significa que todos podem comer, pois a toda 

comida oferecida vem das doações e não podem ser vendidas. 

 Salienta José Lima (2010) que, costumeiramente, na festa, durante as visitas 

nas casas dos devotos, é oferecido um lanche e que “Isso acontece nas casas em 

que os devotos do Divino convidam as pessoas que acompanham a folia para 

confraternização, regada sempre com as bebidas aluá e kanjinjin e biscoitos” (LIMA, 

2010, p. 47).  

 Lembramos que o lanche, servido entre os intervalos de cada casa visitada 

dos devotos do Divino de Vila Bela da Santíssima Trindade, acontece de maneira 

semelhante aos da festa de Rolim de Moura do Guaporé. Após o término da parte 

devocional, o ciclo festivo se complementa com um lanche servido nas casas dos 

devotos do Divino do Guaporé, o qual compreende bebidas como a chicha e vinho, o 

suco de frutas típicas da região, e refrigerantes variados, sendo acompanhado de 

bolachas, bolos, doces e salgados produzidos pelos próprios devotos.  

Vale acentuar que este é um dos tempos informais da Romaria do Divino na 

comunidade, uma vez que os devotos têm, neste tempo de intervalos entre uma 

casa e outra no caminho da peregrinação, a oportunidade do (re)encontro com os 

familiares e amigos que moram na comunidade ou que vieram de outras 

espacialidades para prestigiar o santo padroeiro da romaria.  
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O momento do (re)encontro promovido pelos homens e mulheres em função 

da passagem do santo Divino às famílias da comunidade se constitui para estes 

como um momento especial de comunicação e diálogo entre os devotos 

participantes. Provavelmente os momentos e lembranças possibilitados pelos 

devotos em homenagem ao Divino favorecem um encontro que pode ir além das 

vivências religiosas, isto é, existem outras referências para as pessoas que vão para 

a festa, que não estão contidas no prisma da reza e nem como momentos de 

expressar a fé ao Divino, posto que a festa é feita por vários sujeitos com interesses 

variados, que vão além da perspectiva de devoção religiosa. É preciso observar 

também outras variáveis concernentes à festa, como o status social e os aspectos 

econômicos, políticos, dentre outros fatores. Desse modo consideramos que a ida 

para a festa não é motivada apenas por devoções e fé no santo; mesmo assim, 

consideramos que são momentos que fortalecem os laços de identidade cultural das 

pessoas, que por algum motivo tiveram que ficar distantes dos laços familiares, 

amizades, políticos e compadrio. 

  Em sentido complementar, faz-se necessário observar ainda uma questão 

concernente às visitações dos símbolos nas casas dos devotos do santo, na festa do 

Divino de Vila Bela da Santíssima Trindade, bem como na festa do Divino em Rolim 

de Moura do Guaporé. Discutindo sobre a peregrinação da bandeira nas casas dos 

devotos em Vila da Santíssima Trindade, José Lima pontua que, depois de percorrer 

as casas previamente agendas, a procissão do Divino encerra no anoitecer de cada 

dia e “A última casa, onde cantam em cada dia, é o lugar de permanência da 

bandeira até o dia seguinte, quando retomam a peregrinação” (LIMA, 2010, p. 48).  

 Na passagem acima, do texto de José Lima (2010), notamos mais outro ponto 

de divergência entre as duas festas do Divino, pois, no Vale do Guaporé, a Bandeira 

do Divino não dorme nas casas dos devotos, visto que no final do dia de 

peregrinação na comunidade ela, juntamente com os outros símbolos (Coroa e 

Cetro), retorna para a Igreja local, para as devoções durante as novenas noturnas 

cantadas. Nesse caso, a Igreja, para a festa do Divino do Guaporé, constitui-se num 

espaço sagrado importante durante o festejo (depois que acontece a cerimônia de 

encerramento da festa, a bandeira, a coroa, o cetro e o pombo do Divino 

permanecem um ano guardados no “cofre”, ou “escrínio sagrado”, da igreja da 

comunidade festiva, até a festa subsequente). Isso significa que o ponto de partida e 

chegada da procissão dos símbolos da festa do Divino no Vale do Guaporé, 
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diferentemente de Vila Bela da Santíssima Trindade, tem sempre o seu itinerário 

diário iniciado e finalizado na igreja local. 

 Procurando observar as aproximações entre as festas do Divino do Guaporé 

e de Vila Bela, é interessante ressaltar que, entre essas duas festas, existe um 

intercâmbio religioso cultural de fluxo contínuo feito entre as populações negras das 

comunidades de Vila Bela/MT e de Rolim de Moura/RO, bem como de outras 

comunidades do Vale do Guaporé, ou seja, todos os anos os povos de ambas as 

comunidades participam das festividades ao Divino, motivados, dentre outras 

demandas, pelo laço de parentesco existente, amizades, diversões, sociabilidades, 

promessas, pela devoção ao santo, bem como para arrecadar esmolas para ambas 

as festas. As festas dos dois Divinos, desse modo, possibilita o (re)encontro cultural 

dessas populações historicamente separadas.  

 Mediante as questões elencadas neste tópico, entendemos que entre o pai e 

filho, isto é, a relação entre a festa do Divino de Vila Bela da Santíssima Trindade e 

a que acontece em Rolim de Moura do Guaporé, em muitos momentos aproximam-

se uma da outra; contudo, há que considerar também as suas particularidades, pois, 

como afirma Martha Abreu (2000, p. 22), as festas não devem ser vistas no plano 

uniforme, imutável e homogeneizado, visto que a cultura é dinâmica, renova-se, 

reelabora, reinventa, cria e recriam, as festas mudam. Assim, mesmo sendo a festa 

destinada a um mesmo santo, devemos analisar suas múltiplas faces, no intuito de 

considerar as suas particularidades, aproximações, permanências, mutações, 

rupturas e distanciamentos como parte de uma diversidade cultural contínua. 

 

4.3. Os quilombolas do Vale do Guaporé. 
  

 As discussões hodiernas a respeito das populações de remanescentes 

quilombolas do Vale do Guaporé geralmente estão concentradas em Vila Bela da 

Santíssima Trindade, em Mato Grosso. Nesse sentido, acreditamos ser necessária a 

emergência de reflexões mais sistemáticas, no âmbito da academia, quanto às 

populações negras que vivem no Vale do Guaporé rondoniense, as quais 

contemplem discussões que ajudem a pensar as práticas cotidianas ainda invisíveis 

socialmente, isto é, os saberes locais, os modos de vida, as festas, as identidades, 

as políticas públicas, os divertimentos, as questões agrárias, as relações étnicas e 
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culturais ensejadas pela população afro-brasileira. Além de considerarem também 

os arranjos produtivos das populações quilombolas do Vale do Guaporé. 

Nos percursos da migração da população negra de Vila Bela da Santíssima 

Trindade, a festa do Divino Espírito Santo chegou ao Vale do Guaporé104, entre os 

séculos XVIII e XIX. A respeito dessa ocorrência, Marco Teixeira (2004) destaca que 

regiões pertencentes ao atual Estado de Rondônia receberam várias levas de 

negros de Vila Bela/MT, considerada uma espécie de centro de distribuição de 

negros para as demais áreas do Vale do Guaporé.  

Para alguns estudiosos a festa do Divino no Brasil surgiu no período colonial, 

especialmente em áreas que concentravam exploração de minérios e pedras 

preciosas (ouro e diamante). A então Capitania de Mato Grosso, que tinha como 

capital Vila Bela da Santíssima Trindade, fundada em 1752 por Dom Antônio Rolim 

de Moura, se encaixa bem nessa perspectiva, pois até os dias atuais aquela 

comunidade festeja o Divino como santo de devoção, ao lado de São Benedito 

(negro). A importância dessa cidade apareceu no cenário colonial quando, através 

do comércio de pedras preciosas realizado naquela região do interior do Brasil, a 

mão de obra escrava negra africana foi bastante utilizada pela Coroa portuguesa 

(CRUZ, 2010, p. 914). 

A população de Vila Bela até hoje é formada majoritariamente pela figura 

negra de raízes culturais africanas, com procedência das regiões de “Guiné-Bissau, 

Angola, Benguela e Cacheu” (TEIXEIRA; FONSECA, 2010, p. 8). 

Por meio da festa do Divino, é possível evidenciar a marcante presença de 

negros que compõem parte do tecido social das populações de todo o Vale do 

Guaporé. A festa que envolve todas as comunidades negras do Guaporé, mostra 

ainda a forma como os negros se articulam para se divertir, rezar, comer, cantar, 

dançar e comercializar (donos de bares, pousadas e barcos). Momentos importantes 

para a construção de sociabilidades, memórias e identidades subterrâneas dessas 

populações, que têm trajetórias e histórias que não são contadas ou que, quando 

são tornadas públicas, quase sempre vêm escritas de maneira naturalizada e sem 

criticidade.  

                                                           
104

No presente trabalho quando remetermos ao Vale do Guaporé, estamos nos referindo a 
espacialidade que corresponde atualmente a divisão geopolítica do Estado de Rondônia. Contudo, é 
preciso considerar que esse território só veio a denominar-se Rondônia na década de 1943 e só foi 
tornado Estado em 1982. 
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A região do Vale do Guaporé, que compreende atualmente o Estado 

Rondônia e parte de Mato Grosso, era considerada por muitos um lugar distante e, 

até o século XVII, era uma área ocupada principalmente pelas populações 

indígenas. Na metade do século XVIII os negros provenientes de várias localidades 

do Vale do Guaporé, especialmente de Vila Bela da Santíssima Trindade/MT, 

começaram a migrar mais para norte do Vale do Guaporé (que depois tornar-se-ia 

rondoniense), motivados, dentre outros fatores, pelo processo de escravização dos 

povos negros, explorados principalmente como mão-de-obra produtiva no trabalho 

de mineração das ricas minas de diamante e ouro daquela região.  

De acordo com Teixeira e Fonseca (2010), os arranjos produtivos frutos do 

trabalho escravo se estendiam a outras ocupações, como serviços domésticos, 

remeiros das embarcações, trabalho braçal nas lavouras de subsistências e nas 

construções de fortificações (Forte Príncipe da Beira 1776-1783), edificadas para 

guarnição fronteiriça. Considerando o recorte temporal, os serviços dos negros já 

libertos foram bastante utilizados nas fazendas de gado, na extração de minerais, na 

extração da borracha e do caucho durante o século XX.  

 Nesse aspecto, as populações escravizadas viram, na região do Vale do 

Guaporé, ainda com extensas áreas em tese desocupadas, uma oportunidade para 

mudar de vida, através do mecanismo da fuga. A fuga representava para os 

escravos o acesso à liberdade, como também autonomia para as populações 

negras. Para Tereza Almeida Cruz (2010), “Como em todas as regiões do país, os 

escravos se rebelaram, fugiram e formaram quilombos” (CRUZ, 2010, p. 914). 

Ocorrências como essas demostram o quanto o escravizado não aceitou de forma 

passiva o sistema montado pela escravidão. 

Como forma de resistência, muitos negros audaciosos se revoltaram, 

guerrearam e fugiram. Conseguiram, assim, formar comunidades de quilombos onde 

os negros desterrados de África, bem como os que aqui nasceram, pudessem viver 

de acordo com as normas estabelecidas pelo próprio grupo. Entre os quilombos 

mais conhecidos da região está o Quilombo do Piolho, ou Quariterê, o qual, liderado 

e organizado pela rainha negra Thereza de Benguela, sobreviveu até o século XVIII. 

As narrativas da Sra. Galdina Leite Mendonça105, sobre a vinda dos negros 

para região do Vale do Guaporé afirmam que os negros vieram de Vila Bela da 

                                                           
105

MENDONÇA, Galdina Leite. Entrevista realizada em: 20/05/2015. Pimenteiras do Oeste/RO. A 
respeito do Termo de Autorização de uso de Imagem, ver Apêndice N. 
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Santíssima Trindade e região “porque aqui tinha terras, alimentos, liberdade e pela 

escravidão a que eram submetidos pelo homem branco, nos campos, nas matas, 

nas minas e nos afazeres domésticos com o objetivo de constituir o novo modo de 

vida” [sic]. 

 Havia também migrações das populações negras, depois da libertação dos 

escravos em 1888 (Lei Áurea), para a região mais ao norte do Vale do Guaporé. Ao 

fazer referência à emancipação dos escravos no Brasil, é importante destacar o 

consenso presente na historiografia contemporânea acerca do papel ativo do negro 

no processo de abolição. Porque os negros escravizados agiram contra o sistema 

montado e lutaram com as armas que tinham disponíveis. 

 Baseado no trabalho de Teixeira e Fonseca (2010, p. 12) sobre as 

comunidades quilombolas do Guaporé, observamos que o estudo traz dados 

importantes a respeito das populações de ex-escravizados, agora libertos, que 

migraram para formar na região os mais antigos núcleos de povoamento da 

população negra no Vale do Guaporé; são as comunidades de: Santa Fé, Santo 

Antônio do Guaporé, Pedras Negras, Real Forte Príncipe da Beira, Santa Cruz, 

Rolim de Moura do Guaporé, Ilha das Flores, Pimenteiras e Tarumã. Algumas 

dessas comunidades de ex-escravizados existentes foram núcleos de povoamento 

formados no final do século XVIII e início do século XIX. 

  Atualmente as comunidades quilombolas certificadas pelo Governo Federal 

(Fundação Palmares) na região do Vale do Guaporé, são elas: 

 

Quadro 5 - Comunidades certificadas como remanescentes de Quilombos no Guaporé. 

Comunidades Município Nº Famílias Título 

Santa Fé Costa Marques 41 - 

Santo Antônio do Guaporé São Francisco do Guaporé 21 - 

Pedras Negras São Francisco do Guaporé e 
Alta Floresta D´Oeste 

26 - 

Laranjeiras Pimenteiras do Oeste 12 - 

Real Forte Príncipe da Beira Costa Marques 90 - 

Jesus São Miguel do Guaporé e 
Seringueiras 

12 2010 

Rolim de Moura do Guaporé Alta Floresta D´Oeste 35 - 

Fonte: INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Disponível em: 
˂http://www.incra.gov.br/quilombolas˃. Acesso em: 10 jun. 2015. 
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De acordo com os dados da Superintendência do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária, em Porto Velho/RO, está em processo de 

tramitação, ou aberto, nos órgãos governamentais (INCRA e Fundação Palmares) o 

pedido para adquirir o reconhecimento, como remanescente de quilombos, da 

comunidade de Santa Cruz, localizada no município de Pimenteiras do Oeste/RO. 

Todas as comunidades de remanescentes quilombolas acima mencionadas estão 

organizadas em associações comunitárias negras que passaram a pleitear ações do 

Governo Federal no sentido do reconhecimento, ou seja, a emissão do título coletivo 

como comunidades remanescentes de quilombos, com objetivo de acessarem 

políticas públicas destinadas a essas populações negras. 

No Brasil o processo de certificação é registrado pela Fundação Cultural 

Palmares e cabem ao INCRA os procedimentos administrativos referentes a 

delimitação, demarcação, reconhecimento e titulação territorial das comunidades 

ocupadas por remanescentes dos quilombos. Essa possibilidade surgiu a partir da 

criação do Decreto Lei nº 4.887/2003, do Governo Federal, que busca reconhecer as 

comunidades que se auto definem como comunidades remanescentes de quilombos 

a partir da relação com a terra, grau de parentesco, tradições culturais, dentre outros 

quesitos.  

O trabalho é burocrático, o que faz o processo ser bastante moroso; para 

tanto, são exigidos vários tipos de documentos para se conseguir a certificação 

como comunidade remanescente quilombola. Entre os critérios estabelecidos pelo 

Decreto 4.887/2003 da Presidência da República, que regulamenta o procedimento 

para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

ocupadas por remanescentes das comunidades quilombolas, estão as seguintes 

etapas específicas para a regularização fundiária do território, no quadro a seguir: 
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Quadro 6 - Política de Regularização Quilombola no INCRA. 

Etapas Procedimentos Documentos 

1ª Abertura de processo no INCRA para 
reconhecimento de Territórios Quilombolas 

Lista de processos 
Total de processos abertos 

2ª Início de estudos da área, visando a confecção do 
Relatório Técnico de Identificação e Delimitação –
RTID 

RTIDs em elaboração 
RTIDs publicados 

3ª Após publicação do RTID, o processo é aberto para 
contraditório 

Em análise de recurso 
Processos julgados 

4ª Portaria que declara e reconhece os limites do 
Território 

Portarias em fase de 
publicação 

Portarias publicadas 

5ª Decreto presidencial que autoriza a desapropriação 
privadas por interesse social/ encaminhamentos a 
entes públicos que tenham a posse 

Decretos em fase de 
publicação 

Decretos publicados 

6ª Notificação de retiradas dos ocupantes Processo em fase de 
desintrusão 

7ª Emissão do título de propriedade coletiva para a 
comunidade 

Territórios titulados 

Fonte: INCRA: Disponível em: ˂http://www.incra.gov.br/estrutura-fundiaria/quilombolas˃ Acesso em: 
10 jun. 2015. 

 
A Lei nº 4.887/2003 que institui a política pública nacional de reconhecimento 

das comunidades quilombolas é um marco legal da maior relevância para as 

populações negras, pois tem o poder de transformar realidades existentes, como a 

problemática relativa à exclusão dos negros e à desigualdade na sociedade 

brasileira, que foi historicamente constituída, desde o período colonial. Por isso, é de 

suma importância discutir essa base legal para a política pública das populações 

negras do Vale do Guaporé e do Brasil. 

 Ao falar da luta dos negros pela posse da terra no Vale do Guaporé, Marco 

Teixeira e Dante Fonseca (2010) apontam que:  

Terra no Brasil sempre significou poder, status e acesso a créditos e 
benefícios do Estado. Portanto, sempre foi um privilégio de elites 
brancas ciosas de seus direitos e ciumenta em relação ás 
possibilidades de que as demais camadas sociais tenham acesso a 
benefícios historicamente reservados a elas. (TEIXEIRA; FONSECA, 
2010, p. 2). 

 
 Nesse contexto, observamos que, depois de mais de um século da abolição 

da escravatura no Brasil, as populações negras ainda são invisíveis aos olhos de 

uma sociedade calcada no prisma do preconceito, do racismo e da intolerância à 

diversidade étnica e cultural, em uma sociedade construída em bases heterogêneas. 

E o acesso à terra, para as populações negras, ainda se mostra inviabilizado por 

políticas agrárias de cunho desigual, conflituoso e contraditório ao acesso às terras. 

Parte expressiva da sociedade brasileira ainda é muito preconceituosa, 

excludente, racista e conservadora em relação à figura dos afro-brasileiros, porque, 
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costumeiramente, quando vemos o sujeito negro, sintonizamos logo num passado e 

contexto escravista. Mas negligenciar a existência do negro como sujeito importante 

em nossa sociedade é também negar parte do nosso passado, bem como da 

formação da nossa identidade cultural, que tem como um dos principais atores e 

pilares a figura dos negros africanos. 

Apesar da importante presença da população negra nos primeiros núcleos de 

povoamento do Estado de Rondônia, ainda rareiam as produções acadêmicas sobre 

esse sujeito; isso quer dizer que o negro do Guaporé ainda é “invisibilizado pelo 

silêncio acadêmico”, diria Souza (2010, p. 17), em relação às atividades culturais, 

políticas e sociais registradas pelas instituições acadêmicas a respeito do 

protagonismo dos negros no processo de constituição histórica do território do Vale 

do Guaporé. Exemplo do que estamos dizendo é visto quando falamos na 

concepção de Estado ou Território: as discussões focam especialmente nas 

referências da figura branca que ocupou o Território Federal do Guaporé nos inícios 

dos anos de 1940 e, mais recentemente, pautada em novos contingentes 

migratórios, durante as décadas de 1960, 1970 e 1980. 

Assim os negros foram tornados praticamente invisíveis nas narrativas 

produzidas pela “história oficial” do Estado de Rondônia, porque na concepção de 

parte da intelectualidade, acadêmicos, pensadores, literários, memorialistas, a 

trajetória histórica das populações negras não serviriam para escrever a história que, 

em tese, teria sido responsável pela efetiva construção de Rondônia, qual seja, uma 

narrativa que dá conta, basicamente, do processo de colonização branca dessa 

espacialidade. 

Tanto os negros, os migrantes em situação de fragilidade social que 

atenderam ao chamado das políticas públicas do Estado para essa espacialidade, 

como as populações indígenas que aqui viviam há muitos anos foram 

marginalizados por uma memória única, isto é, a dos “grupos hegemônicos que 

procuram impor a sua narrativa” (SOUZA, 2010, p. 52). Memórias foram ignoradas e 

se tornaram social e culturalmente invisíveis pelos grupos hegemônicos, embora as 

memórias estejam também salvaguardadas pelas classes populares que as 

valorizam (CHAUÍ; BOSI, 1987). Sob tal aspecto, observamos que, num quadro 

geral, a figura negra e sua diversidade cultural sempre foram desvalorizadas, desde 

o período do Brasil Colônia até os dias atuais. 



165 

 

Na região do Vale do Guaporé, os negros vivem da caça, da pesca, da coleta 

de frutos e do cultivo de roça de feijão, milho, batata, mandioca, macaxeira, frutas, 

ou seja, é uma economia baseada na produção de subsistência, quer dizer, para o 

consumo interno dos grupos. Com o desenvolvimento do comércio, os negros 

produzem o que precisam e comercializam os produtos excedentes. É pertinente 

informar que ainda é comum entre as populações quilombolas, em suas atividades e 

arranjos produtivos, uma economia baseada na troca de alimentos como forma de 

viver e conviver no grupo.  

Além disso, os saberes dos negros, no cotidiano das comunidades, 

estendiam-se às parteiras, aos curandeiros, que, “através da utilização dos recursos 

naturais, sobretudo das ervas medicinais, salvam vidas no seio da floresta, 

tornando-se „poderosas‟, respeitadas pela coletividade” (CRUZ, 2010, p. 916). 

O papel assumido pelos curandeiros na comunidade foi de grande relevância, 

pois não havia médicos para cuidar das doenças que assolavam as populações 

negras desassistidas do Guaporé. Por isso elas recorriam aos curandeiros, muitos 

destes inclusive estendiam seus conhecimentos à fauna e à flora para usar a favor 

dos enfermos. Em relação a esses saberes do negro do Guaporé, o Sr. Firmino 

Brito106 lembrou que: 

Na comunidade de Pimenteiras existiu um rezador que era professor 
também. Hoje ele mora em Cerejeiras, e se chamava Pedro. Ele 
tinha um centro e era um camarada muito inteligente e todo mundo 
procurava, vinha gente até de fora para ele fazer atendimento. Ele 
rezava com ramos de arruda e outros galhos do mato para curar mal 
olhado, bicheira, dor de cabeça e muitas outras coisas. Além das 
rezas, ele usava plantas da floresta para fazer garrafadas e 
remédios. Tinha pessoas daqui de dentro fazendo os remédios e 
buscando as raízes pelos matos, pelos campos, para poder preparar 
as garrafadas. Eu mesmo já fui lá pra ele fazer uma garrafada pra 
mim, porque eu tava com aquela perna ferida e ele fez e eu recebi a 
benção. [sic]. (Entrevista em: 20 de mai. de 2015). 

 
A fala proferida pelo Sr. Firmino Brito é interessante para observarmos o 

quanto era comum, em tempos de ausência da medicina oficial, as populações 

negras e pobres, a partir de uma cosmovisão, valerem-se dos curandeiros para 

alívio dos males que as afligiam. Como referenciado acima, as parteiras também 

assumiam papel importante na saúde das mulheres quilombolas, porque muitas 

gestações das mulheres negras foram acompanhadas e concluídas por meio dessas 

                                                           
106

 Ibid.,104 
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“médicas” da floresta, que em condições de precariedade realizaram diversos tipos 

de partos. 

Tereza Almeida Cruz (2010), ao discutir sobre conhecimentos, saberes e 

diversidade cultural dos modos de vida das populações negras do Guaporé, 

referentes à botânica, construções, moradias, culinária dentre outras questões, 

comenta os seguintes aspectos:  

 
Os povos da floresta têm todo um modo próprio de ser e viver 
embrenhados na mata ou às margens dos rios, extraindo da natureza 
os bens necessários para a sua sobrevivência, preservando os 
recursos naturais. Da floresta eles extraem a madeira para fazer 
suas casas, móveis, canoas, remos; tiram a palha para cobrir as 
casas, a envira para amarrar as palhas, a paxiúba para fazer 
assoalhos e paredes; coletam vários frutos que servem de alimentos, 
como o açaí, a bacaba, o patoá, o buriti, além de extraírem o óleo 
dessas palmeiras. Também a mata fornece as matérias-primas para 
a confecção de artesanato, como a palha de tucumã, tão utilizada 
pela população ribeirinha do Vale do Guaporé. (CRUZ, 2010, p. 914). 

 
É interessante perceber que essas questões são experiências, saberes e 

práticas culturais construídas por várias gerações de populações negras e indígenas 

que vivem às margens do rio Guaporé, ainda hoje presentes no seio dessas 

comunidades. Ademais, registramos que esses saberes são importantes para o 

convívio e a permanência das gerações atuais e futuras dos grupos negros; por isso 

existe uma ideia de continuidade dessas práticas culturais cotidianas em parte das 

populações negra de origem quilombola. 

As práticas desportivas, as brincadeiras, as festas sociais, as festas natalinas 

e de ano novo, as festas cívicas, os forrós, os desfiles, as reuniões familiares, as 

refeições coletivas, as conversas nos quintais, as bebedeiras, as pescarias e as 

caçadas são divertimentos que fazem parte do lazer e convívio social da população 

negra do Guaporé. Como já vem sendo enfatizado ao longo do adensamento das 

nossas discussões, as festas da religiosidade popular possuem importância 

significante para as populações negras de todo o Vale do Guaporé.  

Dentre elas se destacam a festa de São Benedito de Vila Bela da 
Santíssima Trindade, Festa do Divino Espírito Santo do Vale do 
Guaporé, festa de São Francisco das Chagas, celebrada pela 
comunidade de Pedras Negras e festa de Nossa Senhora da 
Conceição celebrada em Pedras Negras e Jesus. (TEIXEIRA; 
FONSECA, 2010, p. 10). 
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Segundo os estudos de Marco Teixeira e Dante Fonseca (2010), outras 

festividades tradicionais exteriorizadas no Vale do Guaporé pelos negros desde o 

período colonial estão “desaparecendo”. Os autores citam o caso da festa e 

procissão em homenagem a Santa Rosa, feita na comunidade de Santa Fé e em 

Costa Marques, bem como a festa junina em honra a São João e Santo Antônio, em 

Santo Antônio do Guaporé. Entretanto, os estudos de Marco Teixeira e Dante 

Fonseca (2010) não se mostram reveladores no sentido de se perceber as 

concepções, leituras de mundo e desinteresses dessas populações pelas festas 

supostamente em desaparecimento. É importante ressaltar que as manifestações 

culturais não se perdem, mas transformam-se de acordo com o tempo e o interesse 

do grupo, porque as expressões culturais não são puras e nem originais para 

“perderem-se”.  

É relevante lembrar que, além dessas festas religiosas acimas citadas, 

existem outras, de padroeiros de cunho social e religioso, com barracas, 

quermesses, bailes e bebidas, em cidades e comunidades ao longo do Guaporé, 

celebradas de acordo com o calendário litúrgico católico ou conforme as tradições e 

demandas locais. Essas festividades são formas de divertimentos lúdicos dessas 

populações de afrodescendentes ligados à religiosidade popular, capaz de 

congregar vários sujeitos e atores sociais, que devem ser considerados quando se 

pensa em estudar as culturalidades amazônicas no Guaporé. Nisso está o valor do 

registro e a importância da preservação desse patrimônio histórico da cultura 

imaterial, a exemplo dos saberes, celebrações, formas de expressão dos lugares de 

sociabilidades presentes nessas manifestações. 

Em Pimenteiras do Oeste/RO, é realizado o desfile da Beleza Negra – diziam 

os moradores daquela espacialidade que a comunidade é negra e que, assim, 

precisavam também fazer eventos que contemplassem a cultura negra local. Em 

muitos momentos de nossas conversas informais, os negros argumentavam que, 

através dos concursos culturais, a beleza negra do Vale do Guaporé pode ser 

mostrada, vista, lembrada e valorizada. Valquíria Tenório (2010) ressalta que 

eventos dessa natureza contribuem significativamente no sentido de elevar a 

autoestima da figura feminina negra, bem como atuar na luta contra a “imposição da 

brancura como padrão de beleza”. (TENÓRIO, 2010, p. 96). 

Ainda referente às manifestações da religiosidade afro-brasileira, Marco 

Teixeira (2004, p. 312) observa que entre os grupos negros existem outras práticas 
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culturais religiosas ensejadas, como os terreiros de Umbanda, em Santo Antônio do 

Guaporé. No entanto, apesar das festas religiosas do Guaporé serem frequentadas 

por praticamente toda a população negra, os elementos de herança da cultura 

religiosa afro-brasileira exteriorizada pelos negros em comunidades do Vale do 

Guaporé não aparecem nas festas religiosas públicas, como na festa do Divino 

Espírito Santo. Isso acontece porque “Em diferentes ocasiões ocorriam formas de 

desprezo e discriminação às religiosidades que explicitavam elementos de 

africanidade” (SOUZA, 2010, p. 222). Os praticantes das religiões afro-brasileiras 

geralmente foram vistos pela sociedade e encarados pelos próprios negros como 

algo a ser feito à distância ou às escondidas (os terreiros das religiões afros sempre 

foram periféricos, ou seja, distantes do centro), porque a pesada carga de 

preconceito aos negros sempre foi evidenciada pela sociedade, isto é, são cultos 

tidos por muitos como inconvenientes. 

A esse respeito, Sérgio Luiz Souza (2010, p. 223) revela que a religiosidade 

de conteúdo e matriz africana eram hostilizadas e tratadas como assunto “tabu” e, 

portanto, algo a não ser discutido. Apesar de existir um sincretismo religioso 

manifestado entre as religiões de matriz cultural africana e a religiosidade do 

catolicismo popular, as religiões afro-brasileiras nunca foram reconhecidas pela 

Igreja Católica. 

Nas proximidades do rio Guaporé, além de formar os primeiros núcleos de 

povoamento, conforme já havia assinalado, os negros ajudaram a urbanizar e criar 

cidades como Alto Alegre dos Parecis, Alta Floresta do Oeste, São Francisco do 

Guaporé, Costa Marques, Pimenteiras do Oeste, São Miguel do Guaporé, 

Seringueiras e Guajará-Mirim. Apesar do chamado “desenvolvimento econômico” ter 

chegado a esses municípios, grande parte da população negra e pobre é 

desassistida, com a falta de políticas públicas básicas (saúde, educação, habitação, 

cultura, trabalho e renda) capazes de suprir as demandas desses povos, que 

historicamente foram e são ainda marginalizados pelo Estado e socialmente 

excluídos das políticas sociais básicas, bem como da oportunidade de acesso a 

bens e serviços. 

Nessa perspectiva, no passado e no presente a população negra ainda luta 

por visibilidade frente a uma elite branca, política, economicamente forte na 

sociedade brasileira, uma vez que dispõem de melhores condições de trabalho, 

educação, saúde, segurança, dentro da dinâmica social, cultural, política e 
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econômica do país. Na contramão desse processo, os negros ainda são 

desprestigiados. Apensar dos avanços dos últimos tempos, consideramos que as 

desigualdades étnicas sociais no Guaporé e no Brasil permanecem muito 

acentuadas, e os negros continuam em situação de precariedade. 

A articulação dos negros para conquistar o direito ao acesso a políticas 

públicas raciais do Estado tem demostrado que os negros desejam ser inseridos na 

sociedade e lutam por ações afirmativas que mudem a realidade e as condições 

extremamente desiguais que ainda enfrentam na arena social. A partir do Decreto 

Lei nº 4.887/2003, os negros sabem que cabem a eles iniciativas que ampliem seu 

acesso à cidadania, via legislação federal, no sentido de provocar o Estado brasileiro 

à efetivação de políticas públicas para os grupos quilombolas. Pois, do ponto de 

vista legal, eles podem obter uma série de benefícios a partir das normativas que 

passaram a garantir, no contexto dos meios governamentais, um campo favorável às 

políticas públicas ligadas a educação básica e superior, saúde pública de qualidade, 

moradias, créditos, reconhecimento como comunidades quilombolas, dentre outras 

demandas históricas privadas aos negros.  

As leituras que os negros fazem a respeito da intervenção de políticas 

públicas evidenciam que elas não atingem as suas metas, posto que muitas vezes 

são corpos estranhos dentro de um mundo negro relegado ao desconhecimento. 

Nesse entendimento, torna-se uma política do próprio grupo na luta por melhorias 

sociais, educacionais, culturais e econômicas. Dessa maneira, os negros no Brasil, 

sobretudo por meio de movimentos sociais organizados, têm sido protagonistas na 

luta pela implementação de políticas públicas, visto que procuram exercer 

constitucionalmente a cidadania na busca e conquista de seus direitos coletivos e 

individuais, reivindicando do Estado e das autoridades às quais compete formular 

tais ações. Nesse processo, a Constituição de 1988 é apresentada como um marco 

importante, uma vez que reconheceu as garantias fundamentais da população 

brasileira.  

Segundo José Murilo de Carvalho (1987), a participação efetiva da população 

de uma nação no exercício desse conjunto de direitos e deveres concretiza o 

exercício da cidadania plena. Nesse intento, o papel dos negros do Guaporé tem 

demonstrado que, desde o Brasil colonial, a busca por direitos não se deu de 

maneira aleatória, mas, sobretudo, através de lutas, resistências e reivindicações 

cotidianas dessas populações marginalizadas, por melhores condições de vida, na 
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luta contra as elites conservadoras do país. Por isso, não podemos negar a história 

de resistências e estratégias que foram sendo construídas pelos negros ao longo do 

tempo. Os negros têm uma histórica trajetória de lutas contra os tipos e formas de 

opressão que lhes foram impostas nos vários tempos e lugares que marcaram a 

construção e as contradições da sociedade brasileira. 

Provavelmente a efetiva integração do negro como sujeito, e não somente na 

condição de escravizado, no processo de formação da sociedade brasileira, ainda 

esteja por vir. Parte da sociedade conservadora sempre considerou os negros como 

pessoas desprovidas de cultura, ou seja, marginalizou todo o cabedal cultural trazido 

pelo negro da África e aquele que ele construiu e adensou na sua vivência e 

experiência árdua e sôfrega em terras brasileiras. Essa perspectiva é limitada acerca 

da leitura que realiza desses povos, uma vez que, na sua linguagem, vão pouco 

além de simples ferramentas de trabalho no Brasil Colônia. Na percepção de Sérgio 

Luiz Souza (2001), e trazendo para o contexto local, entendemos que as 

representações do sujeito negro do Vale do Guaporé muitas vezes foram 

preconceituosas, discriminatórias e estereotipadas.  

O papel dos negros no Vale do Guaporé não deve ser visto apenas com foco 

na dimensão econômica, como mão-de-obra durante o período da escravidão, assim 

como posteriormente nos ciclos econômicos da borracha e do caucho, pois existem 

outras variáveis desses povos que precisam ser consideradas, como os aspectos 

culturais, políticos, históricos, religiosos e sociais expressados por essas 

populações.  

A festa do Divino Espírito Santo do Guaporé expressa de maneira muito clara 

um componente rico e polissêmico das manifestações religiosas de Rondônia e vem 

sendo apresentada como um símbolo importante, constituinte da identidade dos 

negros quilombolas que se articulam desde 1984 para fazer o evento que cada ano 

cresce mais e fica mais visível, inclusive pela cobertura da imprensa local e nacional 

(televisão e jornal), além das mídias eletrônicas (internet). O estudo sobre a festa do 

Divino e outras festividades socioculturais é parte de um exercício importante para 

se pensar aspectos históricos, culturais, religiosos, políticos, étnicos, sociais e 

econômicos das populações negras do Vale do Guaporé. 

 Como o sujeito elemento negro é protagonista da festa do Divino, a sua 

participação está presente na organização do evento, ou seja, na arrecadação de 

donativos, patrocínios, esmolas, promessas; na peregrinação da Romaria do 
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Batelão; na criação de irmandades; e na construção de igrejas e capelas ao longo 

do Guaporé. 

 Ao abordar questões sobre o universo das festas apresentadas no Guaporé, 

reiteramos que as festas também são um momento de lazer e entretenimento para 

os negros, pois permitem os namoros, encontros, casamentos, bebedeiras, jogos, 

divertimentos, conversas e brincadeiras. Ao tecer considerações pertinentes a 

respeito do universo festivo, Valquíria Tenório (2010, p. 79) ressalta que a festa “é 

capaz de expressar vários planos simbólicos”. Nesse entendimento, acreditamos 

que tal concepção deveria nortear toda e qualquer discussão nesse sentido.  

Dentro dessa perspectiva, a festa significa momentos de afirmação da 

identidade negra, que antes não podia ser exteriorizada em diversões públicas, pois 

era sempre cerceada nos tocares e batuques dos tambores que alegravam as 

danças, no soltar dos fogos, na ocupação do espaço central das cidades. Os negros 

eram acusados de perturbar a ordem de uma nova cultura burguesa, urbana e 

civilizada que desejava normatizar as diversões públicas dos negros, pardos, pobres 

e escravizados. 

Registrar parte das vivências dos negros do Guaporé e suas interações com a 

festa do Divino possibilitou conhecer questões ainda invisíveis do universo cultural 

negro das comunidades de remanescentes de quilombo na região do Guaporé 

rondoniense. Nesse prisma, afirmamos que as manifestações de cunho religioso e 

social fazem parte da resistência e da religiosidade das populações negras, bem 

como de seus modos de vida, formas de manifestações culturais, luta por políticas 

públicas, relações com o território e com o meio ambiente. (CRUZ, 2010, p. 67). 

Portanto, considerar a multiplicidade e a diversidade existente nas culturas 

negras do Brasil e, especialmente, na região do vale do Guaporé, espaço onde as 

populações negras exteriorizam suas formas de expressão cultural, de ser, agir e 

pensar, é um exercício pertinente para pensar as comunidades quilombolas da 

região.   

 Mesmo diante de um cenário precário pela ausência de trabalhos acadêmicos 

e pela “marginalização social”, os negros do Guaporé começaram a criar formas de 

superar as lacunas, “também, produzindo narrativas alternativas e/ou contrastantes 

às narrativas hegemônicas de forma a desconstruírem o estigma e afirmarem sua 

autonomia” (SOUZA, 2010, p. 77). Essas narrativas são, acima de tudo, a 

capacidade que os negros têm em produzir cultura. Ao longo do texto, com o 
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adensamento das discussões, a percepção da invisibilidade social, dentre outras 

variáveis, pela inexistência de políticas públicas torna-se mais evidente, na medida 

em que as populações negras estão relegadas ao esquecimento. Isso demonstra, 

portanto, uma identidade local que, ao mesmo tempo em que é dita “fragilizada” e 

“ameaçada”, por ser desassistida pelas forças economicamente hegemônicas, 

também se utiliza desse cenário e dessas linguagens para divulgar-se, para ser 

conhecida, para se dizer e fazer-se patrimônio histórico por meio da festa do Divino 

Espírito Santo. Logo, consideramos que parte da história sociocultural dos negros 

das comunidades quilombolas do Guaporé está nesta pesquisa. 
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À luz das considerações finais, afirmamos que a proposta deste trabalho foi 

de valorizar elementos da cultura religiosa, buscando situar historicamente a festa 

do Divino Espírito Santo no Vale do Guaporé, tendo como referência local a ilha 

Rolim de Moura do Guaporé, em Rondônia. Historicamente, a festa do Divino do 

Guaporé, como verificado ao longo da discussão, teve início com a chegada da 

Coroa do Divino trazida no século XIX pelos negros vindos de Vila Bela da 

Santíssima Trindade. Dessa maneira, percebemos que a festa do Divino foi pensada 

para atender aos anseios religiosos das pessoas que estavam supostamente 

carentes na fé do santo que cultuavam como protetor em Mato Grosso, e que por 

isso trouxeram consigo aspectos ligados à cultura religiosa pregressa, no intuito de 

não “perder” de vista o sentido de uma referência religiosa que se mostrava 

relevante a eles. Nesse entendimento, ressaltamos que os aspectos culturais e 

identitários são processos herdados, emprestados e reinventados, que, numa 

acepção terminológica da palavra, é importante ressaltar que não se perdem, não se 

afastam, mas estão em permanente transformação, de acordo com as necessidades 

e demandas dos grupos, espacialidades e tempos. Nesse prisma, consideramos que 

os negros não se afastaram daquilo que consideram importante para o grupo, ou 

seja, quando aspectos culturais são relevantes, permanece nas memórias e ações 

dos grupos um sentimento de continuidade. 

A festa do Divino é uma manifestação religiosa coletiva que acontece 

periodicamente uma vez por ano entre os meses de maio e junho, em sistema de 

rodízio entre as quinze Irmandades que formam o Conselho Geral do Senhor Divino 

Espírito Santo do Guaporé. O evento consiste em uma manifestação cultural de 

caráter religioso, feita pelos populares e devotos que fazem do Divino um símbolo de 

devoção popular para as comunidades quilombolas, tradicionais e ribeirinhas do 

Vale do Guaporé.  

A análise da forma organizativa da festa permite enxergar que ela inclui 

hierarquicamente as figuras dos Festeiros (Imperador, Imperatriz, Capitão do Mastro, 

Alferes da Bandeira e Mordomos), ou seja, dos organizadores do evento, que 

formam, a partir de uma ideia de circularidade cultural, uma corte imperial simbólica 

e temporária de negros quilombolas. Vale ressaltar que essa corte montada em 

torno do Divino Espírito Santo é representação simbólica, que assume também 
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sentido prático, uma vez que as vozes de comando da “elite” cortesã são relações 

de poder consideradas por todo o corpo participante. Na festa, os membros da corte 

assumem papéis especiais diante dos demais devotos, ou seja, dispõem de 

visibilidade social que alcança destaque significante na comunidade festiva, no meio 

político e social.   

Ao falar da organização política da festa, destacamos que o evento está sob a 

responsabilidade das Irmandades do Divino do Vale do Guaporé. As Irmandades, 

através de um planejamento participativo, bem como de uma relação de 

solidariedade, mas sem negar as tensões e conflitos, empenham-se em fazer de 

forma articulada uma das mais expressivas festas da cultura popular de Rondônia.  

Os arranjos necessários para fazer a festa vêm das doações, esmolas e 

patrocínios das casas comerciais e das instituições do poder público, em forma de 

dinheiro e alimentos. Dessa forma, observamos que organizar a festa abre canais 

para diálogo e negociação de seus atores com empresários, prefeituras, câmaras 

municipais e Governo do Estado, para obtenção de apoios financeiros, públicos e 

privados. Entretanto, a maior parte do que é arrecadado para a festa vem das 

esmolas e doações dos próprios devotos. Logo, o sustento da festa do Divino 

acontece independentemente do patrocínio do poder público. Os recursos doados 

são necessários para a manutenção desta festividade, especialmente para manter a 

fartura de comidas que alimenta os devotos, visitantes, pesquisadores e curiosos 

durante os dias de festa; para comprar o óleo diesel utilizado pela barcaça “Chata” 

que reboca o Batelão durante a peregrinação da folia pelo rio Guaporé e seus 

afluentes na maior parte da peregrinação fluvial; para os serviços de divulgação da 

festa; para comprar a pólvora usada na ronqueira, dentre outras expensas 

despesas. 

A maior parte da festa religiosa é feita pelos irmãos da Romaria, membros do 

Batelão, que se esforçam para preservar a tradição no Vale do Guaporé. Por isso, o 

tempo no barco Batelão permitiu chegar à noção de “espaço sagrado móvel”, onde 

são estabelecidas normas constitutivas de conduta, regras e formas de convivência 

social dos romeiros, indispensáveis para os dias de peregrinação pelo rio Guaporé. 

Seguindo esse entendimento, evidenciamos que a experiência com o sagrado foi 

uma atribuição dada pelos devotos à embarcação que transporta os símbolos do 

Divino. 
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Nossas observações mediante as vivências in loco no universo heterogêneo 

que a festa do Divino tem apresentado, como símbolo místico de devoção popular, 

nos inclinam a compreender que se trata de uma festa de cunho sagrado que se 

encontra em muitos intervalos com o mundo profano, ou seja, seus ritos, as 

sociabilidades ali vivenciadas, constituem-se também em momentos nos quais o 

chamado mundo “profano” e seus anseios marcam presença, por meio dos bailes, 

danças, bebedeiras, musicalidade e comilanças.  

Assim sendo, consideramos que estes são elementos simbólicos que não 

devem ser desconsiderados, posto que dizem muito sobre a maneira como essas 

comunidades têm construído seu arsenal de práticas e crenças religiosas, a partir de 

elementos e símbolos os quais, ainda que tomem como premissas orientações do 

catolicismo, vão bem além, bebendo em outras tradições, incorporando elementos 

de matriz cultural indígena e africana, por exemplo. 

As reflexões ponderadas ao longo do adensamento das discussões 

levantadas nos fornecem alguns elementos capazes de entendermos que a festa do 

Divino foi “tutelada” pela Igreja e tem característica romanizada, porém em muitos 

momentos dos atos ritualísticos os devotos do Guaporé fogem do rigor clerical 

católico (dogmas) e fazem a devoção ao santo, bem como aos símbolos da festa 

(Coroa, Cetro, Bandeira e Mastro), a sua maneira, ou seja, novos signos da cultura 

afro-brasileira, como a musicalidade, o batuque, práticas e ritos devocionais, foram 

incorporados ao festejo do Divino, que é de origem europeia, especificamente 

portuguesa. Nessa perspectiva, a própria manifestação do catolicismo tradicional 

(oficial) no culto de santos canonizados pela Santa Sé romana transforma-se, 

através de uma relação que Néstor García Canclini (2000) chama de hibridismo 

religioso. A essa noção de hibridismo religioso cultural seria o termo usado, na 

perspectiva de Canclini, para conceituar processos históricos de transformações no 

âmbito das culturas religiosas dos diversos povos, aqui falando especialmente das 

religiões afro-brasileiras, que em maior ou menor grau, em um determinado 

momento histórico, se aproximaram da religião católica em via de mão dupla, na 

qual ambas se apresentam com novos arranjos, sem, contudo, deixar antigos traços 

e práticas que demostram aspectos específicos de suas tradições originárias. O 

historiador ou estudioso da cultura precisa ficar atento às “mudanças de significados, 

resultantes dessas alterações” (ABREU, 2003, p. 11). 
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No Brasil, os estudos sobre religiosidades dentro da perspectiva histórica são 

algo novo, que data da década de 1980 para cá. Porém, o que chama a atenção é 

que, geralmente, quando se têm estudos de natureza religiosa no país, os 

pesquisadores destinam às suas obras discussões sobre o culto a personagens 

como beatos, padres, crianças, mulheres, mártires, dentre outros. Contudo, o culto 

dirigido ao Divino Espírito Santo por intercessão de objetos simbólicos como Coroa, 

Bandeira, Cetro e Mastro, é algo que têm ganhado visibilidade nos estudos 

históricos quando se discute a festa do Divino, como uma manifestação do 

catolicismo popular.  

Além disso, nossa análise indicou que a festa continua forte, visto que a 

manutenção e preservação desta tradição cultural religiosa é passada de geração a 

geração, num esforço que o povo do Vale do Guaporé faz para manter vivo aquilo 

que consideram importante para suas vidas, quer dizer, seus costumes, valores, 

tradição e cultura religiosa. Essa forma de manter a memória da tradição festiva do 

Divino na região do Guaporé tem demonstrado sinais positivos para a “transmissão” 

da cultura religiosa, pois os jovens, além de serem instigados pelos pais desde cedo, 

têm o desejo da realização de servir com prazer a missão confiada. Dessa maneira, 

não existem dificuldades insuperáveis para renovar, preservar e dar continuidade à 

folia produzida pelos atores sociais que fazem a festa em homenagem ao Divino. 

Destarte, entende-se que os cultos religiosos ao Divino Espírito Santo, 

realizados pelos moradores da ilha de Rolim de Moura do Guaporé e demais 

comunidades quilombolas, tradicionais e ribeirinhas, existem e são preservados 

pelos devotos (antigos e novos) que tornam o evento parte da cultura popular 

imaterial local. Mas essas estratégias de preservação precisam tomar por referência 

as demandas e vivências dessas comunidades, de maneira a não reduzi-las a 

objetos à exposição, esperando os olhares às vezes curiosos, às vezes 

estereotipados, de quem compra cultura sem pensar nos sujeitos que a produzem, 

como a produzem e porque a produzem. 

Nessa direção, percebemos que as comunidades festivas ao longo do 

Guaporé têm pulverizado a festa em outras espacialidades do território nacional, 

bem como de outro país (Bolívia). Isso ficou evidenciado quando, na reunião do 

Conselho Geral das Irmandades, algumas comunidades bolivianas e brasileiras 

externaram o desejo de celebrar a festa do Divino e criar também as suas 

irmandades. 
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Nesse prisma, a partir de nossas vivências na festa, buscamos compreender, 

através da história e dos estudos culturais, alguns aspectos das experiências 

humanas e suas práticas ritualísticas culturais (práticas, atos, ritos, devoções, 

símbolos, sociabilidades, formas de resistências culturais) que ensejam e dão 

significados à festa do Divino, em Rolim de Moura do Guaporé, como parte das 

culturalidades amazônicas. Pensar a relação do estudo da festa à luz dos estudos 

culturais, possibilitou observar, dentre outras coisas, que no campo da cultura 

existem fraturas latejando quando a sua forma é pensada no plano homogeneizado.  

Historicizar essas vivências, assim como as características simbólicas desta 

festividade pouco discutida pela história local, nos revelou o quanto a cultura mais 

do que nunca deve ser vista pelo crivo do plural, ou seja, das diferenças. As 

populações quilombolas, através da festa do Divino, vão escrevendo parte de suas 

histórias, seus costumes, suas tradições, seu cotidiano, seus saberes; muito é 

revelado para quem participa deste evento de caráter heterogêneo.  

Sobre as hierarquias construídas dentro dos atos e rituais religiosos, 

observamos que em muitos momentos os cultos são dirigidos exclusivamente por 

homens, isto é, nas novenas cantadas, na peregrinação do barco Batelão, enquanto 

as mulheres exercem outras funções e participam de outras manifestações não 

menos importantes da festa, como por exemplo, o próprio exercício de ser 

Imperatriz. Dessa maneira, observar essas relações cotidianas, que perpassam o 

universo cultural e dão sentido à festa, é importante, pois, conforme asseverou 

Martha Abreu (2003), a cultura popular não é algo que surge de forma espontânea, 

sem regras e sem hierarquias.  

Em relação ao nome da espacialidade da presente pesquisa, isto é, Rolim de 

Moura do Guaporé, constatamos a existência de uma disputa política entre os novos 

e antigos moradores da ilha de Rolim de Moura do Guaporé. Consideramos que a 

apropriação do espaço por parte dos sujeitos envolvidos na trama, especialmente 

dos novos moradores, é uma violência simbólica que tende a apagar parte do 

passado da comunidade. Nessa concepção, cabe ponderar que essas são sínteses 

da antropofagia cultural exterior, que vão se naturalizando e ganhando significados 

perante as populações locais, para atender aos interesses econômicos de uma 

sociedade mobilizada pelos valores do capitalismo. Ao tecer esse comentário, não 

queremos dizer que a cultura popular é vítima passiva do capitalismo, uma vez que 

nem sempre os arranjos econômicos são pensados de forma a desagregar a 
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comunidade.  Nessa ótica, Martha Abreu acena que “Não há apenas subordinação 

do gosto popular às novas regras do mercado ou ao gosto dos consumidores 

urbanos e turistas” (ABREU, 2003, p. 11). Dessa maneira, a análise dos estudos 

sobre a cultura deve ser feita de uma forma que considere os dois atores envolvidos 

(novos e antigos moradores) na trama e não um lado só, pois, ao fazer isso, um 

abafa o outro. 

No momento, não tem como inferir quem são as forças vencedoras e quem 

são as forças vencidas neste processo; contudo, os discursos dos novos moradores 

da ilha, dos turistas e visitantes, bem como das pessoas mais jovens estão sendo 

reproduzidos por meio de uma construção histórica e cultural que vai se 

naturalizando num movimento de reconstrução e desconstrução do espaço. 

Em Rolim de Moura do Guaporé, a festa do Divino se aproxima muito das 

manifestações culturais apresentadas na festa “mãe” em Vila Bela da Santíssima 

Trindade, pois em ambas as espacialidades a folia do Divino na comunidade 

contempla momentos privilegiados de diversão, entretenimento, lazer, devoção, 

comunicação, diálogos e manifestação cultural entre os irmãos do Guaporé e de Vila 

Bela. Todavia, cabe considerar que as pessoas, o modo de fazer, o lugar, o percurso 

da peregrinação, a devoção aos símbolos, são partes especificas de cada 

espacialidade festiva. Dessa maneira, ao provocar essa discussão, foi necessário 

contextualizar o histórico da Festa do Divino e constatou-se que os devotos do 

Divino fazem diversas manifestações religiosas e, no anseio de agradecer pelas 

graças alcançadas, a festa torna-se festas, qual seja, um espaço marcado pela 

pluralidade e diversidade. 

Para concluir, destacamos que temos consciência das limitações desta 

produção. Para tanto, entendemos que há lacunas abertas, e isso significa 

compreender que o trabalho de escrita da história, por mais que nos esforcemos, 

não é uma produção completa, isto é, fechada à análise, porque questões plurais e 

importantes sempre fugirão da discussão proposta pela trama, logo pedindo por 

pesquisadores que preencham abordagens não privilegiadas aqui, como, por 

exemplo, relação de gênero nos rituais da festa, participação e visão de mundo dos 

bolivianos sobre a festa e a relação entre a Igreja e as Irmandades do Divino, bem 

como lentes de teóricos que contemplem outras discussões mais apuradas sobre a 

diversidade que o tema abarca. Entretanto, afirmamos que o debate foi travado e a 

discussão mostra-se pertinente para o conhecimento da história local, pois é uma 
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temática que se propõe abordar, de forma a provocar um debate a respeito de um 

tema ainda pouco visualizado na academia rondoniense, uma vez que, os trabalhos 

que versam a respeito dessa importante manifestação cultural religiosa, representada as 

margens do rio Guaporé, ainda rareiam. Portanto, apontar a sociedade e o lugar onde a 

festa é feita, de certa forma, corresponde a abrir novos horizontes para a discussão. 
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FONTES HISTÓRICAS 

FONTES ORAIS 

ENTREVISTAS: 

BRAGA, Otaniel – Mordomo do Divino (nascido e criado na comunidade). 
Entrevista.  Rolim de Moura do Guaporé: 03 jun. 2014. (Entrevistador José Willians 
Simplicio da Silva). 
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Simplicio da Silva). 
 

MAGIPO, Francisco – Professor aposentado e morador antigo de Rolim de Moura do 
Guaporé. Entrevista. Rolim de Moura do Guaporé: 02 jun. 2014. (Entrevistador José 
Willians Simplicio da Silva). 
 

MENDES, Zenóbio – Membro do Batelão e 1º Mestre dos Foliões do Divino (28 anos 
de romaria). Entrevista. Rolim de Moura do Guaporé: 05 jun. 2014. (Entrevistador 
José Willians Simplicio da Silva). 
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OLIVEIRA, Ednaques Pereira de – Promesseira e devota do Divino Espírito Santo. 
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Simplicio da Silva). 
 
 
CARMO, Maura do – Promesseira e devota do Divino Espírito Santo. Entrevista. 
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OMIRAM. Entrevista. Rolim de Moura do Guaporé: 07 jun. 2014. (Entrevistador 
José Willians Simplicio da Silva). 
 

BRITO, Firmino – 1º Presidente da Irmandade do Divino de Pimenteiras do 
Oeste/RO. Entrevista:  Pimenteiras do Oeste/RO: 20 de mai. 2015. (Entrevistador 
José Willians Simplicio da Silva). 
 

MENDONÇA, Galdina Leite – 1ª Professora da comunidade de quilombola 

Pimenteiras do Oeste/RO. Entrevista: Pimenteiras do Oeste/RO: 20 de mai. 2015. 

(Entrevistador José Willians Simplicio da Silva). 
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IRMANDADE DO SENHOR DIVINO ESPÍRITO SANTO. Livro de Ata. Rolim de 
Moura do Guaporé/RO, 1998. 
 

LIVRO Histórico da Romaria do Divino. Romaria do Divino Espírito Santo do 
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